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RESUMO 

A presente pesquisa analisou a sustentabilidade hídrica da Região Hidrográfica Costa 

Atlântica Nordeste (RH-CAN) a partir da oferta e demanda hídrica, usando os Índices 

Agregados de Sustentabilidade Hídrica (IASHMunic. e IASHRH-CAN) e o Índice Hidrológico 

(IndHidro), como instrumentos de tomada de decisão no processo de planejamento e 

gestão dos recursos hídricos regionais. A região é composta por seis sub-regiões 

hidrográfica com 67 municípios e abriga 59,74% da população. É o local de colonização 

mais antigo da Amazônia, com relevante importância no contexto social, econômico e 

ambiental do estado e está entre as regiões hidrográficas do estado que menos favorece a 

manutenção dos sistemas hídricos, fato que motivou o interesse em pesquisar a região. A 

base de seleção dos indicadores e de cálculo dos índices agregados foi a análise fatorial 

(AF), com a aplicação de quatro métodos de ponderação nos anos 2005, 2010 e 2015. O 

método mais adequado para estimar o IASH foi definido pelo teste de Durbin-Watson 

(DW), com esse reultado os municípios foram agrupados em torno do IASHMunic. pela 

análise da Cluster (CA). O IndHidro foi representado pelos indicadores, balanço hídrico 

climatológico sequencial (BHCS), o índice de Falkenmark (FI), o índice de criticidade de 

recursos hídricos (ICRH) e Vazões (Qmed. e Qmin.). Os resultados mostraram que a AF 

reduziu o conjunto incial de 49 indicadores em 38 em 2005; 35 em 2010 e 37 em 2015, 

todos os métodos foram adequados para estimar os índices agregados, porém o da 

Ponderação com Escores Fatoriais, apresentou mais vantagens, principalmente, por 

ranquear os municípios e revelou que 3,33% dos municípios se encontravam no nível 

“ideal” de sustentabilidade hídrica, 68,33% no “aceitável”, 25,00% no “alerta” e 3,33% 

no “estado crítico” em 2005. Em 2010 esses percentuais passaram para 1,67%, 28,33%, 

61,67% e 8,33%, respectivamente e em 2015 teve o pior cenário, 1,67% se manteve no 

“ideal”, 3,33% no “aceitável”, 90,00% no “alerta” e 5,00% no “estado crítico”, que 

caracterizou a região no nível de sustentabilidade “aceitável” no ano 2005 e “alerta” nos 

anos 2010 e 2015. Os municípios foram agrupados em torno do IASHMunic. em sete cluster 

em 2005 e 2015, em 2010 foram formados seis cluster. No primeiro e segundo ano os 

IASHMunic. estavam concentrados espacialmente e no último ano, aleatoriamente 

dispersos. Para os indicadores do IndHidro, os resultados mostraram que região dispõe 

de uma vasta malha hídrica superficial, mas o manancial subterrâneo é mais explorado, 

em que 7% dos municípios usavam o superficial, 8% utilizavam os dois mananciais e 

45% exploravam o subterrâneo. O FI, mostrou um cenário sustentável na maioria dos 
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municípios, porém não foi adequado para mensurar a sustentabilidade hídrica na escala 

municipal. O ICRH evidenciou que os problemas da escassez hídrica se concentraram, 

principalmente, nas SBRH Costa Atlântica, Gurupi, Capim e Guamá. Para as vazões 

observou-se que as menores médias mensais ocorreram a partir do mês de agosto e se 

aproximavam da Q70. Assim, os índices analisados se mostraram eficientes como 

instrumentos de tomada de decisão no processo de planejamento e gestão dos recursos 

hídricos regionais. 

 

Palavras-chave: Segurança Hídrica. Região Hidrográfica. Índices de Sustentabilidade.  

Análise Multivariada.  
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ABSTRACT 

This research analyzed the water sustainability of the North Atlantic Coastal 

Hydrographic Region (RH-CAN) based on water supply and demand, using the 

Aggregate Water Sustainability Indexes (IASHMunic. And IASHRH-CAN) and the 

Hydrological Index (IndHidro), as decision-making instruments in the planning and 

management process of regional water resources. The region is made up of six 

hydrographic sub-regions with 67 municipalities and is home to 59.74% of the 

population. It is the oldest colonization site in the Amazon, with relevant importance in 

the social, economic and environmental context of the state and is among the 

hydrographic regions of the state that least favors the maintenance of water systems, a 

fact that motivated the interest in researching the region. The basis for selecting indicators 

and calculating aggregate indices was factor analysis (FA), with the application of four 

weighting methods in the years 2005, 2010 and 2015. The most appropriate method for 

estimating IASH was defined by test the Durbin-Watson (DW), with this result the 

municipalities were grouped around IASHMunic. by the analysis of Cluster (CA). IndHidro 

was represented by the indicators, Sequential Climatological Water Balance (BHCS), the 

Falkenmark index (FI), the Water Resources Criticality Index (ICRH) and Flow (Qmed. 

And Qmin.). Thus, the results that AF reduced the initial set of 49 indicators in 38 in 

2005; 35 in 2010 and 37 in 2015, all methods were adequate to estimate the aggregate 

indexes, however the Weighting with Factoril Scores, presented more advantages, 

mainly, for ranking the municipalities and revealed that 3.33% of the municipalities were 

at the level “ideal” of water sustainability, 68.33% in the “acceptable”, 25.00% in the 

“alert” and 3.33% in the “critical state” in 2005. In 2010 these percentages rose to 1.67%, 

28, 33%, 61.67% and 8.33%, respectively, and in 2015 had the worst scenario, 1.67% 

remained in the "ideal", 3.33% in the "acceptable", 90.00% in the "alert" and 5.00% in 

the “critical state”, which characterized the region at the level of sustainability 

“acceptable” in the year 2005 and “alert” in the years 2010 and 2015. The municipalities 

were grouped around IASHMunic. in seven clusters in 2005 and 2015, in 2010 six clusters 

were formed. In the first and second year IASHMunic. they were spatially concentrated and 

in the last year, randomly dispersed. For the IndHidro indicators, the results revealed that 

the region has a vast surface water network, but the underground water source is more 

explored, in which 7% of the municipalities used the surface, 8% used both water sources 

and 45% explored the underground. The FI showed a sustainable scenario in most 
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municipalities, but it was not adequate to measure water sustainability at the municipal 

scale. The ICRH exposed that the problems of water scarcity were mainly concentrated 

in the SBRH Atlantic Coast, Gurupi, Capim and Guamá. For flows, it was observed that 

the lowest monthly averages occurred from the month of August approached Q70. Thus, 

the analyzed indexes proved to be efficient as decision-making instruments in the process 

of planning and managing regional water resources. 

 

Keywords: Water Security. Hydrographic Region. Sustainability Indexes. Multivariate 

Analysis. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Não se pode dissociar a análise da sustentabilidade das discussões sobre o clima 

atual, o ambiente ecológico (BRIONES-HIDROVO; UCHE; MARTÍNEZ-GRACIA, 

2021) e as mudanças climáticas. Dessa forma entende-se a sustentabilidade como um 

processo que busca o equilíbrio entre natureza e sociedade (CLARK; DICKSON, 2003) 

e se apoia em três pilares base: ambiental, social e econômico (IDOWU et al., 2013; 

ARAÚJO et al., 2018a), porém não se registrige somente a esses pilares, mas integra 

todas as perspectivas de sustentabilidade, conforme o contexto abordado. 

Dada aos múltiplos aspectos da sustentabilidade, tem-se que a sustentabilidade 

hídrica busca manter um equilíbrio dinâmico entre a oferta e a demanda hídrica, de modo 

que as fontes hídricas superficiais e subterrâneas sejam usadas com proporções 

equivalentes ou menores à sua capacidade de recarga (RIBEIRO; PIZZO, 2011). 

 Embasada nesses conceitos, a presente pesquisa apresenta como tema principal 

a sustentabilidade hídrica na Região Hidrográfica Costa Atlântica Nordeste – PA (RH-

CAN), a partir da análise de um sistema de indicadores que compõem os índices 

agregados de sustentabilidade hídrica e hidrológico com reflexos na segurança hídrica da 

região.  

O Brasil é um dos maiores detentores de recursos hídricos no mundo, segundo a 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2020b) cerca de 255 mil m³/s 

de água escoam pelo território brasileiro. Mesmo com toda essa abundância, quase 80% 

desse total encontra-se na bacia Amazônica, em que a disponibilidade hídrica superficial 

estimada está em torno de 76 mil m³/s ou 30% da vazão média, destes 82,89% (63 mil 

m³/s) correspondem à contribuição da bacia Amazônica ao total do País. Em relação à 

disponibilidade hídrica subterrânea, essa é em torno de 14.650 m³/s. 

Contudo, é no Norte do Brasil que estar o maior índice de disponibilidade per 

capita do país, associando alta vazão específica com baixa densidade populacional, como 

verificado nas regiões hidrográficas: Costeira Norte, com 1,8 milhão m³/hab/ano, do rio 

Amazonas com 455 mil m³/hab/ano, e na vertente oeste do Tocantins, entre as sub-bacias 

dos rios Araguaia e Pará, próximas a 150 mil m³/hab/ano ( MMA, 2006). 

Mesmo vivendo numa região que detem duas grandes  bacias  hidrográficas,  as  

dos  rios  Amazonas  e  Tocantins-Araguaia,  a população ainda  tem pouco acesso a doce 

e tratada, visto que é notório e alarmante quando se analisa a realidade da população 

residente em 2010 na Amazônia brasileira (15.864,454  hab) (BORDALO, 2017). 
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Augusto et al. (2012) enfatizam que por conta dessa disponibilidade não ser 

equânime, gera reflexos, especialmente as desigualdades no país, visto que o Brasil, tem 

2,8% da população mundial e 12% da água doce do planeta. No entanto, 70% dessa água 

estão na bacia Amazônica onde a densidade populacional é a menor do país. Por outro 

lado, a região mais árida e pobre do Brasil, o Nordeste, onde vive cerca de 30% da 

população, possui somente 5% da água doce. Nas regiões Sul e Sudeste do país, onde 

vive cerca de 60% da população, dispõe apenas de 12,5% de água doce. 

Os conflitos em torno da água no Brasil tem sido causado por: 1) apropriação 

particular; 2) (mal) uso e preservação; e 3) hidrelétricas, barragens e açudes (GARZON, 

2019) e pela escassez (RIBEIRO; SANTOS; SILVA, 2019). Dos estados brasileiros com 

maior quantidade de conflitos pela água, destacam-se: Minas Gerais (58), Bahia (24), 

Espírito Santo (17) e Pará (14), totalizando 65,7% dos 172 conflitos ocorridos no Brasil, 

no caso específico do Pará, este registrou a quarta maior ocorrência de tensões por água 

no país e  a  maior  quantidade  de  famílias  envolvidas  nesses  eventos  no  último  ano  

do levantamento (CPT, 2016), dentre os municípios paraenses que compõem a RH-CAN 

tem-se Barcarena com 2 registros de conflito nesse ano de 2016. 

Segundo a ANA (2017b), no Brasil, a retirada de água para as atividades de usos 

consuntivos em 2016 foi de 2.097,9 m³/s que se distribuem entre irrigação (46,19%), 

abastecimento humano (24,90%), setor industrial (9,17%), uso animal (7,87%), 

mineração (1,56%) e termelétricas (10,31%). 

Inserida nesse contexto de demanda, uso e disponibilidade hídrica a região 

Nordeste Paraense, especificamente a macrorregião hidrográfica Costa Atlântica 

Nordeste (RH-CAN), abriga a maior densidade demográfica do estado, é a porção 

territorial com investimentos intensivos em agropecuária, sendo o local de colonização 

mais antiga da Amazônia Oriental, datada do século XVII (ROSÁRIO, 2000).  

Ela se apresenta também como a área de desenvolvimento expressivo de 

atividades da agricultura (lavoura permanente e temporária, extração vegetal); pecuária 

(produção de rebanhos) e a agroindústria (excessiva demanda de água no plantio, cria 

e/ou processamento) no estado. 

Dentre os aspectos mais importantes para a região, tem-se que ela integra a área 

do arco do desmatamento, essa área tem uma extensão que abrange desde o sudeste do 

estado do Maranhão, ao norte do Tocantins, sul do Pará, norte de Mato Grosso, Rondônia, 

sul do Amazonas e sudeste do estado do Acre (TREMEA; GALLO; SILVA, 2020). Com 
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destaque para a fronteira agrícola, a qual reflete a necessidade de investigar a demanda e 

a disponibilidade hídrica dessa região. 

Assim como o comprometimento dos recursos hídricos resultante dos impactos 

da queimada no arco do desmatamento, como observado no estudo de Rego; Fernandes; 

Lima (2011) que revela o cenário potencial de degradação nos rios Ararandeua e Pebas, 

no trecho localizado na sede do município de Rondon do Pará que integra essa área 

impactada.  

O estudo de Santos, Silva e Guimarães (2020) enfatiza que os focos de queimada 

nos municípios do Pará, se concentram nas mesorregiões Sudeste, Sudoeste e Nordeste 

Paraense, estas possuem como principais atividades econômicas a pecuária, e a 

agricultura de larga em escala. 

Outro aspecto relevante é que a RH-CAN abriga a Região Metropolitana de Belém, 

a qual é uma das três regiões metropolitanas do estado do Pará e é formada por sete 

municípios (Ananindeua, Belém, Benevides, Castanhal, Marituba, Santa Bárbara e Santa 

Izabel do Pará), possui cerca de 2.402.438 habitantes (FERREIRA FILHO; BELTRÃO, 

2017) e área territorial de 3.567,15 km², o que representa cerca de 3% da área territorial 

da região. 

Além da ausência de trabalhos que analisem a área na totalidade, em foram 

identificados apenas estudos aplicados nas suas sub-regiões, bacias e/ou sub-bacias 

hidrográficas isoladamente, não avaliando a região na sua integralidade. Como, os de  

Rocha e Lima (2020) na bacia do Rio Guamá; os de Ferreira et al. (2017) no Rio Moju; 

os de Tamasauskas et al. (2016) no Rio Caripi e no Igarapé Açu. 

Como os de Abrão (2015); Boin (2005); Bordalo et al. (2017); Costa, et al. 

(2015); Nascimento et al. (2005); Silva et al. (2016), levantam as problemáticas 

ambientais e suas consequências nas bacias hidrográficas da região em estudo, assim 

como o estudo desenvolvido por Lima et al. (2010) que observou que as bacias 

hidrográficas enfrentam uma alta pressão sobre os recursos hídricos por apresentarem um 

cenário crescente de intervenções, que pode futuramente demandar por ações de maior 

controle sobre os recursos hídricos. 

Como evidenciado no estudo desenvolvido por Lima et al. (2010) que revelou a 

RH-CAN dentre as regiões hidrográficas do estado que menos favorece a manutenção 

dos sistemas hídricos, contribuindo para a ocorrência de períodos secos mais rigorosos.  

Gomes et al. (2019) investigaram as características que influenciam a 

disponibilidade hídrica da Amazônica Oriental, a partir da Região Hidrográfica do 
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Atlântico Nordeste Ocidental (RHANO) como elemento de observação, sendo que essa 

também agrega a RH-CAN. 

Todo esse cenário contribuiu para justificar o presente estudo, sobretudo, esse 

quadro de alta pressão sobre os recursos hídricos na RH-CAN e sugerindo a necessidade 

do desenvolvimento de uma abordagem metodológica que subsidie o planejamento 

hidrológico e ambiental nos municípios que a compõem, a partir do estabelecimento de 

cenários para o comportamento da demanda e da disponibilidade hídrica na região. 

Dessa forma, a adequada seleção e desenvolvimento de ferramentas, como o 

sistema de indicadores de sustentabilidade hídrica e hidrológicos ou regionais que se 

relacionam com a segurança hídrica, ainda é um desafio, especialmente na Amazônia. Tal 

fato reside na atual necessidade de uma visão holística e multidisciplinar em estudos, que 

de tal modo possa melhor compreender os diversos fatores intervenientes atuantes nos 

setores ambientais da região. 

Logo, para o desenvolvimento do estudo foram aplicados métodos estatísticos, 

como a análise multicritério, a partir da análise fatorial para composição do sistema de 

indicadores, bem como na determinação dos índices agregados (IASHMunic. e IASHRH-

CAN). O teste de Durbin-Whatson foi usado para selecionar o melhor método de agregação 

dos indicadores na estimação do índice agregado, para então agrupar os municípios, 

aplicando a análise de cluster, a partir do método de agrupamento hierárquico de Ward, 

sendo a distância euclidiana usada para representar a semelhança e a dissimilaridade dos 

municípios analisados. 

Enquanto o IndHidro, teve sua formulação a partir da determinação dos 

indicadores, balanço hídrico climatológico sequencial (BHCS) a partir da metodologia de 

Thornthwaite e Mather (1955); o índice de Falkenmark (FI), com base nos excedentes 

hídricos e a população, o que representa um consumo per capita da mesma forma o índice 

de criticidade de recursos hídricos (ICRH) que está associado à disponibilidade específica 

de água e as Vazões (Qmed. e Qmin.), estimadas a partir do software SisCAH. 

Dessa forma, o estudo contribuirá com a gestão e o planejamento dos recursos 

hídricos, a partir da utilização de uma abordagem metodológica pautada no 

desenvolvimento de indicadores, que compõem os índices considerando as diversas 

dimensões socioeconômicas e ambientais regionais, associadas a uma análise de demanda 

e disponibilidade hídrica que permitirão a construção de cenários estruturados em um 

modelo de causa-efeito. 
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Assim é importante reconhecer o caráter multissetorial do uso dos recursos 

hídricos no contexto do desenvolvimento socioeconômico, bem como os interesses 

múltiplos na utilização desses recursos para a agricultura, o abastecimento humano, a 

indústria, a pecuária e outras atividades (RAUBER; OLIVEIRA, 2008). 

 

2. HIPÓTESES 

 

Os instrumentos de planejamento e gestão estabelecidos na Política Estadual de 

Recursos Hídricos do Estado do Pará requerem, organização física, corpo técnico 

especializado, instrumentos tecnológicos, recursos financeiros e articulação social para a 

efetiva implantação e desenvolvimento.  

Em cenários de fragilidade e exposição, o planejamento a curto prazo, requer 

ações rápidas, impondo aos gestores importantes desafios. Nesse contexto o Índice 

Agregado de Sustentabilidade Hídrica (IASHMunic. e IASHRH-CAN) e o Índice Regional ou 

Hidrológico (IndHidro) se tornam instrumentos de gestão de fácil implementação, por 

serem compostos de dados secundários disponibilizados por órgãos oficiais e cálculo de 

fácil aplicação, capazes de revelar o nível de sustentabilidade hídrica local com vistas 

para a segurança hídrica integrada. 

Dessa forma foram apresentadas as seguintes hipóteses para o presente estudo: 

1) A análise das dinâmicas socioeconômicas e demográficas trazem informações 

relevantes para o estabelecimento de cenários que contribuem para a gestão dos recursos 

hídricos na região; 2) O estabelecimento de índices de sustentabilidade auxilia a gestão 

dos recursos hídricos; 3) A quantidade de água que a área de estudo demanda, será no 

futuro atendida, porém, a disponibilidade intra-regional será afetada no contexto da 

sustentabilidade; 4) Os índices agregados de sustentabilidade hídrica se mostram viáveis, 

pois contribuem com a elaboração e adequação de critérios socioeconômicos, ambientais 

e políticos para a avaliar e monitorar o real estado de sustentabilidade dos recursos 

hídricos; 5) Em uma avaliação de sustentabilidade com o uso de indicadores de diferentes 

dimensões, os métodos de agregação dos indicadores revelam a mesma tendência, mas 

com cenário diferentes; e 6) As dimensões social, econômica, ambiental e político-

institucional avaliadas de forma integrada em relação ao consumo de água a partir de 

métodos estatísticos multivariados são suficientes e revelam cenários que estão 

diretamente relacionados com a segurança hídrica. 
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3. OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a sustentabilidade hídrica da Região Hidrográfica Costa Atlântica 

Nordeste (RH-CAN) a partir da oferta e demanda hídrica, usando os Índices Agregados 

de Sustentabilidade Hídrica (IASHMunic. e IASHRH-CAN) e o Índice Hidrológico 

(IndHidro), como instrumentos de tomada de decisão no processo de planejamento e 

gestão dos recursos hídricos regionais. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Construir um sistema de indicadores por meio da análise de multicritério para 

formulação do índice agregado; 

2. Aplicar quatro métodos de agregação de indicadores para estimar o índice agregado 

(IASHMunic.), para então mensurar o IASHRH-CAN e selecionar o que melhor representa o 

índice agregado; 

3. Agrupar os municpios a partir da análise de Cluster em relação ao índice agregado 

de sustentabilidade hídrica municipal (IASHMunic.); 

4. Avaliar a disponibilidade e demanda hídrica pelo IndHidro a partir dos indicadores 

– mananciais subterrâneo e superficial, balanço hídrico climatológico sequencial 

(BHCS), índice de Falkenmark (FI), índice de criticidade de recursos hídricos (ICRH) e 

vazões médias e mínimas. 

 

4. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

No referencial são apresentadas as bases teórica e conceitual que deram 

sustentação ao estudo, exibindo um painel contextualizado dos recursos hídricos e da 

segurança hídrica com foco na sustentabilidade hídrica e a importância dos índices de 

sustentabilidade e hidrológicos como instrumentos da gestão hídrica, além da teoria geral 

dos sistemas no contexto da sustentabilidade. 
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4.1 RECURSOS HÍDRICOS E SUSTENTABILIDADE HÍDRICA NO CONTEXTO 

DA SEGURANÇA HÍDRICA 

 

Dada a importância da água para o desenvolvimento das civilizações (FARIAS 

et al., 2020), o ser humano se apropria dos recursos hídricos e exercem uma influência 

negativa crescente nas condições hidroclimáticas, ecossistêmicas, atividades 

socioeconômicas, dentre outras, tanto em escala local como global, assim como em 

escalas de tempo decadal a secular (ALLEN; INGRAM, 2002; SHIKLOMANOV; 

RODDA, 2003; WANG; FU, 2018; WOLKMER; PIMMEL, 2013). 

Para que essa apropriação seja segura, necessita-se aprofundar os mecanismos 

de gestão em todo o mundo, de modo a garantir seu uso eficiente e sustentável 

(CAVALCANTI; MARQUES, 2016), pautada na sustentabilidade, que toma uma 

dimensão crescente na atualidade (JESUS et al. 2019). No Brasil, a gestão dos recursos 

hídricos, se dá pela Política Nacional de Recursos Hídricos – Lei Nº 9.433, de 8 de janeiro 

de 1997, que tem por fundamento a gestão de forma descentralizada (BRASIL, 1997). 

Nas cidades é uma busca crescente de equilíbrio entre as cidades e seus interiores 

ambientais, com necessidades e direitos equitativamente equilibrados por caminhos 

regulados de valor ambiental e sistemas compensatórios (LI; BERGEN, 2018).  

Dessa forma, o termo sustentabilidade é propenso a diversos significados em 

razão das diferentes perspectivas, motivações e aspirações dos pesquisadores ou grupos 

sociais sobre o tema, conforme destacado por Ayres (1996); Barbosa et al. (2014); 

Campbell (1996);  Carvalho  et al. (2013); Carvalho e Cabral (2020); Jesus et al. (2019); 

Lacerda e Cândido (2013); Morais et al. (2018); Petry (2019); Pietersen (2006); Ribeiro 

(2010); Sartori et al. (2014). 

Também desse-se considerar as ameaças impostas pelas mudanças climáticas, 

pelo aumento da população, mudanças na cobertura do solo em bacias hidrográficas, 

expansão urbana e uso intensivo de recursos de água doce sobre os recursos hídricos, 

como relatado por Kim et al. (2018) e Qian et al. (2018) em estudos realizados na Coreia 

do Sul e na China respectivamente. 

Assim, é fundamental intender a sustentabilidade, de modo a manter a segurança 

dos recursos hídricos, visto que ela está associada a diversos enfoques, como os definidos 

por Campos et al. (2017); Tucci e Chagas, (2017), uma vez que ela, pode ser a forma de 

traduzir à sociedade o resultado da gestão que visa garantir a disponibilidade de água para 
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os usos múltiplos que atenda sua expectativa, além de protegê-la contra os efeitos 

negativos dos eventos hidrológicos extremos (MELO; JOHNSSON, 2017).   

Por ser a água um elemento fundamental e essencial à vida, além de representar 

um dos maiores desafios de sustentabilidade para a sociedade, em especial a parcela 

correspondente aos recursos de água doce, dada a importância fundamental das demais 

parcelas na estabilidade do sistema ambiental global, tornando um dos principais desafios 

da gestão de recursos hídricos a manutenção do equilíbrio entre demanda e 

disponibilidade hídrica de forma a garantir a sua segurança. 

 

4.1.1 Disponibilidade Hídrica 

 

A respeito da distribuição da água na terra, não existe um consenso nas 

quantidades e categorias, por exemplo, os estudos mais citados na literatura, são os 

realizados por Alcoforado (2015); Rebouças et al. (1999); Schönborn e Risse-Buhl 

(2013); Shiklomanov e Rodda (2003); Tundisi (2003),  em que cada um revela um 

determinado valor.  

O que mostra que a distribuição de água no planeta não é homogênea 

(L’VOVICH, 1974) e varia nas diferentes regiões do planeta e por bacia hidrográfica 

(PIELOU, 1998), a exemplo, do Africano, parte do Europeu e do Asiático que demandam 

maior atenção em relação à disponibilidade desse recurso, pois se encontram em situação 

de alerta, estando seus recursos hídricos em níveis de escassez a vulnerabilidade hídrica 

(Figura 1).  

 
Figura 1 – Distribuição da água nos continentes. 

 
Fonte: WWAP (2014). 
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No Brasil, devido à sua extensão continental e diversidade, existem situações 

distintas quanto a disponibilidade hídrica regional (SCHMITZ; BITTENCOURT, 2017), 

tornando-se um grande exemplo de disparidade da disponibilidade de água em suas 

regiões (RIBEIRO; ROLIM, 2017). Em um mesmo território existe o grande contraste de 

muitos sofrerem com a escassez de água, enquanto outros usam ao extremo do 

desperdício (SILVA et al., 2019). 

A vazão média anual dos rios em território brasileiro é em torno de 179 mil m³/s, 

o que corresponde a 12% da disponibilidade hídrica superficial mundial, que é de 1,5 

milhões de m³/s (44.000 km³/ano) (SHIKLOMANOV, 1988).  A região amazônica com 

4,5% da população brasileira detém 70% dos recursos hídricos superficiais em uma área 

equivalente a 44% do território nacional (ALMEIDA et al., 2017). De modo que a região 

Norte detém 80% de água do Brasil, nela localiza-se a maior reserva, a bacia do Rio 

Amazonas e abriga apenas 5% da população nacional.  Enquanto nas demais regiões, 

especialmente as próximas ao litoral agregam 45% da população e menos de 3% dos 

recursos hídricos (ANA, 2020a).  

Toda essa dimensão hídrica brasileira e em especial na Amazônia requer 

atenção, devido à vulnerabilidade diante de seus usos múltiplos, da estruturação 

federativa do estado brasileiro que associada ao estoque hídrico, impõe a necessidade de 

se contar com processos de governança abrangentes, simultâneos e plurais, para 

disciplinar o acesso e a alocação de água de forma adequada nos diferentes contextos 

geográficos e climáticos (PAGNOCCHESCH, 2016). 

Da mesma forma, é dada importância às mudanças climáticas, em que o Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, prevê que a temperatura média global 

pode aumentar até 4 °C até 2100 e afetará gravemente a disponibilidade de recursos 

hídricos e a demanda de água em todo o mundo (IPCC, 2015), com efeito, combinado 

sobre o abastecimento de água e a demanda, de modo a aumentar as lacunas de oferta-

demanda na tendência, fato que acentua os desafios da gestão dos recursos 

hídricos (KUMAR et al., 2017).  

Esse cenário associado as desigualdades sociais e regionais; pobreza extrema; 

grande concentração de fluxos de renda e estoques de riqueza; insegurança no trabalho e 

nas ruas; discriminações de raça, gênero e idade; baixa qualidade dos serviços públicos, 

entre outros problemas relevantes da realidade social brasileira com a disponibilidade 

hídrica, busca-se uma compreensão de como esses contextos podem ser amenizados de 

forma inter-relacionados, visto que ainda não é possível vislumbrar uma clara 
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concentração de interesses que rompa de forma rápida e estruturalmente com as mazelas 

econômicas e sociais que afligem o cotidiano do país. 

De modo que a disponibilidade hídrica pode ser definida como a parcela da 

vazão que pode ser utilizada pela sociedade para o seu desenvolvimento, sem 

comprometer o meio ambiente aquático, com condicionantes de variabilidade temporal e 

espacial (ZHOU et al., 2015) e não limitada somente ao uso consuntivo, mas também às 

alterações que pode produzir no hidrograma do rio em relação às condições pré-existentes 

(CRUZ; TUCCI, 2008). Ou seja, consiste numa estimativa da quantidade de água 

ofertável aos mais diversos usos, que para fins de gestão, considera um determinado nível 

de garantia (LIMA, 2018), como a manutenção da integridade do ecossistema e 

sustentação do desenvolvimento da sociedade.  

Apesar do significativo potencial dos recursos hídricos brasileiros, isto não 

implica em uma relação direta com o desenvolvimento do país, por trazer uma falsa noção 

de que se tem água em abundância, mascarando a existência de regiões com baixos 

valores de produção hídrica superfície como a região Nordeste que sofre com períodos 

prolongados de escassez, também refletidas numa escassez de recursos financeiros, 

provindo de um problema denominado usos múltiplos da água (BORDALO, 2017). 

Vários são os fatores responsáveis que influenciam na redução da 

disponibilidade dos recursos hídricos que intensificam sua importância, como: demanda, 

escassez, crise, estresse, falta, insegurança e segurança da água que são vertentes que ora 

se complementam, ora se justificam, em função, principalmente, de seu uso.  

 

4.1.2 Demandas Hídricas  

 

Diversas são as demandas pela água, as quais impõem difíceis decisões de 

alocação e limitam o crescimento de setores críticos para o desenvolvimento sustentável, 

em particular para a produção de alimentos e energia (UNESCO, 2015).  A competição 

pela água aumenta o risco de conflitos localizados e as desigualdades se perpetuam no 

acesso aos serviços, com impactos significativos nas economias locais e no bem-estar 

humano (WWAP, 2015). 

Dessa forma, a demanda de água se apresenta em duas as modalidades de usos, 

os consuntivos e não consuntivos (RAN et al., 2016). Os usos consuntivos são aqueles 

que retiram água do manancial para sua destinação, como a irrigação, a utilização na 

indústria, pecuária e o abastecimento humano, em que a demanda de água corresponde à 
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estimativa da vazão de retirada, ou seja, à água captada destinada a atender os diversos 

usos consuntivos. De modo inverso os usos não consuntivos não envolvem o consumo 

direto da água, como o lazer, a pesca e a navegação, pois aproveitam o curso da água sem 

consumi-la (ANA, 2019).  

Estima-se que, até 2050, a demanda mundial por água aumente em 55%, 

principalmente, devido à crescente demanda do setor industrial, sistemas de geração de 

energia termoelétrica e usuários domésticos (WWAP, 2015), afetando diretamente a 

irrigação na produção de alimentos (OECD, 2012).  

As estimativas em escala global da quantidade de água demandada para fins de 

irrigação são muito variáveis (RODRIGUES, 2020). A agricultura irrigada é altamente 

intensiva no uso de recursos hídricos, segundo a FAO (2011), ao nível mundial, o uso de 

água para irrigação é proveniente de águas superficiais (61%) e de águas subterrâneas 

(38%).  

A Figura 2 mostra a demanda global pelos setores por grupos de países, em que 

foi medido apenas a demanda de água azul e não considera a alimentação da chuva 

agricultura, onde o termo RoW representa o resto do mundo. 

 

Figura 2 – Demanda global de água: Linha de base, 2000 e 2050. 
 

 
 

Fonte: OECD (2012). 
 

A produtividade e a sustentabilidade das áreas agrícolas irrigadas dependem do 

abastecimento de água, da disponibilidade para irrigação e da demanda de água, ou do 

consumo pelas lavouras e das perdas de transporte associadas (WINTER et al., 2017). 

Em muitos países em desenvolvimento, a proporção do uso total da água 

direcionada à irrigação é muitas vezes maior, entre 75% e 85%, enquanto as políticas de 

água nesses países se concentram no desenvolvimento de infraestrutura de irrigação e na 
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expansão da terra irrigada, embora a demanda continue aumentando (BHADURI; 

MANNA, 2013). 

Dada a importância da agricultura sustentável analisada sob o viés das 

externalidades negativas decorrentes das mudanças climáticas (THORSTENSEN et al., 

2019), a América do Sul é considerada uma das regiões mais vulneráveis do planeta, por 

ser grande produtora agrícola (GASQUES et al., 2014). Tais externalidade exigem a 

criação de sinergias para maximizar a eficiência dos recursos naturais com vista as 

necessidades da sociedade e uma das formas é considerar práticas agrícolas como 

potenciais facilitadoras desse processo, de modo a atingir a multifuncionalidade da 

agricultura (VOS; HOOGENDOORN, 2000). 

O grupo BRIICS formado por 4 países, dentre eles o Brasil, apresenta a maior 

demanda consumida e se apresenta como importante fornecedor global de alimento, o 

setor de irrigação é o responsável pela maior parcela de retirada (52% do total) de água, 

seguido das vazões de retirada para fins de abastecimento humano urbano (23,8%), 

industrial de transformação (9,1%), abastecimento animal (8%) (ANA, 2019). 

A evolução de retirada de água no Brasil Figura 3 numa projeção até 2030 em 

função das finalidades, o mesmo comportamento dos setores em escala mundial, sendo a 

irrigação a maior consumidora, seguida do consumo humano e da pecuária (ANA, 2019). 

 

Figura 3 – Evolução da retirada de água no Brasil (1931-2030). 

 
Fonte: ANA (2019). 

 

Nesse contexto, a Agenda 21 (RIO 92)  traz no capítulo 18,  “a sustentabilidade 

da produção de alimentos depende cada vez mais de práticas saudáveis e eficazes de uso 

e conservação da água” (CNUMAD, 1992), que alicerçada na Declaração Universal dos 

Direitos da Água, tem-se que “o direito a água é um dos direitos fundamentais do ser 

humano: o direito à vida”, que também é assegurado no artigo 6º dos Objetivos de 
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Desenvolvimento Sustentável (ODS) “Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável 

da água e saneamento para todos” (UNITED NATIONS, 2015). 

Ainda na Agenda 21, no capítulo 18 é previsto o “cenário de crescimento da 

demanda por água de 70 – 80% para a irrigação, menos de 20% para a indústria e apenas 

6% para consumo doméstico”. 

Ao mesmo tempo, em que a previsão de crescimento da população mundial 

acompanhada por um correspondente aumento de demanda por água, as previsões até 

2050 é que a população mundial deverá atingir 9,3 bilhões de pessoas e 10,3 bilhões em 

2100 (UN, 2009; UN, 2016). A maior parte desse crescimento populacional ocorre nos 

países em desenvolvimento, onde a água é escassa e caracterizada pela sazonalidade das 

chuvas, secas intermitentes, anos de secas recorrentes e alta demanda evaporativa 

(KOUNDOURI et al., 2006). 

No Brasil 80% do crescimento da população localiza-se em áreas urbanas e 

demanda maior consumo dos recursos naturais (CORREIA; DIAS, 2017). Em 2016 o 

abastecimento de água urbano demandava 488,3 m³/s, cerca de 15 vezes da demanda para 

o abastecimento da população rural, que  era de 16% e demandava 33,8 m³/s, realizado 

por meio do uso de poços, captações isoladas ou cisternas (ANA, 2017a). 

Na região Norte o crescimento da população está associado ao crescimento 

vegetativo e fluxo migratório expressivo para a região, em função de grandes projetos 

implantados e ainda resulta da exploração de novas fronteiras agrícolas, associado ao 

surgimento de enormes aglomerados urbanos que exercem grande pressão sobre os 

recursos hídricos (OLIVEIRA; MORAES, 2017). 

Em bacias hidrográficas com industrialização consolidada, pode ocorrer a 

competição da demanda hídrica industrial com usos prioritários, como o abastecimento 

humano (ANA, 2017a) e como a demanda hídrica é fortemente influenciada pelo 

crescimento da população, urbanização, atividades agrícolas, políticas de segurança 

alimentar e energética e pelos processos macroeconômicos, poderá ocasionar em  2050 

um aumento da demanda hídrica mundial, principalmente, devido à crescente demanda 

do setor industrial, dos sistemas de geração de energia termoelétrica e dos usuários 

domésticos (UNESCO, 2015). 

Dentre os setores produtivos a atividade agropecuária deve ter uma efetiva 

participação na gestão dos recursos hídricos, de forma sistemática e considerando os 

aspectos quantitativos e qualitativos do uso da água (SOUZA; GHILARDI, 2017). 

Fazendo com que a relação da atividade pecuária com a gestão dos recursos hídricos gere 
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desafios vinculados a diversos aspectos, dentre os quais se destaca: o avanço desordenado 

sobre novas áreas, com consequentes impactos socioambientais (PALHARES, 2011). 

Embora várias diferentes abordagens tenham sido propostas, não existe um 

método claro ou consistente para avaliar o uso de recursos hídricos na produção animal 

(RAN, et al., 2016), no entanto, as recomendações para reduzir o consumo de produtos 

pecuários de modo a proteger os recursos hídricos baseiam-se frequentemente em 

inventários estáticos do consumo de água relacionado com o gado e no consequente teor 

de água virtual dos produtos animais (WEINDL et al., 2017). 

A cadeia produtiva brasileira é complexa e formada por produtores, frigoríficos 

e comércio e ocupa cerca de 21% do território do País (EMBRAPA, 2018). Inserido nesse 

cenário o estado do Pará possui um dos maiores rebanhos de gado bovino do Brasil 

(IBGE, 2019), tal atividade e sua cadeia produtiva demandam extremamente grande de 

água, necessitando de um melhor gerenciamento de recursos hídricos para atender de 

forma adequada a produção e proporcionar a inclusão de políticas sustentáveis. 

Logo as demandas de usos consuntivos estão interligadas, de forma que a água 

para o consumo humano, está intrinsecamente associada ao crescimento populacional 

somado ao desenvolvimento tecnológico, como  também evidencia, em várias regiões do 

mundo e até mesmo no Brasil, problemas crônicos de escassez de água, considerando 

especificamente o Brasil, a demanda pelo recurso cresce exponencialmente, e influência 

a expansão do parque industrial, aumenta a área de irrigação e a demanda sofre um forte 

e expressivo impacto (OLIVEIRA, 2008). 

Tem-se a previsão de que o planeta irá enfrentar um déficit de 40% no 

abastecimento de água em 2030, a menos que a comunidade internacional melhore 

“dramaticamente” o gerenciamento do abastecimento de água. Em 2050 a demanda por 

água deve disparar em 55%, enquanto 20% das águas subterrâneas do planeta já estão 

superexploradas (ONU, 2015). 

No Brasil, conforme a Lei nº 9.433 de 1997, em situações de escassez, o uso 

prioritário é o consumo humano e a dessedentação de animais, dado que o cenário previsto 

em relação aos recursos hídricos não é muito otimista.  

De modo que um conjunto de possíveis cenários merece atenção, sendo eles os 

de vulnerabilidade, escassez e  estresse hídrico (CANTELLE et al. 2018). Onde a 

avaliação da vulnerabilidade hídrica contribui para uma sinalização  mais  direta  acerca  

das  insuficiências,  das  ausências  ou  das  fragilidades  relacionadas aos recursos hídricos 
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e à sua correlação com outros sistemas em uma determinada região (GROSBOIS; 

PLUMMER, 2015). 

Assim o incremento no acesso e uso do recurso hídrico e da biodiversidade 

imprime questionamentos sobre a capacidade de suporte associados a níveis de 

vulnerabilidade dos ecossistemas e das ocupações afetadas (CARVALHO et al., 2019). 

Que contextualizado no cenário da crise hídrica força a humanidade a repensar a sua 

concepção e relação com a água (FISCHER et al., 2016). 

Visto que no cenário de escassez hídrica, esta deve ser entendida como a 

disponibilidade de água doce em qualidade aceitável em relação à demanda agregada, no 

caso simples de escassez física de água (FAO, 2020). Ou associada a crise hídrica, 

escassez hidrossocial, água como direito humano, segurança hídrica, conflitos e protesto 

social, percepções de usuários e resiliência diante do estresse hídrico (JACOBI et al., 

2016a; UNESCO, 2015), econômica ou institucional e flutuar temporalmente e ao longo 

do espaço ( JAEGER et al., 2013; UNDP, 2006). 

A escassez hídrica também pode ser uma função da oferta e da demanda, 

podendo ser, além de estar intimamente ligada à segurança alimentar e sanitária, tornando 

a sua gestão um importante meio para a redução da pobreza e para o crescimento 

econômico bem como às mudanças climáticas, às taxas de crescimento da população, às 

perspectivas econômicas e à demanda de água (LUCK et al., 2015). 

Um aspecto a ser observado é que a escassez das águas tem também relação 

direta com as políticas públicas e aos instrumentos de gestão desses recursos, enquanto a 

qualidade dos corpos hídricos relaciona-se às questões de saneamento e gestão de 

resíduos sólidos e efluentes líquidos (FILARD; SOUZA, 2017). 

O que a torna uma preocupação crescente em muitas partes do mundo e leva a 

conflitos, superexploração de aquíferos, aumento da poluição, alteração de ecossistemas, 

efeitos negativos na saúde humana, produção de alimentos e bens, e bem-estar econômico 

(JURY; VAUX JR, 2007). 

Em estudo realizado por Mekonnen; Hoekstra, (2016) verificou-se que cerca de 

dois terços da população mundial viviam em condições de escassez severa de água por 

pelo menos um mês do ano e meio bilhão de pessoas enfrentavam escassez severa de água 

durante todo o ano. 

No Relatório do Desenvolvimento Humano - RDH (2006) e exposto na Figura 

4 que mostra um painel até o ano 2050, a pressão sobre os recursos hídricos é planejada 

para acelerar de intensidade em várias regiões. Observa-se que por volta do ano 2025, 
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mais de 3 milhões de pessoas poderão viver em países sujeitos a pressão sobre os recursos 

hídricos e 14 países irão passar de uma situação de pressão sobre os recursos hídricos 

para uma de escassez efetiva. 

 

Figura 4 – População de países que enfrentam uma pressão ou uma escassez sobre os recursos hídricos (mil 
milhões). 

 
Fonte: PNUD (2006). 

 

O Brasil é conhecido mundialmente por sua imensa riqueza hídrica, porém 

experimenta um quadro de intensa preocupação por conta do risco iminente de escassez 

de recursos hídricos em algumas das suas mais importantes cidades (ANAZAWA et al., 

2019; DUTRA, 2019).  

Muitas vezes ocasionada pela diminuição e/ou ausência de chuvas, associada a 

fatores históricos, como o rápido crescimento populacional, a alta taxa de urbanização, a 

falta de planejamento, o desmatamento e a subsequente poluição dos rios, que 

contribuíram diretamente para o esgotamento dos mananciais e para os níveis críticos de 

captação dos reservatórios, dificultando, assim, o acesso à água em qualidade e 

quantidade satisfatórias (CAVALCANTI; MARQUES, 2016).  

Situações que revelam um cenário de crescente de pressão sobre os recursos 

hídricos, que somado às variações climáticas e sua distribuição irregular no território, 

requerem dos gestores públicos, da comunidade científica e da sociedade de modo geral, 

múltiplos desafios, constituídos de novas ideias, novos estudos e soluções para uma 

gestão das águas mais eficaz e eficiente. 

Assim a escassez hídrica provoca o que se conhece hoje como crise da água, 

estresse hídrico ou crise hídrica e que se tornou uma questão séria, posta e suas 

consequências podem se tornar ainda mais sérias (NOSCHANG; SCHELEDER, 2018a). 
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Uma vez, que se mantiverem os atuais níveis de consumo e de degradação do 

meio ambiente, a água se tornará cada vez mais escassa e provavelmente o planeta chegue 

a um colapso e um estresse hídrico (SILVA et al., 2019). 

Isso pode ser exemplificado na análise realizada por Gassert et al. (2015), que 

observaram diferentes níveis de estresse hídrico anual (razão entre demanda e 

disponibilidade hídrica) nas diversas regiões hidrográficas do mundo. 

Assim o estresse hídrico apresenta diversas interpretações, como: baixa 

disponibilidade de água potável (JACOBI et al., 2016b); depende da informação correta 

do volume consumido (NOSCHANG; SCHELEDER, 2018B); resultado da relação entre 

o total de água utilizado anualmente e a diferença entre a pluviosidade e a evaporação (a 

água renovada) que ocorrem em uma unidade territorial (NOSCHANG; SCHELEDER, 

2018a). 

Não diferente do cenário mundial, tem-se que o crescimento das demandas 

hídricas no Brasil, a partir do aumento da população e das atividades econômicas 

intensivas em uso de água, contribui para aumento do estresse hídrico, com o passar dos 

anos (ANA, 2020b). 

Na  Amazônia Legal segundo estudo realizado por Ferreira et al. (2017) o 

cenário de estresse hídrico é causado pelas pressões de uso oriundas, especialmente, da 

expansão da fronteira agrícola e das atividades de mineração. 

No contexto geral as grandes aglomerações urbanas, o uso e a ocupação do solo 

desordenado, o aumento progressivo das demandas hídricas para suprimento a diversos 

usos consuntivos da água e a deficiência em investimentos em infraestrutura hídrica, 

associados a períodos de escassez de chuvas (BRASIL, 2019) e situações climáticas 

adversas, resultam no desequilíbrio na relação entre oferta e demanda de água que 

imprimem crise hídrica. 

 

4.1.3 Recursos Hídricos: Crise, Segurança, Gestão e Mudanças Climáticas 

 

Crise, segurança e gestão hídrica são abordagens que se complementam no 

contexto ambiental, socioeconômico, tecnológico e de mudanças climáticas. A crise 

hídrica quando instalada, reflete as fragilidades dos instrumentos de segurança e gestão 

hídrica, em que pode ser definida de diversas formas, depende do contexto que a originou, 

não podendo ser atribuída apenas como consequência de fatores climáticos e geográficos, 

mas principalmente, do uso irracional dos recursos hídricos (FILARD; SOUZA, 2017), 
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que pode resultar em cenários de escassez e estresse hídrico (NOSCHANG; 

SCHELEDER, 2018a), que para Tundisi (2006) vai além da escassez, é uma crise de 

gestão.  

O relatório da UNESCO (2015) traz para o ano de 2050 uma ideia do que seria 

o ideal no cenário hídrico, “Em um mundo sustentável, possível em um futuro próximo, a 

água e os recursos correlacionados são geridos em função do bem-estar humano e da 

integridade dos ecossistemas em uma economia forte”. 

Distante desse cenário Fischer et al. (2016) observam que a crise hídrica força a 

humanidade a repensar a sua concepção e relação com a água, mesmo que sua falta tenha 

despertado mais atenção, principalmente, por problemas causados em diversos setores, 

como nos grandes centros urbanos; no meio rural; o domínio imposto pela política do 

agronegócio dentre outros, e sua interferência sobre os recursos naturais tem promovido 

graves mudanças, especialmente, no acesso à água. 

Resultando em preocupação e esforço, pois caso não haja uma mudança enfática 

no gerenciamento do uso e compartilhamento da água a segurança hídrica estará, no 

futuro, drasticamente comprometida.   

É o que mostra o alerta de diversos cientistas no decorrer de algumas décadas 

para o fato de a água doce deve ser um recurso escasso no planeta, assim como para as 

questões climáticas que apontam outros responsáveis para o problema da falta de água, 

como as políticas não adequadas de gestão dos recursos hídricos e a inexpressiva 

educação ambiental dos cidadãos, que se traduz em alta poluição e desperdício de água 

(MARENGO et al., 2015). 

Situação que repercurte negativamente no acesso à água por populações 

vulneráveis que perpassa por situações de intensas iniquidades, como a regalia de oferta 

de água para empreendimentos de duvidosos interesses sociais, como: os que usam a 

irrigação intensiva em regiões semiáridas; a monocultura de eucalipto; o avanço da soja 

no cerrado e na floresta amazônica, desmatando e eliminando nascentes, bem como a 

utilização de agrotóxicos em áreas próximas de mananciais, configurando desperdício e 

descaso com a natureza (AUGUSTO et al., 2012). 

Permitindo relacionar a segurança hídrica com à escassez da água para diferentes 

usos, a qualidade da água e aos excessos das inundações, não sendo apenas consequência 

de fatores climáticos e geográficos, mas principalmente de uso irracional dos recursos 

hídricos (MARTINS; OLIVEIRA, 2019). 
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 Entre elas a gestão do risco da falta do recurso para atendimento das 

necessidades ou o excesso que poderá gerar graves impactos sociais e econômicos 

(TUCCI; CHAGAS, 2017),  definindo a existência de dois grupos de cenários para 

segurança hídrica: 

 

1. Vulnerabilidade por falta de projeto (existente): vulnerabilidades 
existentes com relação à falta de planos, programas e projetos setoriais ou 
integrados para atendimento da escassez, qualidade da água e eventos 
críticos dentro de probabilidades aceitáveis. (TUCCI; CHAGAS, 2018, p. 
4). 

 
2. Vulnerabilidades na emergência (eventos críticos): são ações relacionadas 

à prevenção e à emergência a eventos críticos relacionados com a 
disponibilidade hídrica para uso humano, as inundações e condições 
críticas ambientais para probabilidades menores que as de projeto 
(TUCCI; CHAGAS, 2018, p. 5). 

 

Para promoção da segurança hídrica faz-se necessário um arcabouço legal de 

fácil implementação e com participação social, de modo a integrar todos os usuários, 

diante dos usos múltiplos da água. Dessa forma destaca-se duas ações fundamentais: água 

como ameaça à segurança das populações humanas e aos ecossistemas (enchentes, secas, 

poluição); e água para assegurar suprimento adequado aos múltiplos usos (TUNDISI; 

TUNDISI, 2015). 

Com a crescente competição por recursos hídricos, gerencia-los e utilizá-los de 

forma eficiente e razoável tornou-se um importante tema de debate, e ao associar com o 

crescimento populacional e as mudanças climáticas, tornam-se desafios para os 

planejadores e gestores (MA; MA, 2017).  

Ao analisar o cenário nacional dos recursos hídricos no contexto da crise hídrica 

com a finalidade de prover sua segurança por meio da gestão hídrica, é importante 

conhecer sua estrutura gerencial, que no Brasil está dividida entre rios federais, rios 

estaduais e águas subterrâneas (LANNA, 2017).  

Como também é primordial o desenvolvimento e aplicação de: políticas públicas 

específicas; plano de uso, controle e proteção das águas; gerenciamento e monitoramento 

dos usos da água (AITH; ROTHBARTH, 2015; CAMPOS; FRACALANZA, 2011; 

PORTO; PORTO, 2008). Nesse contexto, surge a necessidade de formulação de 

princípios e diretrizes para a efetivação da gestão dos recursos hídricos. 

Antes de se aprofundar no contexto da gestão diante do uso indiscriminado dos 

recursos hídricos que resulta na sua insegurança, deve-se distinguir governabilidade de 

governança. A governança segundo Santos; Bacci (2017, p. 202) “implica o 
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estabelecimento de um sistema de regras, normas e condutas que reflitam os valores e 

visões de mundo daqueles indivíduos sujeitos a esse marco normativo”. A 

governabilidade compreende à capacidade política de decidir, expressando a 

possibilidade de realizar políticas públicas (SILVA et al., 2017b).  

A gestão dos recursos hídricos no Brasil se dá a partir da implementação de 

legislações específicas e transversais com a temática, prevendo o envolvimento da 

sociedade civil organizada. As principais legislações dos recursos hídricos e transversais 

no Brasil, iniciou com o Código de Águas (CA) de 1934, Constituição Federal (CF) de 

1988 e Política Nacional de Recursos Hídricos de 1997. 

Não excluindo os tratados internacionais referentes à água, a exemplo a 

Conferência de Mar del Plata em 1977, Eco 92 ou Rio 92 realizado no Brasil em 1992 

que gerou a Agenda 21, a Rio+10 ou Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável 

em 2002 na África do Sul e os Fóruns Mundiais da Água: Marraquexe em 1997, Haia em 

2000, Kyoto, em 2003; cidade do México, em 2006; Istambul, em 2009; Marselha, em 

2012, Daegu-Gyeongbuk, em 2015 e Brasília em 2018. 

Dessa forma alguns aspectos ganharam relevância para a implementação de um 

sistema eficaz de gerenciamento das águas como: o desenvolvimento econômico; o 

aumento populacional; a expansão da agricultura; pressões regionais; mudanças 

tecnológicas e sociais; urbanização; necessidades sociais e ambientais, além da incerteza 

de um futuro relacionado às novas demandas. 

Pautados nos anseios desses aspectos foi instituída a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH), quase dez anos depois da CF (1988), por meio da Lei Federal 

nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, também conhecida como Lei das Águas, que no Art. 1º 

é observada a importância que água toma nos campos, político, econômico e social.  

Os principais instrumentos dessa Política são: os Planos de Recursos Hídricos 

(elaborado por bacia hidrográfica e por Estado); o enquadramento dos corpos d’água em 

classes (usos preponderantes da água); a outorga de direito de uso; e a cobrança pelo uso 

dos recursos hídricos. Tem-se tamvém o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos (SINGREH), que prevê a participação da sociedade nas deliberações que 

regulamentam e orientam a implementação da política. 

Machado (2003) destaca que essa nova Lei Federal, reflete a profunda mudança 

na concepção do manejo dos recursos hídricos, sobretudo se comparadas à forma como 

eram tratados pelo poder público.  
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Contudo, a Política Nacional ainda deixa uma lacuna, pois é nítida a preocupação 

com a escassez/limitação/falta, porém não prever ação para os casos de abundância do 

recurso hídrico, como é o caso da Amazônia, que detém a maior disponibilidade hídrica 

nacional, como gerenciar o recurso em épocas de cheia. 

Mais recentemente no contexto mundial uma grande preocupação exigiu novos 

comprometimentos, como, erradicar a pobreza, e assim um novo guia foi elaborado e 

constituído nos objetivos do milênio para 2015 e mais não foram alcançados, então um 

novo compromisso mundial foi acordado a Agenda 2030. 

Essa Agenda, consiste num plano de ação voltado para as pessoas, para o planeta 

e para a prosperidade e tem por objetivo fortalecer a paz universal com mais liberdade, 

assumindo que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, não 

excluindo a pobreza extrema, o que a torna o maior desafio global e um requisito 

indispensável para o desenvolvimento sustentável (UNFPA, 2018).  

Nela são previstos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Figura 5) e 

169 metas que demonstram a escala e a ambição desta nova Agenda universal.  

 

Figura 5 – Objetivos para transformar nosso mundo. 

 
Fonte: United Nations (2015). 

 

Dos 17 ODS, os objetivos 01, 02, 03, 06, 11, 12, 13, 14 e 15 podem ser 

relacionados com a presente pesquisa, pois condiz com os objetivos, visto que água é 

propulsora de vida e desenvolvimento socioeconômico e ambiental. 

Dessa forma imprimi-se a esta pesquisa a importância do papel dos recursos 

hídricos para a sociedade, economia e meio ambiente, por influenciar no processo de 

erradicação da pobreza por meio do acesso seguro a água; promover a segurança 

alimentar com a produção de alimentos; viabilizar a salubridade habitacional por meio do 

saneamento; influenciar no desenvolvimento de políticas socioambientais; requerer 

comprometimento governamental no combate as mudanças climáticas, uso e conservação 

sustentável dos corpos hídrico; instigar a importância das florestas na manutenção do 
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ciclo hidrológico, bem como o papel do desenvolvimento sustentável na manutenção do 

equilíbrio hidroclimático. 

O que remete mais atenção ao contexto das mudanças climáticas, resultantes dos 

debates e dinâmicas dos trabalhos do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) 

e seus relatórios (1990; 1995; 2001; 2007; 2013; 2018) e o relatório suplementar (1992), 

em que incluem os eventos extremos e desastres como suas consequências. Neles as 

piores hipóteses são levantadas, como: aumento de temperatura, mudança nos padrões de 

chuvas, derretimento de geleiras, aumento do nível do mar provocando inundações e 

secas (IPCC). 

As previsões feitas por centros de pesquisa de diversos países em torno de 

modelos climáticos apresentam divergências quantitativamente entre si, porém coincidem 

em apontar para um cenário socioeconômico de maior estresse e conflito, ocasionado 

pelas mudanças na disponibilidade hídrica e na geografia agrícola mundial e à maior 

frequência de eventos climáticos críticos (BRASIL, 2016). 

As mudanças climáticas também têm consequências na distribuição das 

precipitações, da temperatura e de outros fatores que influenciam o ciclo das culturas e 

da vegetação e podem causar diminuição da produção e da qualidade dos produtos, 

podendo ainda gerar grandes prejuízos para a agricultura, coloca em risco a segurança 

alimentar e a permanência dos agricultores no campo, causando fortes problemas sociais 

(MAPA; SAA, 2016). 

O estudo realizado por Xia et al. (2017) na China, traz a importância do impacto 

da mudança climática nos ciclos hidrológicos globais e regionais, refletindo em certas 

atividades humanas, como mudança de uso e cobertura do solo, atividades agrícolas, 

desmatamento, urbanização, utilização de recursos hídricos e mudanças ambientais 

ecológicas também causam mudanças na evaporação, infiltração, geração de escoamento 

e concentração, e influenciam o ciclo da água.  

No tocante aos recursos hídricos, uma consequência importante, em maior ou 

menor escala, da variabilidade natural do clima e/ou da mudança climática é a 

possibilidade de não-estacionariedade pelas séries hidrológicas, isto é, que os valores da 

série não oscilam ao redor de uma média constante ao longo do tempo (HIPEL; 

MCLEOND, 1994), comprometendo o planejamento e a operação da infraestrutura 

hídrica para atendimento aos usos múltiplos (ANA, 2016). 

Desta forma a observação a partir do sistema climático da terra se torna 

preponderante por ser o principal impulsionador natural dos recursos hídricos, além de 
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muito complexo, especialmente por existirem fatores climáticos externos 

(KUNDZEWICZ et al., 2018). 

Visto que modificações consideráveis ocorreram no ciclo hidrológico devido à 

influência integrada das mudanças climáticas e das atividades humanas; essas variações 

acabaram alterando a distribuição de recursos hídricos (CHAHINE, 1992; OKI; KANAE, 

2006). 

Tem-se então que as mudanças climáticas e suas consequências limitam a 

capacidade adaptativa dos sistemas de recursos hídricos os quais são transformados 

via mudança nos usos da terra, urbanização, industrialização, e vários sistemas feitos pelo 

homem, tais como reservatórios, irrigação e transposição de rios entre bacias 

hidrográficas que aumentem o acesso humano à água, tornando-os vulneráveis a tais 

mudanças (AL-KALBANI et al., 2014; MCNEILL et al., 2017; VÖRÖSMARTY et al., 

2010). 

No âmbito nacional, os cenários apontados pelo Painel Brasileiro de Mudanças 

do Clima (PBMC) prevê diminuição na pluviosidade nos meses de inverno em todo país, 

assim como no verão no leste da Amazônia e nordeste, onde se localiza o estado do Pará 

e um clima apresentando-se mais quente e mais seco entre os possíveis efeitos deste 

problema na região leste da Amazônia (AMBRIZZI; ARAUJO, 2014). 

Mediante a esse contexto foi reinstituído pelo Decreto Estadual nº 518/2012, o 

Fórum Paraense de Mudanças Climáticas (FPMC) que aprovou um documento com 

recomendações para uma agenda de mitigação e adaptação às mudanças climáticas no 

estado do Pará. 

 Tais recomendações podem encontrar convergência com o presente estudo, por 

este apresentar a evolução da sustentabilidade hídrica representada por um índice 

agregado de sustentabilidade composto pelas dimensões: social, econômica, ambiental e 

político-institucional, bem como no âmbito da disponibilidade hídrica por meio do índice 

hidrológico viabilizado pelo balanço hídrico climatológico normal, índice de Falkenmark, 

índice de criticidade de recursos hídricos e vazões médias e mínimas. 

 

4.2 INDICADORES E ÍNDICES COMO INSTRUMENTOS DE GESTÃO NO 

CONTEXTO DA SUSTENTABILIDADE HÍDRICA 

  

Para alcançar a sustentabilidade é necessário considerar alguns aspectos 

referentes às dimensões social, ecológica (ambiental) e econômica, que ofereçam 
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vantagens tanto no curto, quanto no longo prazo, por ações alternativas de 

desenvolvimento (MACEDO et al., 2016). 

A corrente doutrinária majoritária reconhece três dimensões da sustentabilidade: 

ambiental, social e econômica, que converge com a proposição levantada na Rio +10, 

essa com um enfoque muito forte no desenvolvimento sustentável à integração das três 

dimensões da sustentabilidade (GARCIA; GARCIA, 2016).  

Dentre as ações, menciona-se o desenvolvimento de indicadores e índices que 

oferecem valores sobre o grau de sustentabilidade como apoio para que gestores possam 

direcionar a sua atenção para as necessidades específicas aos quais os diversos atores 

locais estão relacionados (BELLEN, 2004; SILVA; LIMA, 2017). 

 

4.2.1 Principais Aspectos 

 

A palavra indicador vem do termo originário do latim indicatore, que significa 

descobrir, apontar, anunciar, estimar, servindo de medida, parâmetro que indica uma 

tendência do que está acontecendo (HAMMOND et al., 1995).  

O que contribui para diversas definições, dentre elas destacam-se as usadas por 

Holling (1978); Januzzi (2001); Mcqueen e Noack (1988) que o definem como uma 

medida, que pode ser uma informação relevante de um fenômeno, de um comportamento 

do sistema ou um aspecto sobre as mudanças que estão se processando.  

Diversos estudos sobre identificação de indicadores tende a sugerir que a 

definição do conjunto de indicadores é a única etapa decisiva do processamento de 

informações, da qual derivam os resultados da avaliação de sustentabilidade, contudo, 

outros processos ocorrem entre a definição do conjunto de indicadores relevante e a 

avaliação de uma situação ou opção (ALLAIN et al., 2018). 

Esses indicadores podem aferir a sustentabilidade de um ambiente e/ou um 

recurso natural, por tornarem as informações mais simplificadas no que se refere as 

questões complexas, além de melhorar o processo de comunicação de dados de um 

determinado local em um determinado período (NUNES et al., 2016). 

Ressalta-se que a necessidade de consolidar os indicadores de sustentabilidade 

foi resultado da recomendação da Agenda 21, adotada na Conferência Internacional da 

Organização das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, cujo objetivo 

foi traduzir os princípios de desenvolvimento sustentável em práticas a serem 
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monitoradas pela Comissão de Desenvolvimento Sustentável (MALHEIROS et al., 2008; 

OECD, 2008; RABELO; LIMA, 2007; SICHE et al., 2007). 

O índice revela o estado de um sistema ou fenômeno, isto é, são resultados da 

combinação de um conjunto de parâmetros associados uns aos outros por uma relação 

pré-estabelecida, que dá origem a um único valor (MAYNARD et al., 2017). 

Nesse contexto, a sustentabilidade pode ser entendida por grandezas, na forma 

de índices e indicadores, que para  Macedo et al. (2016), apesar de serem uma ferramenta 

que permitem a obtenção de informações sobre uma dada realidade, a partir da 

sintetização de um conjunto complexo de informações, retendo apenas o significado 

essencial dos aspectos analisados, são muitas vezes empregados erroneamente como 

sinônimos (SICHE et al., 2007). 

A construção de indicadores compostos e índices deve ser transparente e 

coerente (JENSEN; WU, 2018). Como aplicado nos estudos de Ferreira e Vieira (2018); 

Rica (2006); Sepúlveda (2008); United Nations (2007), entretanto, não há um consenso 

sobre quais sistemas devem ser utilizados na análise da sustentabilidade, se o mesmo 

conjunto de indicadores pode ser aplicado em diferentes escalas, ou em diferentes 

contextos, sem comprometer a representatividade das singularidades locais, tornando o 

conceito de sustentabilidade mais objetivo e útil para o planejamento, monitoramento e 

avaliação de políticas públicas. 

Logo a elaboração do índice depende quase exclusivamente da qualidade dos 

indicadores que o compõe, seguindo alguns critérios, tais como: ser simples, mensurável, 

relevante e oportuno (ALLAIN et al., 2018; BÖHRINGER; JOCHEM, 2007). Mas, como 

é difícil dispor de indicadores que tenham todas as propriedades elencadas, é importante 

garantir a existência de pelo menos algumas delas, para obter o mínimo de consistência 

nos indicadores propostos. 

 

4.2.2 Indicadores e Índice de Sustentabilidade  

 

Os indicadores são componentes que definem os índices no contexto da 

sustentabilidade e aparecem como ferramentas capazes de subsidiar o monitoramento da 

operacionalização do desenvolvimento sustentável, com a função principal a revelação 

de informações sobre o estado das diversas dimensões (ambientais, econômicas, 

socioeconômicas, culturais, institucionais, etc.) que compõem o desenvolvimento 

sustentável do sistema na sociedade (CARVALHO et al., 2015). 
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Num indicador de sustentabilidade, alguns fatores devem ser inclusos para que 

somados possam fornecer um quadro da situação abordada, sendo a identificação de quais 

variáveis são as mais importantes para uma melhor qualificação da realidade, somado ao 

peso de cada uma, além de entender como elas se relacionam entre si (TAYRA; 

RIBEIRO, 2006). 

Os índices se apresentam como instrumentos de mensuração da sustentabilidade, 

bem como suas principais dimensões e ferramentas, como os indicadores de 

sustentabilidade, conforme Siche et al. (2007). 

Enquanto os indicadores de sustentabilidade são instrumentos apropriados para 

auxiliar à tomada de decisão na implementação de mecanismos de proteção, recuperação 

e uso racional de recursos hídricos em bacias hidrográficas, permitindo a simplificação 

no processo de quantificação, análise e comunicação, pelo qual a informação chega ao 

usuário, facilitando o entendimento de fenômenos complexos e torná-los mensuráveis e 

compreensíveis (PAULA JUNIOR; POMPERMAYER, 2007; KEMERICH et al., 2001). 

Um esquema de fluxo da informação para formulação de indicadores dada por 

OTT (1978) é representado na Figura 6, em que, a partir das variáveis, estes são agregados 

e transformados em subíndices, os quais, numa agregação final, compõem um índice 

geral, tornando-os importantes parâmetros para enfocar a realidade, dentro de um 

contexto multidisciplinar, com a finalidade de fornecer informações imprescindíveis para 

a tomada de decisão (SILVA et al., 2012). 

 

Figura 6 – Fluxo de informações na direção do índice. 

 
Fonte: OTT (1978). 

 

Outro fluxo para se atingir o índice foi estabelecido por Hammond et al. (1995), 

que o denominou de pirâmide de informação, onde relaciona dados primários e 

indicadores, até atingir um índice, que tem pressuposto no conceito de conhecimento 



46 

  

expresso por uma relação hierárquica entre dados (Data), informação (Information), 

conhecimento (Knowledge) e sabedoria (Wisdom), que é conhecida como DIKW, 

hierarquia da informação, hierarquia do conhecimento ou pirâmide do conhecimento 

(BERNSTEIN, 2009; ROWLEY, 1998; 2007; SANTOS; SOUZA, 2010;). 

Com base nessa pirâmide outra estrutura de análise foi desenvolvida por  

Maranhão (2007) que passou a considerar os indicadores de recursos hídricos, que foi 

denominada de Pirâmide da Informação na Gestão de Recursos Naturais e a Geração do 

Conhecimento. 

Nesse modelo de pirâmide as posições na base, as decisões são praticamente 

rotineiras e repetitivas, enquanto as decisões no topo se tornam ímpares por natureza. 

Entretanto, não mostra todos os principais aspectos dos fluxos de informação e de 

conhecimento, complementa apena uma visão sistêmica (MORESI, 2006), Figura 7. 

 

Figura 7 – Pirâmide da informação na gestão de recursos naturais e a geração do conhecimento. 

 
Fonte: Maranhão (2007). 

 

O conjunto de indicadores de recursos hídricos, constitui um importante 

instrumento que poderá contribuir para a melhoria da gestão desse cenário como proposto 

por Carvalho e Curi (2015).   

Brown; Matlock (2011); Rijsberman (2006) citam indicadores e índices que 

introduzem requisitos ambientais relacionados com a água, como: Indicador de estresse 

hídrico de Falkenmark ou índice de estresse hídrico; Indicadores de escassez física e 

econômica; Índice de Pobreza da Água; Índice de uso relativo de água local e reutilização; 

Índice de sustentabilidade da bacia hidrográfica; Índice de estresse de fornecimento de 

água; Índice de impactos do crescimento populacional na disponibilidade de recursos 
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hídricos e o Índice de avaliação de suprimentos de recursos hídricos usando o indicador 

de estresse hídrico. 

Uma das grandes complexidades ao agregar informações em índices, é como 

estabelecer um sistema de ponderação que integre dados sem perder o seu significado ou 

tornar-se muito subjetivo. Antes da agregação, os indicadores devem ser convertidos em 

grandezas intensivas e padronizados para a mesma referência. O objetivo da padronização 

é melhor compreender a importância relativa ou a magnitude de cada indicador de um 

tema/subtema. 

Dessa forma esses indicadores classificam o índice (CARVALHO; CURI, 2015) 

em comensuralistas ou sintéticos que são aqueles que agregam aspectos culturais, 

políticos e sociais na mensuração do desenvolvimento, como o IBES (Índice de bem-estar 

econômico sustentável), o LPI (Living Planet Index), o ESI (Environmental Sustainability 

Index) e Indicador de Pegada Ecológica (Ecological footprint  — Ecofootprint) (TAYRA; 

RIBEIRO, 2006), a Poupança Genuína (Banco Mundial), o Indicador de Progresso 

Genuíno (Genuine Progress Index) (QUIROGA, 2001).  

O índice hidrológico busca mostrar a disponibilidade hídrica a partir do cenário 

de estresse hídrico. Ohisson (2000) mostrou que o aprendizado que se tira em estudar o 

desenvolvimento de índices de escassez de água é que eles espelham progressão na 

percepção do que constitui a real escassez em assuntos hídricos em diferentes fases do 

tempo. Isso mostra a relação direta da importância entre a disponibilidade de água e o 

desenvolvimento de uma sociedade em todos os seus aspectos, sejam eles sociais, 

econômicos, educacionais, saúde, pois remete a segurança hídrica em dimensões seja 

local ao global.  

Dentre as diversas possibilidades de classificação da escassez hídrica, apresenta-

se o Índice de Falkenmark, que classifica tanto como de escassez, quanto de estresse 

hídrico e tem sido talvez a medida mais utilizada do estresse hídrico. Ele é definido como 

a fração do escoamento anual total disponível para uso humano, com pesquisa aplicada 

em vários países, além do uso de água por pessoa em cada economia também foi 

calculado.  
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4.3 MÉTODOS APLICADOS NA ESTIMAÇÃO DE ÍNDICES AGREGADOS DE 

SUSTENTABILIDADE E DE ÍNDICE HIDROLOGICO 

 

4.3.1 Índices Agregados 

 

A construção de índices agregados ou compostos tem por finalidade facilitar a 

compreensão da medição de certos fenômenos, bem como a avaliação e a comparação de 

sua evolução no tempo ou entre diferentes unidades, e para tanto diversos métodos são 

aplicados no processo de padronização ou normalização e de ponderação com o objetivo 

de contribuir com alguns aspectos de um conjunto de dados na geração de um resultado, 

que segundo Mikulic et al. (2015) os pesos influenciam na geração do índice e 

geralmente, é atribuído mais peso aos indicadores com maior importância ou atenção. 

Dentre os diversos métodos estatísticos empregados na determinação e avaliação 

de variáveis para estimar indicadores e índices agregados de sustentabilidade, bem como 

em determinar se as variáveis podem ser agrupadas em grupos estatisticamente distintos, 

têm-se os mais empregados, a soma ponderada ou ponderação igual (PI), análise de 

componentes principais (PCA), análise fatorial (AF) e análise de clusters (CA), dentre 

outros. Esses métodos foram aplicados em estudos como os de Crispim et al. (2019); 

Dragon e Gorski (2015); Ferreira e Costa (2016); Kumar et al. (2009); Roboredo et al. 

(2018); Zghibi et al. (2014); Zhu e Wang (2016); Zhu et al. (2017).  

 

 Ponderação Igual (PI) 

A ponderação igual (Equal Weighting - EW) pode ser usada quando todos os 

indicadores são considerados igualmente importantes ou quando nenhuma evidência 

estatística ou empírica suporta um esquema diferente (EUROPEAN COMMISSION, 

2020; GAN et al., 2017; GRECO et al., 2019; NARDO et al., 2005; SCHEDERECKER 

et al., 2019; SOUZA et al., 2020). A soma ponderada também é frequentemente descrita 

e usada no contexto da estrutura de tomada de decisão ambiental e de sustentabilidade 

(GRECO et al., 2019; HERMANS et al., 2008; ROWLEY et al., 2012). Esse método tem 

levantado diversas contestações, devido principalmente, a validade e transparência dos 

índices utilizando este procedimento (MIKULIC et al., 2015). 

Com base nesse método, diversos índices de sustentabilidade foram elaborados, 

como o Índice Planeta Vivo elaborado pela Sociedade Zoológica de Londres (WWF, 

2006; WWF, 2018), Índice de Desenvolvimento Humano criado por Mahbub ul Haq com 
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a colaboração do economista indiano Amartya Sen pelo Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD) em 1990 (PNUD, 2019) e o Índice de Economia 

Genuíno baseado no conceito de renda sustentável, apresentada pelo ecônomo John Hicks 

(1948) (GROUP, 2015). 

 

 Análise de Componentes Principais (ACP) e Análise Fatorial (AF) 

As técnicas multivariadas, análise de componentes principais (Principal 

Component Analysis - PCA) quanto a análise fatorial (Factor Analysis - FA) são 

empregadas com o objetivo de reduzir a dimensionalidade dos dados sem perda 

significativa de informações usando técnicas de transformação linear (DUNTEMAN, 

1989; GUEDES et al., 2012; HERMANS et al., 2008).  

Na  AF os pesos de cada dimensão podem ser calculados a partir das cargas 

fatoriais, já que essas cargas fatoriais expressam a razão da variância geral do indicador 

explicada pelos fatores (KHOSLA, 2006; LI et al., 2016; LOPES et al., 2009), além de 

reduzir o risco de dupla ponderação, o que pode ocorrer no método de ponderação igual 

(YEHEYIS et al., 2013).  

Contudo, o método apresenta algumas desvantagens, dentre elas o significado 

real das dimensões extraídas usando esses métodos pode ser difícil de definir  e a outra 

desvantagem é que ele só funciona se um número suficiente de indicadores é usado e se 

eles apresentam um certo grau de correlação (FIGUEIREDO FILHO et al., 2014; 

JOLLIFFE et al., 2016). 

 

 Benefício da Abordagem da Dúvida (BoD) 

O benefício da abordagem da dúvida (Benefit of the Doubt approach - BoD) é 

uma aplicação da análise por envoltória de dados, em que se atribui pesos mais altos aos 

indicadores nos quais o desempenho é melhor e pesos mais baixos aos indicadores nos 

quais o desempenho é pior (CHERCHYE et al., 2007; SHWARTZ et al., 2009).  

O método apresenta duas abordagens, a primeira usa modelos de programação 

linear simples (LP) e a segunda usa a análise envoltória de dados (DEA), a forma como 

a abordagem do benefício da dúvida foi implementada anteriormente. Em ambos os 

casos, as restrições são adicionadas para limitar os ajustes de peso a alguma porcentagem 

dos pesos da linha de base determinados pela política (GAALOUL; KHALFALLAH, 

2014; SHWARTZ et al., 2009).   
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Uma vantagem deste método é que ele pode integrar os processos de ponderação, 

agregação e formação de índice, além de que os pesos obtidos podem ajudar a definir 

trade-offs, mitigando algumas das dificuldades decorrentes dos métodos de agregação 

linear, enquanto a principal desvantagem consiste nos múltiplos resultados potenciais, a 

incomparabilidade entre eles e baixa transparência são as principais desvantagens desse 

método (NARDO et al., 2005). 

 

 Análise de Regressão (AR) 

A análise de regressão (Regression Analysis – RA) é uma técnica multivariada, 

conhecida como coeficiente de correlação produto-momento ou coeficiente r de Pearson, 

com o objetivo de avaliar as relações entre um conjunto de variáveis a partir de métodos 

estatísticos (PISANI JUNIOR et al., 2018; SHIKER, 2012; VERGARA et al., 2017). Por 

usar a análise de regressão, os pesos podem ser determinados discernindo a relação entre 

um conjunto de indicadores e uma única medida de resultado (NARDO et al., 2005; 

SUBRAMANIAN et al., 2007). 

Contudo, apresenta algumas limitações que dificultam sua aplicação para 

indicadores de ponderação, como a multicolinearidade não é aceitável quando se 

constroem modelos de regressão linear múltipla (ABNT, 2004; ALMEIDA et al., 2017; 

GRANATO et al., 2014; GUIMARÃES et al., 2017). Essa limitação, de acordo com 

Mikulic et al. (2015) é particularmente problemática nas avaliações de sustentabilidade, 

em que ocorre a multicolinearidade. 

 

 Processo de Hierarquia Analítica (AHP) 

A técnica de multicritério do processo de hierarquia analítica (Analytical 

Hierarchy process - AHP) foi criada por Tomas L. Saaty, na década de 70, com base na 

matemática e psicologia, atualmente é estruturada para tomada de decisões de múltiplos 

critérios com base em comparações pareadas de elementos alternativos (FONTANA; 

MORAIS, 2016; MIKULIC et al., 2015; PIMENTAL et al., 2019; SCHOLL et al., 2015; 

SILVA et al., 2009b). 

O AHP tem sido amplamente utilizado como uma ferramenta de tomada de 

decisão com múltiplos critérios (ARRANZ-LÓPEZ et al., 2017; FERREIRA et al., 

2018a; SAATY, 2008; VAIDYA; KUMAR, 2006) é um método útil para ponderar os 

indicadores de sustentabilidade (ARNETTE et al., 2010; ROJAS; SHEFFIELD, 2013), 

em que a correta atribuição destes pesos é, portanto, fundamental para que sejam mantidas 
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as preferências dos decisores (MACHARIS et al., 2004; NURHAYATI et al., 2018; 

PINESE JÚNIOR; RODRIGUES, 2012).  

As desvantagens do AHP incluem o alto número de comparações entre pares e a 

exigência de um número parcimonioso de indicadores em cada cluster analisado, além do 

fato de que os indicadores possuem diferentes unidades de medida, o que pode tornar o 

cálculo do índice inviável (GAN et al., 2017; SCHOLL et al., 2015). 

 

 Análise de Clusters (AC) 

A técnica multivariada análise de clusters (Cluster Analysis – CA) ou 

simplesmente análise de aglomerado consiste na classificação de grupos de objetos, ou 

variáveis semelhantes, de modo a reduzir o número de objetos para um número menor de 

grupos (GAMA et al., 2016; GRAÇAS et al., 2016; GUSBERTI et al., 2014).  

A desvantagem é que os resultados dependem da medida escolhida e do 

algoritmo utilizado. (PRATA; FREITAS, 2007). 

 

4.3.2 Índices Hidrológicos 

 

A construção de indicadores ou índices  hidrológicos tem por finalidade 

apresentar um valor médio de uma variável hidrológica característica de uma região com 

comportamento homogêneo (REIS et al., 2008; RODRIGUES et al., 2016).  

Os métodos mais empregados na estimação são o balanço hídrico climatológico 

(BHC) e as vazões ecológicas. O conceito de balanço hídrico de modo geral avalia a 

contabilização de água no solo em um determinado período, permitindo inferir a 

quantidade de água que entra e sai deste sistema (JUSTI JUNIOR; ANDREOLI, 2015; 

LOPES et al., 2019; LOPES SOBRINHO et al., 2020; RICCE et al., 2013; SANTOS  et 

al., 2013; SANTOS et al., 2018).  

Na sua estimação são contabilizadas a evapotranspiração potencial, que 

possibilita estimar a evapotranspiração real, a disponibilidade hídrica, a deficiência 

hídrica e as fases de reposição e retirada de água no solo (ARAÚJO et al., 2018; NEVES 

et al., 2018;  SANTOS et al., 2020).  

O BHC como unidade de gerenciamento, permite classificar o clima de uma 

região, realizar o zoneamento agroclimático e ambiental, o período de disponibilidade e 

necessidade hídrica no solo, além de favorecer ao planejamento integrado dos recursos 

hídricos (WREGE et al., 2016). 
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A disponibilidade hídrica de uma bacia  pode ser avaliada pelo BHC (NEVES et 

al., 2018) e pela análise das vazões (CECÍLIO et al., 2018; MORAES et al., 2019), as 

quais constituem as vazões ecológicas, cujo objetivo é garantir as condições mínimas de 

manutenção de ecossistemas  aquáticos (LONGHI; FORMIGA, 2011). 

Sarmento (2007) identificou 207 metodologias, distribuídas em 44 países, com 

o objetivo de avaliar a vazão ecológica, classificadas em quatro categorias: hidrológicas, 

hidráulicas, habitat e holísticas. A curva de permanência é uma técnica bastante difundida 

para a determinação quantitativa dos recursos hídricos em uma bacia hidrográfica, na 

escala temporal (ARIAS; SERNA, 2017; DETZEL et al., 2016; FIOREZE et al., 2008; 

PEREIRA et al., 2014), sua aplicação é apropriada para avaliação de empreendimentos 

hidroenergéticos, navegação em rios, abastecimento urbano e industrial, definição de 

vazões ecológicas, definição de sistemas de irrigação, entre outros (MARTINS et al., 

2011; PEREIRA et al., 2014), fatores que influenciam na gestão de conflitos pelo uso da 

água em situação de escassez hídrica (BARROS et al., 2018). 

Com a curva de permanência de vazões se obtém a vazão Q95%, que caracteriza 

a vazão mínima do corpo hídrico, ou seja, é a vazão de permanência que é igualada ou 

superada em 95% do tempo, conforme Bazzo et al. (2017); Silva et al. (2015); Uliana et 

al. (2016).  

A Q7,10 é a vazão com sete dias de duração e período de retorno de 10 anos, 

correspondendo ao valor anual da menor média de sete vazões diárias consecutivas que 

pode se repetir, em média, uma vez a cada dez anos, ou seja, apresenta um período de 

retorno de dez anos (tempo para que ocorra uma vez, em um ano qualquer, uma vazão 

igual ou inferior à vazão considerada) (SILVA et al., 2006; VESTENA et al., 2012). 

A seleção da menor média de sete dias consecutivos e não do menor valor 

absoluto da vazão é para não tornar o critério restritivo em demasia, buscando-se um 

único e menor valor de vazão (PEREIRA et al., 2017), e assim suavizar a série histórica. 

 

4.4. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A Região Hidrográfica Costa Atlântica Nordeste (RH-CAN) no estado do Pará, 

foi instituída pela Resolução CERH Nº 004 de 03 setembro de 2008, que dispõe da divisão 

do estado em sete macrorregiões hidrográficas, o Art 2º define a divisão hidrográfica do 

estado, em sete  regiões hidrográficas: Costa Atlântica Nordeste, Tocantins-Araguaia, 

Xingu, Portel-Marajó, Tapajós, Baixo Amazonas e Calha Norte (PARÁ, 2008). 



53 

  

A RH-CAN abrange parte das regiões hidrográficas nacionais Amazônica, 

Tocantins e Atlântico Nordeste Ocidental, formada por 67 municípios paraenses, destes 

7 também pertencem a outras regiões hidrográficas, o que exigiu a adoção de um critério 

de seleção dos municípios para o presente estudo. O critério adotado foi a localização da 

sede municipal pertencer a RH-CAN, que resultou em 60 municípios. A localização da 

RH-CAN é dada na Figura 8 com os 60 municípios definidos para o estudo. 

 

Figura 8 – Localização da região hidrográfica Costa Atlântica Nordeste - PA. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

A RH-CAN está dividida em seis sub-regiões hidrográfica estabelecidas como 

Unidades Hidrográficas de Planejamento (UPLAN’S), sendo a composição de cada sub-

região seguindo o critério da localização da sede municipal, em que, apresentaram a 

guinte composição: 1) sub-região hidrográfica do Capim com 4 municípios (Aurora do 

Pará, Ipixuna do Pará, Goianésia do Pará e Rondon do Pará); 2) Guamá – 20 (Vigia, 

Colores, Santo Antônio do Pará, Santa Bárbara do Pará, Ananindeua, Marituba, 

Castanhal, Barcarena, Belém, Inhangapi, Bujaru, São Miguel do Guamá, Capitão Poço, 

Ourém, São Domingos do Pará, Irituia, Garrafão do Norte, Concórdia do Pará, Mãe do 

Rio e Benevides); 3) Moju – 3 municípios (Moju, Mocajuba e Jacundá); 4) Costa 

Atlântica com 26 municípios (Salinópolis, Curuçá, Maracanã, Marapanim, Quatipuru, 
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Primavera, Terra Alta, Tracuateua, Bragança, Augusto Corrêa, Igarapé-Açu, Peixe-Boi, 

Capanema, Nova Timboteua, Bonito, Santa Maria do Pará, Santa Luzia do Pará, 

Cachoeira do Piriá, Nova Esperança do Pará, São Francisco do Pará, Magalhães Barata, 

São João de Pirabas, Santarém Novo, Santa Isabel do Pará, São João da Ponta e São 

Caetano de Odivelas); 5) Gurupi - 4 (Viseu, Paragominas, Ulianópolis e Dom Eliseu) e 

6) Acará – 3 municípios (Acará, Tomé-Açu e Tailândia). A Figura 9 mostra a RH-CAN 

com suas sub-regiões e municípios. 

 

Figura 9 – Sub-regiões hidrográficas da RH-CAN. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 

Conforme a Lei nº 6.381/01 e legislação complementar, a RH-CAN ocupa 

10,1% do território do estado do Pará correspondendo a 118.683,23 km². Os principais 

rios que drenam a região são: Guamá, Capim, Acará, Moju, Aiu-Açu, Acará Miri, Camari, 

Piriá, Gurupi-Miri, Guajará, Rolim, Coaraci-Paraná, Uarim, Caeté, Pirabas, Maracanã, 

Marapanim, Mojuí e Maguarí (PARÁ, 2001).   

De acordo com Tavares (2008) os primeiros municípios da RH-CAN datam do 

século XVII, com a elevação de Bragança em 1613 à categoria de Vila de Bragança; a 

fundação da capital Belém em 1615 e o município de Vigia no mesmo ano.  
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No século XVIII outros 4 municípios foram elevados à categoria de vila ou a 

município, como o município de Irituia, São Miguel do Guamá, Ourém e Viseu. No 

século XIX, sete outros municípios também ganharam importância e se tornaram vila ou 

município que foram: Maracanã, Moju, Marapanim, Acará, Benevides, Curuçá e 

Barcarena (TAVARES, 2008). 

Contudo, o crescimento da região nordeste foi mais acentuado no século XX 

com a fundação dos demais municípios. A Figura 10 mostra a evolução da ocupação da 

RH-CAN. 

 

Figura 10 – Evolução da formação da RH-CAN 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

Quanto aos aspectos climatológicos da RH-CAN a umidade relativa do ar está 

em torno de 85%, com predominância dos climas “Af” (Clima tropical chuvoso sem 

estação seca) e “Am” (Clima tropical de monção) segundo a classificação de Köeppen, 

apresentando temperatura média em torno de 26 °C (PRATA et al., 2010). 

O período chuvoso da RH-CAN, pode ser considerado o da região nordeste, com 

início em dezembro se estendo por mais seis meses e a época menos chuvosa onde 

predominam as chuvas de caráter convectivo, abrangem os demais meses do ano, o 
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período de maior estiagem se dá entre os meses de setembro e outubro, com destaque para 

a precipitação anual superior a 2.000 mm (ALBUQUERQUE et al., 2010). 

Devido sua localização na Amazônia Oriental, onde os sistemas meteorológicos 

presentes vão desde grandes escalas como a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) 

a de menor escala, contribui para a formação e distribuição das precipitações 

pluviométricas na região, o que leva a admitir os mesmos sistemas para a RH-CAN 

(LOPES et al., 2013). 

Especificamente nos municpios de Bragança, Tailândia, Moju, Capanema, 

Ipixuna do Pará, Tomé-Açu, Viseu, São Miguel ddo Guamá, Acará, Capitão-Poço, Vigia, 

Augusto Corrêa, Salinópolis, Curuçá, Iguarapé-Açu, Cachoeira do Piriá, Concordia do 

Pará, Irirtuia, São Domingos do Pará, Aurora do Pará, Mocajuba, Tracuateua, Mãe do 

Rio, Maracanã, Marapanim, Garrafão do Norte, Santa Maria do Pará, São João de Pirabas, 

Santa Luzia do Pará, São Caetano de Odivelas, Ourém, Bonito, São Francisco do Pará, 

Nova Timboteua, Quatipuru, Colares, Terra Alta, Primavera, Magalhães Barata, Peixe-

Boi, Santarém Novo e São João da Ponta, que também integra a mesorregião nordeste 

paraense, ocorre à ligação de vários sistemas meteorológicos, favorecendo a incidência 

de precipitação pluviométrica ao longo do ano, o que pode também ser atribuído a RH-

CAN com um todo, que segundo Lopes et al. (2013) constituem com outros três 

municípios a porção a mais chuvosa do estado. 

Quanto à geologia da região, o território paraense contém uma grande variedade 

de terrenos geológicos com idades oscilando do arqueozoico (> 2.500 Ma) ao quaternário 

recente (tempos atuais) e a geomorfologia é composta por várias rochas que se distinguem 

conforme a origem em: magmáticas (ígneas ou cristalinas), sedimentares e metamórficas, 

dado ao aspecto topográfico as altitudes na região hidrográfica são em torno de 100 - 500 

metros (MMA, 2007). 

De acordo com dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE 

(PRODES/INPE, 2015), a partir das últimas cinco décadas o processo de desmatamento 

se acelerou nos municípios de Bragança, Tailândia, Moju, Capanema, Ipixuna do Pará, 

Tomé-Açu, Viseu, São Miguel do Guamá, Acará, Capitão-Poço, Vigia, Augusto Corrêa, 

Salinópolis, Curuçá, Iguarapé-Açu, Cachoeira do Piriá, Concordia do Pará, Irirtuia, São 

Domingos do Pará, Aurora do Pará, Mocajuba, Tracuateua, Mãe do Rio, Maracanã, 

Marapanim, Garrafão do Norte, Santa Maria do Pará, São João de Pirabas, Santa Luzia 

do Pará, São Caetano de Odivelas, Ourém, Bonito, São Francisco do Pará, Nova 

Timboteua, Quatipuru, Colares, Terra Alta, Primavera, Magalhães Barata, Peixe-Boi, 
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Santarém Novo e São João da Ponta, em virtude da introdução do agronegócio e da 

mineração, alcançando 56% do território até o ano de 2015, fragiliza a manutenção da 

biodiversidade e a qualidade de vida das populações locais (COELHO et al., 2018). 

Contudo, a bacia na totalidade ainda possui parte de seu território com cobertura florestal, 

todavia a pastagem e a vegetação secundária ocupam áreas expressivas (FERREIRA et 

al., 2016). 

Por ser caracterizada como o local de colonização mais antiga da Amazônia, a 

RH-CAN apresenta relevante importância (SANTOS et al., 2019)  no contexto social, 

econômico  e ambiental do estado.  

Dado que o uso e ocupação do solo da RH-CAN, se deu a partir do 

estabelecimento de diferentes padrões de usos do solo decorrentes de um histórico de 

expansão do setor agrícola e extrativista no estado, por conta de sua inserção na área de 

projetos desenvolvimentistas na região (SOUZA, 2018b; WALKER et al., 2010).  

Os municípios da porção nordeste da região hidrográfica abrigam a maior 

densidade demográfica do estado. Conforme, a estimativa da população no ano de 2017 

pelo IBGE (2018), a região abrigava 59,74% da população do estado, isto é, 4.998.244 

hab., caracterizando-a como a região hidrográfica mais populosa do estado, tendo o 

município de São João da Ponta o menos populoso com 5.970 hab. e Belém o mais 

populoso com 1.452.275 hab. 

A região hidrigráfica possui investimentos intensivos em agropecuária, com o 

desenvolvimento de atividade de lavoura permanente e temporária, extração vegetal, 

criação de efetivos de rebanhos (IBGE, 2019). O que contribuiu para que a paisagem 

dessa região passasse por profundas transformações, como as promovidas por atividades 

tradicionais, como a agricultura (VIEIRA et al., 2003)  itinerante voltada para produção 

de arroz, feijão, mandioca, milho, malva, algodão, pimenta-do-reino, o extrativismo 

florestal e animal, e a pecuária (SANTOS et al., 2019).  

No contexto amazônico, devido a sua localização estratégica o estado do Pará é 

o mais desmatado no Brasil, quando se considera o avanço do Arco do Desmatamento, 

resultante das grandes alterações em suas paisagens naturais decorrentes da expansão 

agrícola (BRASIL et al., 2014) assim como da distribuição de terras de Reforma Agrária 

(FARIAS et al., 2018). Além do fogo, devido sua utilização na conversão de vegetação 

em áreas de pastagens e agricultura (DEVISSCHER et al., 2016). 

Além de concentrar o maior PIB do estado, com quatro municípios entre os 10 

com os valores mais elevados, assim como também possui municípios com os menores 
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PIB. Nos anos 2008 e 2009, representou 50% do PIB estadual e nos anos 2010, 2011 e 

2012 ficou acima de 45%, essa região apresentou índice de vulnerabilidade social muito 

alto nos anos 2000 e 2010 (FAPESPA, 2015). 

Esses fatos tornam a região Nordeste Paraense heterogênea, tanto em relação ao 

seu meio biofísico, quanto no processo de ocupação de seu território e apresenta um 

quadro de municípios com economias deprimidas (SANTOS et al., 2019), logo reflete a 

realidade da RH-CAN. 

 

6. MÉTODOS 

 

Neste item são apresentados o banco de dados de indicadores secundários com 

suas fontes de obtenção, além de sua descrição; os indicadores estimados, que são aqueles 

não disponibilizados, isto é, necessitam de cálculos específicos e os métodos de cálculo 

dos índices, sendo quatro métodos, para a estimação dos índices agregados de 

sustentabilidade hídrica (IASHMunic. e IASHRH-CAN) como para o índice hidrológico ou 

índice regional (IndHidro) pautados nos objetivos da pesquisa.  

Em que o índice agregado de sustentabilidade hídrica foi adaptado dos estudos 

de Krajnc e Glavič (2005); Waquil et al. (2010); Chaves et al. (2013); Dillon e Goldstein 

(1984); Ferreira, et al. (2016); Rabelo e Lima (2007); Silva et al. (2016). O índice 

hidrológico foi adaptado de Rodrigues et al. (2016). A Figura 11 mostra o esquema de 

construção da pesquisa. 
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Figura 11– Esquema metodológico da pesquisa 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
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5.1 ÍNDICE AGREGADO DE SUSTENTABILIDADE HÍDRICA  

 

O índice agregado de sustentabilidade hídrica foi estimado para cada município 

da região hidrográfica (IASHMunic.) e o geral da RH-CAN (IASHRH-CAN.). 

 

5.1.1 Banco de dados para composição do Índice Agregado de Sustentabilidade 

Hídrica – IASHRH-CAN 

 

Inicialmente foram definidas as dimensões que compõem os IASHMunic. e o 

IASHRH-CAN, sendo elas social, econômica, ambiental e político-institucional, 

posteriormente foi realizado o levantamento de diversos indicadores (global, nacional, 

regional, estadual e local), conforme Benetti (2006); Carvalho e Curi (2015); Carvalho et 

al. (2011a); Cetrulo et al. (2013a); El-Gafy (2018); Guimarães (1998); IBGE (2015); 

Kronemberger et al. (2009); Martins e Cândido (2012); OECD (2008); Ribeiro, (2002); 

SDSN e Stiftung (2016); Teixeira Júnior (2016). 

Dos quais foram selecionados os indicadores locais por representarem a 

realidade de cada um dos 60 municípios da região distribuídos em  206 indicadores 

sociais, 88 econômicos, 35 políticos-institucionais e 189 ambientais, totalizando 518 

indicadores, conforme a Tabela 1. 

 
Tabela 1– Dimensões, temas e indicadores para a estimação de índices de sustentabilidade. 

Dimensão 
Social Econômica Política / Institucional Ambiental 

Tema Indicador Tema Indicador Tema Indicador Tema Indicador 
Violência 6 Saúde 4 Economia 9 Saneamento 26 

Saúde 38 Ambiental 6 Programas Planos 8 Qualidade da Água 19 

Educação 28 
Balança 

Comercial 
2 Conselhos 6 Atmosfera 18 

Emprego e Renda 27 Saneamento 9 Legislação 4 Floresta 25 
Demográfico 18 Dívida 4 Justiça 4 Solo 19 
Habitacional 17 Energia 6 Outros 4 Institucional 17 

Segurança Pública 
e Justiça 

3 Transporte  8 

  
  

Energia 5 

Infraestrutura 38 
Importação 
Exportação 

3 
Fertilizantes e 

Defensivos 
Agrícolas 

6 

Assistência Social 12 Turismo 4 Fauna e Flora 7 
Cultura 11 Investimentos 4 Extrativismo 7 

Pobreza e 
Vulnerabilidade 

8 Pecuária  8 Contaminação 4 

  
  
  
  
  
  
  

PIB 9 

 

Recursos Hídricos 22 
Agricultura 12 Tecnologia 4 

Indústria 1 Ecossistemas 5 

Impostos 2 
Unidades de 
Conservação 

5 

Outros 6   

Subtotal 206 Subtotal 88 Subtotal 35 Subtotal 189 
Total 518 

Fonte: Elaborada pela autora (2018). 
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Devido à ausência de dados para séries longas, foram selecionados os anos com 

a maior quantidade de informação, no caso, 2005, 2010 e 2015. Essa dificuldade na 

obtenção de dados também é relatada por Braga et al. (2004), que considera ser um 

problema recorrente, tanto no que se refere à mera disponibilidade desses, quanto à sua 

qualidade.  

Como os indicadores de sustentabilidade são dinâmicos e variam conforme o 

objeto de estudo, e embora existam sugestões de indicadores que contemplem as 

dimensões de sustentabilidade social, econômica, ambiental e político-institucional, não 

se pode adotá-los sem eles estarem contextualizados na análise a ser realizada (RABELO; 

LIMA, 2007). O que justifica de certo modo, os diversos sistemas ou matrizes de 

indicadores existentes. Dado que a avaliação dos indicadores com dados ausentes, foi 

realizada sob o critério de descarte do indicador, caso ele não tivesse um grande número 

de observações, estipulado acima de 5% (IBM, 2016).  

Os estudos que embasaram a escolha dos indicadores foram: Benetti (2006); 

Cetrulo et al. (2013); Carvalho et al. (2015);  Carvalho e Curi (2015); Dias (2013); El-

Gafy (2018); Sachs et al. (2016); Guimarães e Feichas, (2010); IBGE (2015);  PNUMA, 

(2001); Martins e Cândido (2008); Teixeira Júnior (2016); com a introdução dos 

indicadores de demanda hídrica dos usos consuntivos, humano, agricultura e pecuária, 

além do indicador oferta (precipitação). 

Dessa forma foram selecionados 115 indicadores municipais, que compôs o 

sistema de indicadores inicial, em que foi formada uma matriz de dados, onde as colunas 

representam os indicadores observáveis nos anos 2005, 2010 e 2015, também chamados 

de originais e as linhas, os municípios. Logo a dimensão da matriz de dados inicial foi de 

60 × 115, no âmbito das dimensões social, econômica, ambiental e político-institucional. 

A partir de uma análise de verificação do percentual de dados ausentes o conjunto inicial 

de indicadores foi reduzido em 49 indicadores para os 60 municípios, gerando uma nova 

matriz de estudo de 60 x 49. 

Esses indicadores foram classificação conforme os temas: demografia, educação 

e saúde na dimensão social; PIB, agricultura e pecuária na dimensão econômica; floresta, 

recursos hídricos e clima na dimensão ambiental; legislação e instrumento de 

planejamento e recursos para gestão municipal na dimensão político-institucional, que 

constituíram os índices temáticos de sustentabilidade (ITS), definidos para às quatro 

dimensões: social (ITSS), econômica (ITSE), ambiental (ITSA) e político-institucional 

(ITSPI), conforme a estrutura apresentada na Figura 12. 
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Figura 12 – Escopo com dimensões e temas para formulação do IASHRH-CAN. 

 
Fonte: Adaptado de Rabelo; Lima (2007). 
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O detalhamento dos indicadores municipais, como tema, código, descrição, 

justificativa e fonte de obtenção dos dados, é dado nos Quadro 1,Quadro 2, Quadro 3 e 

Quadro 4, de modo a subsidiar toda a discussão abordada. 

 

Quadro 1 – Detalhamento dos indicadores municipais – Dimensão Social. 

DIMENSÃO SOCIAL 
Tema Indicador Cód. Descrição Justificativa Fonte 

Demografia 

Pop. Res. Urb 
(Hab) 

PRU  

Corresponde às pessoas 
moradoras nas áreas 

urbanas isoladas, cujos 
limites são definidos por 

lei municipal 

Varáveis que 
causam impacto 
no desempenho 

do sistema 
quanto ao 

desenvolvimento 
humano 

IBGE - 
Estimativas de 

População 

Pop. Res. Rural 
(Hab) 

PRR  

 Abrange as pessoas 
moradoras fora dos 

limites das áreas 
urbanas, inclusive nos 

aglomerados rurais 

IBGE - 
Estimativas de 

População 

Taxa de 
Urbanização 

TxUrb  

Indicador que mede o 
crescimento percentual 
da população que vive 

em núcleos urbanos, isto 
é, percentagem da 
população da área 

urbana em relação à 
população total 

IBGE - 
Estimativas de 

População 

Mortalidade 
Geral 

(Óbitos por 
residência) 

MG  
Reflete o número de 

mortes registradas em 
uma determinada região 

DATASUS 

Óbitos Infantis 
(Óbitos por 
residência) 

OI  

Desaparecimento 
definitivo dos sinais de 

vida em qualquer 
momento posterior ao 
nascimento. O registro 
refere-se ao lugar de 

residência do falecido 

Ministério da 
Saúde 

(MS/SVS/CGIAE) 

Nascidos Vivos 
(Nascidos por 
residência da 

mãe) 

NV  

Número de nascimentos 
ocorridos, 

independentemente do 
tempo de gestação, 

mantém sinais de vida 
após a separação do 

corpo materno contados 
segundo o local de 
residência da mãe 

Ministério da 
Saúde 

(MS/SVS/DASIS) 

Saúde Dengue  Deng  
Notificações de casos de 
dengue - Município de 

residência 

Ministério da 
Saúde (SVS) 

Educação 

Índice de 
Desenvolvimento 

da Educação 
Básica: Anos 

iniciais 

IDEB  

Índice de 
desenvolvimento da 

educação básica (IDEB) 
agrega o fluxo escolar e 

as médias de 
desempenho nas 

avaliações 

Importante 
condutor de 

política pública 
em prol da 

qualidade da 
educação 

Ministério da 
Educação 

Fonte: Elaborado pela autora (2019).  
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Quadro 2 – Detalhamento dos indicadores municipais – Dimensão Econômica. 
DIMENSÃO ECONÔMICA 

Tema Indicador Código Descrição  Justificativa Fonte 

PIB 

PIB - A preço de 
mercado corrente 

(1.000R$) 
PIBMerc  

Indicador igual ao valor 
adicionado a preço básico, 
subtraído dos serviços de 
intermediação financeira 
indiretamente medidos e 
adicionado dos impostos 
sobre produtos, líquidos 

de subsídios 

Interferem nas 
necessidades 

básicas de 
consumo 

refletindo no 
desempenho do 

sistema 

IBGE - 
SIDRA 

PIB - Per capita 
(1.000R$) 

PIBPC  
Produto interno bruto a 

preço de mercado 
dividido pela população 

PIB - 
Agropecuária 

(1.000R$) 
PIBAgr  

Diferença entre o valor 
bruto da produção, a 

preços do produtor, e o 
consumo intermediário, a 

preços de mercado 

 

IBGE - 
SIDRA 

PIB - Indústria 
(1.000R$) 

PIBInd  

Agricultura 

L. T. - 
Quantidade 
Produzida 

(Toneladas) 

LTQP  

Produção obtida de cada 
produto agrícola no ano 

de referência da pesquisa 

Revela o 
desempenho do 
sistema quanto 
às pressões da 

pecuária 

L. P. - 
Quantidade 
Produzida 

(Toneladas) 

LPQP  

Quantidade 
produzida na 

extração vegetal 
(Toneladas) 

QExtVeg  
IBGE - 
SIDRA 

Pecuária 

Efetivo: Bovino 
(Cabeças) 

Bov  

Total da espécie 
existentes, comum ou de 

raça, em todas as 
categorias do rebanho, 

existentes em 31 de 
dezembro do ano de 

referência da pesquisa 

IBGE - 
SIDRA 

Efetivo: 
Bubalino 
(Cabeças) 

Bub  

Total da espécie existente 
em 31 de dezembro do 

ano de referência da 
pesquisa 

IBGE - 
SIDRA 

Efetivo: Equino 
(Cabeças) 

Equi  
IBGE - 
SIDRA 

Efetivo: Suíno – 
total (Cabeças) 

Sui  
IBGE - 
SIDRA 

Efetivo: Caprino 
(Cabeças) 

Cap  
IBGE - 
SIDRA 

Efetivo: Ovino 
(Cabeças) 

Ovi  
IBGE - 
SIDRA 

Efetivo: 
Galináceos total 

(Cabeças) 
GaT  

IBGE - 
SIDRA 

Efetivo: 
Galináceos – 

galinhas 
(Cabeças) 

GaGG  
IBGE - 
SIDRA 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 
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Quadro 3 – Detalhamento dos indicadores municipais – Dimensão Ambiental. 
DIMENSÃO AMBIENTAL 

Tema Indicador Código Descrição Justificativa Fonte  

Floresta 

Desflorestamento 
Acumulado 

(km²) 
DesfAcu  Reflete o processo 

de destruição das 
florestas através da 

ação do homem 

Indicadores para 
a proposição de 

políticas públicas e 
para a avaliação da 
efetividade de suas 

implementações 

INPE – 
PRODES 

 
Incremento no 

Desflorestamento 
(km²) 

IncDesf  
INPE – 

PRODES 
 

 Área Territorial 
(km²) 

AT 
Extensão territorial 

do município 

Representa toda a 
extensão territorial 
do município 
analisado, 
considerando as 
áreas rural e urbana 

IBGE – 
Cidades 

Área de Floresta 
(km²) 

AFlor  

Descreve o 
quantitativo do 

território brasileiro 
de terras públicas 

com floresta (MMA, 
2019) 

Relevante por 
acompanhar a 
situação dos 

reservatórios do 
Brasil em termos de 
armazenamento de 

água para subsidiar o 
processo de gestão 

dos recursos hídricos 

INPE – 
PRODES 

 

Área Colhida na 
Agricultura 

 (km²) 
ACoAgr  

Lavoura 
Permanente: Área 

ocupada com pés em 
produção no ano de 

referência da 
pesquisa. 

No caso de culturas 
temporárias de curta 

e média duração, 
corresponde à área 

plantada 

Representa a parcela 
da área plantada de 

cada produto 
agrícola 

efetivamente colhida 
na data de referência 

da pesquisa 

INPE – 
PRODES 

 

Recursos 
Hídricos 

Demanda 
Suplementar de 
Irrigação - DSI 

(m³/ha.ano) 

DSI  

Principais usos 
consuntivos na 

RHCAN 
 

Indica o impacto 
destas atividades no 
consumo de água do 
município, refletindo 
no desempenho do 
sistema quanto às 

pressões da 
agricultura, pecuária, 

abastecimento 
humano 

Freitas, et. 
al., (2008) 

Vazão Retirada na 
Pecuária 
 (m³/ano) 

QretPec  
ANA 

(2016) 

Vazão Retirada: 
População Urbana 

 
(Milhões de 
m³/hab/ano) 

QretUrb  
ANA 

(2016) 

Vazão Retirada: 
População  

Rural 
(Milhões de 
m³/hab/ano) 

QretRur  
ANA 

(2016) 
Vazão Retorno na 

Pecuária 
(m³/ano) 

QRPec  

Vazão Retorno: 
População Urbana 

(Milhões de 
m³/hab/ano) 

QRPopUrb  
ANA 

(2016) 

     Continua 
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DIMENSÃO AMBIENTAL 
Tema Indicador Código Descrição Justificativa Fonte  

Vazão Retorno: 
População Rural 

(Milhões de 
m³/hab/ano) 

QRPopRur  
ANA 

(2016) 

Vazão Efetiva na 
Pecuária 
(m³/ano) 

QEfPec  
ANA 

(2016) 

Vazão Efetiva - 
Consumo Humano 

Urbano 
(Milhões de 
m³/hab/ano) 

QEfPopUrb  
ANA 

(2016) 

Vazão Efetiva - 
Consumo Humano 

Rural 
(Milhões de 
m³/hab/ano) 

QEfPopRur  
ANA 

(2016) 

Precipitação Total 
Anual  
(mm) 

PTA  

Resultado do 
somatório da 
quantidade 

da precipitação pluvi
ométrica no 

município durante 
um dado período de 

tempo 
Indica o desempenho 

do sistema quanto 
aos usos consuntivos 

Hidro Web 
- ANA 

Disponibilidade 
Subterrânea  

(mm) 
DispSub  

Corresponde a 
33,35% da 

precipitação 
pluviométrica, 

disponível para uso 
segundo critérios da 

pegada hídrica 

Precipitação
: Hidro 

Web - ANA 

Clima 

Temperatura TMA Temperatura do ar 
Influencia na 

evapotranspiração 
Agritempo - 
EMBRAPA 

Evapotranspiração 
Anual 

ETo 

Definida como a 
taxa de 

evapotranspiração a 
partir de uma cultura 

de referência 
hipotética com uma 

altura de cultivo 
assumida de 0,12 m, 
uma resistência de 

superfície fixa de 70 
s/m e um albedo de 

0,23 

Desempenha um 
papel importante na 

estimativa da 
demanda hídrica das 

culturas irrigadas 

Thornthwait
e, (1948) 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 
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Quadro 4 – Detalhamento dos indicadores municipais – Dimensão Político-Institucional. 
DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL 

Tema Indicador Código Descrição Justificativa Fonte 

 
Legislação e 
instrumentos 

de 
planejament

o no 
município 

Conselho 
municipal de 

política urbana, 
desenvolvimento 

urbano, da 
cidade ou 
similar. 

ConsMun  
 

Instrumento de 
planejamento 

Refletem a provisão de 
água e sua governança. 
Assim como definem 

diretrizes para a gestão 
do solo e do saneamento 

IBGE - 
Cidades 

 

Lei de 
parcelamento do 
solo – existência. 

LParSol  
Instrumento de 

gestão 

Lei de 
zoneamento ou 
equivalente – 

existência. 

LZon  
Instrumento de 

gestão 

Plano diretor - 
existência 

PD  
Instrumento de 
planejamento 

Legislação sobre 
zona e/ou área 

de interesse 
especial - 
ambiental 

LZIEAmb  
Instrumento de 

gestão 

 
Recursos 

para gestão 
municipal 

Taxa de coleta 
de lixo - 

existência 
TxCLix  

Instrumento de 
planejamento 

Taxa de limpeza 
urbana - 

existência 
TxLUrb  

Instrumento de 
planejamento 

Fonte: Elaborado pela autora (2019). 
 

Como os indicadores de demanda hídrica não são disponibilizados em banco de 

dados oficiais, estes foram estimados por metodologias específicas e representados pelas 

vazões de retirada, retorno e efetivas, que evidenciam os consumos consuntivos: humano, 

agricultura e pecuária. Nas estimativas foram consideradas, como vazões de retirada, as 

vazões captadas; vazões de retorno, as vazões lançadas nos corpos d’água após o seu uso 

e vazões consumidas (PRUSKI et al., 2007). 

 

1) Vazões de retirada 

As vazões de retirada foram estimadas conforme os itens subsequentes, 

considerando as especificidades dos usos consuntivos: consumo humano, DSI e 

dessedentação de animais.  

 

 Demanda Humana 

A demanda humana foi estimada para os três anos de estudo, para os 60 

municípios e classificada em duas categorias: demanda urbana correspondente à 
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população urbana residente no espaço urbano e peri urbano dos municípios e a demanda 

rural resultante do consumo de água pelas comunidades rurais. As perdas não foram 

inclusas nas estimativas. 

As variáveis empregadas no cálculo da demanda hídrica, foram: população 

urbana e rural de cada município e os consumos per capitas urbano e rural.  

Nessas populações foram inseridos todos os habitantes dos municípios, 

incluindo os trabalhadores das indústrias de transformação, o que descarta o cálculo da 

demanda industrial de transformação, dado que essa consiste na demanda para consumo 

dos trabalhadores (ANA, 2019). Ressalta-se que a demanda para a produção industrial é 

de difícil estimativa, devido à falta de informação e dados. 

Na estimativa da demanda potencial de água considerou-se apenas a necessidade 

de consumo e não as formas de acesso (sistemas de abastecimento ou individual), 

determinada como o número de habitantes por volume de uso de água per capita, expresso 

em consumo per capita (Tabela 2) e Equações: (1); (2) e (3) (ANA, 2015). 

 

Tabela 2 – Consumos per capitas. 
População Urbana q (l/hab./dia) 

< 5000 246 
5000 35000 264,2 
35000 75000 294,6 

> 75000 290,4 
População Rural 100 

Fonte: ANA (2015). 
 

𝑄௨ = 𝑃𝑜𝑝௨ ∗ 𝑞௨                                                                                                                     (1) 

𝑄௨ = 𝑃𝑜𝑝௨ ∗ 𝑞௨                                                                                                            (2) 

𝑄௧ு = 𝑄௨ +  𝑄௨                                                                                                                (3) 

 

𝑄௨: Demanda de água pela população urbana; 

𝑞௨: Consumo de água per capita da população urbana; 

𝑄௨: Demanda de água pela população rural; 

𝑞௨: Consumo de água per capita da população rural e 

𝑄𝑟𝑒𝑡𝐶𝐻: Vazão de retirada de água pela população total. 

 

 Demanda na Pecuária 

A demanda de água na pecuária consistiu no consumo para a dessedentação dos 

animais e na sua estimativa para a RH-CAN, adotou-se o consumo per capita dos animais, 

com os valores determinados pela metodologia BEDA - Bovinos Equivalentes para 
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Demanda de Água implementada pela SUDENE em 1980, que pondera a demanda 

unitária de água para a dessedentação de cada espécie em relação ao bovino, Equação (4).  

 

𝐵𝐸𝐷𝐴 = 𝑏𝑜𝑣 + 𝑒𝑞𝑢 + 𝑎𝑠𝑖 + ቀ
ା௩

ହ
ቁ + ቀ

௦௨

ସ
ቁ                                                          (4)   

 

Os valores estimados e atualizados de BEDA por rebanho na metodologia são 

apresentados na Tabela 3. 

 

Tabela 3 – Valores de BEDA por tipo de rebanho. 

Dessedentação de animais 

Animais 
𝒒(𝒓𝒆𝒃𝒂𝒏𝒉𝒐,𝒂𝒏𝒊𝒎𝒂𝒊𝒔)  

(l/cabeça/dia) 
Bovinos/bubalinos 50 
Equinos/Muares/Asininos 40 
Suínos 18,7 
Ovinos e caprinos 10 
Galinhas 0,27 
Outros galináceos 0,22 
Codornas 0,18 

Fonte: ANA (2019).  
 

Como a demanda de água na pecuária considerou a necessidade hídrica de cada 

espécie do efetivo de rebanho na área de estudo (municípios), no cálculo estimou-se a 

quantidade de animais por efetivo de rebanho multiplicado pelo volume de água 

necessário (consumo per capita) para cada espécie, logo a demanda de água na pecuária 

é o somatório destes valores em cada ano de estudo, conforme metodologia aplicada pela 

ANA (2019). Equação (5). 

 

 𝑄ௗ = ∑ 𝑅𝑒𝑏(,௦) ∗ 𝑞( ,௦)                                                       (5) 

 

𝑄ௗ: Vazão de retirada animal para determinado município (litros.dia-1);  

𝑅𝑒𝑏: 
Quantitativo de animais por determinada espécie para determinado município 
(número de cabeças), calculado pelo BEDA e 

𝑞(,௦): Coeficiente de retirada animal por dia obtido a partir da matriz de coeficientes 
técnicos (litros.dia-1 por espécie animal). 

 

 Demanda na Agricultura 

A demanda hídrica pelas lavouras cultivadas nos municípios da RH-CAN incidiu 

na utilização agrícola e constituiu-se da demanda suplementar de irrigação anual (DSI) 

pelas culturas permanentes e temporárias, em relação as suas respectivas áreas 

plantadas/colhidas, nos anos 2005, 2010 e 2015. 
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Diversas são as técnicas para estimar a demanda de água na agricultura, entretanto, 

para a RH-CAN, o fator decisivo foi a disponibilidade de dados nos anos selecionados. 

Dessa forma, o método adotado baseou-se na demanda suplementar da cultura1 (DSC), 

que considera a contribuição da chuva, conforme metodologia adotada por Freitas et al. 

(2006); Todorovic; Steduto (2003). 

Nessa metodologia consideraram-se apenas as necessidades de água pela cultura, 

sem considerar as necessidades por ciclo da cultura. O Quadro 5 apresenta as culturas 

desenvolvidas na RH-CAN.  

 

Quadro 5 – Culturas desenvolvidas na RH-CAN. 

Lavoura Permanente Lavoura Temporária 
Abacate Abacaxi  
Banana (cacho) Arroz (em casca) 
Cacau (em amêndoa) Cana-de-açúcar  
Castanha de caju Feijão (em grão)  
Coco-da-baía Fumo (em folha)  
Dendê (cacho de coco)  Malva (fibra) fibra têxteis 
Goiaba Mandioca  
Laranja Melancia  
Limão Milho (em grão)  
Mamão Soja (em grão)  
Manga Tomate  
Pimenta-do-reino  

Fonte: SIDRA – IBGE (2018). 
 

Sendo o cálculo da DSC efetuado pela Equação (6), (TODOROVIC; 

STEDUTO, 2003; FREITAS et al., 2006). 

 

𝐷𝑆𝐶 = 𝐸𝑇𝑐 − 𝑃𝑒𝑓                  Para                   Etc < Pef,                                         (6) 

 

Se     ETc > Pef     𝐷𝑆𝐶 = 0 

𝐷𝑆𝐶 : Demanda suplementar da cultura no mês i, (mm); 

𝐸𝑇𝑐: Evapotranspiração da cultua no mês i, (mm);  

𝑃𝑒𝑓: Precipitação efetiva no mês i, (mm). 

 

Entretanto, como é a demanda suplementar de irrigação que garante que todas 

as plantas receberão uma lâmina maior ou igual à necessária, para suprir o déficit hídrico, 

                                                 
1 Demanda ou Irrigação Suplementar: reposição somente da parcela da demanda que a precipitação não 
pode suprir (FARIA et al., 2000). 
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Equação (7), (FREITAS et al., 2008). No estado do Pará os métodos de irrigação mais 

praticados são molhação (outros) e aspersão (SOUZA et al. 2012), dessa forma, 

considerou-se eficiência do sistema igual a 79% para as lavouras permanente e 

temporária. 

 

𝐷𝑆𝐼 =  
ௌ

ாೌ
∗ 100                                                                                                       (7) 

 
𝐷𝑆𝐼: Demanda suplementar de irrigação no mês i, (mm);  

𝐸: Eficiência do sistema de irrigação, (%). 

 

Sendo a demanda suplementar de irrigação anual (DSIanual) o somatório das 

DSIi., Equação (8). 

 

𝐷𝑆𝐼௨ = ∑ 𝐷𝑆𝐼                                                                                                      (8) 
 

Como observado para a obtenção da DSI foi necessário estimar a 

evapotranspiração de referência e de cultura, a precipitação efetiva e a temperatura média, 

como segue: 

 

a) Evapotranspiração de referência (ETo) 

A evapotranspiração de referência (ETo) representa a quantidade de água a ser 

utilizada em uma superfície do solo totalmente coberta com grama em crescimento ativo 

(altura entre 8 e 15 cm) e sem restrição hídrica, isto é, consiste na quantidade de água 

transferida para a atmosfera por evaporação e transpiração, nas condições reais ou 

existentes de fatores atmosféricos e umidade do solo (MATZENAUER, 1992). 

A estimativa da ETo foi obtida pelo método empírico de Thornthwaite (1948) 

com base na temperatura média do ar, dada a dificuldade de obtenção de dados como 

radiação solar, velocidade do vento dentre outros parâmetros para os municípios da RH-

CAN, o que representa sua principal vantagem, como destacado por Silva et al. (2005).  

Esse método foi desenvolvido para condições de clima úmido o que favorece sua 

aplicação na região em estudo, por apresentar clima equatorial úmido. É um método 

bastante empregado para fins climatológicos, na escala mensal. O método parte de uma 

evapotranspiração padrão (ETp), a qual é a ET para um mês de 30 dias e fotoperíodo N = 

12h. De acordo com Hoffmann (2018) a formulação do método é dada pelas Equações 

(9) e (10).  
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𝐸𝑇 = 16 ∗ ቀ
ଵ ்

ூ
ቁ



                                                            (0 ≤ 𝑇𝑚 < 26,5º)                                 (9) 

𝐸𝑇 =  −415,85 + 32,24 ∗ 𝑇 − 0,43𝑇
ଶ                        (𝑇𝑚 ≥ 26,5º)                                   (10) 

 

𝐸𝑇: Evapotranspiração de referência (mm mês); 

𝑇: Temperatura média mensal do ar do mês (ºC); 

     
𝐼: 

Índice que expressa o nível de calor disponível na região, que pode ser índice térmico anual ou 
índice de calor anual; 

   𝑎: Constante que varia de local para local. 

 

O valor do índice I depende do ritmo anual da temperatura (preferencialmente 

com valores normais), considerando o efeito térmico de cada mês calculado pelas 

Equações (11) e (12), conforme, Hoffmann (2018). 

 

𝐼 = ∑ (0,2𝑇)ଵ,ହଵସଵଶ
ୀ              Para     Tm  ≥  0ºC                                                                               (11) 

 

𝑎 = 0,49239 + 1,7912 ∗ 10ିଶ ∗ 𝐼 − 7,71 ∗ 10ିହ ∗ 𝐼² + 6,75 ∗ 10ି ∗ 𝐼³                     (12) 

 

  i: Mês do ano (i=1, janeiro; ...; i=12, dezembro); 

𝑇: Temperatura média anual normal (ºC).  

 
Estimada a evapotranspiração de referência (ETo), calculou-se a 

evapotranspiração real da cultura (ETRC) como sendo a evapotranspiração nas mesmas 

condições de contorno da evapotranspiração da cultura de interesse (ETc) multiplicada 

pelo coeficiente de cultura (Kc), Equação (13) (ALLEN et al., 1998). 

 
𝐸𝑇ோ = 𝐸𝑇 ∗ 𝐾                                                                                                                                (13) 

 

As características da cultura são representadas pelo coeficiente (Kc), próprio de 

cada cultura e válido para condições de manejo padrão, conforme, Pereira et al. (2015). 

No presente estudo foram adotados os valores de Kc médio apresentados na Tabela 4. 
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Tabela 4 – Coeficientes de cultura (Kc) médio. 
Lavoura Permanente Kc (médio) Lavoura Temporária Kc (médio) 

Abacate 0,85 Abacaxi  0,30 
Banana (cacho) 1,20 Arroz (em casca) 1,20 
Cacau (em amêndoa) 1,05 Cana-de-açúcar  1,25 
Castanha de caju 0,55 Feijão (em grão)  1,15 
Coco-da-baía 1,00 Fumo (em folha)  0,75 
Dendê (cacho de coco)  1,00 Malva (fibra) fibra têxteis 1,10 
Goiaba 1,00 Mandioca  1,10 
Laranja 0,80 Melancia  1,00 
Limão 0,80 Milho (em grão)  1,20 
Mamão 1,09 Soja (em grão)  1,15 
Manga 1,00 Tomate  1,09 
Pimenta-do-reino 1,05   

Fonte: FAO (1998). 
 

b) Precipitação Efetiva (Pef) 

A distribuição espacial das 55 estações pluviométricas (Figura 13) foi 

implementada para obter a representatividade das diferentes sub-regiões hidrográficas da 

RH-CAN, de modo a evidenciar que todas as sub-regiões hidrográficas são contempladas 

com estações pluviométricas.  

 

Figura 13 – Distribuição espacial das estações pluviométricas na RHCAN. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  
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A estimativa da precipitação efetiva (Pef) foi com base nos registros diários em 

que foram estimados os valores totais mensais de precipitação nos anos 2005, 2010 e 

2015, das estações pluviométricas localizadas nos municípios da RH-CAN (Tabela 4 – 

Apêndice 1) disponibilizadas na plataforma do HidroWeb - ANA.  

O método empregado para estimar a precipitação efetiva (Pef) foi o proposto pelo 

USDA Soil Coservation Service (USDA-SCS) e desenvolvida por Clarke et al. (1998), 

Equações (14) e (15). 

 

𝑃 =
൫ೌ∗(ଵଶହି,ଶ∗ೌ)൯

ଵଶହ
                    para 𝑃௧௧ < 250 𝑚𝑚                         (14)  

 
𝑃 = ൫125 + (0,1 ∗ 𝑃௧௧)൯                           para 𝑃௧௧ ≥ 250 𝑚𝑚                            (15) 

 

Foram usados os dados consistidos (tratados) de precipitação pluviométrica total 

mensal e na ausência destes optou-se por usar os dados brutos (não tratados), visto que é 

significativa a ausência de estações com dados consistidos no estado do Pará. 

Para os meses com ausência de dados e os municípios sem estações 

pluviométricas localizadas em seus territórios como Ananindeua, Benevides, Bonito, 

Bragança, Capitão Poço, Colares, Concórdia do Pará, Garrafão do Norte, Goianésia do 

Pará, Inhangapi, Mãe do Rio, Maracanã, Mocajuba, Nova Esperança do Piriá, Peixe-Boi, 

Quatipuru, Rondon do Pará, Santa Bárbara, Santarém Novo, Santo Antônio do Tauá, São 

Caetano de Odivelas, São João da Ponta, São Miguel do Guamá, Tomé-Açu e Tracuateua, 

a precipitação pluviométrica foi determinada pela interpolação das precipitações mensais 

totais das estações disponíveis na área de estudo, por meio da aplicação do método da 

Krigagem (KG) ordinária.  

Esse método se baseia na formulação estatística da melhor estimativa linear não 

tendenciosa (DRESSLER, 2009), ou seja, diferenciando de outros métodos de 

interpolação por estimar uma matriz de covariância espacial que determina os pesos 

atribuídos às diferentes amostras, o tratamento da redundância dos dados, a vizinhança a 

ser considerada no procedimento inferencial e o erro associado ao valor estimado 

(LANDIM, 2004).  

Sua escolha foi determinada com base nos estudos realizados por Farias et al. 

(2017); Ghazi et al. (2014); Santos e Cunha (2016); Silva  et al. (2019), por ser o método 

KG o mais indicado para a análise da distribuição espacial e temporal das precipitações 

pluviométricas, quando comparado a outros métodos. 
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O software utilizado foi o ArcGis 10.2 versão free trial para a elaboração dos 

mapas dos totais mensais de precipitações pluviométricas nos 60 municípios, a partir da 

análise geoestatística e adoção da projeção Universal Transversa de Mercator (UTM) 

datum WGS 1984 e fuso 21 sul.  

Os dados de entrada foram às coordenadas de localização das estações 

pluviométricas com os valores das precipitações totais mensais, gerando produtos no 

formato raster2, que resultou no valor estimado da precipitação para os meses sem dados 

e municípios de interesse. 

 

c) Temperatura Média do Ar 

Os dados de temperatura média do ar foram extraídos do banco de dados do 

Sistema de Monitoramento Agrometeorológico (Agritempo) da Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). O Agritempo é um sistema de monitoramento 

climatológico e meteorológico que produz e permite o acesso, via internet, a boletins e 

mapas com informações sobre estiagem agrícola, precipitação acumulada, tratamentos 

fitossanitários, necessidade de irrigação, condições de manejo do solo e de aplicação de 

defensivos agrícolas. 

No sistema os dados disponíveis são do período de 2005 a 2017, contudo, nesse 

estudo foram usados dos anos 2005, 2010 e 2015.  Os dados são transmitidos, via internet 

por File Transfer Protocol (FTP) e correio eletrônico, como as estações de superfície são 

mais concentradas na parte longitudinal leste do Brasil, a complementariedade das 

informações é feita com resultantes de imagens de satélites obtidas da National 

Aeronautics and Space Administration (Nasa) proveniente da Tropical Rain 

Meteorological Mission (TRMM) versão 7.0 (BAMBINI et al., 2014), sendo 

apresesenadas na Tabela 23 do Apêndice 2. 

Para os municípios sem dados de temperatura média do ar, foi feita a 

interpolação da variável, tomando como base os valores dos municípios vizinhos pelo 

método da Krigagem (KG) ordinária, com o uso do software ArcGis 10.2 versão free trial, 

seguida da aplicação do raster das imagens, com a seleção dos pontos interpolados nas 

áreas de cada município e calculada a média dos pontos. A Figura 14 mostra a rede de 

dados de temperatura média do ar na área da região de estudo.  

                                                 
2 Formato raster: as informações são armazenadas por matrizes ou grades formadas por células (píxel – 
menor elemento da imagem) de tamanho igual, e que possuem um determinado valor, cujo tamanho 
determina o nível de detalhamento da informação (SILVA; MACHADO, 2010). 
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Figura 14 – Redes de dados de temperatura média do ar. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

2. Vazões de Retorno e Efetiva 

A estimativa das vazões de retorno (Qretorno) (vazões lançadas nos corpos d’água 

após o seu uso) e da efetiva (Qef) (diferença entre as vazões de consumo e de retorno) 

para as demandas de usos consuntivos (abastecimento humano, agricultura e pecuária), 

foi desenvolvida, conforme metodologia aplicada por Pruski et al. (2007) em estudo sobre 

o impacto das vazões demandadas pela irrigação e pelos abastecimentos animal e 

humano, na Bacia do Paracatu, situada no Médio São Francisco-Brasil. 

O cálculo da vazão de retorno foi a partir da multiplicação da vazão de retirada 

pelo coeficiente de retorno característico de cada uso obtido por estudos específicos 

desenvolvidos pela ANA e o Ministério do Meio Ambiente – MMA (2005) e apresentados 

na Tabela 5. 
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Tabela 5 – Coeficiente para cálculo de vazão de retorno. 

Consumo 
Coeficiente 

(qretorno) 
Fonte Descrição 

Urbano 0,8 ABNT (1986);  
(ANA, 2015) 

Relação média entre o volume de esgoto produzido e de 
água efetivamente consumida, sendo o consumo efetivo 
aquele registrado na micromedição da rede de distribuição 
de água descartando-se as perdas no sistema de 
abastecimento, em que parte desse volume efetivo não 
chega aos coletores de esgoto, pois conforme o consumo 
perde-se por evaporação, infiltração ou escoamento 
superficial (SOUZA et al.,  2018). A Norma Brasileira 9649 
da ABNT recomenda, na falta de valores experimentais, o 
valor de 0,8 para o coeficiente de retorno. 

Rural 0,5 
(PRUSKI et al. 

2007); 
 (ANA, 2015) 

Na consulta à literatura, não foi possível identificar nenhum 
valor de referência para este coeficiente; entretanto, se 
acredita que um valor da ordem de 0,5 possa constituir um 
referencial para início de análise; daí, a vazão de retorno foi 
considerada igual a 50% da vazão de retirada (PRUSKI et 
al., 2007; ANA, 2015). 

Irrigação 0,2 (ANA, 2015) 

Pela natureza do consumo perde-se água por evaporação, 
infiltração, percolação ou escoamento superficial, não se 
considerando as perdas ocorridas na condução da água 

(PRUSKI et al., 2007). 

Dessedentação 
de animais 

0,2 
(PRUSKI et al. 

2007);  
(ANA, 2015) 

Com o intuito de uma estimativa melhor da vazão de retorno 
que expresse, principalmente, as condições de confinamento 
(suínos, bovinos, etc.), a vazão pode representar uma parcela 
expressiva de vazão de retirada, considerou-se o coeficiente 
de retorno como 20% da vazão de retirada (PRUSKI et al., 
2007; ANA, 2015). 

 

A porcentagem hídrica que não retorna ao sistema é a efetivamente consumida, 

que resulta da diferença entre a vazão de consumo e a vazão de retorno (𝑄௧), 

Equação (16) (ANA, 2019).  

 
𝑄௧ =  𝑄௧ௗ ∗ 𝑞௧                                                                                  (16)                              
 

Onde: 𝑄௧ௗ: vazão de retirada e 𝑞௧: coeficiente de retorno. 

 
O cálculo da vazão efetiva (𝑄) para as demandas consuntivas: consumo 

humano, agricultura e pecuária, nos três anos de estudo, para os 60 municípios, foi a partir 

da aplicação da Equação (17), (ANA, 2019).  

 
𝑄 =  𝑄௧ௗ − 𝑄௧                                                                                        (17)      

 
Com todos os indicadores identificados e estimados, observou-se que cada 

indicador possui uma unidade de medida diferente e o próximo passo é padronizá-los. 

 

2. Padronização dos Indicadores 

 A padronização consiste numa técnica realizada em função das variáveis para 

torná-las comparáveis e passíveis de agregação em um indicador sintético dentro de cada 
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uma das dimensões (FRAINER et al., 2017), ou seja, coloca as variáveis em uma escala 

de medida comum, sendo recomendado na construção de indicadores que utilizam 

variáveis de diversos formatos (CENTURIÃO et al., 2020). 

Na padronização dos indicadores foram utilizadas unidades de agregação a partir 

das relações positivas e negativas de cada um deles (RODRIGUES; LIMA, 2017), com a 

dimensão, presumindo que, se o indicador tem  influência positiva ou negativa sobre a 

sustentabilidade, deve ser analisado separadamente (FRAINER et al., 2017; TEIXEIRA, 

2016). 

Esse método transforma os indicadores para valores situados entre 0 (pior 

situação observada) e 1 (melhor situação observada). Este procedimento evita os efeitos 

de unificação das variâncias e de geração de escores negativos. Logo foram aplicadas as 

Equações (18) e (19), (SILVA; MARTINS, 2017). 

 

Relação Positiva:  𝐼 =  
௦ି í

á௫ ିí
                                                                       (18) 

 

  Relação Negativa:  𝐼 =  
á௫ ି௦

á௫ ିí
                                                                      (19)  

 

I: Indicador padronizado, calculado para cada município; 
Xobs: Valor do indicador em cada município; 
Xmín: Valor mínimo do indicador de todos os municípios; 
Xmáx : Valor máximo do indicador de todos os municípios.  

 
Cabe destacar que a utilização das fórmulas de relação positiva/negativa foi 

proposta inicialmente pelo IICA para verificação de processo de desenvolvimento 

sustentável em alguns países da América Latina e utilizada no Brasil por Waquil et al. 

(2010). 

Segundo Martins e Cândido (2008); Sepúlveda (2005), quando os indicadores são 

escolhidos, deve-se definir a relação que cada um apresenta com a temática que se 

pretende investigar. A relação será positiva, se o aumento no valor do indicador resulta 

em melhoria e quanto menor, pior este índice; e negativa, se o aumento no valor do 

indicador resulta em regressão do sistema e quanto menor, melhor será o índice (REGO 

et al., 2017).  

No presente estudo os 49 indicadores municipais foram classificados em positivo 

ou negativo, conforme a literatura. Os indicadores que não foram identificados no 

levantamento bibliográfico, foram classificados pela autora, considerando a análise de  

Rego et al. (2017), Quadro 6, Quadro 7 e Quadro 8. 
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Quadro 6 – Tipo de relação dos indicadores com o IASHRH-CAN na dimensão social. 

DIMENSÃO SOCIAL 

Tema Cód. Ind. 
Indicador 
(Unidade) 

Tipo de 
Relação  

(+ / -) 

Fonte do  
tipo de relação 

 PRT  
Pop. Res. Total 

(Hab) 
Positiva  

Demografia 

PRU  
Pop. Res. Urb 

(Hab) 
Positiva CARVALHO 

et al. (2015); 
TEIXEIRA 

(2016) 
PRR  

Pop. Res. Rural 
(Hab) 

Positiva 

TxUrb  Taxa de Urbanização Positiva 

MG  
Mortalidade Geral 

(Óbitos por residência) 
Negativa 

Autora (2019) 
 

OI  
Óbitos Infantis 

(Óbitos por residência) 
Negativa 

NV  
Nascidos Vivos 

(Nascidos por residência da mãe) 
Positiva 

Deng  Notificação de casos de Dengue  Negativa 

Educação IDEB  
Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica: Anos iniciais 
Positiva Autora (2019) 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
 
Quadro 7 – Tipo de relação dos indicadores com o IASHRH-CAN na dimensão econômica. 

DIMENSÃO ECONÔMICA 

Tema Código 
Indicador 
(Unidade) 

Tipo de 
Relação  

(+ / -) 

Fonte do  
tipo de relação 

PIB 

PIBMerc  
PIB - A preço de mercado corrente 

(1.000R$) 
Positiva 

BOZZINI, et al. 
(2018); 

CARVALHO et 
al. (2015);  
TEIXEIRA 

(2016) 

PIBPC  
PIB - Per capita 

(1.000R$) 
Positiva 

PIBAgr 
Valor adic bruto agropecuária por Município 

(1.000R$) 
Positiva 

PIBInd 
Valor adic bruto Indústria por Município 

(1.000R$) 
Positiva 

Agricultura 

LTQP  
L. T. - Quantidade Produzida 

(Toneladas) 
Negativa 

LPQP  
L. P. - Quantidade Produzida 

(Toneladas) 
Negativa 

QExtVeg  
Quantidade produzida na extração vegetal 

(Toneladas) 
Negativa 

Pecuária 

Bov  
Efetivo: Bovino 

(Cabeças) 
Negativa 

Bub  
Efetivo: Bubalino 

(Cabeças) 
Negativa 

Equ  
Efetivo: Equino 

(Cabeças) 
Negativa 

Sui  Efetivo: Suíno – total (Cabeças) Negativa 

Cap  
Efetivo: Caprino 

(Cabeças) 
Negativa 

Ovi  
Efetivo: Ovino 

(Cabeças) 
Negativa 

GaT  
Efetivo: Galináceos total 

(Cabeças) 
Negativa 

GaGG  
Efetivo: Galináceos – galinhas 

(Cabeças) 
Negativa 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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Quadro 8 – Tipo de relação dos indicadores com o IASHRH-CAN na dimensão ambiental. 
DIMENSÃO AMBIENTAL 

Tema Código Indicador 
Tipo de 
Relação 
 (+ / -) 

Fonte do  
tipo de relação 

Floresta 

DesfAcu  
Desflorestamento Acumulado 

(km²) 
Negativo 

Autora (2018) 

IncDesf  
Incremento (Desflorestamento) 

(km²) 
Negativo 

AT  Área Territorial (km²) Positivo 

AFlor  
Área de Floresta 

(km²) 
Positiva 

ACoAgr  
Área Colhida na Agricultura 

 (km²) 
Negativo 

Recursos 
Hídricos 

DSI  
Demanda Suplementar de Irrigação - DSI 

(m³/ha) 
Negativa 

QretPec 
Vazão Retirada na Pecuária 

 (m³/ano) 
Negativa 

QretUrb 
Vazão Retirada: População Urbana 

 (Milhões de m³/hab/ano) 
Negativa 

QretRur 
Vazão Retirada: População  

Rural 
 (Milhões de m³/hab/ano) 

Negativa 

QRPec  
Vazão Retorno na Pecuária 

(m³/ano) 
Positiva 

QRPopUrb  
Vazão Retorno: População Urbana 

(Milhões de m³/hab/ano) 
Positiva 

QRPopRur  
Vazão Retorno: População Rural 

(Milhões de m³/hab/ano) 
Positiva 

QEfPec  
Vazão Efetiva na Pecuária 

(m³/ano) 
Negativa 

QEfPopUrb  
Vazão Efetiva - Consumo Humano Urbano 

(Milhões de m³/hab/ano) 
Negativa 

QEfPopRur  
Vazão Efetiva - Consumo Humano Rural 

(Milhões de m³/hab/ano) 
Negativa 

PTA  
Precipitação Total Anual  

(mm) 
Positiva CARVALHO et 

al. (2015) 

DispSub  
Disponibilidade Subterrânea  

(mm) 
Positiva 

Autora (2018) 
Clima 

TMA Temperatura Negativa 

ETo Evapotranspiração Anual Negativa 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Para os indicadores qualitativos ou  binários da dimensão político-institucional ( 

Quadro 9), ou seja, com respostas sim ou não, as equações 18 e 19 não se aplicam, 

logo a classificação foi adaptada do modelo logit como desenvolvido no estudo de 

Fernandes (2005) e do modelo aplicado por Silva et al. (2015b), que permitiram sua 

variação no intervalo de  0 (zero) a 1 (um), sendo expressa de forma resumida:  

Se resposta for afirmativa (sim) = 1 (relação positiva); 

Se resposta for negativa (não) = 0 (relação negativa). 
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Quadro 9 – Tipo de relação dos indicadores com o IASHRH-CAN na dimensão político-institucional. 
DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL 

Tema Código Indicador 

Tipo de 
Relação com o 

IASHRH-CAN 
(+ / -) 

Fonte do 
Tipo de 
Relação 

 
Legislação e 
instrumentos 

de 
planejamento 
no município 

ConsMun  
Conselho municipal de política urbana, 
desenvolvimento urbano, da cidade ou 

similar. 
Positiva 

Elaborada pela 
autora a(2018)  

LParSol  
Lei de parcelamento do solo – 

existência. 
Positiva 

LZon  
Lei de zoneamento ou equivalente – 

existência. 
Positiva 

PD  Plano diretor - existência Positiva 

LZIEAmb  
Legislação sobre zona e/ou área de 

interesse especial - ambiental 
Positiva 

Recursos para 
gestão 

municipal 

TxCLix  Taxa de coleta de lixo - existência Positiva 

TxLUrb  Taxa de limpeza urbana - existência Positiva 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

5.1.2 Hierarquização da matriz de dados usando a análise multivariada  

 

O emprego da análise multivariada consistiu na seleção dos indicadores locais 

municipais finais das quatro dimensões: social, econômica, ambiental e político-

institucional, bem como o estabelecimento dos pesos de cada indicador, para estimar o 

IASHMunic. e o IASHRH-CAN nos anos 2005, 2010 e 2015 para os 60 municípios da RH-

CAN e selecionado o método mais adequado para estimar o índice.  

A técnica empregada foi a análise multivariada denominada de análise 

fatorial (AF) para explicar as covariâncias ou correlações entre os indicadores, sendo a 

extração dos fatores dada pela componente principal com o objetivo de explicar o máximo 

possível a variância total nos indicadores. 

Essa técnica de AF, tem sido empregada nas últimas décadas, com muita 

frequência na avaliação de dados de monitoramento ambiental, índice de sustentabilidade 

e índice de qualidade de água entre outros (JOLLIFE; CADIMA, 2016; LOPES et al., 

2009).  

Em seguida os municípios foram agregados a partir da similaridade dos 

IASHMunic. pela Análise de Cluster, a partir do método de Ward com a distância 

Euclidiana. 
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5.1.2.1 Análise Fatorial (AF) 

 

A técnica de análise fatorial (AF) busca evidenciar variáveis latentes (fatores) 

que influenciam na variabilidade de um grupo ou de todas as variáveis originais, sendo 

que aquelas que partilham de variâncias comuns (são influenciadas pelas mesmas 

subjacências) são atribuídas a um mesmo fator (BROWN, 2006; MINGOTI, 2005). 

Genericamente, tem-se o seguinte modelo de análise fatorial (AZEVEDO  et al., 

2003; MINGOTI, 2005), Equação (20): 

 
𝑋 = 𝑎𝐹 + 𝜀                                                                                                                (20)   
  

𝑋 =  (𝑋ଵ,  𝑋ଶ, . . . , 𝑋): Vetor transposto p-dimensional de variáveis aleatórias observáveis;  

𝐹 =  (𝐹ଵ,  𝐹ଶ, . . . , 𝐹ଵ): 
Vetor transposto r-dimensional com (r < m) de variáveis não 
observáveis ou fatores (ou variáveis latentes); 

𝜀𝑖 =  (𝜀ଵ, 𝜀ଶ , . . . , 𝜀): Vetor transposto p-dimensional de erros aleatórios ou fatores únicos, e 

𝑎: 
Matriz (p,q) de constantes desconhecidas, chamadas de cargas 
fatoriais.   

 

Para comparar as correlações simples com as correlações parciais, utilizou-se o 

teste de Kaiser-Meyer-Oklin (KMO) (1974). A validade do modelo é computada pela 

Equação (21). 

 

𝐾𝑀𝑂 =
∑ ∑ ೕ

మ
ಯೕ

∑ ∑ ೕ
మ ା∑ ∑ ೕ

మ
ಯೕಯೕ

                                                                                              (21)     

 

𝑟 : Para todo 𝑖 ≠ 𝑗 é o coeficiente de correlação original entre variáveis; 

𝑎
ଶ : Quadrado dos elementos fora da diagonal da matriz anti-imagem da correlação este corresponde 

ao coeficiente de correlação parcial. 
 

No teste é valido observar que se a soma dos coeficientes de correlação parcial 

ao quadrado entre todos os pares de variáveis for pequena quando comparada à soma dos 

coeficientes de correlação simples ao quadrado, as medidas de KMO serão próximas de 

1, indicando não haver nenhuma restrição ao uso do modelo. Valores de KMO inferiores 

a (< 0,5) indicam que o modelo de análise de fatores não é uma boa solução para a base 

de dados (FÁVERO et al., 2009; JOHNSON; WICHERN, 2008), Tabela 6. Neste estudo 

adotou-se o valor mínimo de (0,5), conforme (HAIR et al., 2009). 
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Tabela 6 – Intervalos do teste Kaiser-Meyer-Olkin. 
Valor de KMO Aplicação do modelo 

KMO > 0,9 Excelente 
0,8 < KMO < 0,9 Ótima 
0,7 < KMO < 0,8 Boa 
0,6 < KMO < 0,7 Regular 
0,5 < KMO < 0,6 Medíocre 

KMO < 0,5 Inadequada 
Fonte: AZEVEDO et al. (2003). 

 

Para testar se a matriz de correlações é uma matriz identidade e avaliar a possível 

adequação da análise fatorial, utilizou-se o teste de esfericidade de Bartlett, que é 

fundamentado na distribuição estatística de quiquadrado e, para que o método de análise 

fatorial seja adequado, deve-se rejeitar a hipótese nula de que a matriz de correlações é 

identidade, ou seja, o valor da significância do teste de Bartlett deve ser menor que 0,05 

(HAIR, JR. et al., 2005; PINTO et al., 2016). Equação (22). 

 

𝑥ଶ = − ቂ𝑛 − 1 −
ଵ


(2𝑝 + 5)ቃ ∑ 𝑙𝑛𝜆


ୀଵ                                                                         (22)   

     

𝜆: Representa a variância explicada por cada fator;  

n: Número de observações; 

𝑝: Número de variáveis envolvidas no processo. 

 

A validação das variáveis no ajuste do modelo fatorial foi constatada a partir da 

estimativa da variância de Xi explicada através dos fatores comuns, denominada de 

comunalidade, que deve ser superior a 0,5. Isto é, expressa a variância referente a cada 

variável, que pode ser explicada pelos fatores correspondentes desta variável. 

O número de componentes extraídos seguiu os preceitos apresentados por 

Norusis (1990), o qual afirma que se deve considerar somente os componentes com 

variância superior a 1, e fundamenta-se no fato de que qualquer fator deve explicar uma 

variância superior àquela apresentada por uma simples variável. Seu valor varia de 0 

(zero) a 1 (um). Equação (23). 

 
𝑉𝑋 = ∑ 𝐶

ଶ                                                                                                                   (23)               
 

𝑉𝑋: é a variância referente à variável 𝑋; 
𝐶: representa o valor da componente referente à variável 𝑋.  
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Isso significa que 𝑉𝑋 explica a variância contida na variável 𝑋 explicada pelas 

componentes que compõem o modelo. 

A extração dos fatores ocorreu com a aplicação do método da componente 

principal. De posse da matriz das componentes obtidas na fase de extração, onde o 

resultado descreve a relação entre os fatores e as variáveis individuais, às vezes, esse 

resultado é de difícil interpretação como consequência dos valores atribuídos ao fator. 

Para se equacionar este problema, foi elaborada a rotação de fatores, a qual transforma a 

matriz inicial em uma de mais fácil interpretação, visto que os novos valores atribuídos 

aos pesos de cada fator poderão ser distintos dos valores médios, facilitando assim a 

identificação das variáveis de maior peso (AZEVEDO  et al., 2003). 

Autores como Norušis (1990) mostraram que a rotação não afeta o valor de 

ajuste de uma solução de fator. Ou seja, embora a matriz de fatores sofra alterações, a 

comunalidade e a percentagem de variância total explicada não sofrem alterações. 

A rotação dos fatores foi realizada pelo método "Varimax". O método objetiva 

redistribuir a variância dos primeiros fatores para os demais e atingir um padrão fatorial 

mais simples e teoricamente mais significativo (HAIR, et al., 2006). 

O escore fatorial situa cada observação no espaço dos fatores comuns. Para cada 

fator f1, o i-ésimo escore fatorial extraído é definido por Fij, (CHAVES et al., 2013; 

DILLON; GOLDSTEIN, 1984; FERREIRA et al., 2016; SILVA et al., 2016). Os fatores 

Fj, j= 1, 2, ..., m, podem ser representados por uma combinação linear das variáveis 

padronizadas Zi, i= 1, 2, ..., p. Para cada elemento amostral k, k=1, 2, ..., n, o seu escore é 

expresso pela Equação (24). 

 

𝐹ఫ
 = 𝑤ଵ𝑥𝑍ଵ + 𝑤ଶ𝑍ଶ + ⋯ + 𝑤𝑥𝑍                                                                                   (24) 

 

Para, (Z1k Z2k ... Zpk) são os valores observados dos Zi indicadores padronizados para o 

k-ésimo elemento amostral e os coeficientes wji, i=1,2,...,p são os pesos de ponderação de 

cada indicador Zi no fator Fj, denominados de escores fatoriais (MINGOTI, 2005). 

Diversos são os métodos de estimação dos escores fatoriais, sendo o método dos 

Mínimos Quadrados Ponderados (MQP), utilizado neste estudo. O qual considera o modelo 

fatorial universal, Z = βF + ε, este se assemelha a um modelo de regressão linear onde Z 

representa o indicador dependente, F o vetor de parâmetros, ε os erros aleatórios e β a matriz 

dos m indicadores explicativos.  

De modo que o vetor F possa ser estimado pelo método MQP já que os resíduos em 
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ε não necessariamente possuem a mesma variância (Mingoti, 2005). Para qualquer elemento 

amostral k=1,2,...,n, seu respectivo valor no fator Fj é dado pela fórmula em (25).  

𝐹ఫ
 = ൫𝛽′ Ψ ିଵ𝛽መ൯

ିଵ
. 𝛽′ Ψ ିଵ𝑍 = 𝑊௫𝑍                                                                     (25) 

                                                         
Onde, conforme MINGOTI (2005), Zk= (Z1k Z2k ... Zpk)’ é o vetor de observações do k-ésimo 

elemento amostral, e Wmxp é matriz de ponderação que gera os escores fatoriais wji na Equação 

(29), com j=1, 2, ..., m, em que os elementos da matriz (WmxpZk). 

 

5.1.2.2 Análise de Cluster (CA) 

 

A análise de cluster ou análise de agrupamento (CA) aparece como uma 

alternativa aos métodos de agregação. Embora vários estudos, em áreas distintas que não 

sejam a avaliação do índice de sustentabilidade, tenham utilizado a CA para agregar 

diferentes regiões por suas características (LEE et al., 2016), uma metodologia formal 

são os componentes principais agregados de municípios semelhantes no mesmo grupo e 

a realização de sua classificação de maneira direta. 

Aplicação do método de agrupamento hierárquico de Ward tem a finalidade de 

agrupar os municípios com base em suas características, sendo a distância euclidiana 

usada para representar a semelhança e a dissimilaridade dos municípios analisados. A 

distância euclidiana é comumente utilizada para a análise de variáveis quantitativas e 

corresponde à distância geométrica no espaço multidimensional entre observações 

(TERASSI; GALVANI, 2017) e seu cálculo é dada pela Equação (26). 

𝑑ᇲ = ൫𝑍 − 𝑧ᇲ൯
ଶ



ୀଵ



ଵ
ଶ

 

 
    (26) 

 

 
Para: 𝑑 é a observação do i-th município (i = 1, 2,..., n) em referência a j-ésima variável 

e frequência absoluta em cada classe (j = 1, 2..., p); a distância euclidiana padronizada 

entre dois municípios i e i’ podendo ser definido pela Equação (27). Onde: 𝑍, é a variável 

padronizada: 

𝑍 =
𝑋 − 𝑋ത

𝛿(𝑋)
 

(27) 

 

 

𝛿(𝑋): Desvios padrão 

𝑋ത: Média da variável j-ésima original. 
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O método produz um dendrograma, também chamado de árvore de decisão, no 

qual as amostras semelhantes são agrupadas entre si segundo as variáveis escolhidas. De 

modo a analisar a distribuição espacial e os padrões de associação espacial (clusters 

espaciais), para tentar responder à seguinte questão: os IASHMunic. são concentrados, 

dispersos ou aleatoriamente distribuídos espacialmente?  

 

5.1.2.2.1 Validação da Análise de Cluster  

 

A validação do método utilizado na execução da análise de agrupamento neste 

estudo foi realizada com a avaliação do Coeficiente de Correlação Cofenética (rc) ou 

(CCC) (HALKIDI et al., 2002a), que mede o grau de ajuste entre o dendrograma 

elaborado e a matriz de dissimilaridade (CARVALHO et al., 2009). 

Esse coeficiente foi definido por Sokal e Rohlf (1962) e consiste no coeficiente 

r de Pearson, sendo calculado entre índices de similaridade da matriz original e os índices 

reconstituídos com base no dendrograma. 

Quanto maior for o valor de “r”, menor será a distorção provocada pelos 

agrupamentos dos dados (VALENTIN, 2000). Ou seja, o maior CCC possui a capacidade 

de evidenciar melhor a estrutura dos dados, isto é, a existência de grupos (GOBO et al., 

2018) e é expresso pela Equação (28) e 𝑐̅ e �̅� dados pelas Equações (29) e (30), propostas 

por Bussab et al. (1990):  

 

𝑟 =  
∑ ∑ ൫𝑐 − 𝑐̅൯൫𝑑 − �̅�൯

ୀାଵ
ିଵ
ୀଵ

ට∑ ∑ ൫𝑐 − 𝑐̅൯²
ୀାଵ

ିଵ
ୀଵ ට∑ ∑ ൫𝑑 − �̅�൯²

ୀାଵ
ିଵ
ୀଵ

 
    (28) 

 

𝑐̅ =
2

𝑛(𝑛 − 1)
  𝑐



ୀାଵ

ିଵ

ୀଵ

 
(29) 

 

�̅� =
2

𝑛(𝑛 − 1)
  𝑑



ୀାଵ

ିଵ

ୀଵ

 
(30) 

 

 

𝐶𝑖𝑗: Valor de dissimilaridade entre os indivíduos i e j, obtidos a partir da matriz cofenética;  

𝑑𝑖𝑗: Valor de dissimilaridade entre os indivíduos i e j, obtidos a partir da matriz de dissimilaridade.  

 

Contudo, determinar se o valor encontrado é alto ou baixo, não é tarefa fácil, 

embora, se tenha observado uma tendência nos estudos de utilizar o CCC igual a 0,7 como 
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limite de aceitação (ALBUQUERQUE; BARROS, 2020; MOREIRA et al., 2016; 

SARAÇLI et al., 2013; VALENTIN, 2000; VICINI, 2005), nesse estudo adotou-se a 

faixa de classificação do coeficiente de Pearson (Tabela 7). 

 

Tabela 7 – Categorização para os valores do coeficiente de correlação de Pearson. 
Faixas de r Correlação Fonte 
0,00 a 0,29 Pequenos 

(COHEN, 1992) 0,30 a 0,49 Médios 
0,50 a 1,00 Grandes 
0,10 a 0,30 Fraco  
0,40 a 0,60 Moderado (REIDY; DANCEY, 2006) 
0,70 a 1,00 Forte  

 

5.1.2.2.2 Definição do Número de Grupos 

 

Como o número de grupos a serem formados são desconhecidos e para 

minimizar esta indefinição, usam-se índices de validação para avaliar os resultados 

gerados por algoritmos de agrupamento ((HALKIDI et al., 2001, 2002a, 2002b). Assim, 

os processos de avaliação dos resultados dos clusters apresentam quatro componentes 

principais, dados por Gil et al., (2015): 

 

1. Determinar se há uma estrutura não aleatória nos dados, para evitar tendências nos 

resultados; 

2. Determinar o número de clusters iniciais; 

3. Avaliar como um resultado de Clustering se ajusta a um determinado conjunto de 

dados, sendo essa a única informação disponível; 

4. Avaliar o quão bem localizados estão os objetos dentro dos clusters, conforme as 

partições obtidas baseadas em outras fontes de dados. 

 

Neste trabalho foram utilizados cinco índices de validação de agrupamento com 

a finalidade de estimar o número ideal de grupos, os quais foram Pakhira, Bandyopadhyay 

e Maulik (PBM), Silhouette Simplificado (SIL), Dunn (D), Davies Bouldin (DB) e Xie 

Beni (XB), a partir de duas vertentes:  

 

1) Uns minimizam o seu respectivo coeficiente para um melhor resultado de 

agrupamento, a citar os coeficientes Davies Bouldin e Xie Beni, e  

2) Outros maximizam, Dunn, Silhouette e PBM.  
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Em que o número de grupos da análise de agrupamento foi definido pelos 

maiores valores gerados por PBM, SIL, D e pelos menores valores estabelecidos por DB 

e XB. O Quadro 10 apresenta de forma sintetizada os índices de validação. 

 

Quadro 10 – Índices de validação de agrupamentos. 

Índice Descrição Equação Fonte 

Pakhira, 
Bandyopadhyay e 

Maulik (PBM) 

Favorece a criação de um 
grupo reduzido de 
clusters compactos, com 
uma grande separação 
entre, pelo menos, dois 
clusters 

𝑃𝐵𝑀(𝑘) = (
1

𝑘
∗

𝐸ଵ

𝐸

∗ 𝐷)² 
PAKHIRA et al. 

(2004) 

Silhouette 
Simplificado 

(SIL) 

Calcula um índice para 
cada amostra que indica o 
quanto aquela amostra 
deve pertencer ao cluster. 

𝑠(𝑖) =
𝑏() − 𝑎()

𝑚𝑎𝑥൛𝑎(), 𝑏()ൟ
 ROUSSEEUW 

(1987) 

Dunn (D) 

Esse índice compara as 
distâncias intergrupos 
com o tamanho do grupo 
mais disperso. 

𝐷𝑢𝑛𝑛 =  
𝑑

𝑑௫

 DUNN (1973) 

Davies Bouldin 
(DB) 

 

Quanto menor o valor do 
índice melhor, pois isso 
significa baixas medidas 
de dispersão intragrupo e 
grandes distâncias 
intergrupos. 

𝐷𝐵 =  
1

𝐾
 max

ஷᇱ
ቆ

𝛿 + 𝛿′

∆

ቇ



ୀଵ

 
DAVIES; 

BOULDIN 
(1979) 

Xie Beni (XB) 
 

Este método avalia a 
qualidade dos resultados 𝐶𝑜𝑚𝑝 =

1

𝑛
  𝜇

‖𝜈 − 𝑥‖²



ୀଵ



ୀଵ

 
XIE BENI 

(1991) 

Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

5.1.3 Determinação do IASHRH-CAN 

 

O IASHRH-CAN permeia na fundamentação da concepção dos indicadores, como 

indicadores de síntese ou comensuralistas, que buscam uma única unidade de medida, 

isto é, agregam dados de ordem econômica, ambiental, social e institucional (TAYRA; 

RIBEIRO, 2006).  

Com base nessa fundamentação o IASHRH-CAN consiste em um instrumento de 

tomada de decisão no processo de planejamento e gestão para medir os níveis de 

sustentabilidade hídrica da RH-CAN. Sua concepção foi adaptada da Pirâmide da 

Informação na Gestão de Recursos Naturais e a Geração do Conhecimento que introduziu 

os indicadores de recursos hídricos, neste estudo representados pela oferta hídrica 

(disponibilidade - precipitação) e as demandas hídricas (consumos consuntivos - consumo 

humano, agricultura e pecuária).  
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Neste estudo foram definidas quatro dimensões - social, econômica, ambiental e 

político-institucional para mensurar a sustentabilidade hídrica da região, adaptadas do 

“Indicators of sustainable development: Framework and methodologies” publicado pela 

ONU (Commission on Sustainable Development, 2001) que é uma referência para a 

construção de indicadores de desenvolvimento sustentável da Commission on Sustainable 

Development (CSD) estruturado nessas quatro dimensões e serve de base para a 

formulação de outros índices. 

A exemplo, o Índice de Desenvolvimento Sustentável  Brasil: 2004 formulado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que avaliou os níveis de 

sustentabilidade do Brasil, das Unidades da Federação e dos Municípios e serviu de base 

para os estudos de Martins e Cândido (2008), na determinação do Índice de 

Desenvolvimento Sustentável para Municípios (IDSM) brasileiros. 

Tem-se ainda o Índice de Desenvolvimento Sustentável desenvolvido pelo 

Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) (Waquil et al., 2010), 

que reforçou a relevância das dimensões utilizadas para a definição dos índices temáticos 

de sustentabilidade (ITS), conforme as dimensões definidas em, social (ITSS), econômico 

(ITSE), ambiental (ITSA) e político-institucional (ITSPI). 

Com base nessas premissas a estimação do IASHRH-CAN sucede à determinação 

da composição das dimensões que devem ser coerentes com os aspectos regionais da 

Amazônia, como a pecuária extensiva, desmatamento, queimada, recursos hídricos 

abundantes, presença de grandes mineradoras, elevada população ribeirinha, recorrentes 

acidentes ambientais, falta de dados tanto em base primária quanto secundária, baixo 

fomento em pesquisa para levantamento de dados locais (municípios), dentre outros. 

Essas adaptações associadas aos métodos de cálculo fazem com o que IASHRH-

CAN se diferencie de outros índices já formulados. A primeira diferença está no fato dele 

ser a média dos índices agregados municipais (IASHMunic.); segundo, os dados dos 

indicadores são do mesmo ano, diferente do que é usual (dados de diversos anos); terceiro, 

introdução de indicadores de oferta e demanda hídrica; quarto, foram testados quatro 

métodos de agregação dos indicadores para estimar o IASHMunic. para então obter o 

IASHRH-CAN e avaliação do método mais indicado para a região. 

De modo que a sequência metodológica proposta neste estudo buscou uma 

abordagem integrada e sistêmica das ações humanas na formulação do IASHRH-CAN de 

modo que melhor representasse a realidade, especialmente, poder servir de instrumento 

de planejamento e gestão para os órgãos ambientais. 
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Dessa forma, na determinação do IASHRH-CAN, foram analisados 49 indicadores 

para os 60 municípios da RH-CAN nos anos 2005, 2010 e 2015, a partir da aplicação de 

quatro métodos de agregação de indicadores para a estimação do índice, que foram:  

 

1º) Método de Ponderação com Pesos Fatoriais: neste método aplicou-se a 

análise fatorial para a obtenção dos indicadores finais e dos componentes/fatores, e pela 

média ponderada desses componentes obteve-se os IASHMunic. O peso de cada indicador 

foram os valores das cargas fatoriais. Pela média aritmética dos IASHMunic., determinou-

se o IASHRH-CAN. e a análise dos resultados foi realizada conforme as dimensões. 

2º) Método de Ponderação com Escores Fatoriais: neste modelo aplicou-se a 

análise fatorial para obtenção dos escores fatoriais para a estimação dos índices brutos de 

sustentabilidade hídrica (IBSH) para cada município, e pela interpolação desses valores 

obteve-se os IASHMunic., com a média aritmética dos índices municipais estimou-se o 

IASHRH-CAN. e a análise dos resultados foi realizada conforme as dimensões. 

3º) Método de Ponderação com Pesos Iguais: neste método aplicou-se a análise 

fatorial para a obtenção dos indicadores finais, a estes foi atribuído o peso igual a um, em 

seguida foram agregados por ITS e calculados pela média aritmética simples, com esses 

valores estimou-se os IASHMunic. também pela média aritmética simples, para então 

efetuar nova média aritmética simples desses valores e obter o IASHRH-CAN. As análises 

desses resultados foram realizadas conforme os temas e ITS. 

4º) Método de Ponderação com Pesos Fatoriais por Dimensão: neste método os 

indicadores foram agregados por ITS e submetidos a análise fatorial para obtenção dos 

indicadores finais e das cargas fatoriais que foram usadas como pesos dos indicadores. 

Os ITS foram estimados pela média aritmética ponderada dos indicadores. Com os 

resultados dos ITS calculou-se os IASHMunic. com aplicação da média aritmética simples 

e com os valores dos índices municipais foi calculado o IASHRH-CAN, também por média 

aritmética simples. As análises desses resultados foram realizadas conforme os temas e 

ITS. 

Os softwares usados para o tratamento estatístico dos dados foram SPSS V27 

versão free trial para a execução da AF e o Rx64 3.6.3 para a agrupamento dos 

municípios.  Os cálculos dos índices municipais e regionais foi no software Excel e os 

mapas com auxílio das bases cartográficas foram tratadas e integradas no Sistema de 

Informação Geográfica (SIG) no software ArcGis 10.2 versão free trial. A seguir são 

detalhados os métodos de agregação dos indicadores. 



91 

  

5.1.3.1 Método de Ponderação com Pesos Fatoriais 

 

Método introduzido por Krajnc e Glavič (2005), propõe a agregação de uma série 

de indicadores, reduzindo-os, a um índice composto, denominado Índice Composto de 

Desenvolvimento Sustentável (ICDS), assim como o desenvolvido por Waquil et al. 

(2010), que foi construído adotando a metodologia desenvolvida pelo Instituto 

Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) que utilizou um procedimento 

que ajusta os valores das variáveis numa escala com variação cujo valor mínimo é 0 (zero) 

e o máximo é 1.  

Os indicadores foram padronizados a partir da relação positiva ou negativa com 

a dimensão e o índice, e organizados em um único conjunto de dados, isto é, sem a 

estrutura das dimensões. Dessa forma os 49 indicadores foram submetidos ao teste de AF, 

para a avaliação dos padrões existentes entre as correlações, assim como a constatação de 

relação entre os indicadores de sustentabilidade para a RH-CAN. 

Dessa forma a análise estatística foi inicialmente testada com a matriz de dados 

60 x 49 (60 municípios e 49 indicadores) para os anos 2005, 2010 e 2015, a partir da 

aplicação da estatística multivariada, análise fatorial - AF, com a execução de várias 

simulações com o conjunto de indicadores mediante aos testes de validação Kaiser-

Meyer-Olkin (KMO)  até que os resultados fossem ≥ 0,5 (HAIR et al., 2009) e o de 

esfericidade de Bartlett > 0,05. 

Em seguida efetuou-se a análise das comunalidades, nela se observou os 

indicadores com comunalidade superior a 0,5 e os que apresentaram valores inferiores, 

foram descartados do modelo e realizada nova simulação. Ainda com base no critério de 

Kaiser, os autovalores dos fatores devem ser maiores que 1, a matriz de variância total 

explicada permitiu verificar o grau de explicação atingido por tais fatores, bem como o 

número de componentes formados. 

A extração dos fatores foi pelo método da análise de componente principal 

(ACP), que gerou as cargas fatoriais de cada indicador por componente e para melhorar 

a identificação dos componentes com os indicadores e facilitar a interpretação dos dados, 

esses foram submetidos a uma rotação ortogonal  pelo método Varimax com a 

normalização de Kaiser, para maximizar a variância entre os componentes e alterar a raiz 

característica sem afetar a proporção da variância total explicada pelo conjunto, como 

também minimizar o número de indicadores com cargas elevadas sobre apenas um 

componente (ANDRADE et al., 2007), resultando nos pesos fatoriais finais dos 
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indicadores, sendo selecionados aqueles com valores ≥ 0,5. Dessa forma chegou-se no 

conjunto/sistema de indicadores finais e em seguida foram realizados os cálculos dos 

IASHMunic. e do IASHRH-CAN. 

Foram adotados os valores absolutos das cargas fatoriais por permitirem que os 

resultados fiquem na faixe de 0 (zero) e 1 (um), sendo que os valores elevados dos pesos 

fatoriais, em módulo, sugerem os indicadores mais significativos em cada fator (GIRÃO 

et al., 2007). 

O cálculo dos IASHMunic. foi efetuado segundo a metodologia desenvolvida por 

Dias (2013), em que primeiro estimou-se o valor do componente (Cz) pela média 

aritmética ponderada dos indicadores de cada componente. Equação (31).  

 

𝐶௭ =  
(ூௗభ∗భ) ା … ା (ூௗ∗)

∑ 

భ

                                                                                          (31)  

 
C: Componente; 

z: Número de componentes gerados; 

Ind: Valor padronizado do indicador; n: número de indicadores e 

P: Peso/carga fatorial de cada indicador.  

 

Em seguida, cada componente (𝐶௭) foi multiplicado pelo seu respectivo peso (p - 

fator da matriz de transformação de componente). Esse processo foi realizado para 

equalizar os resultados, para que os mesmos tivessem uma distribuição mais uniforme. 

Equação (32).  

 
𝐶௭ = 𝐶௭ ∗ 𝑝                                                                                                              (32)                                                        

  
A partir dos valores de 𝐶௭ foram estimados os índices agregados de 

sustentabilidade hídrica municipal (IASHMunic.) nos três anos de estudo. Esse índice 

representa a sustentabilidade hídrica de cada município da RH-CAN e seu cálculo foi 

introduzido pela Equação (33).  

 

𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨. =
∑ ೌ

௭
               Para z igual ao número de componentes finais                            (33) 

 
Com os valores dos IASHMunic., efetuou-se o cálculo do IASHRH-CAN, pela 

Equação (34). 

 

𝐼𝐴𝑆𝐻ୖୌେ =
∑ ூௌுಾೠ.


                                                                                                  (34) 
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Logo a estimação do IASHRH-CAN seguiu a sequência de cálculo apresentado na 

Figura 15, com a definição dos indicadores pela técnica da análise fatorial, a partir da 

realização de diversas simulações até o atendimento dos critérios do método estatístico. 

 

Figura 15 – Sequência de cálculo do método de ponderação com cargas/pesos fatoriais. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 

 

5.1.3.2 Método de Ponderação com Escores Fatoriais 

 

Nesse modelo aplicou-se a AF para o conjunto dos 49 indicadores, de modo a 

estimar os índices brutos de sustentabilidade de hídrica (IBSH) referente a cada municpio 

da região. Esse índice consiste em uma combinação linear dos escores fatoriais e a 

proporção da variância total explicada por cada fator em relação à variância dos fatores 

comuns, em que foi estimada a matriz de escores fatoriais após a rotação ortogonal da 

estrutura fatorial inicial, conforme  Chaves et al. (2013); Dillon e Goldstein (1984); 

Ferreira, et al. (2016); Rabelo e Lima (2007); Silva et al. (2016).  

Foram realizadas diversas simulações até que os testes de KMO atingissem valor 

≥ 0,5 e de Bartlett com correlações entre os indicadores ao nível de significância de 5% e 

nível descritivo de p=0,000, devendo as comunalidades para cada indicador ser ≥ 0,5, os 
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que apresentaram valor inferior foram retiradas do modelo e realizada nova simulação até 

obter o conjunto de indicadores finais. 

Em seguida executou-se a extração dos fatores pelo método da análise de 

componente principal (ACP), em que obeve-se a variância total explicada, sendo o 

número de fatores definidos com base nos autovalores dos fatores maiores que 1. Nesta 

etapa também se definiu as cargas fatoriais pela matriz de componente. Essa matriz foi 

rotacionada pelo método Varimax com normalização de Kaiser, para minimizar o número 

de indicadores com altas cargas em cada fator. Após a rotação, os escores fatoriais foram 

obtidos para cada município. 

Com os valores dos escores fatoriais padronizados, o IBSH foi calculado para os 

60 municípios da RH-CAN, com base na média aritmética ponderada desses escores 

(MELO;  PARRÉ, 2007), em que para um conjunto de n fatores tem-se, n escores 

fatoriais. Equação (35).  

 

𝐼𝐵𝑆𝐻 =
∑ ೕ∗௪ೕ


ೕసభ

∑ ೕ

ೕసభ

                                                                                                          (35) 

 
𝑓: Proporção da variância total explicada pelo j-ésimo fator, com j=1,..., m (1, .., 60) 
wij: Valor do j-ésimo escore fatorial associado ao i-ésimo município, com  i=1, ..., m (1, ..., 60) 

 

Estimados os IBSH, calculou-se os IASHMunic. para cada município nos três anos 

de estudo e ordenados com base nos valores dos índices, Equação (36). Esta equação 

consiste na interpolação dos valores dos IBSH, com valores entre 0 e 1,00, isto é, o 

município que apresentou o menor e o maior IASHMunic. Com os valores do 𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨. 

estimou-se o IASHRH-CAN, Equação (34). 

 

𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨. = ቀ
ூௌுିூௌு

ூௌுೌೣିூௌு
ቁ            0 ≤ IASHMunic. ≤ 1                                          (36) 

 

IBSHi: valor do Índice Bruto de Sustentabilidade Hídrica para o i-ésimo município, i=1, 2, ..., 60 

IBSHmin: menor valor do IBSH observado 

IBSHmax: maior valor observado para o IBSH 

 

A Figura 16 mostra a sequência de cálculo para estimar o IASHRH-CAN nos três 

anos de estudo.  
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Figura 16 – Sequência de cálculo do método de ponderação com escores fatoriais. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
 

5.1.3.3 Método de Ponderação com Pesos Iguais 

 

Neste método os indicadores finais foram definidos pela AF, em que foram 

realizadas simulações até atingir os critérios dos testes KMO (≥0,5) e Bartlett (α 5%), e 

das comunalidades (≥0,5). 

Nos cálculos os indicadores finais foram organizados em índices temáticos de 

sustentailidade (ITS), conforme as dimensões em ITSS, ITSE, ITSA e ITSPI, em que foi 

atribuído a cada um deles o peso (P) igual a um, isto é, possuem o mesmo grau de 

importância na análise da sustentabilidade hídrica da região, para os 60 municípios nos 

três anos de estudo. Equação (37): 

  

𝐼𝑇𝑆 =
(ூௗభశ⋯ାூௗ)∗


                                                                                                    (37) 

 
m: Representa ITSS, ITSE, ITSA e ITSPI 
Ind.: Indicadores padronizados 
n: Número de indicadores. 
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Dessa forma, o IASHMunic. foi estimado pela média aritmética simples dos quatro 

índices temáticos de sustentabilidade (ITS) para os 60 municípios em cada ano de estudo, 

Equação (38). Com os valores dos índices municipais, estimou-se o produto final, o 

IASHRH-CAN, usando-se novamente a Equação (34). O esquema de cálculo é dado na 

Figura 17. 

 

𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨. =
∑ ூ்ௌ

௬
              Para y igual ao número de ITS                                                   (38) 

 
Figura 17 – Sequência de cálculo do método de agregação com pesos iguais. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021). 
 

5.1.3.4 Método de Ponderação com Pesos Fatoriais por Dimensão 

 

Neste método os 49 indicadores padronizados foram organizados por dimensão 

e ITS, sendo a AF aplicada para cada dimensão - social, econômica, ambiental e político-

institucional, nos três anos de estudo, para obtenção dos indicadores finais, conforme os 

resultados do teste de adequacidade (KMO ≥ 0,5), o teste de Bartlett com nível de 

significância (α 5%), confirmando a presença de correlação entre os indicadores e a 

explicação das variâncias acumuladas (superiores a 1), que viabilizou selecionar os 

parâmetros que mais se adequavam para explicar a variabilidade dos dados. 
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O método de extração dos fatores foi pela ACP que gerou a matriz de 

componentes com pesos fatoriais superiores ao valor absoluto de 0,5 (ROCHA; 

PEREIRA, 2016), por serem responsáveis por 25% da variância (PAULO et al., 2008) e 

devem corresponder a um único componente. 

Com os valores dos pesos fatoriais para cada indicador, calculou-se os ITS 

(Equação (39)), para os 60 municípios, em que os índices IASHMunic. e IASHRH-CAN foram 

estimados pelas Equações: (38) e (34), respectivamente, para os três anos de estudo. 

 

𝐼𝑇𝑆 =  
(ூௗభ∗భ) ା … ା (ூௗ∗)

∑ 

భ

                                                                                          (39)  

 
m: Representa ITSS, ITSE, ITSA e ITSPI 
Ind.: Valor do indicador padronizado 
P: Peso fatorial 
n: Igual ao número de indicadores 

 
A  

Figura 18Figura 18 mostra o esquema metodológico adotado para a estimação do 
IASHRH-CAN nos três anos de estudo. 
 

Figura 18 – Sequência de cálculo do método de ponderação com cargas/pesos fatoriais por dimensão. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2021).  

 

O Quadro 11 mostra o resumo dos quatro métodos de agregação para estimar o 

IASHRH-CAN, onde se nota que, embora a equação que o determina seja a mesma, os 

procedimentos que o definem são diferentes.
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Quadro 11 – Métodos de estimação do IASHRH-CAN. 

Método Indicadores 
Finais 

Pesos ITS IASHMunic. IASHRH-CAN 

1. Método de 
Ponderação 
com Pesos 
Fatoriais 

AF 
(n - indicadores) 

Cargas 
Fatoriais 

(P) 
Não se aplica 

𝐶௭ =  
(𝐼𝑛𝑑ଵ ∗ 𝑃ଵ)  +  … +  (𝐼𝑛𝑑 ∗ 𝑃)

∑ 𝑃

ଵ

 

 
𝐶௭ = 𝐶௭ ∗ 𝑝 

 

𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨. =
∑ 𝐶௭

𝑧
 

𝐼𝐴𝑆𝐻ୖୌେ =
∑ 𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨.

60
 

2. Método de 
Ponderação 
com Escores 
Fatoriais 

AF 
(n - indicadores) 

Escores 
Fatoriais 

(𝑤) 
Não se aplica 

𝐼𝐵𝑆𝐻 =
∑ 𝑓 ∗ 𝑤


ୀଵ

∑ 𝑓

ୀଵ

 

 

𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨. = ൬
𝐼𝐵𝑆𝐻 − 𝐼𝐵𝑆𝐻

𝐼𝐵𝑆𝐻௫ − 𝐼𝐵𝑆𝐻

൰ 

𝐼𝐴𝑆𝐻ୖୌେ =
∑ 𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨.

60
 

3. Método de 
Ponderação 
com Pesos 
Iguais  

AF 
(n - indicadores) 

P = 1 

𝐼𝑇𝑆 =
(𝐼𝑛𝑑ଵା⋯ + 𝐼𝑛𝑑) ∗ 𝑃

𝑛
 

𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨. =
∑ 𝐼𝑇𝑆

4
 𝐼𝐴𝑆𝐻ୖୌେ =

∑ 𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨.

60
 

4. Método de 
Ponderação 
com Pesos 
Fatoriais por 
Dimensão 

AF  
(n - Por 

dimensão) 

Cargas 
Fatoriais 

(P) 
𝐼𝑇𝑆 =  

(𝐼𝑛𝑑ଵ ∗ 𝑃ଵ)  +  … +  (𝐼𝑛𝑑 ∗ 𝑃)

∑ 𝑃

ଵ

 𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨. =
∑ 𝐼𝑇𝑆

4
 𝐼𝐴𝑆𝐻ୖୌେ =

∑ 𝐼𝐴𝑆𝐻ெ௨.

60
 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 



99 

  

5.1.4 Classificação dos IASHMunic. e IASHRH-CAN 

 

A classificação dos IASHMunic. e do IASHRH-CAN, nos quatro métodos foi 

sustentada no conceito de sustentabilidade e no nível de sustentabilidade que se busca 

alcançar, a qual seria a sensata, isto é, a ideal. Neste sentido, adotou-se a classificação 

proposta por Martins e Cândido (2008), também adotada por Carvalho et al. (2015); 

Macedo et al. (2016); Silva e Martins (2017), Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Classificação e representação dos índices em níveis de sustentabilidade 

Cor Índice (0-1) 
Classificação 

(Sigla) 
Descrição 

0,7501 – 1,0000 
Ideal 

(I) 
Identifica o mais alto nível de sustentabilidade, 
considerando as condições desejadas. 

0,5001 – 0,7500 
Aceitável  

(AC) 

Esse nível expressa um sistema próximo à 
sustentabilidade, alertando os atores sociais e constituindo 
autoridades para a necessidade de continuar trabalhando 
para chegar ao resultado ideal. 

0,2501 – 0,5000 
Alerta  
(AL) 

Esta condição indica a necessidade de continuar 
trabalhando para melhorar os níveis dos indicadores, a fim 
de alcançar pelo menos o nível de estabilidade. 

0,0000 – 0,2500 
Estado Crítico 

(EC) 

Indica situação ambientalmente crítica que exige 
urgentemente a tomada de decisão para corrigir problemas 
existentes para que a situação crítica não se torne 
insustentável. 

Fonte: Adaptada de Martins e Cândido (2008). 
 

Dessa forma a construção do índice consistiu em transformar o valor observado 

num quantum que varia de 0 (zero) a 1 (um), partindo do pressuposto que o valor mais 

próximo de 1 significa a melhor condição de segurança alcançada (segurança sensata - 

ideal) e o 0 (zero), o desempenho mais desfavorável (segurança não alcançada – estado 

crítico), conforme as relações pré-estabelecidas. 

 

5.1.5 Avaliação do método de agregação mais adequado para estimar o 

IASHRH-CAN 

 

Para a avaliação do método de agregação mais adequado, aplicou-se o teste de 

hipótese de Durbin-Watson (DW) (DURBIN, 1969; 1970) para testar a existência de 

presença de autocorrelação (SANTANA et al., 2018). Esse teste é o modo mais formal 

de diagnosticar a correlação serial (PROÏA, 2018), contudo, o teste apresenta algumas 

limitações, dentre elas, destaca-se que o teste só pode ser utilizado para testar 

autocorrelações de primeira ordem.  
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Mediante a essa limitação Vinod (1973) generalizou o teste proposto por 

Durbin e Watson (1950) possibilitando detectar a presença de autocorrelação de 

qualquer ordem.  

O teste consiste na hipótese nula de que não há presença de correlação serial, 

A hipótese alternativa é que ρ ≠ 0, ou, que ρ é monocaudal, positivo (ou negativo). O 

teste de Durbin-Watson é baseado nos resíduos do método de regressão de mínimos 

quadrados (BARROSO et al., 2012). A estatística de DW é apresentada pela Equação 

(40) (FIELD, 2009).  

 

𝐷𝑊 =
∑(௨ି௨షభ)²

∑ ௨
మ                                                                                                             (40) 

 
ut : Termo de erro no período t 
ut-1 Termo de erro no período t – 1 

 
Logo o método de agregação que apresentar, em média o melhor coeficiente 

de DW será considerado o modelo mais adequado para representar o IASHRH-CAN. 

 

5.2 ÍNDICE HIDDROLÓGICO OU ÍNDICE REGIONAL – IndHidro 

 

O IndHidro consiste no conjunto de elementos hidrológicos, como, balanço 

hídrico climatológico sequencial (BHCS), o índice de Falkenmark (FI), o índice de 

criticidade de recursos hídricos (ICRH) e as vazões médias (Qmed.) e mínimas (Qmin.). 

 

5.2.1 Banco de dados para composição do Índice Hidrológico ou Regional 

(IndHidro) para a RH-CAN 

 

Para a determinação do IndHidro, foram estimados os indicadores de 

disponibilidade hídrica para análise da sustentabilidade da RH-CAN, tomando como 

base a adaptação da metodologia proposta por Rodrigues et al. (2016), em que foram 

quantificados indicadores hidrológicos regionais associados às vazões médias, mínimas 

e máximas; precipitação média na bacia; balanço hídrico anual, além de suas principais 

características morfométricas.  

Contudo, no presente estudo optou-se pela determinação dos indicadores 

hidrológicos: balanço hídrico climatológico sequencial (BHCS), o índice de Falkenmark 

(FI), o índice de criticidade de recursos hídricos (ICRH) e as vazões médias (Qmed.) e 
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mínimas (Qmin.), nos anos 2005, 2010 e 2015, para os 60 municípios, exceto a análise 

das vazões que foi realizada para as SBRH, devido à ausência de estações fluviométricas 

na maioria dos municípios da RH-CAN. A Figura 19 mostra a estrutura que compõe o 

IndHidro. 

 

Figura 19 – Estrutura de formação IndHidro. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

As variáveis que compõem cada indicador hidrológico são apresentados no 

Quadro 12. 

 

Quadro 12 – Composição dos indicadores hidrológicos. 

 ndicadores 
Hidrológico 

Variáveis Fonte 

BHCS 

TMA – temperatura média do ar Agritempo - EMBRAPA 
PM – Precipitação Mensal HidroWeb - ANA 
ETo – Evapotranspiração de 
Referência 

Equação Thornthwaite, (1948) 

CAD – Capacidade de Água 
Disponível 

Andrade (2011); Abreu; Tonello (2015); 
Jesus (2015); Passo et al. (2017); Rosa et 
al. (2017) 

Coordenadas geográficas IBGE - Cidades 
Altitude IBGE - Cidades 

FI 
Pop. Total IBGE - Estimativas de População 
AT – Área Territorial do Município IBGE 
EXC – Excedente Hídrico Estimado no BHCS 

ICRH 

Pop Total IBGE - Estimativas de População 
AT – Área Territorial do Município IBGE 
PM – Precipitação Mensal HidroWeb - ANA 
ETP – Evapotranspiração Potencial Equação Thornthwaite, (1948) 

Vazões Qdiárias – vazões diárias HidroWeb - ANA 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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No âmbito da avaliação climatológica e hidrológica, foram considerados os 

dados de precipitação pluviométrica consistidos e não consistidos obtidos na rede de 

estações pluviométricas da ANA, as mesmas usadas na determinação do IASHRH-CAN, 

para os anos 2005, 2010 e 2015. Adotou-se o ano hidrológico de janeiro a dezembro, 

por ser característico da região Amazônica (RODRIGUES et al., 2016). 

Os dados de temperatura foram extraídos do banco de dados do Sistema de 

Monitoramento Agrometeorológico (Agritempo) da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA), os mesmos usados na estimação do IASHRH-CAN.  

No estudo das vazões foram analisados os dados obtidos das estações 

fluviométricas disponíveis no site do hidroweb da ANA para os anos 2005, 2010 e 2015 

(Tabela 24 – Apêndice 3), exceto a estação ID 5 que não dispõe de dados para o ano 

2015. Todas as estações foram submetidas a análise de percentual de falhas no SisCAH. 

A distribuição espacial das estações fluviométricas é dada na Figura 20, onde 

e observa a baixa representatividade nas sub-regiões hidrográfica, em que as SBRH 

Acará e Moju não contam com o equipamento de medição de vazão. 

 

Figura 20 – Distribuição espacial das estações fluviométricas da ANA, nas sub-regiões hidrográficas da 
RH-CAN. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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Conforme o levantamento realizado no site do HidroWeb as estações 31700000 

e 31680000 estão localizadas nos municípios São Domingos do Capim e Tomé-Açu, 

respectivamente, porém, quando georreferenciadas, ficam em Ipixuna do Pará. Ao 

avaliar em relação asub-região, tem-se que a estação 31700000 permaneceu na SBRH 

Capim, mas a estação 31680000 passou a compor a SBRH Capim e dessa forma a SBRH 

Acará ficou sem estação.  

Com o banco de dados elaborado, a etapa seguinte foi determinar o BHCS, FI e 

ICRH para os 60 municípios da RH-CAN nos três anos de estudo e as vazões médias e 

mínimas por estação fluviométrica nos três anos de estudo. 

 

5.2.2 Determinação do IndHidro 

 

O IndHidro agrega os indicadores mananciais subterrâneos e superficias, 

BHCS, FI, ICRH e Vazões (Qmed. e Qmin.), que permitiu avaliar a disponibilidade hídrica 

na RH-CAN, constituindo um instrumento auxiliar do planejamento e gestão dos 

recursos hídricos da região hidrográfica. 

 

6.2.2.1 Mananciais de Abastecimento na RH-CAN 

 

Inicialmente se fez uma caracterização dos usos consuntivos (demandas): 

consumo humano, pecuária (dessedentação de animais) e agricultura (irrigação), em 

relação aos recursos hídricos na RH-CAN, a partir do levantamento dos principais 

mananciais de abastecimento de água nos 60 municípios constituintes da região. 

Esse levantamento teve como fonte de pesquisa o Sistema de Informações de 

Águas Subterrâneas - SIAGAS na plataforma do Serviço Geológico do Brasil – CPRM 

(2011) para identificação da existência de poços, o Atlas de Saneamento de 2015 (ANA, 

2015) para identificação do uso do manancial superficial e o site da Secretária Estadual 

de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS-PA para o levantamento das outorgas 

em cada município da RH-CAN. Nesse levantamento estão inclusos os usos tanto para 

consumo humano como para a indústria, pecuária e irrigação. 

Esses usos foram georreferenciados a partir do ponto de captação de água 

outorgado por sub-região hidrográfica de forma a localizar os usos predominantes em 

cada área de estudo. A outorga foi insituida no estado do Pará pela Resolução CERH nº 

3, de 03/09/2008. 
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5.2.2.2 Balanço Hídrico Climatológico Sequencial - BHCS 

 

O balanço hídrico climatológico (BHC) viabiliza o gerenciamento integrado 

dos recursos hídricos, sendo possível classificar o clima, fazer o zoneamento 

agroclimatológico e ambiental (PASSOS et al., 2017), além de determinar os períodos 

com excedente e déficit hídrico (SANTOS et al., 2013). Dessa forma, sugere que o 

planejamento hídrico de uma determinada região seja a base para o manejo integrado 

dos recursos hídricos, como também permite o conhecimento da necessidade e 

disponibilidade hídrica no solo ao longo do tempo (SANTOS et al., 2010).  

Mas, é necessário a identificação das características climáticas das sub-regiões 

hidrográficas da RH-CAN, devido à necessidade de geração de informações que 

subsidiem as atividades de usos consuntivos e não consuntivos na região. Como 

ferramenta, têm-se os modelos hidrológicos que são eficientes para analisar 

quantitativamente os processos hidrológicos das bacias hidrográficas e os recursos 

hídricos regionais (FATICHI et al., 2016).  

As principais variáveis de análise usualmente consideradas são: a precipitação, 

evapotranspiração e escoamento (resultante do escoamento superficial, subterrâneo e 

retiradas de água por bombeamento) e suas variações no tempo e espaço. Muitas das 

variáveis climáticas estão introduzidas na evapotranspiração e mesmo na precipitação. 

Essas variáveis têm por pressuposto que o balanço hídrico consiste no cômputo 

das entradas e saídas de água inerentes aos diversos fenômenos do ciclo hidrológico na 

bacia hidrográfica (RODRIGUES et al., 2016), formado pelos componentes: 

precipitação (P), evapotranspiração (ET), deflúvio ou escoamento (D) e reservas ou 

armazenamento (ARM).  

Dessa forma, adotou-se o método do balanço hídrico climatológico sequencial 

para a RH-CAN, por fornecer a caracterização e variação sazonal das condições do BHC 

(deficiências e excedentes) ao longo do período em questão, visto que tais informações 

são de grande importância para as tomadas de decisão. 

Logo, o conhecimento sobre a distribuição espacial e temporal da 

disponibilidade hídrica auxilia no estabelecimento de diretrizes para a implementação 

de políticas de gestão e uso consciente deste recurso (CARVALHO et al., 2019). 

O cálculo do BHCS foi a partir da aplicação da metodologia de Thornthwaite; 

Mather (1955) com estimativa da evapotranspiração potencial pelo método de 
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Thornthwaite (1948) desenvolvido para a estimação do IASHRH-CAN,  com o uso da 

planilha eletrônica do Excel elaborada e disponibilizada por Rolim et al. (1998). 

Visto que a proposta de Thornthwaite e Mather apresenta-se mais sensível às 

variações do regime térmico e hídrico, por considerar, não somente as entradas e saídas 

de água no sistema, como também àquela armazenada no perfil do solo e passível de ser 

utilizada nos diversos processos que ocorrem na interface solo-atmosfera (GALVANI, 

2008). 

Em geral, a temperatura do ar e as precipitações podem ser os principais 

elementos do clima, pois indicam os níveis energéticos e as disponibilidades hídricas da 

região ( CUNHA; MARTINS, 2009; ROLIM et al., 2007).  

O método requer dados mensais de temperatura média do ar, média mensal de 

precipitação, ETP, coordenadas geográficas, altitude e Capacidade de Água Disponível 

(CAD), esta última define o armazenamento máximo de água no solo, sendo adotada 

nos três anos de estudo o valor de referência de 100 mm, conforme estudos 

desenvolvidos por Andrade (2011); Abreu e Tonello (2015); Jesus (2015); Passo et al. 

(2017); Rosa et al. (2017); além do negativo acumulado (NEG.ACUM), do valor do 

armazenamento (ARM) e da alteração do armazenamento (ALT).  

Com estas informações os BCHS dos municípios permitiram deduzir a 

deficiência hídrica, o excedente hídrico e o total de água retida no solo ao longo do ano. 

A Figura 21 ilustra o fluxograma de cálculo do BHCS.  

 
Figura 21 – Fluxograma de cálculo do BHCS. 

 
Fonte: Adaptado de Parreira et al. (2019). 
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Dessa forma os cálculos iniciaram pela estimativa da diferença entre a 

precipitação pluviométrica e evapotranspiração potencial (P-ETP) (MENDONÇA, 

1958), dada pela Equação (41).  

 

𝑃 − 𝐸𝑇𝑃() = 𝑃() − 𝐸𝑇𝑃()                                                                                              (41) 

 

Onde: P-ETP: diferença entre a precipitação e evapotranspiração potencial, mantendo-

se os sinais positivos (+) e negativos (-); P: precipitação; ETP: evapotranspiração 

potencial; n: mês de referência do cálculo. 

 

Em seguida considerou-se o primeiro mês com valor de (P-ETP) < 0,  após uma 

sequência de valores positivos de (P-ETP), ou seja, no início da estação seca, adotou-se 

o valor de 100 mm para o ARM (ARAÚJO et al., 2018; LOPES et al., 2019; 

OLIVEIRA, 2019); PASSOS et al., 2018; PORTILHO et al., 2011; TERASSI; 

GALVANI, 2017) e o valor zero para o NEG.ACUM (ROLIM et al., 1998; OLIVEIRA, 

2019). A determinação do NEG.ACUM e do ARM, seguiu dois critérios: 

 

1ª) Se (P-ETP) < 0, calcula-se o NEG.ACUM e ARM pelas Equações: (42) e (43).  

 

𝑁𝐸𝐺. 𝐴𝐶𝑈𝑀() = 𝑁𝐸𝐺. 𝐴𝐶𝑈𝑀(ିଵ) + 𝑃 − 𝐸𝑇𝑃()                                                         (42) 

 

𝐴𝑅𝑀 = 𝐶𝐴𝐷 ∗ 𝑒𝑥𝑝
ቂ

ಿಶಸ.ಲೆಾ

ಲವ
ቃ                                                                                                 (43) 

 

Nos meses em que os resultados dos cálculos de ARM foi maior que o CAD, 

atribuiu-se ao CAD valor máximo de 100 mm (CASSETARI; QUEIROZ, 2020; 

LOBATO et. al., 2018;) 

 

NEG.ACUM: negativo acumulado ao somatório da sequência de valores negativos de P – ETP 
P-ETP: diferença entre a precipitação e evapotranspiração potencial  
n e n-1: sequência de meses. 

 

2ª) Se (P-ETP) ≥ 0, calcula-se primeiro o ARM pela Equação (44) e posteriormente 

NEG.ACUM pela Equação (45).  
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Δ𝐴𝑅𝑀() = 𝐴𝑅𝑀(ିଵ) + 𝑃 − 𝐸𝑇𝑃()                                                                                   (44) 

 

𝑁𝐸𝐺. 𝐴𝐶𝑈𝑀() = 𝐶𝐴𝐷 ∗ 𝑙𝑛 ቂ
ோெ()


ቃ                                                                                    (45) 

 

Nesse caso o NEG.ACUM deve ser determinado se existir um próximo período 

com (P-ETP) < 0 

 

NEG. ACUM: Negativo acumulado; 
CAD: Capacidade de armazenamento do solo; 
n: Mês de referência. 

 

Sequencialmente foram obtidas as alterações (ALT), as estimativas da 

evapotranspiração real (ETR - mm), deficiência hídrica (DEF - mm) e excedente hídrico 

(EXC - mm), na escala mensal, em conjunto com a representação gráfica completa, com 

os cálculos conforme estabelecido por Thornthwaite em 1995 (Thornthwaite; Mather, 

1955), no Brasil esse roteiro foi implementado por Camargo (1962). Sendo o ALT dada 

pela Equação (46):  

 

𝐴𝐿𝑇() = 𝐴𝑅𝑀() − 𝐴𝑅𝑀(ିଵ)                                                                                   (46) 

ALT > 0, significa reposição e ALT < 0, ocorreu retirada de água do solo. 

 

ALT: Alteração de armazenamento; 

ARM: Valor do armazenamento 

n e n-1: Sequência de meses. 

 

No cálculo da evapotranspiração real foi utilizada à Equação (47), nos casos 

em que o valor de P-ETP foi menor que zero. Nos meses onde P-ETP ≥ 0, foi adotado 

para ETR o valor de ETP.  

 
𝐸𝑇𝑅() = 𝑃() + ห𝐴𝐿𝑇()ห                                                                                           (47) 
 

ETR: evapotranspiração real 
P: precipitação; 

ALT: alteração de armazenamento 
n: mês de referência 
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 No cálculo da deficiência hídrica, que representa o quanto o sistema solo-planta 

deixou de evapotranspirar, foi utilizada a Equação (48): 

 
𝐷𝐸𝐹() = 𝐸𝑇𝑃() − 𝐸𝑇𝑅()                                                                                                   (48) 
 

DEF: Deficiência hídrica; 
ETP: Evapotranspiração potencial; 
ETR: Evapotranspiração real 
n: Mês de referência. 

 

A determinação do excedente hídrico, que corresponde à água que não pode 

ser retida e drena em profundidade, isto é, água gravitacional, utilizou-se a Equação 

(49), seguindo duas condições: 

 

1. Se ARM < CAD: EXC = 0 

2. Se ARM = CAD, tem-se a Equação (49) 

 

𝐸𝑋𝐶() = (𝑃 − 𝐸𝑇𝑃()) − 𝐴𝐿𝑇()                                                                                            (49) 

 

EXC: excesso de água no solo; 
P-ETP: diferença entre a precipitação e evapotranspiração potencial; 
ALT: alteração de armazenamento 
n: mês de referência. 

 

5.2.2.3 Índice Falkenmark (FI) 

 

O índice de Falkenmark também conhecido como Índice de Estresse Hídrico 

(Water Stress Index - WSI), tem maior utilização em escala nacional, com a vantagem 

da maior disponibilidade de dados, porém, as médias nacionais não revelam importantes 

dados de escassez para escalas locais ou regionais, bem como não refletem importantes 

variações na demanda entre países (ZENG et al., 2013). 

O índice FI foi calculado pela Equação (50), que relaciona os recursos hídricos 

disponíveis numa dada região (ou país), por ano, com o número de habitantes, 

independentemente da distribuição temporal e espacial dos recursos hídricos (WSM, 

2004).  

 

𝐹𝐼 =
ோு

ேº ு.
                                                                                                                    (50) 

 
Para:  𝑅𝐻𝐷 = 𝐸𝑋𝐶 ∗ AT 



109 

  

FI: Índice de Falkenmark (m³/hab.ano-1); 
RHD: Recursos hídricos disponíveis (anuais); 
Nº hab.: População total (urbana e rural); 
EXC: Excedente hídrico 
AT: Área territorial do município. 

 

A classificação do Índice de Falkenmark (1989) - Water Stress Index-WSI, 

estabelece níveis de confortabilidade a partir da quantidade de água disponível por 

habitante, com base nos dados de disponibilidade hídrica (ROCHA et al., 2013a).  Esse 

índice tem sido amplamente aplicado em estudos de avaliação da disponibilidade hídrica 

(BROWN; MATLOCK, 2011). 

Como o FI está associado ao uso per capita, as condições da água em uma área 

podem ser categorizadas, conforme, Tabela 9.  

 

Tabela 9 – Diferenciação da barreira hídrica proposta por Falkenmark (1989). 

Classificação por cor Índice 
(m³ per capita) 

Categoria / Condição 
 

 > 1.700 Sem estresse 
 1.000-1.700 Estresse 
 500-1.000 Escassez 
 <500 Escassez Absoluta 

Fonte: Adaptado de Falkenmark (1989). 
 

O índice foi aplicado para os 60 municípios, nos anos 2005, 2010 e 2015. No 

cálculo foi adotada a área territorial e a população total (urbana e rural) de cada 

município. 

 

5.2.2.4 Índice Criticidade de Recursos Hídricos 

 

A disponibilidade hídrica também foi ser avaliada a partir do Índice de 

Criticidade de Recursos Hídricos (ICRH), tal índice, uma vez associado à 

disponibilidade específica de água (DEA) (m³.hab-1.ano-1), numa certa região ou bacia 

hidrográfica, revela os problemas de gestão dos recursos hídricos que podem emergir 

quando a demanda sobrepõe a oferta (ALCAMO, 2000; FALKENMARK; 

WIDSTRAND, 1992). 

Segundo Hespanhol (2008), disponibilidades hídricas próximas ao valor de 

10.000 m³.hab-1.ano-1 (ICRH 1 e 2) não concorrem para a criação de conflitos 

significativos como a quantidade de água, ao passo que disponibilidades referentes aos 
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índices 4 e 5 representam situações de conflitos mais expressivos de uso e de escassez 

de água. A Tabela 10 mostra a classificação do ICRH a parti do consumo per capita. 

 
Tabela 10 – Índice de Criticidade de Recursos Hídricos (ICRH). Disponibilidade Específica de Água 

(DEA) e Problemas de Gestão Associados (Falkenmark, Widstrand 1992). 
Classificação por 

cor 
ICRH 

DEA 
(m³.hab-1.ano-1) 

Problemas na gestão dos recursos 
hídricos  

 1 Acima de 10.000 Sem ou problemas limitados 
 2 Entre 10.000 e 2.000 Poucos problemas de gestão 
 3 Entre 2.000 e 1.000 Forte pressão sobre os recursos hídricos 
 4 Entre 1.000 e 500 Escassez crônica de água 
 5 Abaixo de 500 Além do limite da escassez 

Fonte: Adaptada de Hespanhol (2008). 

 
O ICRH permite uma melhor análise do potencial de uso remanescente das 

disponibilidades hídrica em uma bacia hidrográfica, seu cálculo se dá a partir da relação 

entre a demanda e a disponibilidade  que pode ser o excedente hídrico, a disponibilidade 

75% da vazão de referência (Q95), isto é, a vazão de outorga (ALCAMO et al., 2000), 

vazão média e a precipitação menos a evapotranspiração (P – ETP) (ROCHA et al., 

2013b). 

Esse índice tem sido usado estudos em Planos Municipais de Recursos 

Hídricos, como no estado do Amazonas (AMAZONAS, 2019); Capinas-SP (PMC, 

2016), dentre outros. 

A European Environment Agency e as Nações Unidas utilizam o Índice de 

Retirada de Água ou Water Exploitation Index, que é medido pelo quociente entre a 

retirada total anual e a vazão média de longo período (PUPPIN et al., 2019).  

No presente estudo, adotou-se a vazão como a água disponível, conforme a 

metodologia utilizada pela ONU, em que usa a vazão de uma bacia, sem considerar os 

recursos hídricos subterrâneos (ANA, 2007). Essa escolha se justifica devido à 

indisponibilidade de estações fluviométricas nos municípios, que inviabilizou a análise 

na escala municipal. 

No cálculo das vazões (Equação 51) foram usados os valore de (P – ETP) 

determinados no BHCS e a área territorial (ROCHA et al., 2013b), para os 60 

municípios nos três anos de estudo. 

 
𝑄 = (𝑃 − 𝐸𝑇𝑃) ∗ 𝐴𝑇                                                                                                    (51) 
 

Q: Vazão (m³/ano); 
AT: Área territorial (m²); 
P: Precipitação (m/ano). 
ETP: Evapotranspiração potencial 
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Por fim, com os dados de Q e a população (Pop), obtém-se a disponibilidade 

hídrica por habitante por ano, Equação (52), de modo a classificar os municípios de 

segundo o ICRH tendo limite para a classificação de pressão sob recursos hídricos como 

discutido por Brown e Matloc (2011), 2.000 m³.hab-1.ano-1 contra 1.700 m³.hab-1.ano-1. 

 

𝐷𝐸𝐴 =  
ொ


                                                                                                                   (52) 

 

Ressalta-se que todo o excedente hídrico e os valores de (P-ETP) foram 

contabilizados na estimativa de disponibilidade da região hidrográfica, sem considerar 

o volume necessário para a manutenção e equilíbrio dos ecossistemas, assim como não 

foram abordadas as características de qualidade da água, as quais limitam o seu uso 

conforme as finalidades, e as demandas dos diversos setores usuários, como a 

agropecuária e a indústria.  

 

5.2.2.5 Vazões Médias e Mínimas 

 

A vazão ecológica é a quantidade de água que deve permanecer no leito dos 

rios para atendimento das demandas do ecossistema aquático, para preservação da flora 

e da fauna relacionada ao corpo hídrico (COLLISCHONN et al., 2006; LONGHI; 

FORMIGA, 2011; MEDEIROS et al., 2011; ROCHA et al., 2015), após as retiradas 

para atender aos múltiplos usos de recursos hídricos (PINTO et al., 2016b). 

O que a difere da vazão remanescente ou residual, é que esta consiste na vazão 

mínima que deve permanecer no curso de água após a outorga de todos os usos 

consuntivos, corresponde a um valor fixo mínimo que deve atender a um percentual de 

uma vazão de referência (BENETTI et al., 2003). 

A estimação do índice hidrológico a partir da aplicação das vazões ecológicas 

foi fundamentada e adaptada das metodologias descritas por Clarke e Tucci (2003); 

Tucci (2002), adaptada por Reis et al. (2008) e Rodrigues (2016). Esses índices 

hidrológicos são especificados pelas vazões de referência Q7,10, Q70 e Q95. 

Neste estudo adotou-se a categoria hidrológica com aplicação das 

metodologias de Northern Great Plains Resource Program (NGPRP, 1974) a partir da 

determinação da curva de permanência de vazões, para os anos 2005, 2010 e 2015 de 
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vazões naturais e o Método Q7,10  desenvolvido por Chiang e Jonhson (1976), (LONGHI; 

FORMIGA, 2011) para os mesmos anos. 

Esse método de determinação ano a ano, baseia-se na hipótese de que um ano 

hidrológico pode ser analisado como sendo uma realização estatística independente de 

uma série de ocorrências anuais, por essa abordagem, é possível avaliar o 

comportamento hidrológico em função da ocorrência de anos secos e úmidos ao longo 

do tempo e tratar estatisticamente a curva de permanência, tomando-se como variáveis 

aleatórias cada permanência de vazão que se queira estudar (CRUZ; TUCCI, 2008). 

A vazão de permanência Q95 é estimada segundo a Instrução Normativa Nº 31, 

de 7 de outubro de 2009 (PARÁ, 2009), Artigo 5º, §3º e Inciso III: Para análise da 

disponibilidade hídrica e atendimento da vazão solicitada, considera-se como critério de 

vazão máxima disponível para captação o quantil correspondente a 70% da Q95 para o 

conjunto de usuários da bacia, de modo a garantir uma vazão mínima no rio de 30% da 

Q95, baseado no critério adotado pela Agência Nacional de Águas (ANA). 

Sendo a vazão de referência Q95 obtida a partir do método da vazão ecológica, 

correspondente à vazão Q95%, com a utilização dos valores da curva de permanência 

para estabelecer as vazões, com uso do software SisCAH a partir da construção das 

curvas de permanência de vazões. 

O SisCAH 1.0 é um sistema computacional desenvolvido e disponibilizado 

pelo Grupo de Pesquisa em Recursos Hídricos (GPRH), vinculado ao Departamento de 

Engenharia Agrícola (DEA) da Universidade Federal de Viçosa UFV, que permite 

importar dados dos arquivos obtidos nos sites da ANA e INMET, e a partir destes 

obtem-se as vazões máximas, mínimas e médias, a curva de permanência, a 

regularização de vazões, assim como preenchimento e extensão de séries. 

Assim, o presente estudo seguiu tais procedimentos metodológicos para a 

definição dos índices, bem como dos mananciais mais explorados na região, com base 

nos objetivos de forma a responder à hipótese levantada. Sumarizando a 

sustentabilidade hídrica da RH-CAN, representada conforme fluxograma da Figura 22. 
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Figura 22 – Representação esquemática dos procedimentos metodológicos adotados na definição da 
sustentabilidade hídrica. 

 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

6.1 ÍNDICE AGREGADO DE SUSTENTABILIDADE HÍDRICA – IASHRH-CAN 

 

Na estimação do IASHRH-CAN foram aplicados quatro métodos de agregação do 

sistema de indicadores agrupados nas dimensões - social, econômica, ambiental e 

político-institucional.  

 

6.1.1 Cálculo do IASHRH-CAN: Método da Ponderação com Pesos Fatoriais 

 

A avaliação dos padrões existentes entre as correlações, assim como a 

constatação de relação entre os indicadores de sustentabilidade avaliados para a região 

hidrográfica em estudo, efetuada pelo teste de Kaiser-Meyer-Olkin - KMO, gerou 

valores que indicaram a existência de correlações parciais entre pares de indicadores, e 

descartou a hipótese da matriz de correlação ser uma matriz identidade e assim 

confirmou que os dados foram adequados à aplicação da AF (HAIR et al., 2009).  

O teste de esfericidade de Bartlett demonstrou significância e sugeriu 

correlações entre os indicadores ao nível de 5% e nível descritivo (p=0,000), o que 

justificou a aceitação da hipótese de os indicadores serem correlacionados, assim como 

foram viáveis de um estudo por AF. A Tabela 11 apresenta os valores do coeficiente de 

Bartlett e do KMO. 
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Tabela 11 – Testes de KMO e Bartlett. 
Teste de KMO e Bartlett 

Anos 2005 2010 2015 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de amostragem. 0,654 0,527 0,552 
Teste de esfericidade de Bartlett Sig. 0,000 0,000 0,000 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
 

A determinação das comunalidades foi importante, pois representaram um 

índice útil, ao avaliar quanto de variância em uma variável particular é explicada pela 

solução fatorial (SANTANA et al., 2016).  

Ainda com base no critério de Kaiser, o qual requer que os autovalores dos 

fatores sejam maiores que 1, a matriz de variância total explicada permitiu verificar o 

grau de explicação atingido por tais fatores. Os resultados revelaram dois modelos, um 

com 10 componentes no ano 2005 e outro com 11 componentes para os anos 2010 e 

2015, indicou serem adequados para representar os dados empregados. 

Com esses resultados, foram estimados os pesos/cargas fatoriais não 

rotacionados para cada ano avaliado, em que se verificou o grau de correspondência 

entre o indicador e o componente, dado que cargas maiores tornam o indicador 

representativo do componente. Para melhorar a identificação dos componentes com os 

indicadores e facilitar a interpretação dos dados, os componentes foram submetidos a 

uma rotação ortogonal pelo método Varimax. 

Os pesos fatoriais significativos e com sinais opostos indicaram variação 

conjunta, porém, em direção oposta. Isto é, indicadores com carga positiva indicam uma 

relação positiva, o que significa que qualquer alteração de mudanças positivas em cada 

um deles reflete resultados positivos entre eles e com forte correlação entre si.  

A ordem dos fatores revela seu grau de importância, bem como as 

características inerentes aos mesmos, de modo que com a interpretação do 

processamento da AF, foi possível qualificar os componentes que quantificam os 

IASHMunic., logo o IASHRH-CAN e os indicadores de maior contribuição. 

Sendo assim, o componente C1 explica o máximo da variabilidade total dos 

dados, enquanto o C2, explica o máximo da variabilidade dos dados restantes, não 

correlacionados com o primeiro; o C3 explica o máximo da variabilidade total restante 

dos dados, sendo não correlacionada com o primeiro e o segundo componentes  e assim 

sucessivamente (GUEDES et al., 2012). 

A Tabela 12 apresenta os pesos fatoriais rotacionados dos indicadores com valor 

≥ 0,5; as comunalidades ≥ 0,5 e o poder de explicação de cada componente ≥ 1,00. 
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Tabela 12 – Cargas Fatoriais após rotação ortogonal. 
Matriz de Componente Rotativa - Ano 2005 Matriz de Componente Rotativa - Ano 2010 Matriz de Componente Rotativa - Ano 2015 

Comp. Dimensão Ind. 
Cargas 
Fatori

ais 

Comu
m. 

Autovalor 
(raiz 

caract.) - F 
Comp. Dimensão Ind. 

Cargas 
Fatori

ais 

Comu
m. 

Autovalor 
(raiz 

caract.) - F 
Comp. Dimensão Ind. 

Cargas 
Fatori

ais 

Comu
m. 

Autovalor 
(raiz 

caract.) - 
F 

C1 

Econ. 

Bov 0,937 0,972 

11,67 

C1 

Econ. 

Bov 0,946 0,938 

8,825 C1 

Econ. 

Bov 0,906 0,955 

10,02 

Ovi 0,86 0,85 Equ 0,876 0,893 Ovi 0,853 0,965 
Equ 0,771 0,908 PIBAgr -0,815 0,87 Sui 0,65 0,816 
Cap 0,856 0,873 Cap 0,69 0,767 Equ 0,81 0,913 
PIBAgr -0,835 0,919 

Amb. 

AT -0,919 0,936 QExtVeg 0,81 0,897 

Amb. 

QretPec 0,936 0,972 DesfAcu 0,955 0,966 

Amb. 

AFlor 0,889 0,931 
AT -0,935 0,953 AF -0,848 0,864 QretPec 0,812 0,902 

IncDesm 0,934 0,936 DSI 0,761 0,893 
DesfAcu
m 

0,881 0,959 

AFlor -0,933 0,939 QretPec 0,575 0,726 AT 0,905 0,96 
DesfAcu 0,923 0,947 

C2 

Econ. 
PIBMerc 0,987 0,986 

6,091 
C2 

Social 

PRU 0,983 0,984 

7,385 

DSI 0,816 0,828 PIBInd 0,821 0,979 Deng -0,963 0,952 
ACoAgr 0,701 0,924 

Social 
PRU 0,988 0,99 NV 0,939 0,914 

C2 

Econ. 
PIBMerc 0,984 0,986 

6,349 

NV 0,961 0,938 OI -0,928 0,876 
PIBInd 0,761 0,972 OI -0,931 0,877 

Econ. 
PIBInd 0,981 0,981 

Social 
NV 0,983 0,983 Amb. QretUrb -0,987 0,99 PIBMerc 0,975 0,987 
PRU 0,981 0,985 

C3 
Econ. 

Sui 0,682 0,785 

2,768 

Amb. QretUrb -0,982 0,985 
Deng -0,878 0,797 Bub 0,804 0,827 

C3 

Econ. 
LTQP 0,892 0,923 

3,267 
Amb. QretUrb -0,979 0,98 LPQP 0,683 0,622 PIBAgr -0,794 0,822 

C3 
Econ. PIBPC 0,939 0,938 

3,97 
Amb. QretRur 0,619 0,806 

Amb. 
DSI 0,723 0,911 

Social OI -0,903 0,85 
C4 

Social Deng -0,936 0,932 
2,55 

ACoAgr 0,687 0,923 
Pol.-Instit. LZon 0,7 0,778 Econ. PIBPC 0,763 0,919 Social IDEB -0,508 0,754 

C4 

Social 
PRR -0,766 0,918 

2,759 

C5 Econ. 
GaT 0,972 0,966 

2,27 
C4 Pol.-Instit. 

LZIEAm
b 

0,815 0,792 

2,4 TxUrb 0,663 0,799 GaGG 0,966 0,945 LZon 0,822 0,722 

Amb. 
QretRur 0,758   

C6 Amb. 
ETo 0,959 0,957 

2,03 
LPacrSol 0,787 0,695 

IDEB 0,58 0,608 TMA 0,958 0,953 PD 0,729 0,632 
Econ. Sui 0,505 0,753 

C7 
Econ. Ovi 0,907 0,899 

1,61 
C5 

Pol.-Instit. 
TxLUrb 0,854 0,902 

2,261 

C5 
Econ. 

GaG 0,966 0,954 

2,45 

Amb. ACoAgr 0,733 0,967 TxCUrb 0,824 0,852 
GaT 0,911 0,88 

C8 
Pol.- TxCLix 0,874 0,892 

1,51 
Econ. LPQP -0,666 0,823 

Pol.-Instit. 
LZIEAm
b 

0,547 0,749 Instit. TxLUrb 0,86 0,898 
C6 Amb. 

TMA 0,898 0,91 
1,93 

C6 Amb. 
TMA 0,877 0,903 

1,941 
C9 

Pol.- 
LZon   0,577 0,65 

1,433 
ETo 0,874 0,869 

ETo 0,875 0,945 Instit. 
C7 

Econ. GaGG 0,953 0,932 
1,65 

C7 Econ. 
LTQP 0,866 0,882 

1,689 
Econ. QExtVeg -0,541 0,853 Econ. GaT 0,95 0,936 

Bub 0,505 0,585 
C10 

Pol.-Instit. PD 0,718 0,706 
1,02 C8 

Social PRR 0,795 0,878 
1,27 

C8 Pol.-Instit. 
TxLUrb 0,831 0,839 

1,312 
Amb. IncDesm 0,682 0,707 Econ. PIBPC 0,636 0,987 

TxCLix 0,798 0,81 C11 Social IDEB 0,932 0,89 1,003 C9 Econ. Bub 0,663 0,865 1,15 
C9 Pol.-Instit. PD 0,764 0,707 1,279       C10 Econ. Cap 0,834 0,897 1,09 

C10 Econ. 
LPQP 0,905 0,933 

1,181       C11 Amb. IncrDesm  0,898 0,94 1,063 
QExtVeg 0,71 0,877             



116 

  

Com os testes KMO, Bartlett e as comunalidades atendidos, atestou-se que a 

técnica da AF que reduziu em 22% os indicadores em 2005, 29% em 2010 e 24% em 

2015, mantendo um percentual acima de 70% dos indicadores iniciais. O Quadro 13 

apresenta os conjuntos de indicadores. 

 

Quadro 13 – Indicadores selecionados para estimação do IASHRH-CAN. 

DIMENSÃO SOCIAL 
Cód. Ind. Indicador 2005 2010 2015 

PRU Pop. Res. Urb       
PRR Pop. Res. Rural       

TxUrb Taxa de Urbanização       
MG Mortalidade Geral    
OI Óbitos Infantis       
NV Nascidos Vivos       

IDEB 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica: Anos 

iniciais       
Deng Dengue       

DIMENSÃO ECONÔMICA 
Cód. Ind. Indicador 2005 2010 2015 

PIBMerc PIB - A preço de mercado corrente       
PIBPC PIB - Per capita       
PIBAgr Valor adicional bruto agropecuária por Município       
PIBInd Valor adicional bruto indústria por Município       
LTQP L. T. - Quantidade Produzida       
LPQP L. P. - Quantidade Produzida       

QExtVeg Quantidade produzida na extração vegetal       
Bov Efetivo: Bovino       
Bub Efetivo: Bubalino       
Eq Efetivo: Equino       
Sui Efetivo: Suíno – total       
Cap Efetivo: Caprino       
Ovi Efetivo: Ovino       
GaT Efetivo: Galináceos total       

GaGG Efetivo: Galináceos – galinhas       
DIMENSÃO AMBIENTAL 

Cód. Ind. Indicador 2005 2010 2015 

AT Área Territorial       
DesfAcu Desflorestamento Acumulado       
IncDesm Incremento (Desmatamento)       

AFlor Área de Floresta       
ACAgr Área Colhida na Agricultura       

DSI Demanda Suplementar de Irrigação - DSI       
QretPec Vazão Retirada na Pecuária       
QretUrb Vazão Retirada: População Urbana       

QretRur 
Vazão Retirada: População  

Rural       
PTA Precipitação Total Anual       

Continua 
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TMA Temp. Méd Anual       
ETo Eto Anual       

 
DIMENSÃO POLÍTICO-INSTITUCIONAL 

Cód. Ind. Indicador 2005 2010 2015 

LZon Lei de zoneamento ou equivalente - existência       
LParcSol Lei de parcelamento do solo    

PD Plano diretor - existência       

LZISAmb 
O município possui legislação sobre zona e/ou área de 

interesse especial - ambiental       
TxCLix Taxa de coleta de lixo        
TxLUrb Taxa de limpeza urbana        

RESUMO  

DIMENSÕES 
INDICADORES 

INICIAIS 

TOTAL DE INDICADORES 
MUNICIPAIS 

2005 2010 2015 
SOCIAL 8 7 5 6 

ECONÔMICA 15 15 15 15 
AMBIENTAL 19 11 11 10 

POLÍTICO-INSTITUCIONAL 7 5 4 6 
TOTAL 49 38 35 37 

% de indicadores iniciais 100 78 71 76 
MATRIZ DE DADOS FINAL - 60 X 38 60 X 35 60 X 37 

 Fonte: Elaborada pela autora (2019).  
 Legenda: 

 variáveis que entraram no modelo  variáveis que descartadas no modelo 

 
Antecedendo a análise dos índices IASHMunic. e do IASHRH-CAN, foi necessário 

discutir a contribuição dos componentes e seus indicadores no contexto da 

sustentabilidade hídrica dos municípios da RH-CAN. Em que a ordem dos componentes 

gerados revela o seu grau de importância e as características inerentes aos mesmos, 

conforme a metodologia desenvolvida por Dias (2013), os componentes (Cz) estimados 

pela Equação (31) e os valores finais desses componentes (Czfinal) pela Equação (32), 

classificados conforme Martins e Cândido (2008), permitiram verificar como eles 

influenciaram a dinâmica da sustentabilidade hídrica da região.  

Os resultados dos cálculos dos Czfinal para o ano 2005, representados pelos 10 

componentes foram espacializados para melhor visualização do desempenho dos 

municípios em relação aos indicadores dos componentes, Figura 23.  Onde se observou 

que os municípios não atingiram o mais alto nível da sustentabilidade hídrica a “ideal”. 
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Figura 23 – Espacialização das Componentes do ano 2005. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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Verificou-se que no ano 2005, o C1 (indicadores da dimensão econômica: Bov. 

Ovi, Equ, Cap, PIBAgr e os da dimensão ambiental: QretPec, AT, IncDesm, AFlor, 

DesfAcu, DSI e ACoAr) e o C10 (indicadores da dimensão econômica: LPQP e 

QExVeg), foram os que apresentaram nível de sustentabilidade “aceitável”, indicativo 

de que os municípios estavam próximo da sustentabilidade hídrica, mediante aos 

indicadores agropecuários na dimensão econômica e os do tema floresta e recursos 

hídricos na dimensão ambiental.  

Esses resultados indicam a necessidade de atenção aos atores sociais e as 

autoridades para a necessidade de trabalhar para atingir o resultado ideal. Quanto aos 

demais componentes, muito ainda precisa ser feito, especialmente os indicadores da 

dimensão político-institucional, que ainda são pouco difundidos nos municípios. 

Ao analisar os municípios individualmente, observou-se no C1, Rondon do 

Pará, Paragominas e Dom Eliseu com classificação no nível “alerta” para a 

sustentabilidade hídrica. Vale destacar que em 2005 os municípios de Paragominas e 

Rondon do Pará foram os maiores produtores de bovino na região (1º e 2º colocados 

respectivamente), Jacundá o 4º e Dom Eliseu o 6º. Os municípios de Acará, Capitão 

Poço, Moju e Paragominas no componente C10 (dimensão econômica) ficaram também 

no nível “alerta” o que exige urgência na tomada de decisão para corrigir os problemas 

existentes para que a situação não se torne mais insustentável.  

Na produção de culturas da lavoura permanente na região, Paragominas foi o1º 

lugar, Moju o 4º, Capitação Poço o 5º e Acará o 6º, além do expressivo desempenho na 

extração vegetal. De  acordo  com  estudo realizado por Souza et al. (2018) a produção  

agrícola  temporária  e permanente,  como também produção na pecuária apresentam 

impactos positivos para a economia dos municípios paraenses.  

Pelos resultados dos componentes C2 (indicadores da dimensão econômica: 

PIBMerc, PIBInd; da social: NV, PRU, Deng e da ambiental: QretUrb), C5 (indicadores 

da dimensão econômica: GaG, GaTe da político-institucional: LZIEAmb), C7 

(indicadores da dimensão econômica: LTQP e Bub) e C9 (indicador da dimensão 

político-institucional: PD) os municípios foram classificados em situação de “alerta”. 

Exceto os municípios de São Francisco do Pará no C2; Benevides, Santa Isabel do Pará 

e Santo Antônio do Tauá no C5; Acará no C7 e C9; enquanto Bragança, Capitão Poço 

e Jacundá no C9 ficaram no nível “estado crítico” de sustentabilidade.  

São Francisco do Pará foi o 2º município em notificação de casos de dengue na 

RH-CAN, 618 casos. Acará registrou o maior efetivo de bubalino, 2.500 cabeças, o 10º 
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maior criador de galinha total e o que mais produziu na lavoura temporária, 

especialmente as culturas do arroz em casca (9 ton), feijão em grão (39 ton), mandioca 

(72.000 ton), melancia (ton) e milho (405 ton) com uma área colhida de 41.415 ha.  

Os municípios de Benevides, Santa Isabel e Santo Antônio do Tauá no (C5) 

foram os maiores produtores de galinha total e galináceos na região. Santa Isabel do 

Pará foi o 1º na criação de galináceos total e galinha, Santo Antônio do Tauá o 4º em 

galináceo total e 3º galináceos galinhas e Benevides o 2º, nesses municípios não foi 

identificada legislação sobre zona e/ou área de interesse social, voltada para área 

ambiental, o que implica em impactos severos no futuro com exceção de Santa Isabel 

do Pará que possui o instrumento de gestão. 

No C9 (indicador da dimensão político-institucional: PD), com exceção dos 

municípios de Bragança, Capitão Poço e Jacundá, os demais municípios possuíam o PD, 

conforme seus Estatutos da Cidade e Lei Orgânica do Município. O PD é um 

instrumento de gestão da política de desenvolvimento urbano, além de integrar o 

processo de planejamento do município, com ele se busca desenvolver os setores 

socioeconômico e ambiental dos municípios, daí sua importância na sustentabilidade 

hídrica dos municípios, logo da região hidrográfica.  

Os componentes C3 (indicadores da dimensão econômica: PIBPC, da social: 

OI e da político-institucional: LZon) e C4 (indicadores da dimensão social: PRR TxUrb 

e IDEB, da econômica: Sui e da Ambiental: QretRur) apresentaram “estado crítico” de 

sustentabilidade, quanto aos indicadores das dimensões que o compõem. Apenas o 

município de Barcarena no C3 ficou em “alerta”, pois apresentou uma dinâmica peculiar 

a da região, concentrou o maior PIB per capita (R$ 37.870,00) (IBGE; SIDRA, 2005). 

É valido destacar que o PIB per capita quanto maior, mais demonstra como o 

município é desenvolvido. Entretanto, Barcarena nesse mesmo ano registrou o maior 

número de óbitos infantis (472 casos). Em relação ao instrumento de gestão o município 

conta com Lei de Zoneamento que restringe o modelo de estrutura a ser construída em 

um dado local, as quais podem ser, normalmente, residenciais, comerciais, industriais 

ou mistas. 

O componente C6 (indicadores da dimensão ambiental: TMA e ETo) apesar de 

ter ficado no nível “alerta”, 45% dos municípios estavam no nível “estado crítico”, ou 

seja, 55% dos municípios estavam fora do nível “estado crítico” em relação aos 

indicadores que o compõe. 
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Como esse componente foi representado por indicadores da dimensão 

ambiental temperatura e evapotranspiração, ele revelou as menores médias de 

temperatura do ar em torno de 23ºC, logo as mais baixas evapotranspiração, o que 

evidencia uma relação positiva com a manutenção da sustentabilidade hídrica em torno 

de indicadores climáticos. 

O componente C8 (indicadores da dimensão político-institucional: TxLUrb e 

TxCLix) conforme os indicadores de sua formação, revelou que 63% dos municípios da 

RH-CAN estavam no nível “estado crítico”, 10% em “alerta” e 27% no “aceitável”. A 

classificação desses 16 municípios no nível “aceitável” para a sustentabilidade hídrica 

pode ser atribuída ao fato de todos os municípios naquele ano possuírem instrumento de 

tributos de gestão voltados para limpeza pública urbana, como as taxas de limpeza 

urbana e a de coleta de lixo, geralmente incorporados ao imposto predial e territorial 

urbano (IPTU), sendo que a sua arrecadação fica no próprio município e deve ser 

investido em suas melhorias. 

Os 6 municípios no nível “alerta” tinham somente um tributo, como Benevides 

e Santa Luzia do Pará, que na época aplicavam a taxa de coleta de lixo, enquanto Belém, 

Peixe-Boi, Salinópolis e São João de Pirabas apenas cobravam a taxa de limpeza urbana. 

De forma geral a variação no comportamento dos indicadores refletiu 

diretamente na sustentabilidade hídrica dos locais, em que um município pode 

apresentar estado aceitável em dado componente e crítico em outro. No conjunto eles 

refletem nos resultados dos índices IASHMunic. e IASHRH-CAN. 

Para o ano 2010 os resultados dos cálculos dos Czfinal obtidos pela Equação (32) 

geraram revelam que os indicadores não evoluíram de 2005 para 2010, pois os valores 

médios dos componentes foram abaixo de 0,750, revelando que os municípios não 

atingiram a sustentabilidade hídrica “ideal”. Os  municípios foram classificados em 

função dos componentes, conforme a escala de Martins; Cândido (2008) e 

espacializados (Figura 24) que pelas cores associadas ao índice de sustentabilidade se 

observa que municípios embora distantes geograficamente, apresentaram resultados 

semelhantes. 

O componente C1 (indicadores da dimensão econômica: Bov, Equi, PIBAg, 

Cap e da ambiental: AT, DesfAcum, AF, DSI e Qretpec) manteve alguns dos 

indicadores de 2005 e apresentou 13 municípios em estado de alerta, dez a mais 

comparado a 2005. Da mesma forma o C2 (indicadores da dimensão social: PRU, NV, 
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OI; da econômica: PIBMerc, PIBInd, e da ambiental: QretUrb), mas não evoluiu 

significativamente, apenas o município de Belém passou para o nível “aceitável”. 

No C5 (indicadores da dimensão econômica: Gat e Gagg) os municípios foram 

classificados no nível “aceitável” exceto Santa Isabel do Pará que apresentou nível 

“crítico”. A Figura 24 mostra a espacialização dos componentes conforme o coronário 

dos níveis de sustentabilidade hídrica adotado. 

 

Figura 24 – Espacialização das Componentes - Ano 2010. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Nesse ano, dentre as 11 componentes, cinco revelaram os municípios no nível 

“crítico” para a sustentabilidade hídrica, conforme os indicadores que os compõem, 

como o C4 (indicadores da dimensão social dengue e da econômica PIBPC) e C6 

(indicadores da dimensão ambiental: ETo e TMA) ambos com 100% dos municípios; 
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C8 (indicadores da dimensão político-institucional: TxCLix e TxLUrb) com 77%; C9 

(indicadores da dimensão político-institucional: LZon e QExtVeg) com 65% e C11 

(indicador da dimensão social: IDEB) com 98% dos municípios, o que remete a 

necessidade de melhoria nesses indicadores, logo nas suas dimensões. 

Embora os municípios nos componentes C3 (indicadores da dimensão 

econômica: Sui, Bub, LPQP e da ambiental: QretRu) e C7 (indicadores da dimensão 

econômica: Ovi e da ambiental: ACoAgr) tenham sido classificados no nível 

“aceitável”, os valores ficaram próximos ao limite mínimo da classificação, o que indica 

que qualquer mudança em um dos indicadores, vai influenciar o resultado.  

Dentre os indicadores do C3 o efetivo de bubalinos foi que aumentou, com 

mais expressividade nos municípios de Acará, Ipixuna do Pará, Moju, Primavera, 

Quatipuru, Santarém Novo, São Caetano de Odivelas e São Miguel do Guamá (Figura 

25).  

 
Figura 25 – Efetivo de bubalinos nos municípios da RH-CAN - (C3). 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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Outro indicador a destacar é a QretRur que aumentou (Figura 26) em 93% dos 

municípios, contudo, nessa análise não se considerou a forma de distribuição de água, 

mas a necessidade humana, ou seja, todos os habitantes consomem água de alguma 

forma. 

 
Figura 26 – Retirada de água para consumo humano rural. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  

 

No componente C7 (indicadores da dimensão econômica: Ovi e da ambiental: 

ACoAgr), destacaram-se os municípios Acará, Dom Eliseu, Ipixuna do Pará, Moju, 

Tailândia, Tomé-Açu e Ulianópolis classificados no nível “alerta”, neles conforme a 

Figura 27 (A), se observa a diminuição do efetivo de ovino, exceto nos municípios de 

Moju e Tailândia, enquanto na Figura 27 (B) verifica-se que não ocorreu uma 

intensificação da área colhida, isso implica no crescimento da produção que depende da 

expansão da área cultivada e do aumento da produtividade.  

Essa situação indica que a variação num indicador pode influenciar em outros, 

dando a ideia de uma troca ou compensação no consumo.  
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Figura 27 – Evolução dos indicadores do C7 para os municípios com nível “alerta”. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  

 
O município de Igarapé-Açu foi o único no nível “estado crítico”, nele houve 

um aumento no efetivo de suíno e na área colhida na agricultura (lavoura temporária e 

a permanente). As culturas produzidas no ano 2005 foram: na lavoura temporária - 

abacaxi, arroz em casca, feijão, mandioca, melancia e milho, e na lavoura permanente 

as culturas de coco, dendê, laranja, limão, maracujá, mamão e pimenta-do-reino, sendo 

a produção do dendê, da pimenta-do-reino e da mandioca que elevaram as áreas 

plantadas/colhidas.  

Segundo Vieira et al. (2007), no município de Igarapé-Açu a agricultura 

familiar é bastante desenvolvida, sendo a lavoura da mandioca a mais praticada, pelo 

fato de ser rústica e de fácil cultivo, além de contribuir na alimentação.  

No C10 (indicadores da dimensão ambiental: IncDesm e da político-

institucional: PD) os municípios ficaram no nível “alerta”, exceto Bonito, Cachoeira do 

Piriá, Inhangapi, Magalhães Barata, Nova Timboteua, Ourém, Peixe-Boi, Primavera, 

Quatipuru, Santo Antônio do Tauá, São Caetano de Odivelas, São João da Ponta, São 

João de Pirabas e Terra Alta, que ficaram no “estado crítico” de sustentabilidade hídrica. 
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O município de São João de Pirabas teve o maior incremento no 

desflorestamento 200 km², Terra Alta o 2º com 171 km² e Cachoeira do Piriá o 5º que 

apesar de ter diminuído ainda foi elevado com 56,20 km². São João da Ponta, Bonito, 

Magalhães Barata, Peixe-Boi e São Caetano de Odivelas apresentaram um incremento 

no desflorestamento de 1 a 2 km², os demais municípios conseguiram zerar o 

desflorestamento. Na dimensão político-institucional nenhum município contava com o 

instrumento de gestão, plano diretor (PD). 

Para o ano de 2015, um novo cenário é apresentado pelos componentes para os 

municípios da RH-CAN, de modo que os componentes foram espacializados e 

classificados quanto aos níveis da sustentabilidade hídrica, que resultou na Figura 28. 

Embora os municípios no C1 tenham melhorado as condições de sustentabilidade em 

função dos indicadores que o compõem no ano de 2015 em relação a 2010, o município 

de Paragominas permaneceu no nível “estado crítico”. 

 
 Figura 28 – Espacialização dos componentes - Ano 2015. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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A análise do C1 (indicadores da dimensão econômica: Bov, Ovi, Sui, Equ, e 

QExtVeg e da ambiental: AF, QretPec, DesfAcum e AT) mostrou que 93% dos 

municípios obtiveram classificação no nível “aceitável” de sustentabilidade. Os do C7 

(indicadores da dimensão econômica: GaGG e GaT) e C10 (indicador da dimensão 

econômica: Cap) apresentaram os melhores resultados, mas não atingiram o nível 

“ideal” da sustentabilidade.  

Os componentes C4 (indicadores da dimensão político-institucional: 

LZIEAmb, LZon, LParcSol e PD), C5 (indicadores da dimensão econômica: LPQP e da 

político-institucional: TxCLix e TxLUrb) e C8 (indicadores da dimensão social: PRR e 

da econômica: PIBPC) apresentaram os menores valores, esse resultado revela que os 

indicadores da dimensão politico-institucional não foram implementados e sua ausência 

impossibilita que os municípios atinjam o nível máximo da sustentabilidade hídrica. 

Nota-se ainda que nos componentes C3 (indicadores da dimensão social: 

IDEB, da econômica: LTQP e PIBAgr e da ambiental: DSI eACoAgr) C5, C6 

(indicadores da dimensão ambiental: TMA e Eto), C8 (indiadores da dimensão social: 

PRR e da econômica: PIBPC) e C11 (indicador da dimensão ambiental: IncrDesm) 

ficaram no nível “estado crítico”. Enquanto o C2 (indicadores da dimensão social: PRU, 

Deng, NV e OI), C4 (indicadores da dimensão político-institucional: LZIEAmb, LZon, 

LParcSol e PD) e C9 (indicador da dimensão economica: Bub) foram classificados no 

nível “aceitável”, da mesma forma o C1, e C7. Esses resultados mostram que os 

municípios precisam melhorar o desempenho dos indicadores. 

Os municípios nos componentes C3, C5 e C8 revelaram “estado crítico” para 

a sustentabilidade hídrica, ou seja, os indicadores - quantidade produzida na lavoura 

permanente, efetivos de bubalino e suíno, vazão de retirada de água para o consumo 

rural no C3; efetivos de galináceos total e galinhas no C5 e taxas de coleta e limpeza de 

lixo no C8. Destes, a quantidade produzida na lavoura permanente, efetivos de 

galináceos total e galinha, e vazão de retirada para o consumo humano rural registraram 

um leve aumento em seus valores. 

Nos componentes C2 (indicadores da dimensão social: população residente 

urbana, dengue, nascidos vivos, óbitos infantis; econômica: PIB industrial, PIB de 

mercado e ambiental: vazão de retirada de água para o consumo humano urbano) e C9 

(indicador da dimensão social: efetivo de bubalinos) os municípios foram classificados 

no nível “alerta”, com exceção de Belém no C2 que apresentou nível “aceitável”, 

Tracuateua e Vigia no C9 evidenciaram o nível “estado crítico”.   
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A análise desses municípios a partir dos indicadores que integram os 

componentes, se observa que em Belém os indicadores que apresentaram relação 

positiva com o índice, melhoraram seu desempenho, como o crescimento da população 

urbana, mas com reflexo na demanda de água para o consumo humano, que pressiona o 

sistema (Figura 29 – A). Os casos de  dengue (Figura 29 - B) aumentaram e os de óbitos 

infantis (Figura 29 - C) diminuíram, ambos possuem relação negativa com os índices, 

enquanto os indicadores relativos à economia melhoraram (Figura 29 – D). Isso mostra 

que os indicadores OI e Qret.Urb foram os que mais influenciaram nos resultados. 

 

Figura 29 – Evolução dos indicadores do C2 para o município de Belém. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

No componente C4 (lei de zoneamento de interesse especial ambiental, lei de 

zoneamento, lei de parcelamento do solo e plano diretor) observa-se elevado número de 

municípios no nível de “alerta”, contudo, se manteve uma quantidade de municípios no 

nível “crítico” com valores relativamente baixos (Bonito, Cachoeira do Piriá, Colares, 

Garrafão do Norte, Igarapé-Açu, Inhangapi, Ipixuna do Pará, Magalhães Barata, 

Maracanã, Nova Timboteua, Ourém, peixe-Boi, Quatipuru, Santa Luzia do Pará, Santo 

Antônio do Tauá, São Caetano de Odivelas, São Francisco do Pará, São João da Ponta, 

São João de Pirabas, São Miguel do Guamá e Terra Alta) e são os que revelaram 

ausência dos instrumentos de gestão.  

Os municípios no C6 (TMA e ETo) foram classificados em níveis “alerta” a 

“estado crítico”, neste somam 23. Nesse componente o indicador TMA não apresentou 
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variação expressiva em relação a 2010, diferente da comparação com 2005. Em 2015 

ocorreu um aumento da ETo em relação ao ano anterior (2010), mas que não superou o 

primeiro ano (2005), dada a importância da evapotranspiração para o uso eficiente da 

água. 

Os componentes C7 (GaGG e GaT) e C9 (efetivo de bubalinos) ambos 

formados por indicadores da dimensão econômica, relativos à pecuária, revelaram os 

melhores resultados para os municípios, nível de sustentabilidade hídrica “aceitável”, 

exceto o município de Santo Antônio do Tauá que ficou no nível “alerta” e Santa Isabel 

do Pará no nível “estado crítico”. No C9 os municípios de Goianésia do Pará registraram 

nível “alerta” e Capitão Poço nível “estado crítico”.  

Os municípios em “estado crítico”, como o de Santa Isabel do Pará e Capitão 

Poço no C10 foi resultado do aumento do efetivo de galináceo galinha e de caprino, 

respectivamente. Não diferente dos C4 e C6, no C11 46,67% dos municípios registraram 

nível “estado crítico” e os 53,33% ficaram no nível “alerta”, esse componente revelou a 

situação dos municípios em função de um único indicador, incremento no 

desmatamento.  

Em estudo desenvolvido por Tamasauskas et al. (2016) nas bacias dos rios 

Caripi e Igarapé Açu nos municípios de Marapanim e Igarapé-Açu, respectivamente, 

evidenciaram que a sustentabilidade hídrica depende inteiramente da análise de fatores 

integrados, onde o desmatamento e o reflorestamento, podem afetar os processos 

hidrológicos e influenciar a disponibilidade hídrica, logo da importância do indicador 

incremento no desmatamento no C11. 

Observa-se a importância do desmatamento, como evidenciado no estudo de 

Vale e Bordalo (2016) na bacia hidrográfica do Rio Apeú localizada entre os municípios 

de Castanhal, Santa Isabel e Inhangapi, que demonstrou a associação entre o 

desmatamento e à fragilidade dos solos, ao comportamento das chuvas, ao pisoteio do 

gado, às explorações de areais, piçarras e pedras e ao solo exposto, bem como a 

necessidade de implementação de uma política que prime pela efetiva gestão 

descentralizada e participativa. 

Segundo o estudo realizado por Rivero et al. (2009),  a pecuária bovina é a 

atividade mais fortemente correlacionada com desmatamento para os municípios da 

Amazônia, ele encontrou um coeficiente de correlação de 0,7345 entre o número de 

cabeças de gado e o desmatamento. Resultado similar foi identificado no presente estudo 

0,87 nos três anos de estudo.  
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O desmatamento ou desflorestamento, na Amazônia brasileira, tem como 

principais causas diretas a pecuária, a agricultura de larga escala e a agricultura de corte 

e queima, visto que o desmatamento é um indicador do avanço das atividades 

agrossilvipastoris e da ocupação antrópica, em geral, nas áreas recobertas por florestas 

no Norte do Brasil (NEVES et al., 2014). 

Destaca-se que a região nordeste paraense é onde se concentra o maior índice 

de desflorestamento da Amazônia brasileira, sendo que os municípios Rondon do Pará, 

Tailândia, Paragominas, Dom Eliseu e Ulianópolis além de integrarem o arco do 

desmatamento estão entre os municípios com o maior rebanho bovino do estado e com 

as maiores taxas de desmatamento (CABRAL; GOMES, 2013). A  Figura 30 mostra os 

efetivos de bovinos por município da RH-CAN. 

 
Figura 30 – Desempenho do efetivo de bovino nos municípios da RH-CAN. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  

 

Os municípios que foram os maiores criadores de bovino se observou que seus 
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efetivos reduziram nos anos 2010 e 2015 comparados a 2005. De modo que Goianésia 

do Pará, Jacundá, Paragominas e Rondon do Pará apresentaram os melhores resultados 

no setor nos três anos, mas não superaram o do ano 2005. Contudo, municípios que 

antes não tinham essa atividade tão expressiva como Cachoeira do Piriá, Moju e Viseu 

se mostraram bastante promissores.   

O desenvolvimento da pecuária em especial a leiteira vem evoluindo 

substancialmente nas três últimas décadas na Amazônia, a partir da implantação de 

agroindústrias em regiões de fronteira, devido à possibilidade de ser desenvolvida em 

sistemas produtivos mistos (carne e leite), capacidade de gerar produção e renda, além 

da disponibilidade de políticas de crédito de fomento (SOARES et al., 2019). 

 Nesse contexto, municípios como  Ipixuna do Pará, Aurora do Pará e Mãe do 

Rio se destacaram na pecuária bovina de corte e de leite (Alves et al., 2017), assim como 

Paragominas e Rondon do Pará (SOARES et al., 2019).  

 Em Dom Eliseu, Ipixuna do Pará e Tomé Açu, o setor agropecuário, contribuiu 

com 19% na composição do valor adicionado da região do Capim (região de integração 

- divisão político administrativa estadual), sendo a pecuária com 43%. Goianésia do 

Pará tem como principal atividade a pecuária (PARÁ, 2019), da mesma forma o 

município de Jacundá a pecuária extensiva, além de integrar o arco do desmatamento 

(AMAZÔNIA, 2020). 

 Em 2015 o estado do Pará teve o quinto maior rebanho nacional e o segundo 

da região norte, contudo nele existe uma grande heterogeneidade nos sistemas de 

produção, os 24 municípios com classificação nível muito baixo estão localizados no 

nordeste paraense e no Arquipélago de Marajó, regiões onde predominam, 

respectivamente, a agricultura de subsistência e sistemas pecuários extensivos, com uso 

de pastagens nativas (SANTOS et al., 2017).  

Dos municípios da RH-CAN somente o município de Paragominas obteve 

sistemas de produção com maior nível. De modo geral os municípios da região, não 

constam na lista dos maiores detentores de efetivo de bovino do estado, com exceção de 

Paragominas (LÁU, 2006). 

 Diferente do desempenho do efetivo de bovino, o equino foi uma das espécies 

que se destacou em 2015 (Figura 31), os municípios de Goianésia do Pará, Jacundá e 

Paragominas apresentaram os maiores efetivos.   
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Figura 31 – Desempenho do efetivo de equino nos municípios da RH-CAN. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Distinta das dinâmicas territoriais do dendê e da soja, a pecuária no estado do 

Pará não apresenta áreas em que a atividade tenha sido finalizada, mas, os dados 

apontam para a dinâmica de crescimento do rebanho, que muitas vezes dá-se a ritmo 

acelerado; outras se mantém mais regular, com pouca variação entre crescimento e 

declínio; contudo, existem aquelas em que esse ritmo apresentou um considerável 

declínio, ainda que haja manifestações diversas desse processo (MIRANDA et al., 

2016). 

Estudos evidenciaram que os índices de desmatamento na primeira década do 

ano 2000 teve uma queda após o ano de 2004 nos principais estados (Mato Grosso, Pará 

e Rondônia) da Amazônia Legal, fato este atribuído as políticas do governo que 

implementaram planos que foram fundamentais para a redução do desmatamento em 

2004 (PPCDA) e em 2008 (Plano Amazônia Sustentável - PAS), que atingiram uma 

redução em mais de 25% até 2010 (CASTELO, 2015), se mantendo em 2015 (MELLO, 

2017), conforme fase III do PPCDAm 2012 a 2015.  
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Em estudo realizado por Coelho et al. (2018) na Mesorregião Nordeste 

Paraense em que considerou apenas a área desmatada até o ano de 2008, a classe 

denominada de ‘pasto’ correspondeu a 41,4%, que foi explicado pelo modelo de 

produção adotado na região, que se baseia em criação de bovinos de forma extensiva, 

revelando a relação da atividade da pecuária com o desmatamento. 

Somam para o desmatamento a grande diversidade de atividades que 

adicionam para a relevância desses dados, acentuando atividade da indústria madeireira, 

a monocultura e a agropecuária  (CORDEIRO et al., 2017; DAMIANI et al., 2020; 

PRATES; BACHA, 2011). Embora haja indicação que o impacto hidrológico do 

desmatamento seria menor que o imaginado, o oposto é verdadeiro (FEARNSIDE, 

2020) e atenção deve ser dada ao problema. 

A Figura 32 mostra os resultados do desmatamento na RH-CAN nos três anos 

de estudo, onde se destacaram os municípios de Acará, Capitão-Poço, Dom Eliseu, 

Goianésia do Pará, Igarapé-Açu, Paragominas, Moju e Rondon do Pará com aumento 

da área desmatada em cada ano de estudado.  

 
Figura 32 – Evolução do desmatamento acumulado nos municípios da RH-CAN. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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Observa-se que o desempenho do indicador DesFlor tem relevância na 

sustentabilidade hídrica, visto que pode interferir nos processos hidrológicos e 

biogeoquímicos da região. 

De modo a destacar que os municípios Dom Eliseu, Paragominas, Rondon do 

Pará e Tailândia além da atividade pecuária, também são produtores de soja e compõem 

a lista dos municípios do arco do desmatamento, sendo a pecuária extensiva uma das 

responsáveis pelo desmatamento (LÁU, 2006).  A Figura 33 mostra a área desmatada 

na RH-CN inseridas no arco do desmatamento. 

 

Figura 33 – Desmatamento na RH-CAN no arco do desmatamento. 
 

 
Fonte: Adaptado de (MATOS, 2016). 

 

Com o desmatamento emergem consequências que interferem não apenas nos 

aspectos  ambientais,  pois,  no momento,  em  que  o  equilíbrio  do  ambiente  é  

perturbado, seus efeitos repercutem nos aspectos produtivos da sociedade 

(EVANGELISTA, 2011), além da diminuição da área de floresta, como registradas na 

região no período de estudo em que o município de Paragominas foi o mais atingindo.  

Estudo realizado por Dias et al. (2018) na bacia do Rio Capim, composta pelos 

municípios São Domingos do Capim, Aurora do Pará, Ipixuna do Pará, Paragominas, 

Ulianópolis, Goianésia do Pará, Dom Eliseu e Rondon do Pará, no período de 2004-
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2014, mostrou uma redução nas classes desmatamento e área de floresta, enquanto  as 

classes como mosaico de ocupações, agricultura e pastagem tiveram incremento no 

período estudado.  

Embora os dados da área de floresta não sejam reflexos apenas do 

desmatamento por corte raso (CAMARA et al., 2013), pela Figura 34 observa-se que a 

área de floresta remanescente na maioria dos municípios tende a diminuir ao passar dos 

anos, especialmente nos municípios com as maiores taxas de desmatamento.  

 

 Figura 34 – Evolução da diminuição da área de floresta por município da RH-CAN. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Esses resultados de desmatamento e de redução da área de floresta podem ser 

relacionados também aos investimentos no setor agropecuário pelo PIBAgr por 
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município, como observado na Figura 35, especialmente, os municípios Acará, 

Bragança, Bujaru, Dom Eliseu, Moju, Paragominas e Ulianópolis.  

 
Figura 35 – Crescimento do PIB Agropecuário por municípios da RH-CAN. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

  

Contudo, na Amazônia Legal as causas principais da ocupação econômica são 

a expansão da malha rodoviária e o crescimento populacional, sendo a atividade 

agropecuária a principal causa imediata do processo de desmatamento (MELLO; 

ARTAXO, 2017). 

Outro indicador relevante foi a área colhida na agricultura (ACoAgr), que, 

conforme a Figura 36, os municípios de Concórdia do Pará, Dom Eliseu, Paragominas, 

Tailândia, Tracuateua e Ulianópolis apresentaram crescimento desse indicador. 

Barcarena e Bujaru também tiveram suas áreas colhidas aumentadas, porém em menor 
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proporção as anteriores, enquanto Igarapé-Açu e Ipixuna do Pará registraram 

diminuição. 

 

Figura 36 – Evolução da área colhida na agricultura nos municípios da RH-CAN. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  

 

O indicador efetivo de caprino em 2010 apresentou diminuição no número de 

cabeças na maioria dos municípios. Em 2015 registrou aumentou, mas não superou o 

ano de 2005, com exceção de Capitão Poço que o aumento foi expressivo comparado a 

2010. 

No Brasil a atividade de criação de caprinos está vinculada, principalmente, a 

agricultura familiar, quando comparados à bovinocultura, é uma atividade que exige 

uma menor necessidade de investimentos para implantação e manutenção, possuindo 

grande relevância para economia (SANTOS, 2019). 
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Dentre os três maiores rebanhos de caprinos localizados fora da região 

Nordeste, um deles está no Pará (81.546 cabeças) e os outros dois no Paraná e Minas 

Gerais (MAGALHÃES et al., 2020). 

A criação de ovino e caprinos no estado do Pará se deu, principalmente, pela  

produção rural familiar e inseridos nesse contexto, destacam-se os municípios de 

Castanhal (HELMER et al., 2020), Capanema (MELO et al., 2020), Bragança 

(GALVÃO et al., 2020). A Figura 37, mostra o efetivo de caprino por município da RH-

CAN.  

 

Figura 37 – Desempenho do efetivo de caprino nos municípios da RH-CAN. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

O efetivo de caprino na RH-CAN, apresentou crescimento na maioria dos 

municípios, sendo Capitão Poço com o maior efetivo em 2015, enquanto Paragominas, 

Rondon do Pará, Tomé-Açu e Ulianópolis que em 2005 eram os maiores criadores, 

registraram redução do indicador. 
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Em estudo realizado na bacia do Rio Benfica, no município de Benevides, 

Alves et al. (2019) identificaram problemas ambientais associados ao uso e ocupação 

do solo, como: erosão, assoreamento, desmatamento, degradação do recurso hídrico, 

danos causados pela degradação do solo, principalmente, os resultantes do descarte 

inadequado de resíduos sólidos, da mesma forma os efluentes sem o devido tratamento, 

que resultam em contaminação dos corpos hídricos. 

Braga et al. (2019), afirmam que na bacia hidrográfica do Rio Moju as áreas 

de floresta convertidas em pastagem e área antropizada foram decorrentes de demandas 

econômicas (inter)nacionais, que ocasionou alterações na paisagem da região. 

No município de Marapanim Alves et al. (2018) observaram alteração em 

relação ao uso e ocupação do solo na região da água doce – zona rural, entre os anos 

2008 a 2010, que corresponderam a área mais populosa do município e onde se 

concentrou o maior número de agricultores itinerantes, e  sugeriram que essa alteração 

ocorreu em função da ação destes trabalhadores no local. 

Na sub-bacia do Rio Apeú situada entre os municípios de Castanhal, Santa 

Isabel do Pará e Inhangapi, Silva et al. (2020) identificaram cinco classes de uso e 

ocupação: vegetação densa, vegetação secundária, vegetação rasteira (formada por 

pastagens e culturas), solo exposto (composta por áreas urbanas e solo sem cobertura 

vegetal) e corpos d’água (lagos e açudes). Dessas, a vegetação rasteira e solo exposto 

predominaram na sub-bacia. 

Na bacia do Rio Igarapé-Açu localizada nos municípios de Igarapé-Açu e 

Marapanim, dentre os usos da terra de modo geral estabelecidos destacaram-se: a 

agropecuária (com predominância da atividade agropecuária representada pela pecuária 

bovina e extensiva, além do cultivo de dendê), uso urbano, agricultura familiar e 

disposição inadequado do lixo, essas formas de uso no interior da bacia conflitaram com 

às áreas definidas como de preservação permanente (SANTOS et al., 2019). 

Santos e Lima (2018) observaram na bacia do Rio Caeté mudanças no uso e 

cobertura do solo nos períodos 2004 a 2010 e de 2010 a 2014, com intensa expansão 

das áreas de pastagem, que resultou no desmatamento de cerca de 18.047,74 ha de 

florestas nativas.  

Da mesma forma Costa et al. (2015) identificaram na bacia do Rio Peixe-Boi 

na cidade de Peixe-Boi modificações resultantes, principalmente, pela agricultura e 

pecuária, com a criação de vários pastos para criação de animais. 
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O desenvolvimento da pecuária requer vazão de retirada de água para a 

dessedentação dos efetivos de animais, ela é mais influenciada pelo efetivo de bovino e 

bubalino que são os maiores consumidores de água e também foram os mais presentes 

na região nos três a de estudo. Associada a demanda pela agricultura que foi a maior 

consumidora, juntos configuraram os maiores consumidores de água na RH-CAN, 

seguidos da demanda de água para o consumo humano. 

Dessa forma, se observa na Figura 38, o ano 2010 com as maiores demandas de 

água em todos os municípios, em 2015 somente os municípios, Goianésia do Pará, 

Jacundá, Paragominas, Rondon do Pará e Tracuateua registraram as maiores demandas, 

porém inferiores a 2010. Esse cenário de redução na demanda de água para a 

manutenção da sustentabilidade hídrica é favorável ao sistema hídrico. 

 
Figura 38 – Evolução da demanda de água na pecuária nos municípios da RH-CAN. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Assim a análise do conjunto de indicadores por componente nos três anos de 

estudo se mostrou adequada para a determinação dos índices IASHMunic (Equação 33) e 
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IASHRH-CAN pela Equação (34), classificados conforme a escala de sustentabilidade 

proposta por Martins e Cândido (2008)  e apresentados na Tabela 13. 
 

Tabela 13 – Valores do IASHMunic, e do IASHRH-CAN 

Municípios 
IASHMunic. 

Ano 2005 Classificação Ano 2010 Classificação Ano 2015 Classificação 
Acará 0,3222 AL 0,2431 EC 0,3348 AL 
Ananindeua 0,413 AL 0,3213 AL 0,3389 AL 
Augusto Corrêa 0,4242 AL 0,3281 AL 0,3378 AL 
Aurora do Pará 0,2878 AL 0,3564 AL 0,3371 AL 
Barcarena 0,4417 AL 0,3571 AL 0,3471 AL 
Belém 0,3805 AL 0,4047 AL 0,3477 AL 
Benevides 0,3506 AL 0,3139 AL 0,3375 AL 
Bonito 0,3188 AL 0,2611 AL 0,2978 AL 
Bragança 0,3354 AL 0,3755 AL 0,3268 AL 
Bujaru 0,3115 AL 0,2827 AL 0,3307 AL 
Cachoeira do Piriá 0,3894 AL 0,2937 AL 0,3042 AL 
Capanema 0,4362 AL 0,3225 AL 0,3242 AL 
Capitão poço 0,3032 AL 0,3255 AL 0,2698 AL 
Castanhal 0,3942 AL 0,3803 AL 0,3406 AL 
Colares 0,3483 AL 0,3733 AL 0,3298 AL 
Concordia do Pará 0,3243 AL 0,2827 AL 0,3275 AL 
Curuçá 0,4402 AL 0,3453 AL 0,3255 AL 
Dom Eliseu 0,282 AL 0,3225 AL 0,2961 AL 
Garrafão do Norte 0,3053 AL 0,278 AL 0,3060 AL 
Goianésia do Pará 0,3035 AL 0,3266 AL 0,2921 AL 
Igarapé-Açu 0,3207 AL 0,268 AL 0,2995 AL 
Inhangapi 0,332 AL 0,2677 AL 0,2924 AL 
Ipixuna do Pará 0,2792 AL 0,2651 AL 0,2954 AL 
Irituia 0,3197 AL 0,2831 AL 0,3506 AL 
Jacundá 0,2988 AL 0,2763 AL 0,3330 AL 
Mãe do Rio 0,3113 AL 0,3435 AL 0,3247 AL 
Magalhães Barata 0,3765 AL 0,2718 AL 0,2970 AL 
Maracanã 0,3724 AL 0,2939 AL 0,3049 AL 
Marapanim 0,3284 AL 0,2914 AL 0,3117 AL 
Marituba 0,4123 AL 0,3438 AL 0,3311 AL 
Mocajuba 0,4175 AL 0,3818 AL 0,3153 AL 
Moju 0,3155 AL 0,2791 AL 0,3170 AL 
Nova esperança do Piriá 0,3114 AL 0,2871 AL 0,3273 AL 
Nova Timboteua 0,3147 AL 0,3197 AL 0,2893 AL 
Ourém 0,4364 AL 0,3027 AL 0,3193 AL 
Paragominas 0,2448 EC 0,3189 AL 0,2678 AL 
Peixe-boi 0,3598 AL 0,2662 AL 0,2837 AL 
Primavera 0,4026 AL 0,3025 AL 0,2813 AL 
Quatipuru 0,3452 AL 0,2681 AL 0,2975 AL 
Rondon do Pará 0,271 AL 0,2745 AL 0,2952 AL 
Salinópolis 0,3827 AL 0,2933 AL 0,3437 AL 
Santa Bárbara do Pará 0,3352 AL 0,3806 AL 0,3417 AL 
Santa Izabel do Pará 0,3669 AL 0,2996 AL 0,2818 AL 
Santa Luzia do Pará 0,3824 AL 0,262 AL 0,2835 AL 
Santa Maria do Pará 0,3651 AL 0,2894 AL 0,3326 AL 
Santarém Novo 0,3376 AL 0,2932 AL 0,3272 AL 
Santo Antônio do Tauá 0,3152 AL 0,2456 EC 0,2884 AL 
São Caetano de Odivelas 0,3362 AL 0,3303 AL 0,2850 AL 
São Domingos do Capim 0,3303 AL 0,2819 AL 0,3175 AL 
São Francisco do Pará 0,3578 AL 0,2881 AL 0,3003 AL 
São João da Ponta 0,351 AL 0,2696 AL 0,2949 AL 
São João de Pirabas 0,4079 AL 0,3465 AL 0,3187 AL 
São Miguel do Guamá 0,3136 AL 0,3945 AL 0,3157 AL 
Tailândia 0,2665 AL 0,3159 AL 0,3642 AL 
Terra alta 0,3401 AL 0,2498 EC 0,2743 AL 
Tomé-açu 0,2904 AL 0,2696 AL 0,2943 AL 
Tracuateua 0,4187 AL 0,314 AL 0,2831 AL 
Ulianópolis 0,2768 AL 0,3365 AL 0,3265 AL 
Vigia 0,3347 AL 0,3468 AL 0,3018 AL 
Viseu 0,2992 AL 0,2551 AL 0,2744 AL 

IASHRH-CAN 0,3448 AL 0,3077 AL 0,3123 AL 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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Observa-se que nenhum município atingiu o nível “ideal” da sustentabilidade 

hídrica nos três anos analisados e sinaliza alerta aos gestores locais para a necessidade 

de planejar estratégias que favoreçam a melhoria das condições do desenvolvimento 

local. 

Dos 60 municípios da região, 43% dos municípios em 2005 apresentaram o 

índice agregado municipal (IASHMunic.) a cima da média da RH-CAN que foi 0,3448. 

Em 2010 embora o índice tenha diminuído (IASHRH-CAN = 0,3077), 45% dos municípios 

ficaram acima dessa média e em 2015 o índice médio da região cresceu (IASHRH-CAN = 

0,3123) e um maior percentual de municípios (52%) ficou acima dessa média.   

Pela análise gráfica (Figura 39) dos IASHMunic, observa-se que nos três anos, 

os municípios ficaram entre os níveis “estado crítico” e “alerta”, o que torna claro a 

necessidade de gestão e execução de projetos socioeconômico e ambientais eficientes, 

dado que são os indicadores dessas dimensões que mais influenciaram os índices. 

 
Figura 39 – IASHMunic. dos municípios da RH-CAN. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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Esses resultados mostram que qualquer melhoria, por mínima que seja nos 

indicadores reflete diretamente nos índices, mesmo não sendo o objetivo desse estudo 

analisar o uso e ocupação do solo da RH-CAN, mas os indicadores refletem os 

resultados dessa ação. A partir deles observou-se uma intensa dinâmica de uso e 

ocupação da região, marcada por atividades potencialmente degradadoras que refletem 

diretamente na disponibilidade hídrica, especialmente a agropecuária que é a maior 

consumidora de água na região. 

Ao aplicar o barômetro da sustentabilidade em alguns municípios no estado do 

Pará nos anos 2000 e 2010, Vale et al. (2019) verificaram que os municípios, Aurora do 

Pará, Dom Eliseu, Garrafão do Norte, Moju, Paragominas, Rondon do Pará e 

Ulianópolis atingiram o nível potencialmente insustentável, enquanto Concórdia do 

Pará e Tailândia ficaram no nível, sustentabilidade intermediária.  

Embora o nível de sustentabilidade hídrica atingido pela maioria dos 

municípios tenha sido “alerta”, têm-se que Tailândia, Irituia, Belém, Barcarena, 

Salinópolis, Santa Bárbara do Pará, Castanhal, Ananindeua, Augusto Corrêa e 

Benevides foram os mais bem colocados em função dos valores do IASHMunic, já Viseu, 

Terra Alta, Capitão Poço e Paragominas, obtiveram os índices mais baixos. A     Figura 

40, mostra a RH-CAN em relação ao IASHMunic.. 

 
    Figura 40 – Espacialização do IASHMunic. na RH-CAN. 

 
    Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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Dentre os municípios, Paragominas despertou atenção por ser um dos mais 

desenvolvidos da região, mas não conseguiu elevar o valor do índice agregado de 

sustentabilidade hídrica. Os níveis de sustentabilidade atingidos foram: ano 2005 - 

“crítico” (IASHMunic. = 0,2448), 2010 e 2015 - “alerta” (IASHMunic. = 0,3189 e 

IASHMunic. = 0,2802) respectivamente. Esses resultados mostram que melhorias 

significativas nos indicadores não foram de fato efetivadas ao longo do tempo. 

Esses cenários se devem as principais atividades praticadas no município como 

a criação de gado bovino, exploração de madeira, manejo florestal, reflorestamento, 

cultivo de soja (e outros grãos) e a mineração de bauxita (Paragominas, 2017), embora 

o município tenha melhorado muito com a adoção do programa municípios verdes, mas 

precisa prover usos mais racionais da terra e dos recursos hídricos. 

No contexto geral o IASHRHC-AN (   Figura 41) nos três anos de estudo ficou no 

nível “alerta”, porém 2005 foi o ano que obteve o maior valor (0,3448), em 2010 o 

menor (0,3077) e em 2015 um pequeno aumetno (0,3123). O que demonstram a 

importância da definição de indicadores que retratem de fato as condições de 

sustentabilidade hídrica nos municípios. Segundo o IPEA (2010) não existe no Brasil 

nenhuma proposta sistematizada de produção de indicadores de sustentabilidade. 

 
   Figura 41 – Espacialização do IASHRH-CAN. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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No entanto, nota-se que a sustentabilidade hídrica está longe do nível “ideal”, 

pois existem indícios de ineficiência da gestão pública acerca de alguns indicadores de 

ambas as dimensões, além da carência de planejamento mais eficiente para garantir a 

sustentabilidade, dentre outros aspectos evidenciados nas dimensões investigadas. 

Logo, diversas são as dificuldades em considerar indicadores sociais, 

econômicos, ambientais e políticos-institucionais em estudos dessa natureza, esses 

resultados se mostraram satisfatórios, já que tratar a incomensurabilidade, ou ainda 

agrupar informações de natureza diversa dos indicadores, bem como incluir indicadores-

chave ao contexto específico em análise pode trazer resultados relevantes e capazes de 

subsidiar a elaboração de políticas públicas sustentáveis, principalmente, no contexto da 

sustentabilidade hídrica, de modo a alcançar a segurança hídrica e que necessitam de 

maior atenção e discussão por parte de todos os atores sociais e institucionais. 

 

6.1.2 Cálculo do IASHRH-CAN: Método de Ponderação com Escores Fatoriais 

 

Neste método para determinar os resultados dos índices municipais 

(IASHMunic.) e o regional (IASHRH-CAN), foi necessário atender alguns critérios, como o 

cálculo da matriz de correlação para a base de dados inicial, a extração dos fatores 

iniciais, a rotação dos fatores e o cálculo dos escores fatoriais, onde, são os escores 

fatoriais (resultado da agregação dos indicadores), os elementos mais importantes para 

a análise dos índices, pois permitem efetuar o ranqueamento dos municípios. 

Dessa forma a avaliação da matriz de correlação e a adequacidade do modelo, 

foi confirma pelos testes KMO (≥0,5) e o de esfericidade de Bartlett (p = 0,000). O teste 

da comunalidade foi aplicado, até atingir o critério base (≥ 0,5) para excluir ou não o 

indicador da base de dados iniciais, além da análise da variância total explica (≥1). Desta 

forma considerou-se o mesmo conjunto de dados finais do primeiro método (Método de 

Ponderação com Pesos Fatoriais) nos três anos de estudo. 

A análise dos resultados dos escores fatoriais revelou valores negativos, que 

indicaram contribuição negativa dos municípios para a formação dos fatores, já os 

escores positivos indicaram que os municípios apresentaram padrões homogêneos para 

os indicadores. Todos os municípios apresentaram valores negativos para mais de um 

fator, exceto Ananindeua que apresentou todos os valores positivos. 

Dada a importância dos indicadores para a sustentabilidade hídrica dos 

municípios, estes impõem desafios aos gestores no sentido de melhorar a gestão hídrica 
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local. Visto que os resultados dos fatores expressam a situação das dimensões em cada 

município.  

No Quadro 14, tem-se a composição dos fatores e os municípios com os 

melhores e piores resultados nos três anos de estudo, onde se constatou que os fatores 

apresentaram a mesma composição dos componentes no método de agregação com 

pesos fatoriais, o que evidenciou a importância das dimensões econômica e ambiental, 

pois integraram a maioria dos fatores nos três anos de estudo. A dimensão ambiental 

engloba indicadores que dizem respeito ao uso dos recursos naturais e degradação 

ambiental, distribuídos nos temas: floresta, recursos hídricos e clima. Enquanto na 

dimensão econômica os indicadores tratam do desempenho econômico-financeiro e dos 

processos produtivos, nos temas: PIB, agricultura e pecuária. 

A análise dos fatores serve também como guia para os municípios adotarem 

medidas que auxiliem na melhoria da sustentabilidade hídrica local, da mesma forma 

para o estado no âmbito regional, por permitir atuar no conjunto de indicadores que 

definem as dimensões de sustentabilidade em especial a hídrica.  

O ranqueamento dos municípios foi determinado pela Equação (36) e 

apresentado na Tabela 14 que mostra a situação dos municípios da região, conforme, os 

níveis de sustentabilidade hídrica. Como pode ser percebido os resultados indicaram 

que, no ano de 2005, mais da metade (68,33%) dos 60 municípios da região se 

encontravam no nível “aceitável”; 25,00% no nível “alerta”; 3,33% no nível “estado 

crítico” e apenas 3,33% chegaram no nível “ideal” da sustentabilidade hídrica.  
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Resultado por Município Composição dos Fatores no Ano 2010 Município Composição dos Fatores no Ano 2015 Município 
Melhor  Pior Fator Dimensão Indicadores Melhor  Pior Fator Dimensão Indicadores Melhor  Pior 

Vigia Paragominas F1 
Econômica e 

ambiental 

Bov, Equ, 
PIBAgr, Cap, 
AT, DesfAcu, 
AF, DSI e 
QretPec 

Benevide
s 

Paragominas 

F1 
Econômica 
e ambiental 

Bov, Ovi, Sui, 
Equ, QExtVeg, 
AFlor, QretPec Ulianópoli

s 
Paragomina

s 

Belém Ulianópolis F2 
Econômica, 

social e 
ambiental 

PIBMerc, 
PIBInd, PRU, 
NV, OI e QretUrb 

Belém Igarapé-Açu DesfAcum e AT 

Barcarena 
Capitão 

Poço 
F3 

Econômica e 
ambiental 

Sui, Bub, LPQP e 
QretRur 

Paragomi
nas 

Acará F2 
Social, 

econômica 
e ambiental 

PRU, Deng, NV, 
OI, PIBInd, 
PIBMerc e 
QretUrb 

Belém 
Santa Maria 

do Pará 

Ulianópolis Moju F4 
Social e 

econômica 
Deng e PIBPC 

Barcaren
a 

Tailândia F3 
Social, 

econômica 
e ambiental 

LTQP, PIBAgr, 
DSI, ACoAgr e 
IDEB 

Goianésia 
do Pará 

Ulianópolis 

Ulianópolis 
Santa Isabel 

do Pará 
F5 Econômica GaT e GaGG 

Ulianópo
lis 

Santa Isabel 
do Pará 

F4 
Político-

instituciona
l 

LZIEAmb, LZon, 
LPacrSol e PD 

Tracuateu
a 

Cachoeira 
do Piriá 

Acará Ulianópolis F6 Ambiental ETo e TMA 
Benevide

s 
Curuçá F5 

Econômica 
e Político-

instituciona
l 

TxLUrb, TxCUrb 
e LPQP 

Tailândia Tracuateua 

Santa Isabel 
do Pará 

Acará F7 
Econômica e 

ambiental 
Ovi e ACoAgr 

Goianési
a do Pará 

Igarapé-Açu F6 Ambiental TMA e ETo Tailândia Dom Eliseu 

Bragança 
Goianésia 
do Pará 

F8 
Político-

institucional  
TxCLix e 
TxLUrb 

São João 
de 

Pirabas 
Ulianópolis F7 Econômica  GaGG e GaT Colares 

Santa Isabel 
do Pará 

Paragominas Jacundá F9 
Político-

institucional 
e econômica 

LZon e QExtVeg 
Paragomi

nas 
Rondon do 

Pará 
F8 

Econômica 
e ambiental 

PRR e PIBPC Barcarena Dom Eliseu 

Rondon do 
Pará 

Tailândia F10 
Político-

institucional 
e Ambiental 

PD e IncDesm Viseu Terra Alta F9 Econômica  Bub Benevides Tracuateua 

F11 Social DEB 

São 
Miguel 

do 
Bonito F10 Econômica Cap 

Paragomin
as 

Capitão-
poço 
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Tabela 14 – Índice agregado de sustentabilidade hídrica municipal (IASHMunic.), nível de sustentabilidade hídrica (SH) e Classificação dos municípios da RH-CAN. 

Ano 2005 Ano 2010  Ano 2015  
Municípios IASHMunic. SH Classificação Municípios IASHMunic. SH Classificação Municípios  IASHMunic. SH Classificação 

Belém 1 I 1º Belém 1,0000 I 1º Belém 1 I 1º 
Barcarena 0,8371 I 2º Barcarena 0,7140 AC 2º Ananindeua 0,6073 AC 2º 
Ananindeua 0,7349 AC 3º Benevides 0,6490 AC 3º Barcarena 0,5111 AC 3º 
Marituba 0,6393 AC 4º Ananindeua 0,6249 AC 4º Marituba 0,4948 AL 4º 

Salinópolis 0,6367 AC 5º 
São Miguel do 
Guamá 

0,5577 AC 5º Castanhal 0,4892 AL 5º 

Vigia 0,6327 AC 6º Augusto Corrêa 0,5471 AC 6º Benevides 0,4755 AL 6º 
Magalhães Barata 0,6237 AC 7º Bujaru 0,5348 AC 7º Tailândia 0,4716 AL 7º 
São João de 
Pirabas 

0,6148 AC 8º Colares 0,5319 AC 8º 
Santa Bárbara do 
Pará 

0,464 AL 8º 

Castanhal 0,6112 AC 9º Maracanã 0,5297 AC 9º Salinópolis 0,4608 AL 9º 

Capanema 0,6099 AC 10º 
Santa Bárbara do 
Pará 

0,5249 AC 10º Irituia 0,4605 AL 10º 

Colares 0,6087 AC 11º Castanhal 0,5237 AC 11º Bujaru 0,4535 AL 11º 
São Francisco do 
Pará 

0,6081 AC 12º Mocajuba 0,5206 AC 12º Curuçá 0,4527 AL 12º 

Quatipuru 0,606 AC 13º Capanema 0,5137 AC 13º Marapanim 0,4483 AL 13º 
Mocajuba 0,6056 AC 14º Salinópolis 0,5115 AC 14º Vigia 0,4475 AL 14º 
Ourém 0,6034 AC 15º Santarém Novo 0,5109 AC 15º Santarém Novo 0,4431 AL 15º 
Peixe-boi 0,602 AC 16º Marituba 0,5095 AC 16º Colares 0,443 AL 16º 

Primavera 0,6009 AC 17º 
São João de 
Pirabas 

0,5058 AC 17º Capanema 0,4416 AL 17º 

São João da Ponta 0,5987 AC 18º Primavera 0,5045 AC 18º Concordia do Pará 0,4364 AL 18º 
Curuçá 0,5977 AC 19º Peixe-boi 0,4992 AL 19º Bonito 0,4359 AL 19º 
Maracanã 0,5969 AC 20º Ourém 0,4974 AL 20º Mãe do Rio 0,4356 AL 20º 
Santa Bárbara do 
Pará 

0,5949 AC 21º 
São Caetano de 
Odivelas 

0,4963 AL 21º Augusto Corrêa 0,4312 AL 21º 

Santarém Novo 0,5904 AC 22º Curuçá 0,4959 AL 22º Acará 0,4226 AL 22º 
Terra alta 0,5866 AC 23º Bragança 0,4918 AL 23º Bragança 0,4215 AL 23º 
Santa Maria do 
Pará 

0,5866 AC 24º Mãe do Rio 0,4880 AL 24º Ourém 0,4214 AL 24º 

Continua 
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Ano 2005 Ano 2010  Ano 2015  
Municípios IASHMunic. SH Classificação Municípios IASHMunic. SH Classificação Municípios  IASHMunic. SH Classificação 

São Caetano de 
Odivelas 

0,5801 AC 25º Nova Timboteua 0,4869 AL 25º 
Santo Antônio do 
Tauá 

0,4213 AL 25º 

Marapanim 0,5768 AC 26º Tracuateua 0,4861 AL 26º 
Santa Maria do 
Pará 

0,4205 AL 26º 

Inhangapi 0,5742 AC 27º São João da Ponta 0,4857 AL 27º 
São Domingos do 
Capim 

0,4185 AL 27º 

Augusto Corrêa 0,5731 AC 28º Marapanim 0,4855 AL 28º Ulianópolis 0,417 AL 28º 

Tracuateua 0,5697 AC 29º Magalhães Barata 0,4837 AL 29º 
São Miguel do 
Guamá 

0,4125 AL 29º 

Nova Timboteua 0,5684 AC 30º Vigia 0,4834 AL 30º Mocajuba 0,412 AL 30º 

Bonito 0,5582 AC 31º 
Santa Maria do 
Pará 

0,4814 AL 31º 
Nova esperança 
do Piriá 

0,4115 AL 31º 

São Miguel do 
Guamá 

0,557 AC 32º Inhangapi 0,4730 AL 32º Primavera 0,4109 AL 32º 

Igarapé-Açu 0,5496 AC 33º 
São Francisco do 
Pará 

0,4705 AL 33º Igarapé-Açu 0,4066 AL 33º 

Concordia do Pará 0,5386 AC 34º Quatipuru 0,4650 AL 34º Aurora do Pará 0,4024 AL 34º 
Santo Antônio do 
Tauá 

0,5372 AC 35º Concordia do Pará 0,4639 AL 35º 
São Caetano de 
Odivelas 

0,3982 AL 35º 

Benevides 0,5295 AC 36º Bonito 0,4635 AL 36º Magalhães Barata 0,3978 AL 36º 
São Domingos do 
Capim 

0,5287 AC 37º Ulianópolis 0,4475 AL 37º 
São Francisco do 
Pará 

0,397 AL 37º 

Santa Luzia do 
Pará 

0,5256 AC 38º 
Nova esperança 
do Piriá 

0,4474 AL 38º 
São João de 
Pirabas 

0,3968 AL 38º 

Bujaru 0,5209 AC 39º 
Santa Luzia do 
Pará 

0,4436 AL 39º Peixe-boi 0,3956 AL 39º 

Cachoeira do Piriá 0,5121 AC 40º Cachoeira do Piriá 0,4409 AL 40º Quatipuru 0,3955 AL 40º 

Mãe do Rio 0,5089 AC 41º 
São Domingos do 
Capim 

0,4401 AL 41º São João da Ponta 0,3938 AL 41º 

Irituia 0,506 AC 42º Irituia 0,4375 AL 42º Maracanã 0,3934 AL 42º 
Nova esperança 
do Piriá 

0,5019 AC 43º Aurora do Pará 0,4311 AL 43º Inhangapi 0,393 AL 43º 

Continua 
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Ano 2005 Ano 2010  Ano 2015  
Municípios IASHMunic. SH Classificação Municípios IASHMunic. SH Classificação Municípios  IASHMunic. SH Classificação 

Bragança 0,4994 AL 44º 
Santo Antônio do 
Tauá 

0,4274 AL 44º Jacundá 0,3921 AL 44º 

Garrafão do Norte 0,4983 AL 45º Terra alta 0,4259 AL 45º Cachoeira do Piriá 0,3876 AL 45º 
Jacundá 0,4773 AL 46º Garrafão do Norte 0,4188 AL 46º Garrafão do Norte 0,3866 AL 46º 
Tailândia 0,4552 AL 47º Capitão poço 0,3918 AL 47º Nova Timboteua 0,384 AL 47º 
Ulianópolis 0,4519 AL 48º Igarapé-Açu 0,3738 AL 48º Terra alta 0,3736 AL 48º 
Santa Izabel do 
Pará 

0,4457 AL 49º Jacundá 0,3474 AL 49º Capitão poço 0,3636 AL 49º 

Capitão poço 0,4302 AL 50º Tailândia 0,3435 AL 50º 
Santa Izabel do 
Pará 

0,3578 AL 50º 

Aurora do Pará 0,4299 AL 51º Tomé-açu 0,3198 AL 51º Viseu 0,3539 AL 51º 

Acará 0,428 AL 52º Goianésia do Pará 0,3003 AL 52º 
Santa Luzia do 
Pará 

0,3403 AL 52º 

Viseu 0,419 AL 53º Ipixuna do Pará 0,2964 AL 53º Moju 0,3328 AL 53º 
Goianésia do Pará 0,4062 AL 54º Dom Eliseu 0,2903 AL 54º Tracuateua 0,3294 AL 54º 

Moju 0,4059 AL 55º 
Santa Izabel do 
Pará 

0,2815 AL 55º Tomé-açu 0,3264 AL 55º 

Tomé-açu 0,382 AL 56º Acará 0,2444 EC 56º Ipixuna do Pará 0,3076 AL 56º 
Dom Eliseu 0,3652 AL 57º Viseu 0,2409 EC 57º Goianésia do Pará 0,2742 AL 57º 
Ipixuna do Pará 0,3522 AL 58º Moju 0,2356 EC 58º Dom Eliseu 0,2137 EC 58º 
Rondon do Pará 0,2301 EC 59º Rondon do Pará 0,1232 EC 59º Rondon do Pará 0,2069 EC 59º 
Paragominas 0 EC 60º Paragominas 0,0000 EC 60º Paragominas 0 EC 60º 

IASHRH-CAN 0,5387 AC   IASHRH-CAN 0,4527 AL    IASHRH-CAN 0,4099 AL   
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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Para fins de comparação e análise das mudanças e evoluções na busca pela 

sustentabilidade hídrica pelos municípios da RH-CAN, passados cinco anos (2010), 

observou-se um agravamento na manutenção ou busca pela sustentabilidade hídrica dos 

municípios, tendo em vista um maior percentual de municípios no nível “alerta” (61,67%) 

e “crítico” (8,33%), enquanto os percentuais nos níveis “aceitável” e “ideal” diminuíram 

para 28,33% e 1,67%, respectivamente. 

Passados mais cinco anos (2015), constatou-se um declínio ainda mais elevado 

pela busca e manutenção da sustentabilidade hídrica, onde 90,00% dos municípios 

ficaram no nível “alerta”, 5,00% no “estado crítico”, 3,33% alcançaram o nível 

“aceitável” e apenas 1,67% o nível “ideal”.  

No grupo dos 10 primeiros municípios (G10+) com as melhores classificações 

para sustentabilidade hídrica, Belém se manteve no 1º lugar nos três anos; Barcarena que 

ocupava o 2º em 2005, passou para o 3º no último ano; Ananindeua passou do 3º em 2005 

para o 4º em 2010 e em 2015 obteve a sua melhor classificação, o 2º lugar. 

Na análise da sustentabilidade e desigualdade socioambiental intramunicipal em 

Belém, realizada por Pereira e Vieira (2018), os resultados mostraram que apesar da 

cidade de Belém apresentar os melhores indicadores de bem-estar humano e ambiental 

da Região Metropolitana de Belém (RMB), a avaliação mostrou que esses índices variam 

e apresentam um comportamento socioespacial distinto, que pode ser comparado aos 

resultados obtidos no presente estudo. 

Em estudo sobre a sustentabilidade do município de Barcarena pelo Barômetro 

da Sustentabilidade, desenvolvido pela FAPESPA (2017) o município obteve a 

classificação “Intermediário”, resultado semelhante ao verificado neste estudo. 

Os municípios de Salinópolis, Magalhães Barata, Capanema, São João de 

Pirabas e Vigia que estavam no G10+ em 2005, nos anos seguintes saíram do grupo, 

exceto Salinópolis que ocupava a 9ª colocação em 2015. Os municípios que mais 

regrediram no ranqueamento foram São João de Pirabas que em 2005 estava na 8ª posição 

e em 2015 passou para o 38º lugar e Magalhães Barata passou do 7º em 2005 para o 36º 

lugar em 2015.  

Constituem o grupo dos 10 municípios com os IASHMunic. mais baixos (G10-) 

em 2005, Aurora do Pará, Acará, Viseu, Goianésia do Pará, Moju, Tomé-Açu, Dom 

Eliseu, Ipixuna do Pará, Rondon do Pará e Paragominas. Em 2010, Aurora do Pará, Tomé-

Açu, Goianésia do Pará, Dom Eliseu e Ipixuna do Pará melhoraram na classificação, 

porém permaneceram no G10-, exceto Aurora do Pará que saiu do grupo, sua colocação 



152 

  

passou para o 43º lugar, enquanto Santa Isabel do Pará que ocupava a 49º colocação 

passou a ser o 55º colocado. Em 2015, os municípios de Santa luzia e Tracuateua 

passaram a integrar o G10-, enquanto Aurora do Pará e Acará melhoraram de posição. 

Cardoso et al. (2016) analisaram o nível de sustentabilidade do município de 

Moju a partir do Barômetro da Sustentabilidade e os resultados mostraram o nível de 

“potencialmente insustentável” com poucos avanços socioeconômicos e ambientais o que 

comprometeu a recepção de políticas públicas. 

Em estudo desenvolvido por Lameira et al. (2015) em que analisaram o nível de 

sustentabilidade de seis municípios integrantes do Polo do Dendê (Concórdia do Pará, 

Igarapé-Açu, Acará, Tomé-Açu, Tailândia e Moju), a partir do Barômetro da 

Sustentabilidade os resultados mostraram que os municípios ocupavam posições 

intermediárias e potencialmente insustentáveis, no que se refere a fragilidade 

socioeconômica e ambiental da região estudada. 

Os municípios de Rondon do Pará e Paragominas se mantiveram na mesma 

posição nos três anos analisados, em que Paragominas foi o único município a registrar 

valor zero para o IASHMunic. em todos os anos, ou seja, se obteve o nível “estado crítico” 

de sustentabilidade hídrica, que é o pior valor na escala de sustentabilidade. Oliveira 

(2012) avaliou o desenvolvimento recente no município de Paragominas a partir do Índice 

de Sustentabilidade Municipal nos anos 2000 e 2010, em que os resultados permitiram 

concluir que os índices de sustentabilidade do município não eram satisfatórios, assim 

como evidenciado na presente pesquisa. 

Souza et al. (2020a) avaliaram os níveis de sustentabilidade dos municípios da 

mesorregião do Nordeste Paraense, mediante o cálculo do Índice de Desenvolvimento 

Sustentável para Municípios (IDSM) e constataram que 94% dos municípios analisados 

foram classificados no nível “alerta”, que demonstrou a necessidade de políticas públicas 

mais adequadas ao favorecimento do desenvolvimento sustentável, resultado também 

evidenciado na presente pesquisa. 

Destaca-se que em 2005 nas dimensões econômica e político-institucional os 

municípios de Paragominas e Rondon do Pará foram os maiores produtores de bovino na 

região (1º e 2º colocados respectivamente), Jacundá o 4º e Dom Eliseu o 6º. Benevides, 

Santa Isabel e Santo Antônio do Tauá foram os maiores produtores de galinha total e 

galináceos na região. Santa Isabel do Pará foi o 1º na criação de galináceos total e galinha, 

Santo Antônio do Tauá o 4º em galináceo total e 3º galináceos galinhas e Benevides o 2º, 

em contrapartida, são municípios sem a existência de legislação sobre zona e/ou área de 
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interesse social, voltada para área ambiental, implicando em impactos severos no futuro 

com exceção de Santa Isabel do Pará.  

Na produção de culturas da lavoura permanente na região, Paragominas foi o1º 

colocado, Moju o 4º, Capitação Poço o 5º e Acará o 6º, além do expressivo desempenho 

na extração vegetal. Segundo estudo realizado por Souza et al. (2018) a produção  

agrícola  temporária  e permanente,  como também produção na pecuária apresentaram 

impactos positivos para a economia dos municípios paraenses.  

O resultado do Barômetro da Sustentabilidade desenvolvido por Pereira et al. 

(2017) mostrou que os municípios de  Belém, Ananindeua e Marituba, foram 

classificados com nível de sustentabilidade intermediário e Benevides, Castanhal, Santa 

Bárbara do Pará e Santa Isabel do Pará estavam potencialmente insustentáveis. 

Essas alterações ocorreram devido às variações nos escores dos fatores das 

dimensões. De modo geral, tem-se para os três anos os municípios que estavam próximo 

da sustentabilidade hídrica, mediante aos indicadores agropecuários na dimensão 

econômica e os do tema floresta e recursos hídricos na dimensão ambiental. Esse cenário 

indicou atenção aos atores sociais e as autoridades para a necessidade de continuar 

trabalhando para atingir o resultado ideal.  

Com os resultados para os três anos de estudo (2005, 2010 e 2015) foi possível 

elaborar a Figura 42, nela consta a diferença entre os índices nos anos 2005 e 2010 

destacando os municípios que melhoraram ou pioraram com relação ao IASHMunic., os 

municípios destacados na cor “vermelho” são aqueles que apresentaram evolução na 

busca pela sustentabilidade, isto é, ocorreu um aumento no valor do IASHMunic. em 

2010 em relação a 2005. 

 
Figura 42 – Evolução 2005 – 2010 dos IASHMunic.. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  
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Nela se observou que 97% dos municípios tiveram os piores desempenhos no 

sentido da evolução para alcançar a sustentabilidade, somente os municípios, Aurora do 

Pará, Benevides, Bujaru, São Miguel do Guamá e Ulianópolis apresentaram a melhor 

variação (negativa), ocasionado pelo aumento no valor do índice e os demais registram 

redução (variação positiva), sendo Acará com a pior variação.  

Ao considerar o intervalo entre 2010 e 2015 (Figura 43), observa-se uma redução 

no percentual de municípios com os piores resultados, 82%, em que os municípios de 

Acará, Igarapé-Açu, Ipixuna do Pará, Irituia, Jacundá, Moju, Rondon do Pará, Santa 

Isabel do Pará, Santo Antônio do Tauá, Tailândia e Tomé-Açu registraram evolução no 

sentido de atingir a sustentabilidade, desses, Acará apresentou o melhor desempenho, pois 

o valor do IASHMunic. em 2015 foi maior que em 2010. 

 

Figura 43 – Evolução 2010 – 2015 dos IASHMunic.. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 

Ao elevar a escala de tempo para 10 anos (2005 a 2015), Figura 44, observa-se 

98% dos municípios com os piores desempenhos, apenas Tailândia conseguiu melhorar 

o valor do índice. Esses resultados mostraram a importância de analisar os índices de 

sustentabilidade anualmente e não pela média da série de anos e nem com um conjunto 

de indicadores de diferentes anos. Bem como expõem a fragilidade dos municípios quanto 

aos indicadores das dimensões social, econômica, ambiental e político-institucional. 
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Figura 44 – Evolução 2005 – 2015 dos IASHMunic.. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 
Conforme os resultados para os respectivos anos, 2005, 2010 e 2015 (Figura 45) 

foi possível espacializar os índices municipais, segundo os níveis de sustentabilidade 

hídrica e observar que a sub-região hidrográfica do Guamá (4), foi a que apresentou o 

melhor nível de sustentabilidade hídrica em 2005, seguida da sub-região Costa Atlântica 

(0). As sub-regiões Gurupi (1) e Moju (5) concentram os municípios no nível “estado 

crítico” em 2010 e a sub-região do Gurupi foi a que se mostrou mais frágil com os 

municípios em “estado crítico” nos três anos de estudo. 

 
    Figura 45 – Classificação dos municípios pelos IASHMunic. 

 
    Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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Os municípios que apresentaram alguma evolução nos anos de estudo, isto é, 

conseguiram subir de nível estão localizados nas SBRH Costa Atlântica, Acará, Guamá 

e Moju. O baixo desempenho dos municípios em relação à sustentabilidade hídrica tende 

para um baixo desempenho no processo local. Indicando, portanto, que não houve 

melhoria significativa nos indicadores analisados.  

Ao considerar os resultados dos IASHMunic., que retrataram o nível de 

sustentabilidade hídrica de cada município nos três anos de estudo e ao aplicar a Equação 

(34), obteve-se o índice da região (IASHRH-CAN), Figura 46. Nela se observa que a região 

no 2005 apresentou o melhor resultado, sustentabilidade “aceitável”, esse resultado não 

se manteve nos anos seguintes e sinalizam, a necessidade de melhorias para se atingir a 

sustentabilidade “ideal”. Ou seja, ainda há muito a se fazer, desde questões de aplicação 

e efetivação da legislação como sua fiscalização. 

 

Figura 46 – IASHRH-CAN nos três anos de estudo. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 
Esses resultados ainda revelaram a necessidade dos gestores em focar nos 

municípios, desde que seja para fortalecer melhorias baseadas não somente em ações 

referentes a economia e ao meio ambiente, como também nas ações sociais. 
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Como sugerido por Castro (2007) para ser atingido o desenvolvimento 

sustentável na Amazônia, faz necessário um modelo de produção e ocupação que 

minimize os impactos ambientais negativos e o desperdício de recursos, de forma a 

respeitar os climas e as populações locais, bem como desenvolva e explore racionalmente 

as riquezas existentes. 

Por fim, os resultados para os três anos de estudo não se mostraram ideais com 

relação à sustentabilidade hídrica da RH-CAN, onde apenas as SBRH Costa Atlântica e 

Guamá foram as que apresentaram melhor desempenho, isso aponta para a 

heterogeneidade do processo de busca e manutenção da sustentabilidade na região. 

 

6.1.3 Cálculo do IASHRH-CAN: Método da Ponderação com Pesos Iguais 

 

O conjunto de indicadores de sustentabilidade hídrica deve fornecer meios para 

o acompanhamento do modelo de desenvolvimento sustentável em diversas dimensões, 

e para isso deve oferecer um panorama amplo de informações necessárias ao 

conhecimento da realidade da localidade estudada (BARBOSA; MACEDO, 2020).  

Dessa forma, aplicou-se o índice agregado de sustentabilidade hídrica para a 

avaliação da sustentabilidade dos municípios da RH-CAN. Onde se tem no âmbito da 

dimensão social, também denominada de índice temático de sustentabilidade social 

(ITSS), os municípios com baixo desempenho, apenas 10% obtiveram um nível 

“aceitável” no ano 2005; 5% em 2010 e 12% em 2015.  

Apesar do aumento no percentual de municípios no nível “aceitável”, muito 

precisa ser feito para que a região alcance o potencial de convergência para o nível “ideal” 

de sustentabilidade hídrica. Para que esse processo de convergência se torne realidade, 

espera-se que as gestões públicas busquem o aprimoramento da oferta de serviços básicos 

de saúde e educação, promovendo as garantias e direitos essenciais da população 

(MACEDO et al., 2016). 

Nessa dimensão social a dinâmica populacional (população rural e urbana) 

registrou crescimento na região, em 2005, somavam 3.798.723 hab., em 2010 chegou a 

4.137.352 hab. e passou para 4.573.150 hab. em 2015. Contudo, percebe-se que nem 

todos os municípios da região seguiram esse ritmo de crescimento, como Peixe-Boi, Santa 

Bárbara do Pará, Santa Luzia do Pará, São Miguel do Guamá e Tracuateua tiveram uma 

redução da população urbana no decorrer dos três anos, Já Ourém, Quatipuru, Santarém 
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Novo, São João da Ponta, São João de Pirabas e Terra Alta registraram diminuição das 

populações urbana e rural. 

Consequentemente, esses resultados refletem na taxa de urbanização, com um 

aumento da concentração da população nas áreas urbanas, principalmente, em municípios 

da Região Metropolitana de Belém (RMB), como Belém, Ananindeua e Castanhal, que 

também repercutem no número de nascidos vivos e óbitos infantis. Da mesma forma o 

IDEB também apresentou bons resultados, no contexto da região hidrográfica. 

Na Figura 47 se observa o desempenho dos municípios no índice temático de 

sustentabilidade social – ITSS, calculados pela Equação (37), que está relacionado à 

qualidade de vida da população, pois envolve demografia, saúde e educação. Os 

municípios com os melhores resultados foram: Belém (2005 e 2010) com ITSS de 0,7405 

e 0,6376, respectivamente; em 2015 Ulianópolis com 0,6164 e os municípios em última 

colocação foram: Cachoeira do Piriá (0,3250) em 2005, Santarém novo (0,3307) em 2010 

e Santo Antônio do Tauá com 0,3523 em 2015. 

 
Figura 47 – Desempenho dos municípios no âmbito da dimensão social. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  
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 Os municípios de Ananindeua, Belém, Bragança, Capanema, Castanhal, 

Maracanã, Marituba, Santo Antônio do Tauá, Tomé-Açu e Vigia, não conseguiram bom 

desempenho, atribuindo-se ao aumento do indicador, notificação de casos de dengue, que 

permite avaliar se os municípios estão caminhando para a vulnerabilidade social, ou não. 

Os municípios foram espacializados, conforme os resultados dos ITSS, Figura 

48, onde se observa uma concentração de municípios no nível “alerta” nas sub-regiões 

hidrográficas Costa Atlântica, Guamá e Acará, principalmente, no último ano avaliado, 

enquanto os munícios no nível “aceitável” estão na SBRH Gurupi, Capim e Moju, fato 

que pode ser atribuído aos  municípios terem melhorado os indicadores, tanto os positivos 

quanto os negativos, isto é, os positivos aumentaram e os negativos diminuíram.  

 
Figura 48 – Espacialização e classificação dos municípios - ITSS. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

O nível “alerta” indica uma distribuição espacial desigual da população na 

região, ocasionada pela maior concentração da população nas áreas geográficas próximas 

à capital Belém. 

No âmbito da dimensão econômica o índice temático de sustentabilidade 

econômica – ITSE, definido pela Equação (37), enfatizou o potencial dos municípios da 
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RH-CAN frente ao objetivo da sustentabilidade por meio da capacidade de inovar, de 

diversificar e de articular racionalmente os recursos naturais e econômicos como o PIB e 

agropecuária, interagindo e respeitando as condições das dimensões social, ambiental e 

político-institucional. 

A região apresentou nesses três anos, significativa evolução dos indicadores do 

tema PIB, as quantidades produzidas nas lavouras temporárias e permanentes, efetivos de 

bovino, bubalinos, equinos, caprinos e ovinos. Já a quantidade produzida na extração 

vegetal e os efetivos de ovino, galináceos diminuíram. 

Nesse contexto, observa-se pela Figura 49, que os indicadores econômicos 

mostraram que, apesar do dinamismo econômico da região, os municípios mantiveram o 

seu desempenho econômico. Contudo, os investimentos aplicados evidenciam 

disparidades no contexto real entre os municípios. Ainda se demonstra que no ano 2005, 

92% dos municípios atingiram o nível “aceitável” nesse índice temático e apenas 3% o 

nível “ideal”; nos anos seguintes de estudo, observa-se uma discreta evolução. Os 

indicadores econômicos demonstraram grandes disparidades acerca do desempenho 

econômico entre os municípios da região. 

 
  Figura 49 – Desempenho dos municípios, conforme ITSE. 

 

 

 
 Fonte: Elaborada pela autora (2020).  
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Embora os municípios tenham apresentado um comportamento de crescimento, 

somente os municípios de Belém e Barcarena atingiram o nível “ideal” de 

sustentabilidade nos três anos estudados, já Ananindeua atingiu esse nível somente nos 

dois últimos anos. 

Pela Figura 50 observa-se que os municípios de Rondon do Pará localizado na 

sub-região hidrográfica do Capim e Paragominas que tem seu território nas sub-regiões 

hidrográficas Gurupi e Capim, apresentaram retrocesso, com registros do ITSE em 2005 

no nível “alerta”, com o melhor resultado em 2010 no nível “aceitável”. Enquanto, os 

municípios no nível “ideal” estão localizados na sub-região hidrográfica Guamá. 

 

Figura 50 – Espacialização e classificação dos municípios, conforme o ITSE. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
 

Na dimensão ambiental o índice temático de sustentabilidade ambiental – ITSA 

estimado pela Equação (37), correspondeu a relação direta antrópica versus recursos 

naturais da RH-CAN, neste estudo representada pelos temas floresta, recursos hídricos e 

clima. Dessa forma, os resultados mostraram que apesar da significativa melhoria dessa 

dimensão, não foi o suficiente para que os municípios atingissem o nível “ideal” de 

sustentabilidade hídrica. 
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No contexto geral da RH-CAN tem-se que os indicadores ambientais 

aumentaram no decorrer dos três anos de estudo, porém, a maioria desses, apresenta 

relação negativa com a dimensão, logo com o índice, que compromete a sustentabilidade 

hídrica. 

Na Figura 51, têm-se os valores mais baixos para o ITSA em 2010 para a maioria 

dos municípios, exceto Benevides que apresentou o melhor resultado. Em 2015, tem-se a 

evolução dos municípios, conforme os indicadores que compõem o ITSA, onde, 

Ananindeua, Marituba, Mocajuba e Santa Bárbara do Pará, conseguiram o nível mais alto 

da sustentabilidade hídrica “ideal”. Moju, Tomé-Açu e Tracuateua também melhoraram, 

passaram para o “aceitável”, já Paragominas e Dom Eliseu permaneceram em “alerta”. 

 

Figura 51 – Desempenho dos municípios, conforme o ITSA. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  
 

Pela Figura 52, que apresenta a classificação dos municípios no índice temático, 

conforme o coronário de sustentabilidade proposto, observam-se os municípios que 

atingiram o nível “ideal” em 2005 estão localizados na sub-região hidrográfica Costa 
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Atlântica, enquanto os municípios no nível “alerta” pertencem as sub-regiões 

hidrográficas Guamá e Gurupi. Em 2010 o cenário mudou e nenhum município atingiu o 

nível “ideal” e em 2015, apenas Ananindeua, Marituba, Mocajuba e Santa Bárbara do 

Pará atingiram o nível “ideal”. Embora a maioria dos municípios da RH-CAN tenham 

melhorado nessa dimensão, apenas 18,33% dos municípios atingiram o nível “ideal”, 

35% revelou o nível “aceitável”, em “alerta” 23,33% e em estado crítico 23,33%.  

 

Figura 52 – Espacialização e classificação dos municípios, conforme ITSA. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Esses resultados evidenciam que a RH-CAN, apesar de apresentar algumas 

deficiências municipais, tem uma atuação de conservação do meio ambiente aceitável na 

faixa dos 90%, visto que apenas 6,97% dos municípios estão no nível “ideal”. 

Quanto aos indicadores relacionados ao índice temático de sustentabilidade 

político-institucional – ITSPI, calculado pela Equação (37), eles ofereceram informações 

a respeito ao processo de conhecimento das pessoas nos quesitos da orientação política, 

da capacidade participativa e dos esforços realizados enquanto contribua às mudanças 

necessárias à implementação dos objetivos do desenvolvimento sustentável, logo, a 

sustentabilidade hídrica da RH-CAN. 
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Pela Figura 53 observa-se que apenas os municípios de Barcarena e Castanhal 

atingiram o nível “ideal” com o valor máximo (1,0000) em 2005; em 2010 Barcarena teve 

o valor reduzido a 0,8333 e Castanhal manteve o resultado, além dos municípios de 

Mocajuba, Santa Bárbara do Pará e Bragança atingiram também esse valor. Em 2015 

Castanhal conseguiu se manter e Barcarena voltou a valor inicial, contudo outros 

municípios atingiram o nível “ideal” com valor igual a 1,0000 que foram Acará, 

Benevides, Tailândia, Capitão Poço e Moju. 

 

Figura 53 – Desempenho dos municípios, conforme o ITSPI. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  

 

Nessa dimensão os resultados do índice temático, conforme o coronário da 

sustentabilidade adotado é apresentado na Figura 54, onde têm-se os municípios 

classificados nos níveis mais baixos da sustentabilidade hídrica “alerta” e “estado crítico” 

localizados na SBRH Costa Atlântica, nos anos 2010 e 2015. Os municípios das SBRH 

Acará e Moju apresentaram os melhores resultados – “aceitável” e “ideal”. 
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Figura 54 – Espacialização e classificação dos municípios, conforme ITSPI. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Embora tenha sido o ITS que mais agregou municípios no nível “ideal” em 2015, 

esse resultado ainda revela as fragilidades das instituições dos municípios da RH-CAN, 

em especial, no que concerne a legislação e instrumentos de planejamento no município, 

com exceção ao instrumento plano diretor que a maioria dos municípios possui. No 

entanto, a precariedade dos recursos para gestão municipal é uma realidade, que reflete 

na baixa participação política da população e a falta de concessão dos meios necessários 

para o exercício da cidadania e da justiça social. 

Observa-se no gráfico da Figura 55, o desempenho dos índices temáticos de 

sustentabilidade hídrica na RH-CAN, com os melhores desempenhos os índices ITSE e 

ITSA nos três anos analisados, nível “aceitável”. O ITSS apresentou a situação mais 

desfavorável, nível “alerta”. O ITSPI apresentou evolução em 2005 ficou no nível 

“alerta”, nos anos seguintes passou para o “aceitável. 
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Figura 55 – Radar dos índices temáticos de sustentabilidade. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

De maneira geral assegura-se que os índices temáticos relacionados aos aspectos 

social e político-institucional são os que precisam de mais ações em busca de melhorias, 

visto que nelas existem entraves consideráveis relacionados à sustentabilidade hídrica da 

região estudada.  

Os dados foram trabalhados em conjunto a partir da Equação (38) para a 

determinação dos índices municipais (IASHmunic.), e são apresentados na Figura 56, onde 

os resultados mostram que o município de Benevides foi o único que atingiu o nível 

“ideal”, contudo 48,33% dos municípios apresentaram resultado acima da média da 

região em 2005 (0,5398); 30% em 2010 (0,5773) e 41,67% em 2015 (0,620), isto é, a 

maioria dos municípios estava no nível “aceitável” para a sustentabilidade hídrica.  

 
Figura 56 – Evolução do (IASHMunic.). 

 
         Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
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Esses resultados chamam a atenção para a situação de fragilidade em relação à 

sustentabilidade hídrica que alguns municípios enfrentam, e expõem a necessidade de 

intervenção a partir de políticas de gestão hídrica. 

Os municípios foram espacializados (Figura 57), conforme o coronário da 

classificação dos níveis de sustentabilidade a partir dos resultados dos IASHMunic. Nela 

se observa a concentração dos municípios no nível “alerta” nas SBRH Gurupi, Acará, 

Moju e Capim em 2005, e constitui a porção mais fragilizada da região nesse ano. Esse 

método, comparado aos dois primeiros, foi o que mostrou melhor cenário para a 

sustentabilidade hídrica da região, onde se observa mais municípios no nível de 

sustentabilidade “aceitável”, comparado aos dois primeiros métodos de agregação dos 

indicadores, contudo, não significa ser o que melhor representa de fato a situação da 

região. 

 

Figura 57 – Classificação do IASHMunic.  

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Nos anos seguintes aumentou o número de municípios no nível “aceitável”, no 

ano de 2015 os municípios apresentaram os melhores desempenhos, chegaram ao nível 

de sustentabilidade “aceitável”. Com os valores dos índices municipais e a aplicação da 

Equação (34), obteve-se o índice para a região (IASHRH-CAN) que permitiu uma análise 
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dos resultados nos três anos de estudo e sua classificação, de modo a avaliar as mudanças 

e evolução em torno da sustentabilidade hídrica. 

Os resultados revelaram três cenários idênticos, ou seja, a região permaneceu no 

mesmo nível de sustentabilidade, ou seja, manteve a busca pela sustentabilidade hídrica 

regional. Os valores dos índices são dados na Figura 58 que permite classificar a região 

no nível de sustentabilidade “aceitável” nos três anos de estudo.  

 

Figura 58 – Classificação do IASHRH-CAN.  
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
 

Diante desse cenário, torna-se fundamental que todos os municípios busquem 

alternativas e intervenções efetivas e eficazes capazes de melhorar os indicadores, de 

modo a prover o uso sustentável dos recursos e bens ambientais. E poderem diminuir suas 

participações na degradação ambiental da RH-CAN e colaborem para o seu planejamento 

e gestão de forma sustentável, mesmo que o IASHRH-CAN se mostre em evolução, pois 

mostrou um aumento no valor do índice regional de 0,5561 em 2005 para 0,5946 em 

2015. 

Dessa forma os resultados mostraram uma sistematização integrada dos 

indicadores, por abranger às quatro dimensões – social, econômica, ambiental e político-
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institucional. Dimensões essas consideradas imprescindíveis à sustentabilidade hídrica de 

uma bacia hidrográfica, como destaca Maynard, et al. (2017). 

Em estudo semelhante, desenvolvido por Vale et al. (2018) que utilizou a mesma 

padronização e método de estimação para o índice de desenvolvimento, mas com outros 

indicadores,  para comparação da sustentabilidade entre os estados da Amazônia Legal, 

as dimensões político-institucional e econômica foram as que apresentaram o pior 

resultado, com o estado do Pará em “estado crítico” para a dimensão econômica e de 

forma geral a maioria dos estados da região, encontrava-se no nível “alerta”. 

O método de estimação aplicado pautou algumas fontes fundamentais para servir 

de base e de parâmetros para a avaliação da sustentabilidade hídrica, que pode ser 

considerada positiva ou negativa. Trata-se, portanto, de um conjunto de indicadores que, 

são capazes de avaliar a sustentabilidade hídrica de uma região hidrográfica, por serem 

os mais significativos e importantes para avaliar o estado mais atual da região. 

Fica evidente a necessidade de melhorar esse cenário em busca do nível “ideal” 

de modo que possa contribuir satisfatoriamente em torno da sustentabilidade hídrica da 

região. Esse resultado se distanciou do encontrado nos dois métodos anteriores, sendo 

uma das diferenças que neste, o IASHRH-CAN se mostrou em crescimento ao longo dos três 

anos, enquanto no segundo método, em 2015 o índice diminuiu. 

Esse método, conforme evidenciado por Carvalho et al. (2011), se torna frágil 

quando se adota a média como medida para construir o índice de sustentabilidade 

hidrológica e ambiental e no caso do presente estudo a sustentabilidade hídrica. 

 

6.1.4 Cálculo do IASHRH-CAN: Método de Ponderação com Pesos Fatoriais por 

Dimensão  

 

Na aplicação da AF por dimensão, o teste de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 

demonstrou que o modelo pode ser aplicado sem restrições. Da mesma forma o teste de 

Bartlett apresentou nível de significância p<0,001 e confirmou a presença de correlação 

entre os indicadores. Os resultados dos dois testes estão expostos na Tabela 15. 

 

 

 

 

 



170 

  

Tabela 15 – Teste de KMO para os ITS. 

Teste de KMO e Bartlett 
Social Econômica 

2005 2010 2015 2005 2010 2015 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 

0,592 0,642 0,726 0,606 0,509 0,565 

Teste de esfericidade 

de Bartlett 
 

Sig. 

0000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 

Teste de KMO e Bartlett 
Ambiental  Político-Institucional 

2005 2010 2015 2005 2010 2015 
Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de 
amostragem. 

0,699 0,617 0,638 0,510 0,525 0,653 

Teste de esfericidade 

de Bartlett 
Sig. 

0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
 

Determinou-se as comunalidades por representarem a proporção da variância 

comum no indicador. Seguido da determinação da matriz de variância total explicada, em 

que foram selecionados os componentes com autovetores superiores a 1, sendo então 

estimados os pesos/cargas fatoriais não rotacionados, mas para melhorar a identificação 

dos componentes com os indicadores e facilitar a interpretação dos dados, os 

componentes foram submetidos a uma rotação ortogonal pelo método Varimax para então 

obter-se a matriz de componentes rotativas, com as cargas/pesos fatoriais.  

Dessa forma para o índice ITSS, foram formados quatro componentes em 2005 

e três componentes nos dois anos seguintes. Para o ITSE cinco componentes nos dois 

primeiros anos e seis no último. No ITSA obteve-se quatro componentes em cada ano. O 

ITSPI com quatro componentes em 2005, em 2010 e 2015 apenas dois componentes. 

Os pesos dos componentes principais revelaram o quanto da variância está em 

cada um dos indicadores originais e são explicados pelos componentes principais 

(LATTIN et al., 2011). Como também representam as correlações entre as variáveis 

originais e os fatores, constituindo num aspecto importante da análise fatorial e a 

correlação com determinado fator.  

As cargas fatoriais, as comunalidades e os autovalores referentes aos indicadores 

dos quatro índices temáticos de sustentabilidade (ITSS, ITSE, ITSA e ITSPI) nos três 

anos de estudo (2005, 2010 e 2015) são apresentados na Tabela 16. 
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Tabela 16 – Matriz de componentes principais rotativa. 

ITS 
 Ano 2005 Ano 2010 Ano 2015 

Ind. C1 C2 C3 C4 C5 Com. C1 C2 C3 C4 C5 Com. C1 C2 C3 C4 C5 C6 Com. 

ITSS 

PRU 0,951    - 0,961 0,971   - - 0,950 0,964   - - - 0,974 
PRR   -0,759  - 0,792  0,871  - - 0,772   0,776 - - - 0,604 
TxUrb  0,793   - 0,745   0,535 - - 0,612  0,715  - - - 0,740 
MG    0,987 - 0,977    - - 0,264   0,724 - - - 0,552 
OI   0,867  - 0,828 -0,942   - - 0,888 -0,924   - - - 0,905 
NV 0,962    - 0,965 0,953   - - 0,912 0,954   - - - 0,909 
Deng 0,908    - 0,842  -0,782  - - 0,633 -0,960   - - - 0,946 
IDEB  0,837   - 0,744   0,866 - - 0,771  0,923  - - - 0,856 

Autovalor (raiz 
característica) - F 

3,204 1,438 1,181 1,03 - - 3,165 1,543 1,094 - - - 4,020 1,420 1,045 - - - - 

Variância (%) 40,055 17,979 14,757 12,871 - - 39,556 19,293 13,673 - - - 50,250 17,755 13,068 - - - - 
Variância 
Acumulada (%) 

40,055 58,034 72,791 85,662 - - 39,556 58,849 72,522 - - - 50,250 68,005 81,073 - - - - 

ITSE 

PIBMerc  0,814    0,803   0,884   0,803   0,986    0,974 
PIBPC  0,773    0,781   0,719   0,781  -0,565     0,587 
PIBAgr -0,744  -0,506   0,798 -0,683 -0,516    0,798  -0,928     0,894 
PIBInd  0,995    0,967   0,982   0,967   0,964    0,934 
LTQP   0,807   0,431  0,529    0,431  0,91     0,884 
LPQP     0,935 0,615  0,772    0,615     0,925  0,871 
QExtVeg     0,758 0,567  0,651    0,567 0,706      0,573 
Bov 0,951     0,928 0,955     0,928 0,96      0,940 
Bub   0,848   0,550  0,728    0,550      0,965 0,934 
Que 0,911     0,916 0,936     0,916 0,931      0,871 
Sui      0,637  0,712    0,637 0,55      0,682 
Cap 0,925     0,719 0,797     0,719       0,566 
Ov 0,918     0,906     0,951 0,906 0,952      0,941 
GaGT    0,975  0,969    0,981  0,969    0,961   0,928 
GaGG    0,973  0,970    0,983  0,970    0,962   0,926 

Autovalor (raiz 
característica) - F 

5,338 2,283 1,945 1,604 1,139 - 4,489 2,332 1,986 1,562 1,189 - 4,380 2,311 1,931 1,695 1,182 1,006 - 

Variância (%) 35,589 15,221 12,964 10,691 7,595 - 29,925 15,550 13,239 7,925 6,300 - 29,200 15,410 12,873 11,297 7,880 6,707 - 
Variância 
Acumulada (%) 

35,589 50,810 63,774 74,465 82,059 - 29,925 45,475 58,713 69,128 77,053 - 29,200 44,609 57,482 68,779 76,660 83,366 - 

ITSA 

AT -0,955    - 0,971 -0,969    - 0,957 -0,961    - - 0,935 
DesfAcum 0,904    - 0,935 0,736    - 0,707 0,934    - - 0,910 
IncDesf 0,942    - 0,929 0,941    - 0,929     - - 0,130 
AFlor -0,963    - 0,943     - 0,238 0,936    - - 0,880 
TMA  0,975   - 0,973 -0,946    - 0,901   0,879  - - 0,806 
ETo  0,956   - 0,976  0,990   - 0,985   0,891  - - 0,829 
ACoAgr 0,764    - 0,804  0,988   - 0,980 0,860    - - 0,751 

Continua 
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ITS 
 Ano 2005 Ano 2010 Ano 2015 

Ind. C1 C2 C3 C4 C5 Com. C1 C2 C3 C4 C5 Com. C1 C2 C3 C4 C5 C6 Com. 
DSI 0,834    - 0,714 0,869    - 0,800 0,853    - - 0,743 
QretPec 0,863    - 0,823   0,749  - 0,777 0,688    - - 0,568 
QretUrb   -0,846  - 0,785    -0,763 - 0,668    -0,898 - - 0,818 
QretRur    0,934 - 0,905   -0,651  - 0,577     - - 0,330 
PTA   0,734  - 0,717    0,792 - 0,774    0,692 - - 0,664 

Autovalor (raiz 
característica) - F 

6,428 1,735 1,243 1,069 - - 4,758 2,012 1,322 1,200 - - 5,300 1,825 1,239 1,000 - - - 

Variância (%) 53,569 14,457 10,359 8,905 - - 39,650 16,765 11,019 10,003 - - 44,169 15,209 10,329 8,330 - - - 
Variância 
Acumulada (%) 

53,569 68,026 78,384 87,289 - - 39,650 56,415 67,435 77,438 - - 44,169 59,378 69,707 78,037 - - - 

ITSPI 

LParSol  -0,633   - 0,815  0,892 - - - 0,796 0,816  - - - - 0,667 
LZon    0,953 - 0,922  0,900 - - - 0,811 0,864  - - - - 0,763 
PD  0,919   - 0,891   - - - 0,193 0,781  - - - - 0,610 
LZIEAmb   0,964  - 0,937   - - - 0,216 0,862  - - - - 0,743 
TxCLix 0,939    - 0,896 0,934  - - - 0,882  0,944 - - - - 0,891 
TxLUrb 0,932    - 0,886 0,903  - - - 0,835  0,946 - - - - 0,899 

Autovalor (raiz 
característica) - F 

2,007 1,232 1,068 1,041 - - 2,012 1,727 - - - - 2,808 1,765 - - - - - 

Variância (%) 33,450 20,528 17,795 17,348 - - 33,528 28,678 - - - - 46,799 29,417 - - - - - 
Variância 
Acumulada (%) 

33,450 53,977 71,772 89,121 - - 33,528 62,206 - - - - 46,799 76,215 - - - - - 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
* Com. - comunalidade
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Os indicadores mais importantes são aqueles que compõem o C1 em cada índice 

temático e em cada ano, devido ao fato desse componente ser o mais importante no 

modelo para a estimação dos índices agregados de sustentabilidade hídrica municipais 

(IASHMunic.), desta forma, verificou-se que nos três anos avaliados os C1 não mantiveram 

a composição.  

Os indicadores do índice temático de sustentabilidade ambiental - ITSA, foram 

os que mais influenciaram positivamente na sustentabilidade hídrica dos municípios, logo 

da região nos três anos de estudo, enquanto os do ITSS não apresentaram melhorias 

significativas. A média dos indicadores padronizados para os 60 municípios, é dada na 

Figura 59, para os três anos de estudo.  

 
Figura 59 – Indicadores por índice temático. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

A leitura e análise da Figura 59 permite diagnosticar alguns entraves e/ou 

problemas relacionados a sustentabilidade hídrica da RH-CAN. Com os dados obtidos na 

mensuração do índice de sustentabilidade, conforme os respectivos ITS, percebe-se que 

os indicadores Deng, OI e MG, foram os mais altos e possuem relação negativa com a 

dimensão social, portanto, considerados um entrave para a sustentabilidade local. 

No ITSE observa-se que os efetivos de animais não apresentaram aumento 

expressivo, assim como os PIB. Não diferente das quantidades produzidas nas lavouras 

temporárias e permanentes, bem como a extração vegetal. Enquanto os indicadores do 
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ITSA, o desempenho foi favorável à melhoria da dimensão. Os indicadores do ITSPI a 

maioria apresentou bons resultados, que refletiu no desempenho da dimensão. 

Com a definição dos pesos fatoriais, foram determinados os índices temáticos de 

sustentabilidade para cada dimensão, pela Equação (39) e apresentados na Figura 60. Nela 

se observa que dos quatro índices, apenas o ITSS apresentou o menor valor em 2015, 

porém melhorou em relação a 2010. O índice ITSA foi o que apresentou o melhor 

resultado nos três anos de estudo. 

 

Figura 60 – Desempenho dos ITS. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  

 

Dada a importância dos índices temáticos (ITS), o ambiental (ITSA) se 

sobressaiu aos demais, por contemplar os indicadores de disponibilidade e demanda de 

água na RH-CAN representados pelas demandas para consumo humano (QretUrb e 

QretRur), agricultura (DSI) e pecuária (QretPec) e o indicador da disponibilidade hídrica 

a precipitação pluviométrica total anual (PTA). 

Os indicadores ambientais apresentam relação não apenas entre si, mas também 

com os indicadores das outras dimensões, como, as áreas de florestas são áreas suscetíveis 

as ameaças pela expansão das atividades agropecuárias e resulta no incremento do 

desflorestamento, bem como nas perdas de recursos genéticos de animais e plantas 

(NARLOCH et al., 2011), como também afetam o clima. 

Esses índices temáticos foram espacializados, conforme o coronário dos níveis 

de sustentabilidade hídrica, em que permitiu analisar cada município da RH-CAN, nos 

três anos de estudo. Na Figura 61  têm-se 98% dos municípios em situação de “alerta” 

para o ITSS nos três anos de estudo, contudo três municípios apresentaram níveis de 

sustentabilidade diferenciado, como Maracanã no nível “estado crítico” em 2005, São 

Miguel do Guamá e Ulianópolis no “aceitável” nos anos 2010 e 2015, respectivamente. 
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Figura 61 – Classificação dos municípios da RH-CAN de acordo com o ITSS. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  
 

No ITSE apesar de os municípios terem apresentado evolução, o ano 2005 teve 

o pior resultado, com 97% no “estado crítico”, apenas Ananindeua, Barcarena e Belém, 

atingiram o nível “alerta”. Em 2010, os municípios sinalizaram melhoria, passaram para 

o nível “alerta”, porém, Igarapé-Açu e Quatipuru regrediram para o “estado acrítico”. O 

ano 2015 foi o que apresentou melhor resultado, 63% dos permaneceram em “alerta”, e 

27% evoluíram para o nível “aceitável”, sendo o melhor resultado alcançado nos três anos 

de estudo. A Figura 62 mostra a classificação por cores dos municípios nas suas 

respectivas sub-regiões. 
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Figura 62 – Classificação dos municípios da RH-CAN de acordo com o ITSE. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  
 

O ITSA apresentou melhor resultado nos três anos, em que 83% dos municípios 

alcançaram o nível “aceitável”, contudo em 2010 houve uma regressão, o percentual de 

municípios no nível “alerta” foi de 70% e no “aceitável”, apenas 30%. Em 2015 foram 

88% dos municípios no nível “aceitável” e 12% no “alerta”  

Nesse contexto, controlar e manter um elevado padrão de qualidade ambiental 

se torna uma tarefa importante, diante das condições apresentadas pelos municípios, 

especialmente ao considerar o processo de urbanização desordenado e o crescente 

desenvolvimento da agropecuária. 

A Figura 63 mostra a RH-CAN segundo o ITSA, a partir da classificação por 

cor, tornando nítido o processo de evolução dos municípios no contexto da 

sustentabilidade hídrica. 
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Figura 63 – Classificação dos municípios da RH-CAN de acordo com o ITSA. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  
 

 No que concerne o ITSPI, 63% dos municípios apresentaram nível “estado crítico” 

no ano 2005, contudo, nos dois anos seguintes do estudo, o cenário melhorou. No ano 

2010, 50% dos municípios atingiram o “estado crítico”, da outra metade (50%), 37% 

passou para o “aceitável” e 37% o nível “alerta”.  

Mas, foi no ano 2015 que os municípios deram um salto na sustentabilidade, 

condicionada aos instrumentos de gestão, planejamento e recurso. Onde 15% dos 

municípios atingiram o nível máximo o “ideal”, 10% o aceitável, 50% o “alerta” e 25% 

permaneceram no “estado crítico”. Contudo, o avanço das regulamentações e 

determinações legais ainda não correspondeu à realidade da maioria dos municípios da 

região, como observado na Figura 64. 
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Figura 64 – Classificação dos municípios da RH-CAN de acordo com o ITSPI. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  
 

Assim, o uso dos ITS se mostrou adequado, como constado por Silva et al. 

(2009b) em estudo realizado que aplicou os ITS (social, econômico, ambiental e político-

institucional) na estimação do índice de desenvolvimento local sustentável – IDLS para 

o município de Campina Grande-PB. 

Estimados os índices temáticos de sustentabilidade, calculou-se os IASHMunic. 

pela Equação (40) e dela realizou-se a classificação de sustentabilidade hídrica para os 60 

municípios nos três anos de estudo. 

A análise dos IASHMunic. no contexto de sub-regiões hidrográfica, observa-se 

pela Figura 65, que no ano 2005 todas as SBRH tiveram seus municípios classificados no 

nível “alerta”, com uma variação do índice entre 0,2968 (Maracanã) à 0,4454 (Belém). 

Em 2010 as SBRH Costa Atlântica e a do Guamá, sinalizaram uma evolução, pois dois 

municípios atingiram o nível “aceitável”, com a variação do índice de 0,2803 (Viseu) à 

0,5163 (Belém). No ano 2015 a evolução dos municípios nas SBRH foi mais significativa, 

19 municípios apresentaram nível “aceitável”, sendo ao menos um município em cada 

sub-região, nesse ano o índice ficou entre 0,3384 (Santo Antônio do Tauá) à 0,6372 

(Benevides). 
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Figura 65 – Classificação dos municípios da RH-CAN, quanto ao nível de sustentabilidade hídrica. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Esses três cenários mostram a necessidade de superação de dificuldades por parte 

dos gestores municipais, que pode ser trabalhada mediante políticas públicas eficazes que 

favoreça a promoção da sustentabilidade hídrica municipal, a partir da melhoria dos 

indicadores. 

A fragilidade e a vulnerabilidade social, econômica, ambiental e político-

institucional, que caracterizaram os municípios da RH-CAN tornam urgente a integração 

dos múltiplos aspectos da sustentabilidade hídrica nos processos de tomada de decisão 

relativos à definição de políticas, planos e programas de investimento que contribuam 

para alcançar um crescimento sustentável. 

A Figura 66 mostra a representação gráfica do IASHRH-CAN, a partir do semáforo 

visual dos ITS, conforme o coronário dos níveis de sustentabilidade nos três anos de 

estudo, que confirmou a evolução positiva dos ITS, porém muito ainda precisa ser feito 

para atingir o nível “ideal” da sustentabilidade hídrica. 
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Figura 66 – Desempenho do IASHRH-CAN e dos ITS. 
 

 
Fonte: Adaptado de Silva et al. (2009b). 

 

Nesse sentido a mensuração da construção do índice de sustentabilidade hídrica 

possibilitou diagnosticar o desempenho das sub-regiões hidrográficas da RH-CAN, 

contudo, a criação de instrumentos de mensuração tais como os indicadores de 

sustentabilidade consiste no principal desafio. 

Logo, o índice de sustentabilidade hídrico proposto permitiu comparações entre 

as diferentes sub-regiões da RH-CN e o cálculo para IASHRH-CAN, a partir da média dos 

60 índices municipais (IASHMunic) (Equação 34) para os anos de referência 2005, 2010 

e 2015, conforme a classificação coronária e por valor dada pela Figura 67, que amostra  

região em evolução, situação que pode ser considerada otimista, apesar da fragilizada 

condição de sustentabilidade ou de insustentabilidade reversível presente na região. 

Contudo, o índice de sustentabilidade precisa de acompanhamento, de forma a 

permitir comparação temporal e verificar resultados alcançados oriundos de ações 

implementadas e acompanhadas ao longo do tempo (GUIMARÃES; FEICHAS, 2010; 

LACERDA et al., 2019; SILVA et al., 2017a). 
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Figura 67 – Classificação do IASHRH-CAN. - Método de Ponderação com Pesos Fatoriais por Dimensão  
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Por fim, comparando o método de agregação dos indicadores com cargas 

fatoriais por dimensão com os anteriores, observou-se que o resultado foi semelhante aos 

métodos usando as cargas e escores fatoriais e se distanciou do método de agregação dos 

indicadores com pesos iguais. 

 

6.1.5 Avaliação dos métodos de agregação para estimação do IASH 

 

De modo geral, os quatro métodos aplicados para mensurar o IASHRH-CAN se 

mostraram apropriados, por apresentarem dados acessíveis, memória de cálculo simples 

e de fácil interpretação e aplicabilidade, porém o objetivo é selecionar o mais adequado, 

contudo não se pode analisar apenas sob a opinião do pesquisador, mas recorrer a 

ferramentas estatísticas que possibilitam tal necessidade. 

Assim, ao comparar os resultados do IASHRH-CAN na Figura 68 nos três anos de 

estudo, a partir de cada método aplicado, observa-se que o método 3 (soma ponderada 

com pesos iguais) foi o que apresentou o melhor cenário para a região, ao colocar a região 

numa situação mais confortável quanto a sustentabilidade hídrica. Como existem diversos 
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métodos de mensurar um índice, atenção deve ser dada, pois, pode levar a superestimar o 

cenário e tornar a região mais fragilizada. 

 

Figura 68 – Comparação entre os Métodos de estimação do IASHRH-CAN. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Logo os pesos podem ter um efeito significativo na classificação da região 

analisada e na subsequente formulação de políticas, evidenciando que mesmo em estudos 

relevantes, no entanto, ainda não conferiram atenção especial a essa questão, que é uma 

lacuna (SINGH et al., 2007).  

Dessa forma os métodos que utilizaram os escores e as cargas fatoriais foram os 

que melhor representaram os cenários mais reais para sustentabilidade hídrica dos 

municípios da RH-CAN. A justificativa para se escolher o escore fatorial é que ele é 

computado com base nas cargas fatoriais de todas as variáveis que compõem o fator, 

evitando repetição de informações (NIRAZAWA; OLIVEIRA, 2018). 

O uso dos escores fatoriais é mais indicado por serem mais confiáveis na amostra 

na qual as análises fatoriais foram baseadas, quando são calculados utilizando os pesos 

fatoriais derivados do padrão fatorial comum (HARMAN, 1976). 

Contudo, não basta apenas uma análise qualitativa, mas também se necessita da 

quantitativa para estabelecer o método de melhor adequação para mensurar a 

sustentabilidade hídrica da RH-CAN.  

Conforme metodologia estabelecida para verificar a significância das 

estimativas encontradas, o teste de Durbin-Watson testou a autocorrelação como 
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satisfatória.  Hair, et al. (2009) recomenda valores do teste de Durbin-Watson entre 1 e 

10. A Tabela 17 mostra os resultados da validação nos três anos de estudo. 

 

Tabela 17 – Teste de Durbin-Watson segundo os métodos de agregação 

Métodos 
Média - Durbin-Watson 
2005 2010 2015 

Ponderação com pesos fatoriais 2,145 1,678 1,595 
Ponderação com escores fatoriais 2,065 1,667 1,659 
Ponderação com pesos iguais 2,061 1,761 1,465 
Ponderação com pesos fatoriais por dimensão 1,988 1,690 1,485 

Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

O teste de Durbin-Watson mostrou que todos os métodos de agregação ficaram 

com valores entre 1,465 a 2,145, logo os resíduos são independentes, porém os métodos 

de ponderação com pesos fatoriais, com pesos iguais e com escores fatoriais apresentaram 

os melhores resultados nos anos 2005, 2010 e 2015, respectivamente. 

Do ponto de vista metodológico, as soluções da análise multicritério incorporam 

em sua medida final de ordenamento todos os critérios usados e que se apresentam mais 

balanceadas que as medidas obtidas pela média, isto é, as alternativas que superam as 

demais com maior frequência tendem a ser melhor posicionadas na escala de 

ordenamento (CARVALHO et al., 2013).  

Logo, tem-se que o método de estimação do IASHRH-CAN com os valores dos 

escores fatoriais foi o que melhor retratou a realidade da região, pois considerou o maior 

número de indicadores que de forma direta e/ou indireta estão associados a manutenção 

da sustentabilidade hídrica local e por apresentar mais vantagem que os demais. 

Esse método da ponderação com escores fatoriais também foi aplicado para a 

determinação de índices de sustentabilidade em estudos de Barbosa (2017); Paixão et al. 

(2020); Ramos; Pontes; Morel (2021); Recena Aydos; Figueiredo Neto (2019); Pinto; 

Rossato; Coronel (2019). 

Reis (2015) afirma que a sustentabilidade está diretamente relacionada ao uso 

dos recursos naturais de forma inteligente, diante de uma perspectiva dinâmica e 

sistêmica, de modo a garantir sua manutenção para as futuras gerações. Visto que não há 

sentido em haver apenas o crescimento econômico sem haver, juntamente, o 

desenvolvimento social, que irá possibilitar a qualidade de vida da sociedade (SARAIVA 

et al., 2020).  
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6.1.6 Análise de Cluster 

 

A análise de cluster foi desenvolvida em função do resultado do método de 

agregação mais adequado para representar a sustentabilidade hídrica da RH-CAN, neste 

caso o Método da Ponderação com os Escores Fatoriais, de modo a responder à questão 

levantada: os IASHMunic. estão concentrados, dispersos ou aleatoriamente distribuídos 

espacialmente?  

Dessa forma, inicialmente, procurou-se reunir em grupos os municípios 

semelhantes em magnitude dos 10 fatores (F1 a F10) formados em 2005 e dos 11 fatores 

(F1 a F11), nos anos 2010 e 2015 para mostrar como os indicadores que compõem cada 

escore influenciam os municípios. 

O número de clusters foi definido de modo que os agrupamentos apresentassem 

um alto grau de homogeneidade entre os municípios e um alto grau de heterogeneidade 

entre eles, a partir fatores. Assim, em cada grupo, as observações em conjunto mostraram 

padrões diferenciados de relacionamentos com os fatores, em que permitiu a 

diferenciação dos grupos formados. 

A definição do número de grupos formados, considerou uma visão sistêmica, a 

partir da similaridade das características de sustentabilidade hídrica dos municípios em 

função dos componentes, por meio do método de Ward, com a distância Euclidiana  

Contudo, antes de efetuar os métodos de validação foram testados os 

Coeficientes de Correlação Cofenética (CCC), para os agrupamentos formados nos três 

anos de estudo, que resultou no CCC com valores entre 0,5738870 e 0,6330874 em 2005; 

entre 0,6380413 e 0,6900837 em 2010 e entre 0,4546219 e 0,5253953 em 2015, que 

revelou a variabilidade na consistência do padrão de agrupamento entre os componentes, 

matrizes de distância e métodos de agrupamento.  

Além de indicar uma baixa distorção entre a matriz original dos coeficientes de 

distâncias euclidianas dos indicadores avaliados e a matriz resultante do processo de 

agrupamento. A hipótese nula foi testada para 95% do intervalo de confiança e p ≤ 0,05, 

que indicou a necessidade de avaliar a magnitude dos valores de CCC, visto que os 

valores próximos à unidade indicam maior consistência do padrão de agrupamento 

(BARROSO; ARTES, 2003) e devem ser os preferidos. Este resultado demonstrou boa 

confiabilidade no método de agrupamento utilizado e, consequentemente, nos 

dendrogramas gerados.  
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Assim a formação dos agrupamentos de municípios nos três anos de estudo foi 

validada pelos modelos de Davis Bouldin, Dunn, Silhouette, PBM e Xie Beni e os 

resultados apresentados na Tabela 25 (Apêndice 4), que resultou em dois Clusters para 

cada ano de estudo. 

Compreende-se que, no cluster 1 em 2005, ocorreu uma prevalência de 

representatividade dos indicadores PIBMerc, NV, QretUrb, Deng, PIBInd, PIBPC, OI e 

LZon, por meio dos escores fatoriais F2 e F3. A associação desses indicadores contribuiu 

para o resultado do IASHMunic. ser classificado no nível “alerta” para a sustentabilidade 

hídrica, como alerta aos atores sociais, além de e constituir autoridades para a necessidade 

de continuar trabalhando para chegar ao nível “ideal”. 

Por outro lado, no grupo 2 predominou os escores fatoriais F1, F9 e F10 os quais 

são compostos por indicadores das dimensões econômica, ambiental e político-

institucional, que contribuíram para o valor médio do IASHMunic ser “aceitável”. 

Em 2010, os clusters em média apresentaram IASHMunic. classificados no nível 

“alerta”. No cluster 1 os escores que mais influenciaram foram F2, F4, F6 e F11, 

sugerindo que os indicadores das dimensões social, econômica e ambiental foram os que 

mais influenciaram na determinação do IASHMunic.. No grupo 2 foi o que mais agregou 

municípios, sendo os escores F1 e F3, que mais contribuíram na formação do grupo, tendo 

os indicadores LTQP, PIBAgr, DSI, ACoAgr, IDEB e IncrDesm, os mais influenciadores 

no resultado, com destaque para os da dimensão ambiental. 

Em 2015 após a aplicação da análise multivariada dos indicadores, foram 

gerados os escores fatoriais, observou-se a formação de clusters de municípios com 

similaridade em função dos escores fatoriais F2 e F4, característicos do grupo 1, com 

média do IASHMunic.. de 0,3186, sendo que os indicadores mais representativos em cada 

escore foram PRU, Deng, NV, OI, PIBInd, PIBMerc, QretUrb no F2 e LZIEAmb, LZon, 

LParcSol e PD no F4, com relevância importância na dinâmica social, econômica e de 

uso e ocupação do solo. 

O resultado da média dos escores fatoriais originais em relação ao número de 

municípios por cluster, possibilitou confirmar a importância das dimensões e dos 

indicadores que os compõem na formulação dos índices agregados de sustentabilidade 

hídrica municipal, portanto, pôde-se interpretar que os escores com valores próximos de 

zero indicavam nível médio, no que se refere ao significado do fator em consideração. 

Quanto maior em relação a zero for o escore fatorial, tanto mais avançado seriam os 

municípios do cluster em análise. 
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A  Tabela 18 mostra a composição dos Clusters, conforme a média dos fatores, 

conforme o número de municípios, nos três anos de estudo. 

 
Tabela 18 – Média dos fatores e dos IASHMunic. dos grupos de municípios nos três anos de estudo. 

Ano Itens 
Média dos Fatores 

Cluster 1 Cluster 2 

2005 

F1 -0,5684 0,2247 
F2 0,4283 -0,1694 
F3 0,5504 -0,2176 
F4 0,0806 -0,0319 
F5 -0,6661 0,0263 
F6 0,0530 -0,0209 
F7 -0,4076 0,1611 
F8 0,0374 -0,0148 
F9 -0,6240 0,2467 

F10 -0,5089 0,2012 
Méd. IASHMunic. 0,4928 0,5568 

2010 

F1 -0,7096 0,2160 
F2 0,4500 -0,1370 
F3 -0,8167 0,2486 
F4 0,5643 -0,1718 
F5 -0,4183 0,1273 
F6 0,3576 -0,1088 
F7 -0,5860 0,1784 
F8 0,0487 -0,0148 
F9 -0,0720 0,0219 

F10 0,0065 -0,0020 
F11 0,5044 -0,1535 

Méd. IASHMunic. 0,3875 0,4651 

2015 

F1 -0,7488 0,2960 
F2 0,3186 -0,1260 
F3 -0,3679 0,1454 
F4 0,6111 -0,2416 
F5 0,1722 -0,0681 
F6 0,0743 -0,0294 
F7 -0,3318 0,1256 
F8 -0,1732 0,0685 
F9 -0,2645 0,1046 

F10 -0,2709 0,1071 
F11 -0,5683 0,2247 

Méd. IASHMunic. 0,3780 0,4225 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

Com essas informações foi possível verificar no grupo 2 os principais fatores 

contribuintes para a estimação do IASHMunic., sendo o F1, representado pelos indicadores 

das dimensões econômica e ambiental, e o F11, definido pelo indicador IncDesm da 

dimensão ambiental. 

Constatou-se que os dados levantados sobre os indicadores das dimensões social, 

econômica, ambiental e político-institucional por meio dos escores fatoriais permitiram 
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agrupar por similaridade, 17 (28%) municípios no cluster 1 e 43 (72%) no cluster 2 nos 

anos 2005 e 2015, em 2010 foram agrupados 14 municípios no cluster 1 e 46 no grupo 2.  

O cluster 2 agregou o maior número de municípios, que o configurou ser o 

agrupamento mais representativo nos três anos de estudo. Os clusters apresentaram 

municípios com a mesma semelhança entre os indicadores que formaram os escores 

fatoriais, especialmente, aqueles com os maiores pesos. Os dendrogramas das Figura 69, 

Figura 70 e Figura 71, mostram a composição dos clusters.  

 
Figura 69 – Dendrograma elaborado a partir dos escores fatoriais – Ano 2005 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  
 

 

Figura 70 – Dendrograma elaborado a partir dos escores fatoriais – Ano 2010 

  
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  
 

 

 



188 

  

Figura 71 – Dendrograma elaborado a partir dos escores fatoriais – Ano 2015 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019).  

 
De forma geral, se observa pela Figura 72 que em 2005 a distribuição espacial 

dos municípios do grupo 1 se mostrou dispersa na região, isto é, distribuídos por todas as 

sub-regiões hidrográficas. Em 2010, o cluster 1 passou a agregar os municípios 

localizados mais na porção sul da região, o que se consolidou em 2015 ao longo das 

SBRH Gurupi, Acará, Capim e Moju. 

 
Figura 72 – Espacialização dos municípios conforme os clusters na RH-CAN. 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

A análise desses municípios a partir dos IASHMunic., teve como validação do 

método para a formação dos agrupamentos os coeficientes CCC (2005) 0,540899; CCC 

(2010) 0,6224288 e CCC (2015) 0,4603373, que revelou a variabilidade na consistência 

do padrão de agrupamento entre os componentes, matrizes de distância e métodos de 

agrupamento.  

O número de grupos formados, também foi a partir do método de Ward, com a 

distância Euclidiana, validado pelos métodos de Davies Bouldin, Dunn, Silhouette, PBM 
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e Xie Beni, os quais definiram o melhor número de cluster formado, Tabela 26 (Apêndice 

5), sendo sete clusters em 2005 e 2015, seis em 2010. 

Embora a escala de classificação dos municípios para a sustentabilidade hídrica 

seja definida neste estudo em quatro níveis, a análise de cluster revelou que a partir dos 

intervalos de classificação, os municípios apresentaram uma relação ainda mais restrita, 

isto é, o quão mais próximos estavam dos extremos dos níveis de sustentabilidade hídrica.  

Situação essa que possibilita os gestores a planejarem medidas de gestão 

necessárias para intervenções no sentido de frear o andamento dos municípios para a 

insustentabilidade hídrica local. 

A Figura 73 apresenta o dendrograma para o ano 2005, nele observam-se que os 

municípios com melhores desempenhos quanto ao índice, encontram-se nos clusters 2, 3 

e 4, embora esses tenham ficado no nível “aceitável”, foram subdivididos conforme os 

valores do IASHMunic. em que o cluster 4 agregou os municípios que estão mais próximos 

do nível “alerta”, os clusters 5 e 6 agregaram municípios no nível “alerta” e o cluster 5 

os que apresentaram os índices menores em relação ao cluster 6.  

 
Figura 73 – Dendrograma elaborado a partir dos IASHMunic. – Ano 2005. 

  
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 

 

O município de Barcarena, embora tenha sido classificado no nível “ideal”, mas 

como o valor foi menor que o valor máximo (1,0000) integrou o cluster 2, pois ficou mais 

próximo do valor de Ananindeua, enquanto Belém apresentou índice igual a 1,000 valor 

mais alto na classificação, compôs sozinho o cluster 7. 

Dando continuidade as análises com base numa visão sistêmica no ano 2010, a 

partir das similaridades dos municípios em função do IASHMunic., o cluster 3 envolveu 32 
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municípios, a principal característica do agrupamento foi o índice no intervalo entre 

0,4528 a 0,5701, onde 13 municípios estavam no nível “aceitável” para a sustentabilidade 

hídrica e o restante no nível “alerta”.  

O clusters 4 e 5 agregam municípios classificados no nível “alerta”, sendo o 5 

com os índices no intervalo de 0,2119 a 0,3831, isto é, também agregou municípios no 

nível “estado crítico”, como Moju, Acará e Viseu. 

Integraram o cluster 6 os municípios com os índices mais baixos (0 a 0,1009) 

que foram Rondon do Pará e Paragominas que também estavam no nível “estado crítico”. 

O cluster 2 agregou os municípios com índices bem acima da média da região (0,5387), 

que foram Barcarena (0,7321), Benevides (0,6700) e Ananindeua (0,6164) e o cluster 1 

formado por Belém que registrou o valor máximo (1,0000) para a sustentabilidade 

hídrica. A Figura 74 mostra os cluster com seus respectivos municípios. 

 

Figura 74 – Dendrograma elaborado a partir dos IASHMunic. – Ano 2010. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
 

Da mesma forma que nos anos anteriores, no ano 2015, a análise da cluster 

revelou que os municípios com IASHMunic. no nível “alerta” foram agrupados em 3 

clusters com níveis de sustentabilidade hídrica entre 0,2742 a 0,3636 (cluster 5) que 

corresponderam aos municípios nas posições 49º a 57º no ranking da sustentabilidade 

hídrica; de 0,3736 a 0,4226 (cluster  4), corresponderam as colocações 48º a 22º no 

ranking e os de 0,4312 a 0,5111 (cluster 3), os municípios classificados em 21º a 30º 

colocados, nesse grupo foi agregado o município de Barcarena com nível de 

sustentabilidade “aceitável”, porém muito próximo ao limite mínimo do intervalo.   

Da mesma forma os municípios no nível “estado crítico” formaram 3 clusters, 

Dom Eliseu e Rondon do Pará (cluster 6) e no cluster 7 Paragominas com o pior valor, 
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zero. Os municípios Belém e Ananindeua cada um formou um grupo que correspondem 

ao 1º e 2º lugar, respectivamente. A Figura 75 mostra os clusters formados no ano 2015. 

 
Figura 75 – Dendrograma elaborado a partir dos IASHMunic. – Ano 2015.  

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
 

Esses grupos foram espacializados (Figura 76), de modo que permitiu avaliar o 

comportamento dos IASHMunic., em que no primeiro e segundo ano se encontravam mais 

concentrados nas sub-regiões, enquanto em 2015 estavam aleatoriamente distribuídos na 

região. Esses cenários indicam que as melhorias devem ocorrer na dimensão municipal e 

não regional, assim como, deve ser por dimensão.  

 

Figura 76 – Espacialização dos s os clusters na RH-CAN a partir dos IASHMunic. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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6.2 ÍNDICADORES HIDROLÓGICOS DE SUSTENTABILIDADE HÍDRICA 

 

Na gestão dos recursos hídricos é preciso considerar alguns aspectos, como: sua 

distribuição desigual na superfície terrestre, o gerenciamento inadequado, dentre outros, 

os quais reforçam a necessidade de gestão e planejamento adequado dos recursos hídricos, 

de modo a compatibilizar os seus usos, de forma a garantir água na quantidade e qualidade 

desejáveis aos seus diversos fins, mas para isso é preciso rediscutir o modelo de 

desenvolvimento, o padrão de consumo, a desigual distribuição de riqueza e o padrão 

tecnológico existentes no mundo atual. O que pode ser feito a partir das realidades locais. 

 

6.2.1 Mananciais de Abastecimento na RH-CAN 

 

A exploração dos recursos hídricos no estado do Pará se dá, com expressivo uso 

do manancial subterrâneo, principalmente, para o abastecimento de água para o consumo 

humano, irrigação, pecuária e indústria. Conforme o levantamento feito no SIAGAS estão 

cadastrados 9.795 poços no estado, destes 5.747 estão localizados na RH-CAN, que 

corresponde a 58,67% do total. 

Mesmo com uma vasta malha hídrica superficial, a maioria dos municípios da 

região usa o manancial subterrâneo, somente 7% dos municípios (Bragança, Jacundá, 

Mocajuba e Viseu), usam o manancial superficial no abastecimento de água para o 

consumo humano e 8% (Ananindeua, Belém, Dom Eliseu, Marituba e Paragominas) 

exploram os dois mananciais, como descrito na Tabela 27 (Apêndice 6). 

Ainda pela Tabela 29, tem-se, conforme os dados de vazão capitada dos poços, 

são extraídos 6.152,81 l/s de água do manancial subterrâneo. Devido à ausência de 

informação de dados de vazão capitada do manancial superficial não foi computado o 

total extraído.  

Conforme a Figura 77 se observa que na região hidrográfica a maior 

concentração de poços está na porção norte, onde também se verificou a menor malha 

hídrica, contudo concentra o maior percentual da população.  
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Figura 77 – Localização dos poços na RH-CAN. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 
A Figura 78 mostra as capitações outorgas para exploração do manancial 

subterrâneo conforme os usos consuntivos, cedidas pelo órgão ambiental estadual 

(SEMAS/PA, 2020) onde predominam as destinadas para o consumo humano, seguido 

do consumo pelas indústrias (consumo humano).  

 
Figura 78 – Captações subterrâneas outorgadas na RH-CAN – Poços (Ano: 2000 a 2018). 

 

 
  Fonte: Elaborada pela autora (2020). 



194 

  

Nas SBRH Guamá e Acará foi mais evidente a exploração do manancial para 

agricultura e com pouca expressividade para a dessedentação de animais. 

Das outorgas superficiais expedidas pelo órgão ambiental estadual, também se 

observou a prevalência para o consumo humano, enquanto os demais usos foram menos 

expressivos em toda a RH-CAN, como apresentado na Figura 79. 

 
Figura 79 – Captações superficiais outorgadas (Ano: 2000 a 2018). 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

Das outorgas federais superficiais, tem-se para o período 2000 a 2018, 88 

outorgas federais, destas, 38 tem a finalidade a capitação de água do manancial e 50 são 

para lançamentos, como detalhado no Quadro 15.  
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Quadro 15 – Outorgas federais de mananciais superficiais. 

Municipio Corpo Hidrico Finalidade Principal 
Tipo 

Interferencia 
Barcarena Igarapé Murucupi Indústria Lançamento 
Barcarena Igarapé Murucupi Outras Captação 
Ipixuna do pará Rio Capim Outras Captação 
Barcarena Igarapé Murucupi Outras Lançamento 
Barcarena Igarapé Murucupi  Captação 

Acará 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Outras Lançamento 

Barcarena Igarapé Murucupi Consumo Humano Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Captação 

Mocajuba Rio Tocantins Abastecimento Público Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Acará 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Outras Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Outras Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Dom eliseu Rio Gurupi Irrigação Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Bujaru Rio Guamá Aquicultura em Tanque Escavado Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Captação 

Barcarena Baía de Marajó Termoelétrica Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Outras Captação 

Barcarena Baía de Marajó Indústria Captação 
Barcarena Baía de Marajó Indústria Captação 
Barcarena Igarapé Murucupi Indústria Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Bujaru Rio Guamá Aquicultura em Tanque Escavado Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Barcarena Baía de Marajó Indústria Lançamento 

Rondon do pará Rio Ararandeua 
Mineração-Extração de 
Areia/Cascalho em Leito de Rio Captação 

Rondon do pará Rio Ararandeua 
Mineração-Extração de 
Areia/Cascalho em Leito de Rio Captação 

Barcarena Baía de Marajó Consumo Humano Lançamento 
Barcarena Baía de Marajó Consumo Humano Lançamento 
Bujaru Rio Guamá Irrigação Captação 

Continua 
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Municipio Corpo Hidrico Finalidade Principal 
Tipo 

Interferencia 
Barcarena Baía de Marajó Esgotamento Sanitário Lançamento 
Barcarena Baía de Marajó Outras Lançamento 
Barcarena Baía de Marajó Indústria Lançamento 
Barcarena Baía de Marajó Indústria Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Consumo Humano Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Indústria Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Esgotamento Sanitário Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Esgotamento Sanitário Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Outras Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Outras Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Esgotamento Sanitário Lançamento 

Barcarena Baía de Marajó Indústria Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Indústria Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Indústria Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Esgotamento Sanitário Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Indústria Lançamento 

Barcarena Baía de Marajó Termoelétrica Captação 
Barcarena Baía de Marajó Termoelétrica Lançamento 
Barcarena Baía de Marajó Termoelétrica Captação 
Barcarena Baía de Marajó Termoelétrica Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Outras Captação 

Mocajuba Rio Tocantins Indústria Lançamento 
Mocajuba Rio Tocantins Indústria Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Esgotamento Sanitário Lançamento 

Barcarena Igarapé Murucupi Consumo Humano Lançamento 
Barcarena Igarapé Murucupi Termoelétrica Lançamento 
Barcarena Igarapé Murucupi Termoelétrica Captação 
Barcarena Igarapé Murucupi Termoelétrica Lançamento 
Viseu Rio Gurupi Irrigação Captação 

Barcarena 
Rio Arienga ou 
Uruenga Obras Hidráulicas Captação 

Barcarena 
Rio Arienga ou 
Uruenga Consumo Humano Captação 

Ipixuna do pará Rio Capim 
Mineração-Outros Processos 
Extrativos Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Outras Captação 

Barcarena 
Rio Arienga ou 
Uruenga Outras Lançamento 

Barcarena 
Rio Arienga ou 
Uruenga Outras Lançamento 

Barcarena 
Rio Arienga ou 
Uruenga Outras Lançamento 

Continua 
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Municipio Corpo Hidrico Finalidade Principal 
Tipo 

Interferencia 

Barcarena 
Rio Arienga ou 
Uruenga Outras Lançamento 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Abastecimento Público Captação 

Barcarena Igarapé Murucupi Indústria Lançamento 

Paragominas Rio Capim 
Mineração-Extração de 
Areia/Cascalho em Leito de Rio Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Indústria Lançamento 

Marituba 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Obras Hidráulicas Lançamento 

Barcarena Igarapé Murucupi Termoelétrica Lançamento 
Barcarena Igarapé Murucupi Termoelétrica Captação 
Barcarena Igarapé Murucupi Outras Lançamento 
Cachoeira do piriá Rio Gurupi Consumo Humano Captação 

Belém 
Rio Guamá e Baía de 
Guajará Indústria Lançamento 

Barcarena Igarapé Murucupi Indústria Lançamento 
Barcarena Igarapé Murucupi Termoelétrica Captação 
Barcarena Igarapé Murucupi Termoelétrica Lançamento 
Barcarena Igarapé Murucupi Outras Captação 

Fonte: ANA (2021). 
 

Conforme o Manual para Usuários de Outorga de Uso de Recursos Hídricos 

(SEMA, 2014) do estado do Pará, a outorga é um dos instrumentos da Política Nacional 

e Estadual de Recursos Hídricos, em que o Poder Público autoriza o usuário, sob 

condições preestabelecidas, a utilizar ou realizar interferências hidráulicas nos recursos 

hídricos necessários à sua atividade, de forma a garantir o direito de acesso a esses 

recursos, dado que a água é um bem de domínio público. 

O instrumento de outorga de direito de uso no Estado é regulamentado pelas 

resoluções do conselho estadual de recursos hídricos nº 003/2008, 008/2008, 009/2009, 

alteração da 009/2009, 10/2009 e pela instrução normativa nº 003/2014 (MARTINS et 

al., 2020). 

Na RH-CAN, observou-se a ausência de articulação entre os órgãos municipais, 

estaduais e federais em relação ao número de outorgas cedidas pelo órgão ambiental 

estadual e à quantidade de poços existentes na região cadastrados no SIAGAS, situação 

que expõe as fragilidades na gestão dos recursos hídricos na RH-CAN.  

Os usos dos mananciais na RH-CAN nas diversas atividades humanas, 

dependem além da concentração da população e da economia regional e atividades 

agrícolas e industriais, por gerar os mais diversos impactos em diferentes proporções 

sobre cada componente do ciclo hidrológico e sobre a qualidade da água.  

Logo é imprescindível que o Estado defina de forma coerente articulação com 
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os demais outros órgãos, em relação nas outorgas, dado que a responsabilidade pela 

mesma implica em gerenciar todas as situações decorrentes de acidentes e eventuais 

desvios da norma que possam ocorrer. 

Um aspecto que marcou a região foram os acidentes ambientais, que culminaram 

na poluição dos mananciais, como evidenciado no estudo de Gorayeb et al. (2010) que 

diversos setores da bacia do Caeté encontravam-se fora do padrão estabelecido pela 

legislação brasileira, em especial os mananciais públicos das cidades de Bragança (rio 

Chumucuí) e Santa Luzia do Pará (poços tubulares), alto e médio curso do rio Caeté, rios 

Curizinho e Cereja.   

No município de Castanhal, Oliveira et al. (2018) encontraram baixos valores de 

oxigênio dissolvido na água do rio Apeú e do igarapé Macapazinho. Marinho et al. (2020) 

analisaram os padrões principais dos parâmetros físico-químicos de qualidade de água, 

associados às atividades antrópicas no rio Guamá, em São Miguel do Guamá e 

constataram que os resíduos das atividades antrópicas no entorno do rio poderiam 

influenciar nas concentrações dos parâmetros pH, Oxigênio Dissolvido, Condutividade 

Elétrica, Sólidos Totais Dissolvidos, Temperatura e Turbidez da água, quando o nível da 

mesma se encontra mais baixo. 

O município de Barcarena é um dos mais impactados pelas atividades minerárias 

(CASTRO et al., 2019; CIRILO, 2019; MATOS et al., 2020). O município abriga o maior 

polo de beneficiamento mineral no Pará, em 19 anos, foram registrados 26 

desastres/crimes ambientais (STEINBRENNER et al., 2020) Em 2007 ocorreu um dos 

maiores desastres industriais já registrados na Amazônia: o vazamento de caulim pela 

empresa Imerys Rio Capim Caulim S/A (AVELAR et al., 2020). Vazamentos de rejeitos 

de bauxita da mineradora Alunorte em 2009 e em 2018 pela então Hydro Alunorte 

(BARROS; ROCHA, 2019). Outro acidente foi o  naufrágio do navio boiadeiro de 

bandeira libanesa Haidar  em 2016  (SILVEIRA, et al., 2014). 

No âmbito dos recursos hídricos subterrâneos, o estudo sobre a qualidade da 

água subterrânea da Ilha de Cotijuba e Mosqueiro em Belém, em que foram realizadas 

análises com amostras de água de poços, apresentaram altos índices de contaminação 

devido aos usos preponderantes da água, sendo possível inferir que a qualidade da água 

subterrânea na Ilha de Cotijuba sofreu algumas alterações devido ao uso e ocupação do 

solo (CARDOSO et al., 2018). 

Na atividade de dendeicultura no município de Moju são usados agrotóxicos que 

causam a contaminação dos recursos hídricos da região, já que os plantios estão alocados 
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nas margens dos igarapés, lagoas e rios, portanto, em Área de Proteção Permanente 

(NAHUM; SANTOS, 2013). 

Contudo, existem fatores limitantes para a gestão dos recursos hídricos no Pará 

resultantes do contexto histórico do desenvolvimento regional da Amazônia, que, à 

medida que é influenciado pela trajetória histórica de desenvolvimento nacional, é 

complementado com as particularidades regionais internas, que aliadas a esse modelo de 

desenvolvimento econômico pensado e vigente para a região, acrescentaram maior grau 

de dificuldade à efetivação da gestão nos moldes concebidos pelos dispositivos legais 

(CIRILO; ALMEIDA, 2019). 

Diante do cenário de acidentes ambientais, observou-se que nos anos avaliados 

o estado não criou comitê de bacias hidrográficas - CBH, somente no ano de 2019 foi 

instituído o primeiro comitê - Comitê Costa Atlântica Nordeste do Pará do Rio 

Marapanim (CBHRM), conforme Decreto nº 288, de 3 de setembro de 2019 (PARÁ, 

2019).  

Em 2015 a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade (Semas) publicou 

no Diário Oficial do Estado a Resolução COEMA nº 120, de 28 de outubro de 2015 

(PARÁ, 2015) com a lista de 96 municípios com capacidade para exercer a gestão 

ambiental municipal, desses, 36 são da RH-CAN: Acará, Ananindeua, Augusto Correa, 

Barcarena, Belém, Benevides, Bragança, Bujaru, Capanema, Capitão Poço, Castanhal, 

Concórdia do Pará, Curuçá, Dom Eliseu, Goianésia do Pará, Igarapé-Açu, Ipixuna do 

Pará, Irituia, Jacundá, Mãe do Rio, Maracanã, Marituba, Moju, Ourém, Paragominas, 

Rondon do Pará, Salinópolis, Santa Izabel do Pará, São Caetano de Odivelas, São 

Francisco do Pará, São Miguel do Guamá, Tailândia, Terra Alta, Tomé-Açu, Ulianópolis 

e Vigia. 

De modo geral, é preciso avaliar os recursos hídricos, não apenas sob os aspectos 

de exploração dos mananciais, mas também conhecer a variabilidade climática a partir do 

balanço hídrico climático, por permitir monitorar a variação do armazenamento de água 

no solo em diversas escalas dos municípios da região, bem como pode ser usado para 

quantificar as entradas e saídas de água do solo e com isso, o nível de armazenamento 

atual da água contida no mesmo (CARVALHO et al., 2011), especialmente para aqueles 

municípios com atividades consuntivas crescentes. 

Onde a compreensão da necessidade de uma política de segurança hídrica 

integrada ao contexto da sustentabilidade implica na necessidade de promover um eixo 

de cooperação pautado na convergência de políticas voltadas para a segurança hídrica nas 
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SBRH, que considere os imperativos geopolíticos trazidos pelos possíveis cenários a 

partir dos resultados dos balanços hídricos, da classificação segundo o FI e o ICRH, e as 

vazões médias e mínimas.   

 

6.2.2 Balanço Hídrico Climatológico Sequencial 

 

O balanço hídrico possibilita identificar as condições de excedente ou 

deficiência de água no solo, e constitui importante ferramenta na gestão dos recursos 

hídricos, especialmente, a predição de: vazões, recarga de aquíferos, processos de outorga 

de uso de água, abastecimento humano, geração de energia, índices de umidade no solo 

para culturas agrícolas e vegetação natural, demandas de irrigação de culturas, entre 

outros (ABREU; TONELLO, 2015). 

Os resultados obtidos para os balanços hídricos climatológicos sequenciais - 

BHCS dos anos 2005, 2010 e 2015 para às seis sub-regiões hidrográficas da RH-CAN, 

permitiram verificar a variabilidade dos valores anuais de precipitação pluviométrica (P), 

evapotranspiração potencial (ETP), armazenamento de água no solo (ARM), 

evapotranspiração real (ETR), excedente hídrico (EXC) e deficiência hídrica (DEF).  

Para melhor entender o comportamento do BHCS, deve-se registrar que a região 

Amazônica, é caracterizada por apresentar clima quente e úmido durante todo o ano e a 

precipitação é o parâmetro com maior heterogeneidade e variabilidade espaço-temporal, 

o que faz a região apresentar duas estações do ano, divididas em dois períodos: o chuvoso 

(de fevereiro a maio) e o menos chuvoso (de setembro a novembro), os outros meses do 

ano são considerados meses de transição (LOUREIRO et al., 2014).  

Para os municípios paraenses, Ferreira et al. (2020) identificaram períodos 

sazonais semelhantes, os mais secos em junho, julho e agosto em uma grande área 

contendo valores mínimos (abaixo de 155 mm) sobre a porção centro-sul-sudeste e na 

porção norte/nordeste/leste em setembro, outubro e novembro e os mais chuvosos são os 

trimestres, dezembro, janeiro e fevereiro, e março, abril e maio. 

De modo semelhante Pacheco e Bastos (2001) em estudo para a definição 

climática do município de Capitão-Poço, definiram a variação das chuvas no decorrer do 

ano em quatro diferentes períodos de chuvas:  

 Período chuvoso: quando, em uma sequência de quatro meses, o total 

pluviométrico mensal foi maior ou igual à evapotranspiração de referência, com a 

presença de excedentes hídricos.  
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 Período de estiagem: quando o total mensal de chuvas estava abaixo da 

evapotranspiração, sem, contudo, provocar deficiências hídricas.  

 Período seco: aconteceu quando o total pluviométrico mensal estava abaixo 

da metade do total de evapotranspiração de referência, tendo como consequência a 

deficiência hídrica.  

 Período de transição: ocorreu em seguida ao período seco e caracterizado 

quando o total mensal de chuvas atingiu nível abaixo ou ligeiramente acima da 

evaporação, sem, contudo, ocasionar excedentes hídricos.  

Quanto a evapotranspiração Leopoldo et al. (1982) estimaram a taxa de 

evapotranspiração de Floresta Amazônica de terra firme, pelo método do balanço hídrico, 

aplicado a uma bacia hidrográfica, denominada de Bacia Modelo, no período de fevereiro 

de 1980 a fevereiro de 1981, e chegaram a um total anual precipitado na ordem de 2.089 

mm e a taxa de evapotranspiração de 1.014 mm, que pode ser tomada como uma 

referência no estado e no presente estudo. 

Outro aspecto considerado antes da análise dos BHCS foram os eventos de seca 

ocorridos nos anos 2005 e 2010, quando foi registrada seca generalizada na Floresta 

Tropical Amazônica, sendo mais intensa em 2005, que iniciou no verão austral durante 

El Niño e depois intensificada como uma consequência do aquecimento do Atlântico 

Norte tropical  (MARENGO et al., 2011; MARENGO; SOUZA JR 2018). Da mesma 

forma, também foi registrada a ocorrência de seca no período de 2015-2016.   

Nesse contexto, a variabilidade climatológica da RH-CAN no ano 2005, se 

apresentou com três períodos distintos. Entre os meses de dezembro e junho foi o período 

chuvoso, com pico em março (383,7 mm) e consequentemente a geração de excedente 

hídrico (903,6 mm.ano-1). No mês de julho a precipitação começou a reduzir e iniciou a 

formação de déficit hídrico. De agosto a outubro, registrou-se o período seco, com o 

déficit hídrico de 147,9 mm. Em novembro ocorreu a transição do período seco para o 

chuvoso, com déficit hídrico.  

Os acumulados anuais de precipitação pluviométrica das seis SBRH 

representaram o total médio anual da RH-CAN, que totalizou 2.089,5 mm, com os meses 

de fevereiro a maio com precipitações mais elevadas e correspondeu a 59,1% do total 

precipitado. Dessa forma o período chuvoso favoreceu o escoamento superficial, devido 

ao alto índice pluviométrico, mas dependeu da variabilidade da estrutura geológica da 

região, que pode induzir tanto o potencial direto de escoar, quanto o de infiltrar 

(KUBOTA et al., 2020). 
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Para o ano 2010, teve-se um total pluviométrico anual de 2.009,2 mm, com o 

período chuvoso nos meses de janeiro a maio, com 1.309,3 mm, o que representou 

65,18% do total precipitado e com excedente hídrico de 474,2 mm. De agosto a novembro 

foi o período seco com déficit hídrico de 373,5 mm, os meses junho e dezembro revelaram 

a ocorrência de neutralidade, isto é, não ocorreu déficit e excedente hídrico na região, o 

solo encontrava-se no período de  retirada e posteriormente reposição que se estendeu até 

janeiro.  

No ano de 2015 foi registrado um regime climatológico definido por um período 

chuvoso que ocorreu de janeiro a julho, com os meses de fevereiro a maio os mais 

chuvosos e déficit hídrico anual de 713,4 mm. O outro período o seco, que se estendeu 

de agosto até dezembro, quando se teve os maiores déficits hídricos mensais. Nesse ano 

a reposição de água no solo ocorreu quando iniciou a formação de excedente hídrico. 

Amanajás e Braga (2012)  determinaram para a Amazônia Oriental quatro 

regiões homogêneas de precipitação, sendo que a região RH3 que compreendeu as 

Microrregiões de Tomé-Açu, Cametá, Guamá, Bragantina e Salgado no Nordeste 

Paraense foi classificada como a terceira porção mais chuvosa da região, com total anual 

em torno de 2.100 mm, e a região RH4 compreendendo quase que integralmente as 

Microrregiões do Sudoeste e Sudeste Paraense com o menor volume pluviométrico, 

inferior a 2.000 mm/ano, esses dois grupos além de outros municípios, agregam os da 

RH-CAN e evidenciam os resuçtados encontrados na presente pesquisa para a 

precipitação pluviométrica. 

Em estudo para identificar os extremos de precipitação em municípios do estado 

do Pará, no período de 1990 a 2019, Ferreira et al. (2020) encontraram os maiores 

acumulados pluviométricos, entre os meses de dezembro e maio, os quais se associaram 

ao regime chuvoso, enquanto os menores valores ocorreram entre junho e novembro, 

denotando o regime seco na região, resultado semelhante ao da presente pesquisa, que 

revelou a consonância do comportamento climatológico da RH-CAN com o do estado do 

Pará, logo com o da região Amazônica.  

Dessa forma o planejamento hídrico é a base para dimensionar qualquer forma de 

manejo integrado dos recursos hídricos, dado que o balanço hídrico permite o 

conhecimento da necessidade e disponibilidade hídrica no solo ao longo do tempo 

(LIMA; SANTOS, 2009).  

Na Figura 80 são apresentados os resultados dos BHCS para a RH-CAN nos três 

anos de estudo, onde é possível verificar a variabilidade climatológica da região. O 
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período chuvoso ocorreu de janeiro a junho, onde os meses de março e abril obtiveram os 

maiores registros, além da formação do excedente hídrico, no segundo semestre, ocorreu 

o período seco e geração de déficit hídrico, com as retiradas de água do solo, ocorrendo 

simultaneamente. 

 
Figura 80 – Representação gráfica do BHCS para RH-CAN.   

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 

Como a RH-CAN é composta por seis SBRH, e a partir de uma visão holística, 

onde a natureza seria concebida de forma integrada, sendo impossível a compreensão 

separada da mesma, o que torna imprescindível a análise de cada sub-região, de modo a 

evidenciar a variabilidade climatológica.  

Dessa forma, tem-se o balanço hídrico climatológico para a SBRH Costa 

Atlântica nos anos 2005, 2010 e 2015 que consisteu nas médias mensais de precipitação 

(P) e evapotranspiração potencial (ETP) dos 25 municípios que a compõem. 

Em estudo realizado por Albuquerque et al. (2010) encontraram valores de 
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precipitação anual superior a 2.000 mm para o Nordeste Paraense, o qual integra a RH-

CAN. Loureiro et al. (2014) identificaram para a região Amazônica os meses menos 

chuvosos sendo agosto a novembro com apenas 2,37% do precipitado. Despontin (2018) 

encontrou um total anual normal de precipitação acima de 2.900 m, o que mostrou a 

consonância dos valores encontrados no presente estudo. 

Destaca-se que a região nordeste paraense está sujeita à ocorrência de fenômenos 

como o El Niño – Oscilação Sul (ENOS). Dessa forma o elevado índice pluviométrico da 

SBRH pode ser atribuído a influência de sistemas de grande-escala como a Zona de 

Convergência Intertropical - ZCIT, forte convecção local, aglomerados de 

Cumulunimbus por estarem localizados às proximidades de áreas litorâneas 

(ALBUQUERQUE et al., 2010;  GORAYEB, 2014; LOPES et al., 2013). 

No ano de 2005 a precipitação pluviométrica total anual para a SBRH foi de 

2.351,6 mm, com os meses de fevereiro a junho, os mais chuvosos, que correspondeu a 

70,87% da precipitação anual, Hachem (2016) encontrou valores em torno de 2.300 a 

2.500 mm, com os meses de setembro e novembro os mais secos, para as regiões 

hidrográficas Calha Norte e  Costa Atlântica, ambas no estado do Pará. 

Em 2010 observou-se uma precipitação total anual de 2.160,3 mm, inferior a 

2005 em (-9,89%), com o período chuvoso iniciando um mês antes (janeiro) e 

correspondeu a 70,43% do total anual. O trimestre setembro, outubro e novembro com 

apenas 7,39% da precipitação anual, caracterizou o período seco. Enquanto em 2015 a 

redução foi de (-15,59%) em relação a 2005 e (-6,69%) em comparação a 2010, com um 

período chuvoso mais curto, de março a junho que correspondeu a 70,87% do total anual 

e com o período seco mais longo (agosto a dezembro). 

A forma gráfica de apresentação dos BHCS (Figura 81), mostra as informações 

completas, como o déficit e excedente hídrico, retiradas e reposições de água no solo na 

sub-região. Nela observa-se que a ETP e a ETR coincidiram no período em que forama 

registradas as precipitações pluviométricas superiores as evapotranspirações.  
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Figura 81 – Representação gráfica do BHCS para a SBRH Costa Atlântica. 

 
 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 

 Para a SBRH ainda se observa que a evapotranspiração potencial total anual dos 

25 municípios no ano 2005, correspondeu a 49,69% da precipitação, isto é, 1.168,6 

mm.ano-1, e apresentou os meses de setembro a dezembro com os maiores registros, além 

da ocorrência de déficit hídrico. Em 2010 e 2015 a ETP foi de 90,3% da precipitação e 

95,19%, respectivamente. 

O excedente de (P-ETP) abastece o solo até a sua saturação, que percola ou escoa 

para os cursos d’água. O saldo da precipitação sobre a evapotranspiração ocorreu nos 

meses de janeiro a julho em 2005, de fevereiro a julho em 2010 e de março a julho em 

2015 e constituiu o excedente hídrico da SBRH.  

Enquanto, o déficit hídrico total foi de 189,2 mm.ano-1 em 2005, concentrado no 

período de agosto a novembro, para um excedente hídrico de 1.372,2 mm.ano-1, ocorrido, 

principalmente, nos meses de fevereiro a junho, com 91,04% do registrado no ano. Em 

2010 o déficit hídrico foi de 342,6 mm.ano-1, no período de agosto a setembro, contudo, 
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o excedente hídrico ficou abaixo da metade do ano anterior. Em 2015, o déficit hídrico 

foi superior aos dois anos anteriores, porém com excedente inferior a 2005 e superior a 

2010. Nos anos em que o excedente foi superior ao déficit hídrico indicou que a 

precipitação foi suficiente para suprir a evapotranspiração potencial. 

O comportamento climatológico dos municípios que compõem a SBRH, em 

relação ao total anual precipitado, assemelhou-se aos evidenciados nos estudos realizados 

por Andrade et al. (2017a); Andrade et al. (2017); Albuquerque et al. (2010); Barbosa 

Júnior; Almeida (2010); Castro et al. (2005); Ferreira et al. (2020); Lobato et al. (2018); 

Moraes et al. (2005); Oliveira Junior et al. (1999); Pacheco e Basto (2007); Pará (2006); 

Pará (2012); Rodrigues et al. (2003); Santos et al. (1999); Pará e Sema, 2012; Silva Júnior 

e El-Robrini (2001); Souza et al. (2017); Vieira et al. (2018). 

De modo geral os municípios que compõem a sub-região apresentaram BHCS 

semelhantes ao da sub-região, onde Marapanim apresentou no ano de 2005 o maior déficit 

hídrico (776,1 mm) e em São Francisco do Pará não houve formação. São João de Pirabas 

teve o maior excedente hídrico (2.359 mm) e Nova Timboteua o menor (629,4 mm). 

Quanto ao índice pluviométrico total anual, Igarapé-Açu registrou 3.454,00 mm, o maior 

no ano, já Nova Timboteua registrou o menor índice, 1.696,7 mm. 

Em 2010, Terra Alta teve o maior registro pluviométrico total anual (2.868 mm), 

já Cachoeira do Piriá o menor (1.489 mm). Contudo, Quatipuru foi o que teve o mais 

elevado déficit hídrico (832 mm) e Bragança o menor (159 mm). No que diz respeito ao 

excedente hídrico, Terra Alta registrou maior valor (1.115 mm) e Cachoeira do Piriá o 

menor (170 mm). 

No ano de 2015, tem-se Marapanim novamente com o maior índice 

pluviométrico total anual (2.598 mm) e Santa Luzia do Pará com o menor índice (1.633 

mm). Quanto ao déficit hídrico, Capanema registrou o maior valor (1.023 mm) e 

Cachoeira do Piriá o menor (398 mm). 

Os valores do BHCS para a SBRH Gurupi nos três anos de estudo, apresentou 

para o ano 2005 uma precipitação total anual de 1.706,2 mm, com amplitudes mensais 

fluindo entre 48,7 mm em setembro a 334,5 mm no mês de abril. Com os meses de 

fevereiro a abril os mais chuvosos que correspondeu a 48,59% do total registrado no ano.  

A Figura 82 apresenta o ciclo hídrico mensal ao longo dos três anos para SBRH 

Gurupi, nela observa-se que nos meses de excedentes as evapotranspirações se 

coincidiram, período em que as precipitações foram mais elevadas.  
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Figura 82 – Representação gráfica do BHC para a SBRH Gurupi. 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 

No ano 2010 observou-se uma redução no total precipitado de (-10,95%), que 

resultou em 1.519,3 mm, em que o mês de abril se manteve como o mais chuvoso e 

registrou 322,1 mm, da mesma forma setembro com 3,7 mm. Nesse ano, ocorreram 

episódios de chuva durante todo o ano, com os períodos de dezembro a maio o mais 

chuvoso e agosto a novembro o mais seco. 

Diferente do registrado nos anos anteriores, o ano 2015 registrou o menor total 

anual pluviométrico (1.385,8 mm), isso representou 81,22% do total de 2005 e 91,21% 

de 2010. Com o trimestre fevereiro/março/abril o mais chuvoso (919,8 mm), ou seja, 

66,37% do total anual. 

Esses valores condizem com o estudo realizado pela ANA (2005) que encontrou 

valores de precipitação média anual de 1.790 mm para toda a unidade hidrográfica do 

Gurupi, visto que essa sub-região envolve municípios do estado do Maranhão e do Pará, 

ou seja, consiste na área de transição do Cerrado para a floresta amazônica. 
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Quanto a ETP para toda a unidade hidrográfica foi 1.482 mm/ano segundo 

estudos da ANA (2005), valor próximo ao encontrado neste estudo para a porção da 

região localizada no território paraense (1.874,1 mm) em 2005; 1.782,0 em 2010 e de 

1.881,9 mm em 2015. Com a máxima registrada de 206,4 mm em outubro e a mínima de 

121,9 mm em fevereiro de 2005, enquanto a ETR total anual foi de 1.348,6 mm com a 

mínima de 54,9 mm em outubro e máxima de 146,5 mm em maio, que evidenciou a perda 

de água em qualquer condição de umidade e cobertura vegetal.  

Em 2010 a máxima ETP foi em outubro (185,7 mm) e a mínima em fevereiro 

(125,3 mm), da mesma forma em 2015, porém com a máxima de 193,4 mm e a mínima 

de 130,5 mm. A ETR coincidiu com a ETP durante todo o período chuvoso nos dois anos. 

Os valores negativos de (P-ETP) refletiram no surgimento de déficit hídrico, 

especialmente, no período de setembro a novembro com os valores mais elevados, e 

corresponderam a 72,29% e 74,73% do total registrado nos dois primeiros anos, enquanto 

o excedente foi de 357,6 mm, concentrado nos meses de março a maio no ano 2005; 227,7 

mm em 2010, no mês de abril (180,2 mm). Em 2015 se observou um período de déficit 

hídrico mais longo, com início em agosto e se estendeu até dezembro, com 789,8 mm, o 

que correspondeu a 85,98% do total. 

De modo geral, os municípios da SBRH apresentaram comportamento 

climatológico semelhante, com índices pluviométricos em 2005, superiores a 1.500mm. 

O município de Viseu teve o maior total pluviométrico anual (1.901 mm) e Ulianópolis o 

menor (1.549 mm), porém com os maiores déficits hídricos (951mm) e ETP (2.072 mm. 

Em Dom Eliseu não houve geração de excedente hídrico, visto que a ETP (1.928 mm) foi 

superior à precipitação (1.722 mm), mas registrou o menor déficit hídrico (206 mm). 

Em 2010, Viseu apresentou o mais elevado índice pluviométrico (2.052 mm) da 

sub-região, que resultou no maior excedente hídrico e menor déficit hídrico (410 mm). 

Enquanto, Dom Eliseu teve o menor índice pluviométrico (1.172 mm), porém com 

elevada ETP (1.928 mm) que resultou no maior déficit hídrico (886 mm) da sub-região. 

Em 2015 os municípios de Viseu e Dom Eliseu apresentaram o mesmo comportamento 

climatológico de 2010. 

Estudos sobre o índice pluviométrico dos municípios que compõem a sub-região 

desenvolvidos por Andrade (2011); Bastos et al. (2005); Lira et al. (2020);  Monteiro 

(2008); Monteiro et al. (2008); Pinto et al. (2009); Pismel et al. (2015), apresentaram 

resultados condizentes aos evidenciados na presente pesquisa.  
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A análise do BHCS da sub-região Capim no ano 2005 revelou uma precipitação 

total anual de 1.923,0 mm, com os registros mais elevados concentrados entre os meses 

de fevereiro a maio, que representou 63,37% do total precipitado, o mês de março 

apresentou o maior registro, 402,1 mm. Já o período seco se estendeu por cinco meses 

(julho a novembro) com 199,2 mm. 

Nos dois anos seguintes (2010 e 2015) observou-se diminuição da precipitação 

na SBRH, com valores de 1.692 mm e 1.772,1 mm, respectivamente. Os meses mais 

chuvosos em 2010 foram janeiro a fevereiro (1.024 mm) e fevereiro a abril (984,5 mm) 

em 2015, o mês de março foi o mais chuvoso nos três anos, já o período seco ocorreu de 

julho a setembro (65 mm) em 2010, e de julho a novembro com 177,5 mm em 2015. 

Esses resultados se assemelharam ao valor da média da precipitação anual para 

o período de 1983 a 2014, que foi de 1.993,0 mm, identificado por Dias et al. (2018), com 

o mês de março o mais chuvoso (380 mm), que pode ter sido influenciada pela Zona de 

Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). 

  A ETP para a SBRH foi de 1.734,5 mm.ano-1, no ano 2005, nos anos seguintes 

registrou-se 1.828,9 mm em 2010 e 1.865,8 mm no ano 2015, da mesma forma a ETR 

total anual foi de 1.245,8 mm, 1.337,6 mm e 1.224,6 mm, em cada ano, respectivamente. 

Os valores da ETP nos três anos se mantiveram acima de 100 mm, enquanto os da ETR 

foram baixos nos meses de setembro em 2005 e 2015 e agosto em 2010.   

A diferença entre precipitação e a ETP, resultou em valores negativos, que 

contribuiu para a ocorrência de déficits hídricos com valores elevados nos três anos, o 

maior total em 2015, 641,3 mm, concentrado entre julho a novembro em 2005 e 2015 e 

de julho a setembro em 2010. Observou-se nos três anos que durante os períodos mais 

chuvosos foram gerados os excedentes hídricos, visto que, quanto maior a precipitação, 

maior será o excesso hídrico e menor a ETP. 

Resultados encontrados nos estudos de Andrade et al., (2017a); Fernandes et al. 

(2020), Ferreira et al. (2020); Lopes et al. (2020); Rosa et al. (2017); Valente (2005) em 

locais da sub-região se assemelham aos apresentados neste trabalho. 

A Figura 83 mostra a representação gráfica dos BHCS nos três anos de estudo, 

onde os componentes resultantes do balanço hídrico, permitiram visualizar aspectos 

climáticos importantes, como a precipitação e evapotranspiração, que interferiram em 

atividades econômicas. 
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Figura 83 – Representação gráfica do BHC para a SBRH Capim. 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  

 

Os resultados dos BHCS dos municípios que compõem a sub-região mostraram 

a ocorrência de déficit hídrico, principalmente, no período de julho a dezembro e com 

reposições hídricas no período de excedente hídrico. No ano 2005, Aurora do Pará, foi o 

que apresentou o mais elevado índice pluviométrico anual (1.970 mm) e excedente 

hídrico (731 mm), enquanto Rondon do Pará registrou a menor precipitação total anual 

(1.481 mm), porém maior déficit hídrico (915 mm). Destaca-se que Ipixuna do Pará 

apresentou uma ETP (1.869 mm) superior à precipitação total. 

Em 2010, o maior índice pluviométrico anual (2.089 mm) e ETP (1.923 mm) 

foram registrados no município de Aurora do Pará, da mesma forma que em 2005, 

Rondon do Pará teve o menor índice pluviométrico e excedente hídrico. O cenário 

pluviométrico em 2015, teve o mesmo comportamento climatológico para os municípios, 

precipitação total anual, déficit hídrico e excedente hídrico de 2005. 

O regime pluviométrico para a SBRH Guamá revelou para o ano 2005, uma 

precipitação total anual de 2.412,8 mm que representou a média mensal dos municípios 
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que a compõem, com distribuição ao longo do ano e uma estação chuvosa que iniciou em 

dezembro que se prolongou até julho, esse período representou 88,48% do precipitado na 

sub-região. Em agosto ocorreu redução no índice pluviométrico, com setembro e 

novembro os meses mais secos do ano. 

Para o ano 2010, observou-se uma precipitação total anual de 2.412,8 mm, 

distribuída de forma regular em praticamente todos os meses do ano, sendo o período de 

dezembro a agosto com chuvas acima de 100 mm, caracterizado como chuvoso, pois 

correspondeu a 2.311,0 mm, o que representou 96% do total e o trimestre setembro, 

outubro e novembro apresentou chuvas oscilando entre 29 mm a 38 mm, caracterizado-o 

como o período seco e totalizou 102,0 mm. 

Na análise da pluviometria para o ano 2015, observou-se uma variação temporal 

ao longo do ano hidrológico que indicou uma precipitação total anual de 2.192,0 mm, 

distribuída em dois períodos distintos, o chuvoso entre janeiro e julho, sendo janeiro a 

maio os mais chuvosos, com 1.632,1 mm e um seco entre agosto e dezembro, com outubro 

o mais seco, totalizou apenas 15,3 mm.  

Todos esses resultados pluviométricos estão em consonância com os registrados 

por Gomes et al. (2019) que encontraram para a região norte/nordeste da bacia 

hidrográfica Costa Atlântica Nordeste Ocidental, da qual a SBRH Guamá faz parte, 

índices pluviométricos entre 2.269,5 mm a 2.671,2 mm, referente a série histórica 1999 a 

2016. 

Resultados semelhantes foram levantados por Barbosa et al. (2020) em relação 

à distribuição espacial da chuva média anual entre os anos de 2015 e 2017 onde os 

menores valores (mínimo de 2.295 mm) foram encontrados na porção esquerda da SBRH, 

enquanto os maiores valores (máximo de 2.729 mm) na porção direita (mais próxima do 

litoral).  

Os resultados dos BHCS para a SBRH Guamá nos três anos de estudo são dados 

na Figura 84 que mostra a distribuição mensal da precipitação e das evapotranspirações, 

bem como os meses de formação de excedente e déficit hídrico, além das retiradas e 

reposições de água no solo. 
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Figura 84 – Representação gráfica dos BHCS para a SBRH Guamá. 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
 

Esse comportamento climatológico revelou para o ano 2005 uma deficiência 

hídrica durante os meses secos, dado que o mês de novembro foi o mais atingido com um 

déficit de 61,1 mm. Já o excedente hídrico ocorreu durante oito meses (1.164,6 mm), com 

maior concentração nos meses de fevereiro a maio e representou 80,76% do total 

registrado.  

Nos anos seguintes, em 2010, apesar do registro de chuvas durante todo o ano 

os excedentes ocorreram nos meses mais chuvosos e totalizou 783,4 mm e as reposições 

iniciaram com a formação dos excedentes. No período seco até dezembro formou-se um 

déficit hídrico de 373,3 mm, acompanhado das retiradas de água no solo. 

Com comportamento climatológico semelhante aos anos anteriores, no ano 

2015, a formação de excedente ocorreu num período mais curto que o chuvoso, em seis 

meses e totalizou 863,6 mm, com reposições em dezembro e janeiro. O déficit hídrico foi 
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o mais elevado dos três anos, 593,9 mm e durou seis meses, com as retiradas registradas 

durante todo o período de déficit. 

A evapotranspiração potencial (ETP) se manteve acima dos 100 mm nos três 

anos de estudo, exceto nos meses de fevereiro e março de 2005 que foram registrados 

73,0 mm e 64,8 mm, respectivamente. Quanto a ETR, praticamente acompanhou a ETP 

no período chuvoso e atingiu um total médio mensal de 1.248,2 mm no ano 2005; 2.002,7 

mm em 2010 e 1.922,3 mm em 2015. As evapotranspirações se coincidiram no período 

chuvoso, quando os registros pluviométricos foram os mais elevados na SBRH que gerou 

o excedente hídrico. 

De modo geral os municípios que compõem a SBRH apresentaram suas 

peculiaridades climatológicas que definiram o clima da sub-região, conforme os 

resultados dos BHCS e revelou resultados semelhantes aos evidenciados em estudos 

como de  Albuquerque et al. (2010); Andrade et al. (2017); Blanco et al. (2013); Andrade 

et al. (2017); Barbosa et al. (2020); Amanajás e Braga (2012); CPRM (2002); Creão et 

al. (2009); Dias et al. (2018), Ferreira et al. (2020); Fisch et al. (1998); Gomes e 

Fernandes (2019); Guimarães (2015); Lima et al. (2014); Luz et al. (2016); Marques 

(2014); Matta (2002); Moraes et al. (2005); Moraes e Filho (2018); Nascimento et al. 

(2016); Oliveira et al. (2016); Pachêco et al. (2011); Pacheco e Bastos (2001); Pacheco e 

Basto (2007); Paungartten et al. (2016); Piratoba et al. (2017), Prado et al. (2007); 

Rodrigues et al. (2001a); Rodrigues et al. (2004); Rodrigues et al. (2018); Rodrigues et 

al. (2020); Santos et al. (2001); Santos et al. (2003); Schwartz (2007); Silva et al. (1999), 

Silva et al. (2001); Sousa et al. (2014); Valente et al. (2001); Valente et al. (2001b); 

Jardim et al. (2004). 

Conforme os BHCS dos 21 municípios que compõem a sub-região, no ano 2005 

o município de Belém registrou o maior índice pluviométrico anual (3.318 mm), que 

resultou em elevado excedente hídrico (1.720 mm), enquanto Barcarena teve o menor 

índice (1.533 mm). Em Garrafão do Norte ocorreu a maior taxa evapotranspirativa (1.913 

mm) e gerou o menor excedente hídrico (524 mm), em Ourém se evidenciou a menor taxa 

evapotranspirativa (781 mm), contudo o maior déficit hídrico foi registrado em Bujaru. 

Em 2010, embora o município de Santa Isabel do Pará tenha registrado o maior 

total pluviométrico (3.112 mm) do ano, foi Colares que obteve a menor ETP (1.139 mm) 

que resultou no menor déficit hídrico (52 mm), logo o maior excedente hídrico (1.300 

mm). Enquanto em Ourém ocorreu o maior déficit hídrico (459 mm) e o menor excedente 

hídrico (232 mm). 
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A análise para o ano 2015 mostrou os municípios de Belém com o maior índice 

pluviométrico anual (3.049 mm) e excedente hídrico (1.467 mm), enquanto Ourém com 

o menor total pluviométrico anual (1.718 mm) e excedente hídrico (586 mm). 

A precipitação na SBRH Moju possui uma variabilidade sazonal bem marcante 

nos três anos. No primeiro ano tem-se uma precipitação total anual de 1.858,7 mm, com 

dois períodos: um mais chuvoso (dezembro a abril), e outro menos chuvoso (maio a 

novembro), que não caracterizou um período seco, pois as precipitações foram superiores 

à metade da ETP, essa correspondeu a 49,91% desse índice, que resultou num excesso 

hídrico anual de 952,9 mm e caracterizou a estação chuvosa da sub-região, contudo, 

durante o período de junho a novembro foi superior à precipitação, que resultou em 

valores negativos entre P-ETP, logo um déficit hídrico anual de apenas 22,0 mm. 

Nos dois anos seguintes o índice pluviométrico total de 1.962,9 mm e 2.033,4 

mm, para 2010 e 2015, respectivamente, com duas estações distintas e bem definidas, um 

período de altas precipitações que vai de dezembro a maio (estação chuvosa) e um período 

mais seco, que compreendeu os meses de julho a setembro (estação seca), e se repetiu em 

novembro. Desa formaa, notou-se que, o regime pluviométrico sazonal não apresentou 

regularidade, pois o período chuvoso comportou cerca de 77,52% de toda a precipitação 

e no período seco esse volume de precipitação diminui para 8,99%. 

Logo, a variabilidade climática da SBRH Moju apresentou dois períodos 

climáticos, um chuvoso quando as evapotranspirações coincidiram, que resultou no 

excedente hídrico da sub-região e o outro período seco (exceto em 2005), quando ocorreu 

o déficit hídrico, e com duas reposições de água distribuídas nos meses de setembro 

quando também ocorreu a retirada de água do solo em dezembro quando iniciou a geração 

de excedente hídrico no ano 2005 e em janeiro no ano 2010, enquanto no ano 2015 não 

ocorreu reposição de água no solo. 

No ano 2015 observou-se melhor definição das estações, a chuvosa e ocorreu de 

janeiro a maio com 1.763,0 mm, e representou 86,70% do total precipitado e o período 

seco e se estendeu por sete meses (junho a dezembro). A Figura 85 mostra o resultado do 

BHCS para a SBRH Moju. 
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Figura 85 – Representação gráfica do BHCS para a SBRH Moju. 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

Ferreira et al. (2020) em estudo desenvolvido na bacia do Rio Moju, que abrange 

os municípios de Moju (em sua totalidade), Jacundá, Breu Branco, Goianésia do Pará, 

Rondon do Pará, sendo que apenas os dois primeiros pertencem a SBRH Moju, 

observaram que a estação chuvosa se estendeu de fevereiro a abril e o período de julho a 

setembro foi o menos chuvoso, sendo a média da bacia cerca de 1.676 mm.  

Ao avaliar as classes pluviais Santos et al. (2016), observaram que as áreas mais 

chuvosas estavam localizadas ao sul da sub-bacia do Rio Moju, em média 2.170 mm.ano-

1 decrescendo progressivamente na direção norte, até atingir 2.001 mm.ano-1. 

Resultados semelhantes para os municípios da SBRH foram levantados por 

Andrade et al. (2017); Despontin (2018);  Miranda et al., (2017).  

Para os municípios dessa SBRH observou-se conforme os BHCS, no ano 2005, 

Mocajuba registrou o maior índice pluviométrico (2.061 mm) e elevada ETP (1.033 mm), 

mas não foi o suficiente para gerar elevado déficit hídrico (2 mm), porém, registrou o 
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maior excedente hídrico da sub-região (1.352 mm). Moju teve o menor índice 

pluviométrico (1.131 mm), contudo 77% dessa precipitação se transformou em ETP (872 

mm), sendo a mais elevada, que provocou o maior déficit hídrico (156 mm), e 

consequentemente o mais baixo excedente hídrico (415 mm). 

O município de Mocajuba em 2010 apresentou resultados como em 2010, porém 

obteve o menor ETP. Jacundá foi o município com o menor índice pluviométrico, maior 

ETP, que consequentemente, contribuiu para a geração do maior déficit hídrico da SBRH 

e menor excedente hídrico. Em 2015, Mocajuba apresentou variabilidade climatológica 

semelhante aos dois anos anteriores (2005 e 2010). Porém, Jacundá, apesar do menor 

índice pluviométrico e excedente hídrico, não gerou o maior déficit hídrico, sendo Moju 

que registrou o maior déficit hídrico da SBRH. 

A SBRH Acará caracterizou-se com precipitação total anual relativa aos 

municípios, Acará, Tailândia e Tomé-Açu, de 2.284,6 mm no ano 2005; nos anos 

seguintes 2010 e 2015 foi de 2.295,4 mm e 2.286,4, respectivamente. 

Resultado semelhante foi estimado por Dias e Lima (2019) ao analisarem os 

dados da série histórica de 1988-2017 e demonstraram que a pluviosidade anual na bacia 

hidrográfica do Rio Acará (que além de outros municípios também agrega os da SBRH 

Acará) variou de 1.990, 39 a 2.668,52 mm e apresentou média anual de 2.990,15 mm. 

Dessa forma, os resultados dos BHCS podem ser visualizados na Figura 86, onde 

se verifica que a precipitação mensal atingiu valores de 286,0 mm (março) em 2005, com 

um período de maior precipitação entre os meses de dezembro a abril, acima de 80% da 

chuva anual. Em 2010 atingiu 506,5 mm, com ocorrência nos meses de dezembro a maio 

e representou 80% do total anual. Em 2015 atingiu o maior valor dos três anos, 516,1 mm 

e concentrou-se de janeiro a maio, sendo 77% da chuva anual.  

A Figura 86 mostra os BHCS dos três anos de estudo para a SBRH Acará, o que 

permitiu analisar a variabilidade climatológica. 
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Figura 86 – Representação gráfica do BHCS para a SBRH Acará. 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
 

Os BHCS permitiram observar que, para essa condição a SBRH Acará foi 

considerado a CAD de100 mm, em que para o ano 2005 o excedente hídrico ocorreu no 

período de dezembro a maio e déficit hídrico (156,4 mm.ano-1) de junho a outubro, sendo 

que o excedente hídrico se situou em 1.202,1 mm.ano-1, com variação de 116,7 a 298,0 

mm, e o menor valor ocoreu em janeiro e o maior em março.  No ano 2010 o excedente 

hídrico encerou um mês antes e (-26,77%) menor. Mas, o déficit se manteve no mesmo 

período, porém mais elevado (384,1 mm.ano-1). Em 2015 o excedente ocorreu no mesmo 

período de 2005 com 1.148,4 mm.ano-1 e o déficit hídrico se estendeu até dezembro sendo 

praticamente quatro vezes o registrado em 2005. 

A variabilidade climatológica da SBRH Acará revelou duas estações bem 

definidas, a chuvosa quando a evapotranspiração ultrapassou a precipitação 

pluviométrica, porém, sem registros de excedente hídrico e evidenciou o déficit hídrico 

com ocorrência de retirada de água, sendo a reposição com início um mês antes do 



218 

  

excedente hídrico nos anos 2005 e 2010, no último ano não ocorreu reposição de água no 

solo.  

De modo geral os municípios que compõem a SBRH apresentaram o mesmo 

comportamento climatológico, com dois períodos climatológicos bem definidos, assim 

como evidenciado nos estudos de Albuquerque et al. (2010); Pachêco et al. (2009); Pinto 

et al. (2020); Rodrigues et al. (2005); Santos et al. (2019).  

Nesse contexto, os BHCS dos municípios revelaram para o ano 2005, o 

município de Acará com o maior índice pluviométrico (2.925 mm) e excedente hídrico 

(2.183 mm), porém com a menor taxa de ETP (742 mm), de modo que não gerou déficit 

hídrico. Tailândia teve o menor registro pluviométrico (1.858 mm) e excedente hídrico 

(938 mm), enquanto Tomé-Açu registrou o maior déficit hídrico (714 mm).  

Em 2010, Acará registrou os maiores valores para a precipitação, ETP e 

excedente hídrico, Tailândia apresentou o menor índice pluviométrico, com maior déficit 

hídrico e menor excedente hídrico. Cenário semelhante foi identificado no ano 2015. 

Dada a importância dos BHCS, especialmente, quando contribuem em outras 

análises, como os cenários de sustentabilidade dos recursos hídricos, eles revelam os 

excedentes hídricos, e assim permitem uma avaliação da segurança hídrica local e 

regional. 

 

6.2.3 Índice de Falkenmark (FI) 

 

Os resultados para a disponibilidade hídrica na RH-CAN mostraram que alguns 

municípios apresentavam desafios fortes e urgentes na gestão dos recursos hídricos. O FI 

revelou um cenário ainda seguro, exceto para os municípios de Ananindeua que saiu de 

uma situação de “estresse” em 2005 para a situação de “escassez absoluta” nos dois anos 

seguintes de estudo.  

Belém que se encontrava na situação de “estresse” em 2005, passou para a 

“escassez” em 2010, mas voltou ao “estresse” em 2015. Dom Eliseu apresentou boa 

evolução em 2015, ao sair da situação de escassez absoluta para a classificação ideal “sem 

estresse” e Marituba ficou em situação de “estresse”, com diminuição do valor do índice.  

A  Tabela 19 mostra os valores do índice de Falkenmark para os municípios da 

RH-CAN nos três anos de estudo.  
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Tabela 19 – Índice de Falkenmark para os municípios da RH-CAN. 

Municípios 
FI (2005) FI (2010) FI (2015) 

(m³.hab-1.ano-1) (m³.hab-1.ano-1) (m³.hab-1.ano-1) 
Acará 87.344 102.061 115.958 
Ananindeua 692 390 316 
Augusto Corrêa 37.440 19.828 16.171 
Aurora do Pará 65.682 38.179 43.000 
Barcarena 10.287 12.043 6.517 
Belém 1.364 829 1.069 
Benevides 6.627 3.364 3.252 
Bonito 52.121 23.246 26.375 
Bragança 23.914 12.310 13.551 
Bujaru 40.532 38.528 27.751 
Cachoeira do Piriá 99.873 15.565 41.770 
Capanema 14.133 5.776 8.185 
Capitão Poço 37.006 19.871 34.951 
Castanhal 10.780 3.158 4.006 
Colares 45.372 43.855 34.104 
Concórdia do Pará  41.198 19.383 22.352 
Curuçá 40.084 18.393 23.073 
Dom Eliseu - - 17.957 
Garrafão do Norte 34.020 16.198 42.637 
Goianésia do Pará 207.247 155.855 134.554 
igarapé-açu 48.253 10.885 15.803 
Inhangapi 73.306 25.717 37.531 
Ipixuna do Pará  156.653 54.210 45.635 
Irituia 44.727 17.508 35.912 
Jacundá 55.954 10.924 25.818 
Mãe do Rio 17.592 8.804 12.417 
Magalhães Barata 88.402 24.639 40.368 
Maracanã 45.633 14.829 25.703 
Marapanim 47.201 20.176 41.462 
Marituba 1.806 907 876 
Mocajuba 50.267 25.948 31.198 
Moju 61.958 95.133 117.312 
Nova Esperança do Piriá 160.949 30.982 86.035 
Nova Timboteua 27.163 12.026 21.389 
Ourém 40.975 7.989 18.980 
Paragominas 118.748 46.033 76.734 
Peixe-boi 85.156 26.902 47.954 
Primavera 32.595 13.631 28.273 
Quatipuru 34.335 14.853 20.995 
Rondon do Pará  55.723 71.950 86.109 
Salinópolis 5.364 3.329 3.229 
Santa Bárbara do Pará 31.509 16.003 13.834 
Santa Isabel do Pará 19.334 14.397 9.205 
Santa Luzia do Pará  109.247 14.152 37.523 
Santa Maria do Pará 26.894 5.902 7.681 
Santarém Novo 53.056 19.924 33.903 
Santo Antônio do Pará 34.810 18.915 17.420 
são Caetano de Odivelas 40.494 23.042 26.950 
São Domingos do Capim 77.425 31.537 33.839 
São Francisco do Pará 55.604 17.385 20.265 
São João da Ponta 59.254 32.448 30.242 
São João de Pirabas 81.475 14.782 39.645 
São Miguel do Guamá 26.239 9.065 13.973 
Tailândia 75.277 34.505 32.340 
Terra Alta 23.016 22.277 16.129 
Tomé-Açu 99.007 43.440 63.066 

Continua 
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Municípios 
FI (2005) FI (2010) FI (2015) 

(m³.hab-1.ano-1) (m³.hab-1.ano-1) (m³.hab-1.ano-1) 
Tracuateua 50.784 17.146 24.676 
Ulianópolis 75.479 32.898 28.899 
Vigia 7.809 6.570 9.427 
Viseu 69.341 68.940 66.367 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
Legenda: 
 Sem estresse 
 Estresse 
 Escassez 
 Escassez Absoluta 

 

Ainda que o índice tenha como ponto forte a praticidade e confiabilidade dos 

dados, o que gera uma noção intuitiva de uma quantidade de água por habitante, mas têm 

as desvantagens, (RIJSBERMAN, 2006): (a) médias de chuvas anuais escondem escassez 

importante em escalas regional ou local; (b) o indicador não considera a disponibilidade 

de infraestrutura hidráulica que modifica a disponibilidade de água para os usuários e (c) 

os limites das classes não refletem variações importantes na demanda entre regiões 

devido,  por exemplo, estilo de vida ou desigualdade social. Para atenuar esses problemas, 

estimou-se o ICRH que se constitui numa adaptação do IF. 

 

6.2.4 Índice de Criticidade em Recursos Hídricos (ICRH) 

 

Primeiramente se apresenta a disponibilidade hídrica para os municípios da RH-

CAN, conforme Figura 87. Nota-se no ano 2005 que a porção sul da SBRH Gurupi e a 

leste da Guamá apresentaram os valores mais baixos, enquanto as SBRH Acará, Capim e 

Moju, revelaram situação mais confortável para a disponibilidade hídrica.  

 

Figura 87 – Disponibilidade hídrica para os municípios da RH-CAN. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
Legenda: 0 – Costa Atlântica, 1 – Gurupi, 2 – Acará, 3 – Capim, 4 – Guamá e 5 – Moju. 
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No ano 2010, observou-se uma evolução em termo de disponibilidade hídrica, 

nos municípios localizados nos limites, mais a leste das SBRH Costa Atlântica, Guamá, 

Acará e Moju. No ano de 2015 os municípios das SBRH Acará, Capim e Moju, 

permaneceram com uma boa disponibilidade hídrica, enquanto os municípios das SBRH 

Costa Atlântica, Gurupi e Guamá refletiram situação mais desfavorável. Enquanto em 

2015, se teve apenas os municípios das SBRH Acará, Moju e parte da Capim, com maior 

disponibilidade hídrica. 

O Brasil tende a presentar uma das médias mais altas do mundo de 

disponibilidade hídrica, 20% do total mundial (HESPANHOL, 2008), a região Norte e o 

estado do Pará, se mostraram numa situação de conforto, pois concentram alta 

disponibilidade (ROCHA et al., 2013b), porém quando se analisou sob o aspecto de 

municípios, percebeu-se uma distorção da realidade e se conseguiu enxergar os reais 

problemas. 

Na Tabela 20 são apresentados os valores da disponibilidade de água específica 

por município e a sua classificação quanto ao ICRH. Observa-se uma redução do total da 

DAE na RH-CAN, sendo o ano de 2015 classificado além do limite de escassez. 

  

Tabela 20 – Índice de criticidade para os municípios da RH-CAN. 

Municípios 
2005 2010 2015 

DAE ICRH DAE ICRH DAE ICRH 
Acará 179.433 1 72.081 1 73.539 1 
Ananindeua 57 5 335 5 25 5 
Augusto Corrêa 33.960 1 8.488 2 -4.451 5 
Aurora do Pará 24.791 1 11.343 1 6.305 2 
Barcarena 4.823 2 6.926 2 3.056 2 
Belém 1.267 3 738 4 783 4 
Benevides 6.577 2 2.798 2 1.789 3 
Bonito 37.054 1 10.241 1 - 2.204 5 
Bragança 13.514 1 9.362 2 -1.713 5 
Bujaru 17.583 1 20.742 1 7.348 2 
Cachoeira do Piriá 60.982 1 -39.537 5 14.033 1 
Capanema 12.807 1 2.334 2 - 1.177 5 
Capitão Poço 11.639 1 12.046 1 - 8.674 5 
Castanhal 7.565 2 2.009 2 1.051 3 
Colares 43.558 1 42.100 1 15.955 1 
Concórdia do Pará  41.111 1 13.014 1 10.077 1 
Curuçá 37.020 1 9.859 2 9.220 2 
Dom Eliseu - 24.102 1 -21.153 5 - 88.893 5 
Garrafão do Norte 1.397 3 - 8.348 5 -2.222 5 
Goianésia do Pará 150.213 1 - 6.755 5 -5.832 5 
Igarapé-açu 47.031 1 4.349 2 -1.889 5 
Inhangapi 71.925 1 15.519 1 13.096 1 
Ipixuna do Pará  75.788 1 - 33.120 5 -4.963 5 
Irituia 28.041 1 -351 5 5.246 2 
Jacundá 52.096 1 -19.343 5 - 4.025 5 

Continua 
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Municípios 
2005 2010 2015 

DAE ICRH DAE ICRH DAE ICRH 
Mãe do Rio 14.609 1 3.231 2 862 4 
Magalhães Barata 82.567 1 10.947 1 8.113 2 
Maracanã 44.414 1 4.394 2 4.483 2 
Marapanim 22.846 1 7.660 2 19.550 1 
Marituba 1.793 3 762 4 541 4 
Mocajuba 50.196 1 8.785 1 9.820 2 
Moju 38.663 1 591 4 17.496 1 
Nova Esperança do Piriá 56.710 1 -2.721 5 -8.008 5 
Nova Timboteua 8.944 2 - 2.678 5 -6.189 5 
Ourém 37.875 1 -7.826 5 -6.544 5 
Paragominas -38.755 5 -100.438 5 -89.794 5 
Peixe-boi 66.453 1 7.590 2 1.561 3 
Primavera 21.603 1 -1.713 5 8.399 2 
Quatipuru 28.405 1 -4.562 5 3.212 2 
Rondon do Pará  -122.512 5 -3.955 5 -61.970 5 
Salinópolis 4.115 2 854 4 561 4 
Santa Bárbara do Pará 31.122 1 13.566 1 6.885 2 
Santa Isabel do Pará 16.767 1 13.347 1 4.114 2 
Santa Luzia do Pará  104.511 1 -2.662 5 -20.715 5 
Santa Maria do Pará 25.156 1 2.094 2 - 4.952 5 
Santarém Novo 42.643 1 4.802 2 5.853 2 
Santo Antônio do Pará 34.309 1 15.608 1 7.169 2 
são Caetano de Odivelas 33.810 1 16.930 1 7.846 2 
São Domingos do Capim 66.921 1 14.130 1 -11.537 5 
São Francisco do Pará 55.601 1 10.529 1 -1.575 5 
São João da Ponta 57.792 1 23.559 1 2.200 2 
São João de Pirabas 74.989 1 -140 5 15.647 1 
São Miguel do Guamá 20.171 1 2.255 2 1.420 2 
Tailândia 54.100 1 2.824 2 -4.562 5 
Terra Alta 17.170 1 17.858 1 3.043 2 
Tomé-Açu 27.885 1 4.559 2 -2.740 5 
Tracuateua 49.205 1 4.963 2 1.994 3 
Ulianópolis -92.060 5 -22.109 1 -49.845 5 
Vigia 3.469 2 3.439 2 3.103 2 
Viseu 21.154 1 33.254 1 12.622 1 
Total 1.898.770  195.403  - 86.445  

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
Legenda: Classe 1– Sem ou problemas limitados; Classe 2 – Poucos problemas de gestão; Classe 3 – Forte 
pressão sobre os recursos hídricos; Classe 4 – Escassez crônica de água; Classe 5 – Além do Limite de 
Escassez. 

 

A partir da classificação preconizada por Falkenmark e adaptada por Hespanhol 

elaborou-se o mapa da Figura 88 Figura 88, onde se categorizou a problemática da escassez 

hídrica na RH-CA, a partir dos municípios que a compõem. Tornou-se evidente que os 

problemas se concentraram, principalmente, nas SBRH Costa Atlântica, Gurupi, Capim 

e Guamá.  

 

 

 

 



223 

  

 
 

Figura 88 – Mapa de classificação, a partir do ICRH para a RH-CAN, em nível municipal. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
Legenda: Classe 1– Sem ou problemas limitados; Classe 2 – Poucos problemas de gestão; Classe 3 – Forte 
pressão sobre os recursos hídricos; Classe 4 – Escassez crônica de água; Classe 5 – Além do Limite de 
Escassez. 
 

Dela aferiu-se a existência de problemas sérios que tendem a se manter ao longo 

do tempo, como descompasso entre a oferta e a demanda, principalmente, nas SBRH 

Gurupi, Acará e Capim; problemas qualitativos e quantitativos que uma determinada 

atividade pode ocasionar a outros usos, visto que, em algumas vezes pode torná-los 

impossíveis, que resulta nos chamados conflitos de uso que implicam na necessidade de 

um efetivo gerenciamento dos recursos hídricos. 

A Figura 89 mostra o percentual da população por classe do ICRH, onde se 

observou em 2005 o maior quantitativo de pessoas vivendo em municípios com 

problemas na gestão dos recursos hídricos em situação além do limite de escassez (38%), 

seguido dos municípios em situação de forte pressão (17%), bem como, tinham-se 55% 

da população na condição mais desfavorável.  

 

Figura 89 – Divisão percentual da população da RH-CAN nas cinco classes do Índice de Falkenmark. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 

 

No ano 2010 esse percentual foi ainda maior, 38,89% residiam em municípios 

com escassez crônica de água e 25,14% que se encontravam além do limite da escassez, 
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que totalizou 64,04 % da população. Em 2015, esses índices foram mais preocupantes 

ainda, 36,40% da população morava em municípios que apresentavam problema na 

gestão dos recursos hídricos de escassez crônica e 36,22% o maior percentual entre os 

três anos, em municípios com problemas além do limite da escassez, que somou 72,62% 

da população.  

Na análise do quantitativo de municípios com problemas na gestão dos recursos 

hídricos (Figura 90), observou-se que no ano 2005; 76,67% estavam sem ou com 

problemas limitados, isto é, raros problemas de suprimento e qualidade de água, exceto 

durante condições de secas extremas (FALKENMARK; WIDSTRAND, 1992). 

 

Figura 90 – Divisão percentual dos Municípios da RH-CAN nas cinco classes do Índice de Falkenmark. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
 

Diferente de 2005, em 2010, se observou 36,67% dos municípios com algum 

problema na gestão dos recursos hídricos (classe 4 e 5), esses problemas estavam 

associados a situações crônicas de suprimento de água que se tornaram piores durante a 

estação seca. Dado que secas severas são frequentes; problemas crônicos e em grande 

escala de suprimento de água, que se tornam catastróficos durante as secas e limite da 

capacidade de gerenciamento dos recursos hídricos (FALKENMARK; WIDSTRAND, 

1992). 

Em 2015, eram 53% dos municípios com problemas na gestão (classe 3, 4 e 5), 

e agregou frequentes problemas sazonais de suprimento e de qualidade de água, 

acentuados por secas ocasionais (FALKENMARK; WIDSTRAND, 1992). 

Esses cenários são preocupantes, dado que a RH-CAN representa um 

significativo indutor de desenvolvimento para o estado do Pará, motivo pelo qual se torna 

importante conhecer o comportamento hidrológico da região, para que o seu 

aproveitamento hídrico possa ser otimizado com o menor impacto ambiental. 

Desse modo a análise das vazões dos corpos hídricos se mostrou como uma das 

alternativas para contribuir na melhoria da gestão dos recursos hídricos municipais e 

consequentemente, também dos regionais. 
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6.2.5 Vazões Médias e Mínimas  

 

Como na RH-CAN existem apenas nove estações fluviométricas em operação, 

essa baixa cobertura inviabilizou o desenvolvimento da pesquisa em escala local 

(município), daí a análise a parir das SBRH nos anos de estudo, 2005, 2010 e 2015. 

A estimação de vazões mínimas é informação fundamental para a instrução de 

processos de gestão de recursos hídricos relativos ao enquadramento, à outorga e à 

cobrança pelo uso da água, conforme preveem as legislações ao nível federal, estadual 

(CRUZ; TUCCI, 2008) e municipal. 

Na Tabela 21 são apresentados os valores para as vazões mínimas de referência 

Q7,10, Q70 e Q95 nos três anos de estudo, dessas apenas as SBRH Acará e Moju não 

possuem o equipamento. As médias dessas vazões foram assumidas como indicadores 

regionais de vazão para a RH-CAN. 

 

Tabela 21 – Vazões apropriadas para as estações fluviométricas da RH-CAN. 

Cód. SBRH 
Q7,10 (m³/s) Q70 (m³/s) Q95 (m³/s) 

2005 2010 2015 2005 2010 2015 2005 2010 2015 
32540000 

Gurupi 
67,48 88,92 68,61 66,71 62,49 48,46 95,30 89,28 69,22 

32550000 26,99 32,15 19,44 19,50 22,88 13,91 27,86 32,68 19,87 
32620000 111,74 137,00 77,54 81,24 96,81 54,99 116,05 138,30 78,56 
31700000 

Capim 
238,87 290,36 246,84 170,73 206,81 178,91 243,89 295,45 255,59 

31680000 162,20 222,41 169,28 122,56 158,04 121,28 175,08 225,77 173,25 
31600000 

Guamá 
0,37 0,31 1,09 0,35 0,25 0,82 0,50 0,35 1,17 

31520000 20,47 21,71 15,76 15,97 17,59 11,03 22,81 25,13 15,76 
32400000 Costa 

Atlântica 
3,76 4,05 - 2,91 3,02 - 4,16 4,32 - 

32350000 5,42 5,74 3,92 4,19 4,38 3,04 5,99 6,25 4,35 
Total   637,30 802,65 602,48 484,15 572,27 432,44 691,65 817,53 617,77 
Média   70,81 89,18 75,31 53,79 63,59 48,05 76,85 90,84 77,22 

Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
 

Para as vazões mínimas, em geral, verificou-se que os valores de Q7,10 de todas 

as estações apresentaram magnitude menor do que as vazões de permanência Q95, porém 

superiora a Q70, o que justifica o uso desta como referência para o processo de outorga, 

por ser mais restritiva ao uso, tornando-a o indicador mais importante na gestão dos 

recursos hídricos na região hidrográfica. 

Em estudo realizado por Lima et al. (2010) foram registrados valores de vazões 

próximos ao identificado para as estações analisadas, visto que na RH-CAN encontram-
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se grandes projetos de mineração, a maior parte das indústrias do estado e uma produção 

agropecuária diversificada e consequente com fortes pressões por parte desses setores 

sobre os recursos hídricos. 

Percebeu-se que os valores de Q95 para as estações variaram entre 0,82 e 255,59 

m³.s-1. Essa disparidade, entre as estações pode ser relacionada a área de drenagem, sendo 

que quanto maior a área de drenagem maior é o valor da vazão mínima. 

Para o estado do Pará, foi estabelecida segundo a Instrução Normativa Nº 31, de 

7 de outubro de 2009, a vazão de referência a Q95, com permissão para o uso de apenas 

70% dessa, mas cada outorga deve considerar o posto a ser captado. 

As curvas de permanência mostraram os resultados das Q95, isto é, o quantitativo 

da oferta hídrica dos mananciais nos três anos de estudo. Nota-se que pelos valores das 

vazões é importante considerar todos os riscos inerentes a demanda, bem como método 

para subsidiar o cálculo da vazão referencial de outorga que também serve para outros 

interesses públicos.  

A Figura 91 mostra as curvas de permanência para cada estação fluviométrica 

das SBRH no ano 2005, onde se observou significativas diferenças entre as estações, com 

reflexo no sistema de gestão da oferta hídrica, especialmente na SBRH Gurupi, por ser 

uma sub-região de transição e abrange dois estados. 

 

Figura 91 – Curva de permanência das estações fluviométricas da RH-CAN – Ano 2005. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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Na Figura 92 têm-se as curvas de permanência para o ano 2010, onde a análise 

revelou que somente as estações ID 4, 5 e 8, alcançaram um patamar onde vazões 

permaneceram constantes ao longo do tempo, como em 2005. Nas demais estações não 

se verificou esse comportamento, que pode ser atribuído às características da bacia 

hidrográfica em estudo e o correspondente regime hidrológico. 
 

Figura 92 – Curva de permanência das estações fluviométricas da RH-CAN – Ano 2010. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
 

Para o ano 2015 (Figura 93) as curvas de permanência mostraram que as vazões 

nesse ano foram inferiores comparadas aos anos anteriores. 
 

Figura 93 – Curva de permanência das estações fluviométricas da RH-CAN – Ano 2015. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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Na análise da Q70 foi identificada uma diminuição de 2010 para 2015 em todas 

as estações da mesma forma que a Q95. No caso da estação Marambaia (3160000) 

apresentou vazão mais restritiva (Q70), seguida das estações Sete Ilhas (32400000) e 

Mocajuba (32350000), o que torna claro a necessidade de critérios mais prudentes para o 

estabelecimento das vazões máximas outorgáveis nas SBRH Guamá e Costa Atlântica, 

respectivamente, pelos respectivos órgãos gestores, de modo a promover o uso mais justo 

e um gerenciamento eficaz dos recursos hídricos. As seções dos cursos de água da bacia 

dispõem de baixa disponibilidade hídrica e uma análise criteriosa é de suma importância 

para evitar a existência de conflitos pelo uso da água (OLIVEIRA et al., 2018). 

Para a estação Marambaia (31600000) localizada no Igarapé da Prata no 

município de Capitão Poço, não foi identificado processo de solicitação de outorga, mas 

no município existiam 12 processos deferidos no período de 2013 a 2016, com vazão total 

outorga de 6.131,440 m³/dia (0,71 m³/s) em que o corpo hídrico não está identificado.  

Na análise da estação Sete Ilhas (32400000), localizada no Rio Piriá no 

município de Viseu foram identificados dois processos de outorga deferidos, um em 2013 

(outorga de direito) e outro em 2016 (declaração de dispensa de outorga), sendo as vazões 

de 300 m³/dia e 7 m³/dia, respectivamente, que totalizou 0,0035 m³/s.  

Em relação a estação Mocajuba (32350000) localizada no Rio Caeté no 

município de Bragança foi identificado um processo de outorga de direito de capitação 

para o abastecimento público pela Companhia de Saneamento do Pará – COSANPA de 

14,40 m³/s (0,00017 m³/s). 

Aliada a baixa densidade de postos de monitoramento, elevado número de 

municípios com o maior contingente populacional e de atividades agropecuárias e 

industriais, além da baixa densidade de outorgas superficiais as SBHR Costa Atlântica e 

Guamá, tornam-se áreas que necessitam de uma gestão hídrica mais consolidada e 

funcional na RH-CAN. 

Dessa forma, os resultados apresentados para a Q70 representaram o máximo 

permitido outorgável para diferentes fins, sendo que as vazões acima da calculada 

representam que a disponibilidade hídrica dos corpos d’água onde estão localizadas as 

estações possam a vir encontrar-se baixa. Vestena et al. (2012) destacam que a curva de 

permanência permite visualizar de imediato a potencialidade natural do rio. 

A Figura 94 mostra as vazões médias por estação e por ano de estudo, o que 

viabilizou analisar os períodos críticos, onde se observou que as menores médias mensais 

ocorreram a partir do mês de agosto quando se aproximavam da Q70.  
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Figura 94 – Análise dos períodos críticos para as estações fluviométricas da RH-CAN. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
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As estações 32620000, 31520000, 32400000 e 32350000 foram as que 

apresentaram os períodos mais críticos. O que demostra a importância das vazões de 

referência, pois são elas que garantem a quantidade de água para os usos consuntivos e a 

qualidade da água, não exclusivamente para os usos outorgados, mas para todos os 

processos ecológicos que se desenvolvem no meio aquático ou que dele dependam. 

Na análise desses índices diante das demandas por água pelas atividades de usos 

consuntivos, como a agricultura (demanda suplementar para a irrigação), pecuária 

(dessedentação de animais) e consumo humano na RH-CAN, revelou que a região segue 

o padrão de demanda de água global. Com as atividades da agricultura que mais demanda 

água para a irrigação, tanto em escala mundial (global), como local. No Brasil, foi 

responsável por 52% das retiradas de água, seguida pelo abastecimento humano 31,8% e 

pela indústria da transformação 9,1% (ANA, 2019).  

Na Região Hidrográfica Costa Atlântica Nordeste Ocidental, a qual a RH-CAN 

compõe, 24 % correspondeu a irrigação, 54,4% ao consumo humano, 14,5 % ao uso 

animal e 7,1% a outros usos (ANA, 2019).  

De modo semelhante na RH-CAN nos três anos de estudos, verificou-se pela 

Figura 95, que a agricultura (DSI) foi responsável pelo maior percentual de demanda de 

água, seguida do consumo humano. 

 

Figura 95 – Retiradas de água pelas atividade de usos consuntivos na RH-CAN. 
 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020). 
 

Observou-se que o maior crescimento de demanda foi pela agricultura, seguida 

da diminuição do consumo humano, resultado do aumento na produção agrícola e não 

diminuição da população. 

Dessa forma, o conhecimento sobre o regime hidrológico dos corpos hídricos 

constitui elemento básico para a tomada de decisão em diversas áreas do conhecimento, 

sobretudo nas questões do planejamento ambiental e do uso dos recursos hídricos no 

âmbito da bacia hidrográfica e/ou região hidrográfica, como é o caso da RH-CAN. 
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Mas à escassez de informações, bem como a deficiência de dados e a necessidade 

de conhecê-los por toda a extensão da área de estudo, muitas vezes, impedem a realização 

do planejamento compatível com as necessidades da área de interesse (ROCHA; 

SANTOS, 2018). 

No estado do Pará não existe um zoneamento hidrológico com definição de 

faixas de vazões médias específicas para outorga como no estado de Minas Gerais que 

propõe faixas de classificação dos corpos hídricos. Bem como não são utilizados estudos 

ecológicos e socioeconômicos que relacionem os limites para vazões outorgáveis. 

Conforme o levantamento bibliográfico foram catalogados estudos de 

zoneamento econômico-ecológico para algumas bacias e regiões hidrográficas, como o 

Estudo hidrogeológico para a gestão das águas subterrâneas da região de Belém/PA: 

Resumo Executivo desenvolvido pela ANA (2018); Zoneamento Ecológico-Econômico 

das Zonas Leste e Calha Norte do Estado do Pará (PARÁ, 2010), dentre outros. 

Em estudo desenvolvido por Ferreira et al., 2017 sobre zoneamento da bacia do 

Rio Moju, ficou evidente a interconexão entre os principais usos e cobertura da terra e os 

usos da água, ao demonstrar as pressões sobre os recursos naturais que a bacia estava 

sofrendo, e que a maior parcela de usos outorgados teve por finalidade o uso industrial, 

sendo a captação subterrânea massivamente superior a superficial. 

Por fim, ao relacionar o IASH com o IndHidro, a partir dos resultados do 

IASHMunic. (Método dos escores fatoriais), da disponibiçidade hídrica per capita e do 

ICRH, de modo que os municípios de Dom Eliseu, Paragominas e Rondon do Pará foram 

os que apresentaram os piores resultados para os índices IASH e ICRH, estado crítico e 

além do limite de escassez, respectivamente. Quanto ao indicador hidrológico para a 

disponibilidade hídrica dada pela Q70, relativa à estação 32550000 localizada no Rio 

Uraim no município de Paragominas requer atenção no período seco do ano, 

especialmente, no trimestre outubro, novembro e dezembro, como se observou no ano 

2015, quando as vazões estavam próximas da vazão de outorga.  

Pela Figura 96, identificou-se um cenário delicado, em que se deve dar atenção 

na gestão dos recursos hídricos de forma a garantir a segurança hídrica municipal e assim 

atingir de forma segura a regional, visto que na RH-CAN existe forte pressão na 

exploração do manancial subterrâneo sem as devidas técnicas, autorizações e fiscalização. 
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Figura 96 – Comparação entre a disponibilidade per capita, IASHMunic. e ICRH. 

 
Fonte: Elaborada pela autora (2020).  
Legenda: Classe 1– Sem ou problemas limitados; Classe 2 - Poucos problemas de gestão; Classe 3 - Forte 
pressão sobre os recursos hídricos; Classe 4 – Escassez crônica de água; Classe 5 - Além do Limite de 
Escassez. 
 

No caso dos municípios Dom Eliseu e Rondon do Pará, que não possuem 

estações fluviométricas, mas integram a SBRH Capim onde estão localizadas as estações 

31700000 no Rio Capim e a 31600000 no Igarapé da Prata ambas no município de Ipixuna 

do Pará, apresentaram vazões acima da Q70 no período seco do ano, que indicam sinal de 

alerta a esses dois municípios, dado que a partir da análise dos índices (IASHMunic. e 

ICRH) e da disponibilidade hídrica per capita, foram revela os cenários desfavoráveis à 

sustentabilidade hídrica. 

Enquanto a estação 31680000 também localizada no Rio Capim, todavia no 

município de Tomé-Açu, requer atenção no trimestre outubro, novembro e dezembro, 

quando as vazões médias estão próximas da Q70. A tomada dos municípios como 

referência para a avaliação hidrológica de Dom Eliseu e Rondon do Pará, se deu pelo fato 

de estarem geograficamente próximos. 
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O que tornou evidente a importância dos índices e indicadores como ferramentas 

de gestão ambiental, pelo fato de poderem direcionar as retiradas de água na RH-CAN, 

especialmente, o ICRH por ser simples e globalmente apreciado, cujas vantagens são, por 

um lado a facilidade com que os dados de base são obtidos, avaliados e trabalhados, e por 

outro o seu significado intuitivo (BROWN; MATLOCK, 2011).  

De modo a atingir o objetivo de uma gestão adequada e integrada de recursos 

hídricos que é, garantir a disponibilidade da água e, em decorrência, a vida da humanidade 

(NOSCHANG; SCHELEDER, 2018b). 

 

7. CONCLUSÕES 

 

Embora os resultados deste estudo representem apenas uma região hidrográfica 

do estado, eles se mostraram importantes por forneceram informações adicionais que 

podem contribuir para a elaboração de políticas públicas eficazes que ensinem a 

sociedade, aspectos de planejamento, organização e controle, de modo a cooperar não só 

para a melhoria da sustentabilidade dos recursos hídricos, mas também para o 

desenvolvimento social, econômico e político-institucional dos municípios, com a 

perspectiva de melhoramento da qualidade de vida da população.  

Dessa forma, a presente pesquisa permitiu inferir que as hipóteses foram 

confirmadas e os objetivos atingidos, em que se obteve de forma clara e contudente: 1) 

Um sistema de indicadores sintéticos, que pode ser aplicado em diferentes escalas, ou em 

diferentes contextos, sem comprometer a representatividade das singularidades locais; 2) 

Os quatro métodos de agregação dos indicadores com pesos iguais e diferentes, 

evidenciaram a mesma tendência, porém com cenários diferentes. Contudo, pela 

avaliação do método Durbin-Watson um método convergiu para demonstrar melhor a 

realidade local; 3) A análise da sustentabilidade hídrica dos municípios pela análise de 

Cluster em relação ao IASHMunic revelou que a partir dos intervalos de classificação, os 

municípios apresentam uma relação ainda mais restrita, isto é, o quão mais próximos estão 

dos extremos dos níveis de sustentabilidade hídrica; 4) O manancial mais usado para o 

abastecimento foi o subterrâneo, em que evidenciou forte pressão na exploração do 

manancial; 5) O índice de Falkenmark (FI), não se mostrou adequado para a avaliar a 

sustentabilidade hídrica na escala municipal; 6) O índice de criticidade de recursos 

hídricos (ICRH) mostrou a real situação dos municípios da RH-CAN; 7) Os resultados 

do balanço hídrico climatológico sequencial das SBRH convergiram com os resultados 
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de disponibilidade hídrica a partir das vazões médias e mínimas; 8) A análise das vazões 

médias e mínimas na escala anual se mostrou eficiente, por revelar os pontos críticos de 

cada corpo hídrico e assim subsidiar o processo de outorga. 

Em que os indicadores e os índices de sustentabilidades (IASH e IndHidro) são 

ferramentas eficazes que podem subsidiar o planejamento e a gestão dos recursos 

hídricos, bem como podem ser aplicados a outras regiões hidrográficas da Amazônia. 

Por fim, o estudo mostrou a importância da análise da sustentabilidade hídrica a 

partir da aplicação de índices, como instrumentos de gestão e planejamento, porém, muito 

ainda precisa ser investigado. Dessa forma sugere-se que novos estudos sejam realizados, 

como: 

 Aplicar a metodologia de cálculo dos índices (IASH e IndHidro) a partir dos 

indicadores sugeridos para as demais regiões hidrográficas do estado do Pará e da 

Amazônia e compará-las; 

 Atualizar os dados dos indicadores na escala anual para acompanhar e monitorar 

o desenvolvimento da sustentabilidade hídrica dos municípios; 

 Aplicar o método Delphi para melhor retratar a realidade dos municípios; 

 Analisar como as dimensões social, econômica, ambiental e político-institucional 

se influenciam; 

 Aplicar análise de sensibilidade e robustez para o índice.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE 1:  
 

Tabela 22 – Estações pluviométricas da ANA, nas sub-regiões hidrográficas da RH-CAN. 
FID Código Estação LAT_X LONG_Y Município 

0 47003 -0,73 -47,85 CURUÇA 
1 47004 -0,93 -47,10 PRIMAVERA 
2 47005 -0,63 -47,66 MARAPANIM 
3 47006 -0,77 -47,18 SÃO JOÃO DE PIRABAS 
4 47007 -0,79 -47,60 MAGALHÃES BARATA 
5 48006 -0,87 -48,11 VIGIA 
6 146005 -1,73 -46,60 VISEU 
7 146008 -1,82 -46,34 VISEU 
8 146009 -1,23 -46,19 VISEU 
9 146010 -1,29 -46,58 AUGUSTO CORRÊA 

10 146011 -1,52 -46,91 SANTA LUZIA DO PARÁ 
11 146012 -1,80 -46,70 VISEU 
12 146013 -1,27 -46,89 BRAGANÇA 
13 147002 -1,20 -47,18 CAPANEMA 
14 147007 -1,30 -47,94 CASTANHAL 
15 147008 -1,68 -47,77 SÃO DOMINGOS DO CAPIM 
16 147010 -1,13 -47,63 IGARAPÉ-AÇU 
17 147011 -1,66 -47,49 IRITUIA 
18 147016 -1,55 -47,12 OURÉM 
19 147017 -1,04 -47,91 TERRA ALTA 
20 147018 -1,04 -47,57 SANTA MARIA DO PARÁ 
21 147019 -1,21 -47,39 NOVA TIMBOTEUA 
22 148001 -1,45 -48,50 BELÉM 
23 148002 -1,44 -48,44 BELÉM 
24 148003 -1,30 -48,17 SANTA ISABEL DO PARÁ 
25 148009 -1,96 -48,21 ACARÁ 
26 148011 -1,57 -48,77 BARCARENA 
27 148012 -1,09 -48,40 BELÉM 
28 148017 -1,52 -48,05 BUJARU 
29 246002 -2,24 -46,44 CACHOEIRA DO PIRIA 
30 247000 -2,51 -47,77 SÃO DOMINGOS DO CAPIM 
31 247003 -2,04 -47,75 AURORA DO PARÁ 
32 247004 -2,43 -47,52 IPIXUNA PARÁ 
33 247005 -2,78 -46,80 PARAGOMINAS 
34 247006 -2,95 -47,81 IPIXUNA DO PARÁ 
35 247008 -2,34 -47,85 SÃO DOMINGOS DO CAPIM 
36 248001 -2,45 -48,58 ACARÁ 
37 248003 -2,42 -48,15 TOMÉ-AÇU 
38 248005 -2,52 -48,37 TOMÉ-AÇU 
39 248006 -2,78 -48,35 TOMÉ-AÇU 
40 249002 -2,80 -49,38 MOJU 
41 249004 -2,45 -49,44 MOCAJUBA 
42 346001 -3,33 -46,87 PARAGOMINAS 
43 347000 -3,01 -47,34 PARAGOMINAS 
44 347001 -3,74 -47,50 PARAGOMINAS 
45 347002 -3,45 -47,47 PARAGOMINAS 
46 348001 -3,15 -48,09 SÃO DOMINGOS DO CAPIM 
47 348002 -2,95 -48,97 TAILÂNDIA 
48 349001 -3,51 -49,22 MOJU 
49 447001 -4,29 -47,56 DOM ELISEU 
50 447003 -4,12 -47,55 DOM ELISEU 

Continua 
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FID Código Estação LAT_X LONG_Y Município 
51 448000 -4,80 -48,07 SÃO DOMINGOS DO CAPIM 
52 449001 -4,46 -49,12 JACUNDÁ 
53 449002 -4,24 -49,95 JACUNDÁ 
54 449003 -4,92 -49,07 JACUNDÁ 

Fonte: HidroWeb. 
 

APÊNDICE 2: 

 

Tabela 23 – Características das estações TRMM. 

ID Estação TRMM Lat_X Long_Y Altitude Município 
0 9732 (9008694) -2,25 -48,75 37 Acara 
1 10231 (9011110) -1 -46,5 0 Augusto Correa 
2 9737 (9008699) -2,25 -47,5 65 Aurora do Pará 
3 10038 (9011132) -1,5 -46,75 56 Bragança 
4 9631 (9005348) -2,5 -47,25 98 Capitão Poço 
5 9938 (9009325) -1,75 -47,25 38 Capitão Poço 
6 10228 (9010444) -1 -47,25 2 Capanema 
7 10319 (9006026) -0,75 -48 9 Curuçá 
8 8640 (9012695) -4,5 -47,75 326 Dom Eliseu 
9 8770 (9003525) -4,25 -48 296 Dom Eliseu 

10 8771 (9003526) -4,25 -47,75 277 Dom Eliseu 
11 8772 (9003527) -4,25 -47,5 197 Dom Eliseu 
12 8897 (9005605) -4 -48,25 90 Dom Eliseu 
13 8898 (9005606) -4 -48 72 Dom Eliseu 
14 8899 (9012426) -4 -47,75 45 Dom Eliseu 
15 9738 (9008700) -2,25 -47,25 57 Garrafão do Norte 
16 9397 (9002395) -3 -48 47 Ipixuna do Pará 
17 9517 (9003867) -2,75 -48 85 Ipixuna do Pará 
18 9519 (9003869) -2,75 -47,5 88 Ipixuna do Pará 
19 9630 (9005347) -2,2 -47,5 57 Ipixuna do Pará 
20 8634 (9003179) -4,5 -49,25 70 Jacundá 
21 9833 (9009008) -2 -48,75 3 Moju 
22 9739 (9008701) -2,25 -47 38 Nova Esperança do Piriá 
23 10036 (9009828) -1,5 -47,25 55 Ourém 
24 9023 (9005941) -3,75 -48,25 157 Paragominas 
25 9149 (9001727) -3,5 -48,25 108 Paragominas 
26 9151 (9001729) -3,5 -47,75 83 Paragominas 
27 9153 (9001731) -3,5 -47,25 94 Paragominas 
28 9276 (9002066) -3,25 -47,5 116 Paragominas 
29 9274 (9002064) -3,25 -48 87 Paragominas 
30 9150 (9001728) -3,5 -48 84 Paragominas 
31 9275 (9002065) -3,25 -47,75 66 Paragominas 
32 9277 (9002067) -3,25 -47,25 207 Paragominas 
33 9278 (9011674) -3,25 -47 65 Paragominas 
34 9398 (9002396) -3 -47,75 20 Paragominas 
35 9399 (9004980) -3 -47,5 42 Paragominas 
36 9400 (9004981) -3 -47,25 63 Paragominas 
37 9401 (9004982) -3 -47 40 Paragominas 
38 9402 (9011346) -3 -46,75 62 Paragominas 
39 9518 (9003868) -2,75 -47,75 85 Paragominas 
40 9520 (9003870) -2,75 -47,25 119 Paragominas 
41 9521 (9003871) -2,75 -47 111 Paragominas 
42 9522 (9003872) -2,75 -46,75 63 Paragominas 
43 9632 (9005349) -2,5 -47 63 Paragominas 
44 9633 (9005350) -2,5 -46,75 76 Paragominas 
45 9518 (9003868) -2,75 -47,75 85 Paragominas 
46 8639 (9003183) -4,5 -48 228 Rondon do Pará 
47 8769 (9003524) -4,25 -48,25 252 Rondon do Pará 
48 10130 (9010135) -1,25 -47,75 40 São Francisco do Pará 
49 9628 (9005345) -2,5 -48 122 Tomé-Açu 
50 8900 (9005607) -4 -47,5 126 Ulianópolis 
51 9024 (9005942) -3,75 -48 126 Ulianópolis 
52 9025 (9011927) -3,75 -47,75 222 Ulianópolis 
53 9026 (9005943) -3,75 -47,5 122 Ulianópolis 
54 9027 (9005944) -3,75 -47,25 103 Ulianópolis 
55 9152 (9001730) -3,5 -47,5 194 Ulianópolis 

Fonte: Agritempo – Embrapa (2019).  
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APÊNDICE 3:  
 

Tabela 24 – Dados das estações fluviométricas avaliadas no estudo. 

ID 
Cód. 

Estação 
Nome da 
Estação 

Município 
Área de 

Drenagem 
(km²) 

Rio 
Principal 

Coord. Geográficas 
Decimal. 

lat 
Decimal. 

long 

0 32540000 
Fazenda Rural 

Zebu Paragominas 16300 Gurupi -3,3197 -46,8456 
1 31700000 Badajós Ipixuna do Pará 32200 Capim -2,5128 -47,7681 
2 31600000 Marambaia Ipixuna do Pará 32,7 Ig. da Prata -1,6522 -47,1167 

3 31680000 
Fazenda 
Maringá Tomé-Açu 25900 Capim -3,1372 -48,0847 

4 32350000 Nova Mocajuba Bragança 1130 Caeté -1,2728 -46,8894 
5 32400000 Sete Ilhas Viseu 1800 Piriá -1,8581 -46,7089 
6 32550000 Cafezal Paragominas 4690 Uraim -2,7717 -46,8028 
7 31520000 Bom Jardim Ourém 5220 Guamá -1,5406 -47,0656 
8 32620000 Alto Bonito Viseu 32900 Gurupi -1,8006 -46,3161 

 Fonte: HidroWeb (2018).  
 
APÊNDICE 4:  
 

Tabela 25 – Testes de validação do número de grupos usando escores fatoriais. 
Grupo Davies Bouldin Dunn Silhouette PBM Xie Beni 

Ano 2005 
2 0,7869 0,2226 0,4574 292,7085 1,1396 
3 1,0635 0,0975 0,2770 169,0691 5,3733 
4 2,1965 0,0975 0,1608 114,4964 5,0586 
5 2,0586 0,0975 0,1302 77,3071 4,8094 
6 1,4708 0,1422 0,1365 122,8975 3,4691 
7 1,3919 0,0860 0,1457 120,0061 8,4473 
8 1,3175 0,0881 NaN 148,6414 7,7595 
9 1,2230 0,0930 NaN 130,0499 6,9544 

10 1,0861 0,1071 NaN 123,6531 5,7498 
Ano 2010 

2 0,7606448 0,195395 0,458757 351,3589 1,541531 
3 1,251407 0,108996 0,252058 191,165 4,59354 
4 1,361856 0,151474 0,197851 208,0108 3,494698 
5 1,499481 0,136489 0,16534 151,8193 3,989806 
6 1,400834 0,143956 NaN 172,4643 3,759411 
7 1,323061 0,145324 NaN 136,3006 3,538847 
8 1,248646 0,154642 NaN 112,9629 3,301166 
9 1,167968 0,157827 NaN 97,15473 3,05832 

10 1,07015 0,157827 NaN 85,94283 2,818962 
Ano 2015 

2 1,0477 0,1879 0,3306 140,3025 2,0784 
3 1,6315 0,1251 0,1506 79,5545 4,3742 
4 1,6485 0,1251 0,1753 64,2088 3,9012 
5 1,5216 0,1385 0,1946 99,4818 2,8487 
6 1,3988 0,1511 0,1718 85,5066 2,5102 
7 1,5813 0,1511 0,1061 78,7878 2,3370 
8 1,4619 0,1511 NaN 79,58948 2,2262 
9 1,3273 0,1511 NaN 72,48108 2,0967 

10 1,1220 0,1511 NaN 64,4277 2,0021 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
Legenda:  

 Número de grupos selecionado 
 Valores dos testes 
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APÊNDICE 5: 
 

Tabela 26 – Testes de validação do número de grupos usando o IASHMunic. 
Grupo Davies Bouldin Dunn Silhouette PBM Xie Beni 

Ano 2005 
2 0.8879 0.0465 0.4899 0.6153 17.1357 
3 0.8628 0.0226 0.3808 0.4687 64.2981 
4 0.6908 0.0226 0.3939 1.4597 38.4085 
5 0.4937 0.0388 NaN 5.8570 15.0776 
6 0.5590 0.0388 NaN 5.4308 10.7871 
7 0.4757 0.0677 NaN 5.3960 5.9555 
8 0.5023 0.0299 NaN 5.5950 26.7134 
9 0.3914 0.0440 NaN 6.5189 15.3363 

10 0.4032 0.0440 NaN 7.2957 12.3044 
Ano 2010 

2 0.7442 0.0555 0.5273 0.9732 10.1815 
3 0.8359 0.0726 0.3973 1.3504 5.7764 
4 0.7589 0.0430 0.3841 1.2150 15.0727 
5 0.6830 0.0430 0.4221 2.5017 9.0070 
6 0.4160 0.1091 NaN 5.3118 3.5060 
7 0.4482 0.0361 NaN 5.8791 26.4857 
8 0.4717 0.0430 NaN 6.7329 15.0668 
9 0.4266 0.0430 NaN 7.4151 12.4003 

10 0.3481 0.0599 NaN 8.4521 7.8974 
Ano 2015 

2 1.2029 0.0180 0.3602 0.2063 76.0032 
3 0.7014 0.0286  NaN 5.3471 28.2893 
4 0.6956 0.0246 NaN 5.1990 32.3962 
5 0.6018 0.0403 NaN 5.7997 15.0395 
6 0.4024 0.0528  NaN 6.5434 8.4024 
7 0.3185 0.1006  NaN 7.2596 3.9924 
8 0.3256 0.0491 NaN 8.6712 13.8991 
9 0.3454 0.0491 NaN 11.0802 9.1238 

10 0.3847 0.0857 NaN 11.4795 5.3319 
Fonte: Elaborada pela autora (2019). 
Legenda:  

 Número de grupos selecionado 
 Valores dos testes 
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APÊNDICE 6:  
 

Tabela 27 – Vazões de captação dos mananciais utilizados no abastecimento de água nos municípios 
Abastecimento de Água para Consumo Humano  

 Sistema Isolado Sistema Misto Manancial   

Municípios RH-CAN 
Subterrâneo - 

Poços (l/s) 
Superficial             

(l/s) 
Poços e 

Superficial (l/s) 
Superficial 

Q95%  
(l/s) 

Qoutorgada 

(m³/dia) 
Acará 111,8      

Ananindeua   
Qsub. = 703,14 

Qsup. = ND 
Rio Guamá 278.700  

Augusto Corrêa 11      
Aurora do Pará 19,44      

Barcarena 180      

Belém   
Qsub. = 1.813,06 

Qsup. = ND 
Rio Guamá 278.700 

591,17 
591,17 

Benevides 310,72      
Bonito 25,91      

Bragança  111  
Igarapé 

Chumucuí 
1.0329,50  

Bujaru 75,2      
Cachoeira do Piriá 15,58      

Capanema 40      
Capitão poço 99      

Castanhal 390      
Colares 11,7      

Concordia do Pará 9,3      
Curuçá 57,5      

Dom Eliseu   
Qsub. = 19,5 l/s 

Qsup. = ND 
Igarapé Água 

Suja 
651.298,17  

Garrafão do Norte 16,53      
Goianésia do Pará 8,9      

Igarapé-Açu 110,6      
Inhangapi 13      

Ipixuna do Pará 46,47      
Irituia 56,67      

Jacundá  42,2  Rio Arraia 860,34  

Mãe do Rio 13,13   
conj de 4 
poços não 
definido 

  

Magalhães Barata 17      
Maracanã 83,7      

Marapanim 23      

Marituba   
Qsub.  = 135 l/s 

Qsup. = ND 
Rio Guamá   

Mocajuba  27,8  Rio Tocantins 8.9022,49  
Moju 39      

Nova esperança do Piriá    
sem sistema de 
abastecimento 

de água 
  

Nova Timboteua 40      
Ourém 17      

Paragominas   
Qsub.  = 188 l/s 
Qsup.= 180 l/s 

Rio Uraim 6.151,60  

Peixe-boi 22    
falta Q de 
um poço 

 

Primavera 30,03      
Quatipuru 14,83      

Rondon do Pará 187,48      
Salinópolis 247      

Santa Bárbara do Pará 93,59      
Santa Izabel do Pará 137,56      
Santa Luzia do Pará 14      
Santa Maria do Pará 64,8      

Santarém Novo 4      
Santo Antônio do Tauá 70,8      

São Caetano de 
Odivelas 

22      

São Domingos do 
Capim 

7,5    
falta Q de 2 

poços 
 

São Francisco do Pará 22      
São João da Ponta 4,72      

São João de Pirabas 34,67      
Continua 
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Abastecimento de Água para Consumo Humano  
 Sistema Isolado Sistema Misto Manancial   

Municípios RH-CAN 
Subterrâneo - 

Poços (l/s) 
Superficial             

(l/s) 
Poços e 

Superficial (l/s) 
Superficial 

Q95%  
(l/s) 

Qoutorgada 

(m³/dia) 

São Miguel do Guamá 32,58    
falta Q de 2 

poços 
 

Tailândia 31      
Terra alta 34,62      
Tomé-açu 206,79      
Tracuateua 17      
Ulianópolis 63,89      

Vigia 108,6      

Viseu  25  
Igarapé 

Limondeua 
46,4  

Fonte: ANA – Atlas Brasil (2015).   
 
 


